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Cria dois l000res do so'idrides no Cuoselho No,•ion,,i tie •fir,,,48 e E,,ergia
Eleitrion,

o presidente da Ilepúl.dica, usando da atribuição (111C lhe confere
o artigo 180 o la Conslituieão, decreta:

1,0 Ficam criados dois lugares de suplentes Tio Consolho Na-
cional do Águas e Energia Elétriva.

Ari. 2P A nomeação de suidente se fará por decreto, pelo prazo
de dois anos, e recairá ern brasileiro nato com os requisitos do § 1.0
do art. :1.0 'do decreto-leIn. 1.699, Ile 21 de ontobro de 1939.

Parágrafo único. () suplente funvionará ctini as prerr()g)itivas e
vantagens de membro tio C.onsellio, enquanto em licença, faltas ou lill-
pedi•lo aqinile para cuja substituição for 4.• onvorado pelo prosidi_01te
414)-COnsellio.

Art. :IP Es14 . decreto-lei entra ein vigor na data ili' sua pUbli-
cação:revogadas as disposiçóes em contrário. 	 •

Pio 411) janeiro, 1 de outubro de 1911, -120. 0 41;1 Independência e
53.0 da 1-leni:Mijei).
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DECRETO-LEI N. 3.670 — DE 1 DE OUTUBRO DE 1941

Abre, pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o crédito svple-
mentar de 1i0:000$0, à verba que especifica.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 170:00080
(cento e setenta contos de reis), em reforço da aeguinte dotação do
atual orçamento do Ministario da Justiça e Negócios Interiores (Anexo
n. 16 do decreto-lei n. 2.92(1. de 30 de dezembro de 1910):

B) Administração do Território do itCrC — Verba 1 — Pessoal

Consignação XII — Pessoal do Território do Acre.
S/c. ri. 38 — Pessoal do Território do Acre:

Para pagamento- do pessoal constante
dos quadros Secretaria Geral, Po-
lícia Civil e dos: Serviços de Ensino,
Saneamento Sanitário, Obras Públicas,
Geografia e Estatística, bem como gra-
tificações, diárias, ajudas de custo, sutis-

/ lituiçães, salários, aos serventuários
admitidos segundo as neeessidades dos
serviços; custeio cia Polícia Militar, in-
clusive pagamento de abonos provisó-
rios, de meio soldo e do montepios de
oficiais e sargentos e ainda vencimentos
de oficiais e praças reformados e para
os que se reformarem daquela Corpo-
ração

Verba 2 — Material

Consignação 1H — Diversas Despesas
S/c. n. 41— Passagens, transportes de pessoal e de

suas bagagens; serviços funerários ....

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1911, 120.° da Independência e
53.° cia República.

CrETULIO VARGAS.

Vasco T. Leitão da Cunh

•	 A. de Souza Costa.

DECRETO-T.EI N. 3.671 — DE I. DE OUTUBRO DE 1911

PAhre, pelo alinisiério das Relações Exteriores, o crédito suplementar
de 250:0000, à verba que especifica.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto O crédito suplementar de 250:000$0
(duzentos e cinquenta contos de réis) em reforço da seguinte dotação
do atual orçamento do Ministério das Relações. Exteriores (Anexo nú-
mero 18 do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910):

Verba 2 — Material

Consignação III — Diversas Despesas
Sie. n. 1a. — Telefones, telefonemas, telegramas, ra-

diogramas e portes do correio
01) Secretaria de Estado 	 	 250:000$0

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1911, 120.° da Independência o
53.0 da República.

50:00080

120:000*0

170:00080

GETULIO VARGAS,

Osicaldo Aranha.

A. de Souza Costd.
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DECRETO-LEI N. 3.672 — DE I. DE OUTUBRO Pu: 1911
Regula o reyime de combate à maioria em todo o pais.

O Presidente da República, usando cia atribuição que lhe confer
o art. 180 da Ctmatiluição, decreta:

Art. 1.0 As medidas de combate à malária, exacutadas.. pela
União, pelos Estadas e pelos Municípios, ou por particulares, de-
penderão de prévios reconhecimentos ou inspeções, e serão C Oor-
d e na cias, orientadas e fiscalizadas pelo Serviço Nacional de Malária.

Art. 2.0 O combate à malária será realizado com a aplicação
das seguintes medidas:

a) trabalhos de hidráulica sanitária e outras abras de sanea-
mento. visando dificultar ou impedir a procriação dos culicideos
transmissores:

b) destruição sistemática dos- anofelinos de responsabilidade
eaiderniológica local, em qualquer das suas faaes evolutivas;

c) proteção dos indivíduos e das habitações pelo emprego de
.processos mecânicos, químicos ou jaiolóaires;

d) isolamento e tratamento dos doentes e gametóferoa, visando
a axtinção ou pelo menes a redução da sua capacidade infectante;

e). educação sanitária das popelseões.

Art. 3.0 Os proprietários ou. se não forem conhecidos, os .aossois
dures de terrenos: situados ein zanas malarigenas deveraas alem de
ouSras providências adiante eapPeiticaiinS, execotar pequenos tras-
Igilhos de saneamento, a jaizo e sob a orientação dos serviços de
Tombale à malária, a saber:

o, desobstrução, limpeza , e retificação de cursos do água;
b; aterros;
e • aberturas cie valas e Ca !Mis para facilitar o te‘voarnento das

‘. aguas, e outros recursos de drenagem:
st) destruição de plantas em mie se pe...;sa verificar depasilú de

'águas que permitam o desenvolvimento asmático dos lira-ambos trans-
inissores:

e) retirada de vegetação, sobretudo aquaticie_ marginal. ou não,
de cursos e coleaões-de-saganta, cuïi7 taludamenro das respectivas

. margens:
f) outras medidas de limpeza, dentro de área delimitada pela

siai Oli lade sanitária .
Parágrafo único. A pessoa obrigada a executar os trabalhos 1 e ilha

referidos responderá tambem pela sua conservação.
Art. 4.° Nas eatradas e outros logradouros públicos, e bem as6iin

nos terrenos do domínio público, cabe ao particular a obrigaeão
construis. e conservar vias de acesso a seu domicilio, poill uliiia e
bueiros, sempre de maneira que não prejudique a obra pública.

Art. 5.0 Os proprietários ou, se nao forem 'conhecidos, os posui_
dores de terrenos beneficiados pela administração pública são obri-
gados à execução dos pequenos trabalhos de canservaefin Lios melho-
ramentos realizados, a juizo da autoridade sanitária.

Parágrafo único. Pelo não cumprimento do que (lis:- ae este ar-
tigo será devida a multa de 1:00080 a 5:0000, fixada de acudi cem
o valor da propriedade e elevada ao dobro na reincidência.

Art. 6.° Para a execução, em zonas matarigenas, trabalhos
públicos ou-particulares, de que possam resultar condições favoraveis
ao desenvolvimento do paludismo, ou quaisquer outras cie . a fel eal
a profilaxia da doença, será sempre solicitada a intervenção da. auto-
ridade sanitária, que deverá orientar, e terá o direito de fiseslizar
esses trabalhas, podendo embargá-los, quando não forem obedecidas
as suas instruções.

Parágrafo único. Tratando-se de serviços públicos sesãe notifi-
cada.S, para execução das medidas necessárias, as autoridades adminis-
trativas por eles responsaveis, conc recurso para as hierarquicamente
snperiores, se não forem cumpridas as providências indiieelas pela
autoridade sanitária.

Art. 7.° Quando obras públicas nu particulares, realizadas por,
eslabelecimentos,,agrieOlas ou industriais, empresas de .transportes,
de força e luz, ou quaisquer outras. forem causa de rapresamento
dágua e formação de condições favoraveis à pracciaeao de eassaluitos
transmissores, quer nos próprios terrenos, quer nos eirsunvizinhos,
serão os responsareis intimados a .executar os trabalhos necessários
à eliminaçãa das causas de insalubridade,

§ 1.0 Pela falta de cumprimento das exigências feitas, serão os
responsareis passiveis da multa de 500a0 a 2:0000, dobrada na rein-
cidência.

§ 2.0 Tratando-se de serviços públicos, a autoridade sanitária
agirá de acordo com o disposto no parágrafo .anico do art. 6. 0 deste
decreto-lei.

Art. 8.0 Aquele a que pertencer terreno eia que estejam situadas
coleções de água, artificial ou não. destinadas a quaisquer fins, sura, a
critério da autoridade sanitária, obrigado a remover a vegetação aqua-
tica existente, de modo que se conservem limpas a superfície e as
margens e providenciará para que fiquem estas regularizadas e pro-
tegidas.

Art. 9.0 For-se-á a localização .das _grandes coleções artifiriais de
água, que não possam ser eficientemente protegidas, a distância con-
veniente das habitações humanas, devendo os responeaveià adotar
meios adequados para impedir a procriação dos cuticideos transmisso-
res, como sejam o cultivo de peixes larvófagos de espécies recomen-
dadas pela autoridade sanitária. petrolagem, aplicação (14! verde Paris
ou de outros larvicidas, variação periódica do nivel das águas, regii-
lacização e taludamento das margens e execução de obras complemen-
tares que impeçam o seu desinoronamento e a formação de focos.

Art. 10. Os depósitos de água destinados aos diversos misteres das
habitações, ou aos serviços de estabelecimentos, fazendas, empresas,
aornpanhias e quaisquer outras organizações do trabalho em zonas ma-
larigenas, deverão ser esgotados e tratados com a frequência fixada
pela autoridade sanitsifisr,-IWITnifin-frão puderem ser postos à prova de
mosquitos ou povoados de peixes -reconhecidamente destruidores das
-formas aquáticas dos transmissores do impaludismo.

Parágrafo único. Aos infratores desta determinação será impo'sta
a multa de 50$0 a 200$0, dobrada na reincidência.

Art. 11. É proibido modificar disposições naturais relat is-as ao
sislinnas hidrográfico do qualquer região ri ialarígeua. assim corno da-
nificar obras executadas, sem a adoção de medidas complementares,
que impeçam a formação de ambiente fLi voravel à criação de especies
vetaras ria malária.

Art. 12. Nas zonas malarígenas povoadas. são expressamenle proi-
bidas as barragens, desvios e reprc_tasuaes ntos de cursos -de água para
a rega e cultivo de hortas. pomares e capinzais. sendo permitidos tais
serviços somente nas zonas de população disseminada, quando não im-
portarem prejuízo à sua salubridade.

Art. 13. As valas, riachos e córregos serão, pelos proprietários.
ou possuidores dos terrenos em que se encontrem, conservados limpos
e desohstruides, de fornakque mantenham as águas correnteza sufi-
ciente para inmesSibilitar a procriação de ' mesquiloa, retificando-se
leitos e margens, as quais, sempre que mates-sala°, a critério da auferi-
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dada sanitária, deverão ser providas de recursos -de proteção e sos-stentação.

Art. 14. Deverão ser protegidas, pelos' proprietários ou possuido-
res dos terrenos, as margens de cursos de água, valas, canais e demais
serviços hidráulicos executados para fins profiláticos, afim de impe-
dir o acesso de animais que os possam danificar.	 •

Art. 15. Os animais soltos na via pública ou em terrenos abes-
onde existam trabalhos de drenagem 'com finalidade profilática.,

serão apreendidos e recolhidos a depósito público, solicitando a au-
toridade sanitária, para esse fim, o concurso da autoridade Compe-
tente.

§ 1.° A apreensão, em caso de urgência, poderá ser efetivada
pelos próprios guardas dos serviços de malária. 	 -§ 2.0 Os proprietários de animais que danificarem obras de pro-
filaxia da malária ficam obrigados a repará.-las, alem de sofrerem
a multa do 2080 a 10080, por animal solto, que será satisfeita ao
ser retirado o animal do depósito público.

§ 3•0 Os animais, quando não reclamados pelo proprietário deu-
Iro do prazo de -três dias, serão vendidos em hasta pública pela au-
toridade competente. 	 •

Art. 16. As áreas destinadas is -Criação, repouso ou engorda de
-animais serão cercadas, e possuirão bebedouros apropriados de acor-

o com a indicação da autoridade sanitária.
• Art. 17. Nas zonas paludosas, só será pe.rmitida a exploração

. 26. Nos focos de paludismo, es pecialmente nos existentes X
em coletividades de operários ou em acampamentos moveis, serão.. N
realizados expurgos dos locais de moradia e trabalho, com a ts
fluência julgada necessária pela autoridade 'sanitária.

aArt. 27. Os serviços de combate à malária promoverão, sempre ir)ir

que possivel, a proteção mecânica dos domicílios nas zonas mala- erigenas, em particular nas em que for elevado o número de gametó-foros, facilitando aos moradores a obtenção e aplicação dos mate-riais necessários, ou farão com .que os garnetóforos fiquem em iso-
lamento individual ao abrigo de picada de mosquito.

r \ re
g .o

Art. 25. Nas habitações daS zonas paludosas, quando for jul-
gado conveniente, será, executada, por meios adequados, a destruiasss?-,'ção . das formas aladas de culicideos.

'	 `-'°‘

de olarias ou extração de areia, tabatinga e ouostr	 materiais do

tinuação da já existente, verificando-se que não há prejuizo para a
salubridade pública no modo por que está sendo conduzida.

§ 2.0 A infração do disposto neste artigo e no parágrafo ante-rior dará • lugar ao embargo imediato dos trabalhos, e à multa de
1:400$0 a 3:00080, dobrada na reincidência.

Art. 18. As nascentes de água serão captadas e canalizadas pelos
; , proprietarma ou possuidores dos terrenos, de modo que não possi-

'bilitem a criação de culicideos transmissores.
Art. 19. A autoridade sanitária poderá, se julgar conveniente,

exigir que os poços e Cacimbas sejam completa e definitivamente
aterrados.

•§ 1.0 Os poços e cacimbas, nas zonas em que se tolerarem, de-
verão ser psovidoa de bomba e fechados à prova de mosquitos, e,
enquanto não o forem, Serão povoados de peixe larvófagos de es-pécies recomendadas pela autoridade' sanitária.

§ 2.0 Será imposta a multa de 5080 a 500$0, dobrada .na reinei-dência, às infrações do que estabelecem este artigo e o parágrafo
anterior.

Art. 20. Os serviços de combate à malária, sempre que neces-
sário, farão rigorosa r,olicia de fócos...de_caeideos, em uma faixa
de pelo menos mil metros de largura em torno dos núcleos popu-
losos.

Art. 21. Quando se tratar da venda, por oferta pública, de ter-
renos rurais ou urbanos, divididos em lote e compreendidos na

'área dos serviços de malária, exigirá o oficial do registo de imos
v. eis que seja depositada em cartório a certidão de que a autoridade
'sanitária aprovou o plano c-a planta do loteamento (doc. n. 3.079,

(e- 

15 de setembro de 1938, .arts. 1.9 e 2.0).
Art. 22. Para execução o de obras à profilaxia da a-

lária, em. terrenos particulares
'
 serão realizadas desapropriações por

utilidade pública, quando não forem cumpridas as determinações da
autoridade sanitária.

Art. 23. Nas zonas paNdicas, ..as construções destinadas à habi-
tação ou ao trabalho deverão ser localizadas de acordo com as ilidi_
cações da autoridade sanitária.	 •

Art. 24. Sem permissão da autoridade sanitária, nenhum acua-
,

pamento poderá ser estabelecido, nem qualquer construção ocupada,
nas zonas malarigenas, quer em núcleos de colonização públicos ouesparticulares, quer em localidad de população concentrada, inclu-
sive em arraiais e povoados.

Parágrafo único. Serão interditados ou despejados os acampa-
mentos c habitações. estabelecidos , .sein a anuência da autoridade sa-nitária.	 -

.	 .
§ 2,0 As empresas industriais, agrícolas ou comerciais, as cem.

polirias de transporte e de construções, e quaisquer organizações si,inflares, ficarão' obrigadas, quando operarem 
MC regiões malarige-nas a manter os locais apropriados, de que trata o parágrafo ante-

ia	 silos, que
riç e.a nelea isolar os doentes e gametóforos, e bem assim a
do itórios, devidamente aparelhados, para os operários ter

_serão submetidos a exames médicos periódicos. 	 -
§ 30 As exigências do presente artigo se estendem acià hospl-s -

tais e demais estabelecimentos, em que for feita a malarloterapia.",
Art. 28. Os serviços de combate à n malária promoverão, sems.pre que, possivel, a proteção mecânica eficiente das embarcações, que .

navegarem em zonas paludosas, es pecialmente dos com partimentos .destinados a dormitório. 	 .
Parágrafo único. Em tais embarcações serão realizados, quando

possivel, expurgos periódicos, e empregados- meios capazes de afugens
tas os mosquitos transmissores.

Art. 29. As empresas aeronáuticas, cujasi linhas atravessam re.
giões paludosas e nelas façam pouso, serão obrigadas a promover ex-
Nirgos dos seus aviões, com a frequência, pelo modo e métodos irat...
calos pela autoridade sanitária.

Art. 30. Nas zonas paludosas. os estabelecimentos. industriais eagares~,--ise-eompardsigs ou empr	 trnesas de aTsporte e quaisqueroutras de serviços públicos ou particulares ficarão obrigados a man,, ter, sob a orientação e fiscalização dos serviços de combate à malária,
,assistê ia 'médica aos seus empregados e a p roporcionar tratament.

a ex igência do presente artigo e da parte final do parágrafo anterior,

1a 4 atdncltr as exigencias do tratamento especilico.
2.° A autoridade sanitária, quando julgar necessário, poderá s.

exigir que o tratamento seja realizado em construções apropriadas,
protegidas contra mosquitos transmissores.

§ 3.0 Aos estabelecimentos, empresas, com panhias, será,•imposta.
pelo -não cumprimento das exigências estabelecidas no presente ar-
tigo e nos parágrafos anteriores, a multa de 50080 a 2:00080, doma&da na reincidência.

'Art. 31. 'Nos serviços de qualquer natureza, realizados pelos po-
deres públicos, e tombem nos trabalhos coletivos de quaisquer estahe-
lecimentos, empresas ou companhias, será exigida a prática da medi-
cação preventiva, quando o julgar necessário a autoridade sanitária.§ 1.0 Os responsaveis pelos serviços, estabelecimentos, empresas o
companhias, de que trata este artigo, deverão dispensar ou remover os
empregados que se .furtarem à exigência nele contida.

§ 2.0 Quando se tratar de trabalhos executados pelos podre
públicos, os serviços de cembate à malária promoverão, junto às'au-toridades administrativas por eles respousaveis, as providências ne-cessárias ao -c •umprimento das exigências deste artigo e de seu § 10.

Art. 32. Trabalhos coletivos, executados pelos poderes públicos,por empresas industriais ou agrícolas, companhias ferroviárias. o denavegação, ou por organização da mesma natureza, serão P ermitidosem zonas nyalarigenas sonsente quando forem iasstas ein prática. ,.113
modo regular e eficiente, outras medidas profiláticas, alem das men-
cionadas nos artigos anteriores, e, a juizo da autoridade sanitária,
consideradas imprescindiveis.

Art. 33. Para quaisquer serviços coletivos, instalados em zona?paludosas, deverão ser preferidos trabalhadores indenes de malária a
excluidos os operários e quaisquer outros empregados que 

RprP.:;01!-1 arei)] Simm tm mmiiis evidentes da doença.
§ 1.0 Para a admissão de operários ou quaisquer outros empre-gados em tais serviços, serão feitos obrigatoriamente o exame fisicoe a pesquisa hemoscópica nos candidatos, recusando-se os que reve-

larem sintomas clínicos de malária, ou a presença de plasmodios nosangue.

-

	

	 cias zonas de deado índice endêmico, cru que esti
sendo realizada a profilaxia sistemática do paludismo; os. ser
viços de combate à doença promoverão a instalação de locais, prote
idos contra mosquitos e a p ropriados •ao isoli naento de doentes e ga-metóforos, que serão submetidos a rigoroso tratamentl si:stern:1(1-Lido.

solo, se forem tomadas as providências necessárias a evitar a for- Verem afetados' de paludismo.s em co,	 a ,	 ui', Unica e inicroscieas-aes-gsse.' esti
mação de criadouros de culicideos transmissores.	

§ 1.° Os estabelecimentos, empresas, companhias, de que tratag LO O início da exploração ou extração de penderá de Prévia , presente artigo, serão obrig ados a, manter em depósito os medicam(autorização da autoridade sanitária, sendo pernnticla somente a 	 nco -- t	 .	 1 .	 .

§ 2:0 Em casos especiais, se verificar a autoridade sanitária. di-ficuld made de admissão de pessoas não afetadas de malária, e vista ,Irsalto índice endêmico re gional, poderá ser temporariamente suspensa.

desde que e responsavel se obrigue ss observar as determinações do§ 1.0 do art. 27 deste decreto-lei.
§ 3.0 Os serviços de combate à malária, sempre (pie possis-el. fa- •cintarão às empresas, companhias e outras organizações a mesmanature_za: instalada em zonas naludosaa	 ses	 e ames sies-inados a selecionar os sesia trabalhadores.
Art. 34. Os serviços de combate à malária promes- ão,ando com os serviços especiais de educação sanitária, a isitinagendaneativa de profilaxia da mal' •••
Art. 35. Não serão consideradas insalubres, no tocante-à-malária,s localidades em que estiverem sendo executados trabalhos profilá-cos de eficiência.....verif-icadasspelo Serviço Nacional de Malária.Art. 36. Os m	 eraimédicos dos Sros-sle combate à malária e SQ1.15uxiliares terão ingresso livre e imediato em todos, os locais quetosassem à profilaxia da doença, para neles proceder às inspeçõestrabalhos que se fizerem ne.ces,sários.
Parágrafo único. Consideram-se como locais que interessam àofilaxia da malária os seguintes: prédios ()Copados ou não; habitu-es de qualquer natureza e os seus pátios e quintais; fábricas, (afi-nas e q uaisquer outros estabelecimentos. 	 industriais ou agrícolas;colhimentos, conventos, igrejas e cemitérios; hospitais, casas de

.saude, maternidades, sanatórios, colónias -e asilos; mercados, • hotéis,I restaurantes e casas de pasto; cocheiras e estábulos; quartéis e forta-ilezas; presídios; ilhas, diques, estaleiros., depósitos de - qualquer nato-'reza, inclusive os de explosivos e inflamateia, e campos de aviaçãomilitares e. civis; estações e meios de transporte terrestres, marítimos,

•
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fluviais e aéreos; terrenos cultivados ou . não, logradouros públicos e
particulares; jardins, hortas, chácaras, sítios e fazendas; margens de
cursos ou coleções de água.

Art. 37. A autoridade sanitária, no exercício de suas atribuições,
poderá solicitar, quando necessário, o aus-ilio da autoridade policial.

Art. 38. Quando não forem executados os trabalhos de sanea-
mento, obras ou reparações. exigidos de acordo com este decreto-lei,
poderá a administração publica executá-los -à custa do devedor. •

Art. 39. O infrator das obrigações impostas por este, decreto-lei,
a que não tenha sido ~ditada pena especial nas disposições ante-
riores, pagará a multa de 1000 a 1:0000, elevada ao dobro na re-
incidência.

Art. 40. A imposição das multas, de que trata o presente decre-
to-lei, deverá ser precedida de auto de infração. dando-se à parte
interessada o prazo de quarenta e oito horas para justificação e defesa,
perante o médico do serviço.

Parágrafo único. O processo de imposição de multa obedecerá
às seguintes normas:

a) o auto de infração será lavrado pelo servidor que a Verificar;
b) a intimação, para que o interessado apresente sua defesa, será

assinada por um dos médicos do sere, iço;
C) a multa será imposta por um dos médicos do serviço, com re-

curso no prazo de dez dias para o seu superior imediato.
Art. 41. As disposições do presente decreto-lei serão aplicadas,

em todo o país, pela autoridade federal, estadual ou municipal, sob
cuja direção se processe qualquer modalidade de campanha contra a
malária.

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.
'tio de Janeiro. 1 de outubro de 1941, 120.° da Independência,

e 53.° da República.

DECRETO-LEI N. 3.673, DE 1 DE OUTUBRO DE

Abre, pelo Ministério da Guerra, o crédito Suplementar
à verba quez especifica.

O Presidente da República, usdo da atribuição que lhe
re o art. .180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto o crédito suplementar de 750:0000
(setecentos e cinquenta contos de reis), em reforço da seguinte dota-
ção do atual orçamento do Ministério da Guerra (Anexo is. lã do de-
creto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910):

Verba 1 - Pessoal

Consignação- II - Pessoal Extranumerário
• n. 06 - Diaristas . 	

Parágrafo único. O crédito de qtke trata este artigo se destina h
Diretoria de Aeronáutica Militar.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1911, 120.0 da Independência
e 53.° da República. Grrurao Vsneas,

Enrico G. Dutra.
A. de Sou'd Costa,

DECRETO-LEL N. 3.671, DE 1 DE OUTUBRO DE 1911

Autoriza, o Governo do Estado do Rio de Janeiro, para fins especiais,
a utilizar terrenos de marinha e seus acrescidos situados naquele

Esta-do e dá outras providéneias.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe .confe-
re o art. 180 da Constituição, e,

Considerando que o Governo do Rio de Janeiro tomou a inicia-
tiva de sistematizar e desenvolver o turismo no território fluminense,
tendo entrado em entendimento com várias Prefeituras para organi-
zar, executar e fiscalizar os planos de urbanização das sedes e vilas
dos municípios, a começar pela cidade de São João da Barra, dada a
possibilidade de se tornar, futuramente, porto de mar e tendo em
vista o crescimento de Atafona, importante núcleo turístico .e balneá-
rio, decreta:

Art. 1.° Fica o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado
ao seguinte:

a) utilizar, sem (mus, para fins de urbanização da cidade de São
João da Barra e das povoações de Atafona e Grussaí, os terrenos de
marinha não aforados, inclusiw os acrescidos, nas testadas de qua-
torze mil setecentos e cinquenta metros (11.750 m) sobre . o mar e
nove mil metros (9.000 m) sobre o rio Paraiha, margem direita, con-
forme a planta anexa ao processo n. 63.619-91-1, da Diretoria do Do-
mínio da União;

b) desapropriar, na zona mencionada e para os fins tambem cita-
dos, o domínio util dos terrenos aforados e as benfeitorias existentes
em terrenos de ocupação, correndo à sua conta as indenizações devi-
das;

c) lotear e relotear, à sua custa, os terrenos de marinha e seus
acrescidos, compreendidos na dita zona, de acordo com o plano de
urbanização que estabelecer, empregando para logradouros públicos
as áreas necessárias;

d) alienar em nome da 'União, representando-a, o direito de pre-
ferência ao aforamento dos lotes assim obtidos, juntamente com as

benfeitorias que nos mesmos existirem, recebendo o preço dá alie-
nação, dando quitação dele e aplicando-o, livremente, nos -seus ser-
viços. como fundos próprios que ficam sendo.

§-1.0 Enquanto não for exercida a autorização contida na alínea
b, a União continuará a perceber os foros, taxas e laudêmios, rela-
tivos aos terrenos mencionados na mesma alínea.

§ 2.0 As transações realizadas na forma da alínea d serão como-
p icadas à União para que regularize a situação dos terrenos e outor-
gue as escrituras de aforamento.

Art. 2.0 As transações que tiverem de ser realizadas para os fins
constantes deste decreto-lei estilo isentas do pagamento de laudêmio.

Art. 3.0 Cessará a execução do presente decreto-lei, se dentro -de
18 (dezoito) meses, contados de sua vigência, o Governo do Estado do
Rio de Janeiro não apresentar à União projeto minucioso das obras.

Parágrafo único. Apresentado esse projeto, reverterão à União
os terrenos que não interessarem à urbanização.

Art. 4.0 () presente decreto-lei entrará em vigor na data da sua
publicação.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1011, 120.° da Independência

e 53.° da República.
GErruLIO -VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.675 - DE 1 DE OUTUBRO DE 1911
Abre, pelo Ministério da Agricultura, o crédito su plementar de réis

3 :3000 (trés contos e trezentos mil réis), à verba que espe-
Olica.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. /.0 Fica aberto, pelo Ministério da Agricultura, • o crédito
suplementar de 3:3000 (três contos e trezentos mil reis), à Verba 1

Pessoal - Consignação II - Pessoal •extranumerário	 subeee-
signação 05) Mensalistas - Item 10) - Centro Nacional de En-
sino e Pesquisas Agronómicas - cota 02) Escola Nacional de Agro-
nomia, do vigente orçamento da Agricultura.

Art. 2.° O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1911, 120.° da independência
e 53.° da Republica,.

GETULIO VARVAS

Carlos de Souza Duarte.
A. de Souza Costa.

DECRETO N. 3.799 - DE 8 DE mano DE 1939
Outorga ao GoVerno do município de Camanducaia, Estado de Minas

Gerais, concessão para legalizar o aproveitamento de energia hi-
dráulica na cachoeira do Jaguarl, no rio Comanducaia, no distri-
to e município de Camanducaia, Estado ah Minas Gerais.

G Presidente da República dos- Estados tinidos do Brasil, usando
das atribuições que lhe confere a alínea a do art. 74 da Constituição,
e tendo em vista as disposições do decreto n. 24.613, de 10 de julho
de 193-1 (Código de Águas), e do decreto-lei 852, de 11-11-38, decreta:

• Art. 1.0 outorgada ao Governo do município de Carnanducaia,
Estado de Minas Gerais

'
 concessão para legalizar o aproveitamento

cie energia hidráulica até cento e vinte e sete . (127) Kw correspon-
dentes à descarga de deriVação de mil (1.000) litros e à altura de
quéda de treze (13) metros, na cachoeira do'Jaguarl. no rio Caman-
ducaia, no distrito e município de Camanducaia, Estado de Minas
Gerais.

Parágrafo único. O aproveitamento destina-se à produção, trans-
missão, transformação e distribuição de energia elétrica, para ser-
viços públicos federais, estaduais e municipais, para serviços -de uti-
lidade pública e para comércio de energia elétrica no município de.
Camanclucaia, Estado de Minas Gerais.

Art, 2.0 O concessionário obriga-se a ápresentar, dentro do prazo
de seis (6) meses, contados da data da publicação desse decreto, sob
pena de caducidade da presente concessão, em três (3) vias:

1.0) planta detalhada da usina com indicação de todas as obras
hidráulicas e instalações elétricas;

2.0) planta e perfil da linha de transmissão;
3.0) planta geral da distribuição com indicação das sub-estações.
Art. 3.0 O concessionário obriga-se a:
I - Registar o presente decreto na Divisão de Águas do Minis-

tério da Agricultura, de acordo com o decreto n. 13, de 15 de janeiro
de 1935.	 •

II - Assinar o contrato de concessão dentro do prazo de um (1)
mês, contado da data da publicação da aprovaçãer da respectiva mi-
nuta pelo Ministro da Agricultura.

111 Apresentar o contrato de concessão á Divisão de Águas
para os fins de registo de que trata o decreto n. 13, de 15-de janeiro
de 1935, trinta (30) dias depois de registado no Tribunal de Contas.

Art, 4.0 A minuta - do contrato disciplinar desta concessão será
preparada pela Divisão de Águas doe Ministério da Agricultura e sub-
metida à aprovação do Ministro da Agricultura.

Art, 5.0 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30)
:anos, contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão
de Águas.

Glertaso Vaness.
Gustavo Capone Ma.

1911
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Art. 6.0 O capital a remunerar será o efetivamente invertido nae
instalações do concessionário, em função de sua indústria, concorren-
do, de forma permanente, para a produção, transmissão, transforma-
ção e distribuição de energia elétrica.
' Art. 7•0 As tabelas de preço da energia serão fixadas pela Divisão

de Águas, no momento oportuno, e trienalmente revistas, de acordo
com o disposto no art. 180 do Código de Águas, sendo que a justa re-
muneração do capital será fixada no contrato disciplinar da presente
concessão.

Art. 8.0 Para a manutenção da integridade do capital a que se
rafara o art. 6.° do presente decreto, será criado um fundo de reser-
va que proverá às renovações, determinadas pela depreciação ou im-
postas por acidentes.

Parágrafo único. A constituição desse fundo, tine se denominará
"Fundo de Estabilização", será realizada por quotas especiais, que
incidirão sobre as tarifas, sob forma de percentagem. Estas quotas
serão determinadas tendo-se em vista a duração média cio material a
cuja renovação o dito fundo terá que atender, podendo ser modifica-
das, trienalmente, na época da revisão das tarifas.

Art. 9,0 Findo o prazo da concessão, reverterá ao Governo do Es-
tado de Minas Gerais, bem como toda a propriedade do concassioná-
rio, que no momento existir em função exclusiva e permanente da
produção, transmissão, transformação e distribuição da energia dó--
trica, referente ao aproveitamento concedido, mediante indenização
do custo histórico deduzido da depreciação e da amortização existen-
te, de conformidade com o estipulado no art. 163 do Código de Águas.

Art. 10. Se o Governo do Estado .de Minas Gerais não fizer uso
do direito que lhe concede o artigo precedente, o concessionário po-
derá requerer, ao GoVerno Federal, na forma" que for estipulada no
contrato da presente concessão, renovação da mesma:

Art. 11. O concessionário gozará, desde a data do registo de que
trata o art. 5•0, enquanto vigorar esta concessão, dos favores cons-
tantes do Código de Águas e das leis especiais sobre a matéria.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 8 de março de 1939, 118.0 da Independência e 51.0

da República.
GETULIO VARGAS

Fernando Costa.
IN. 11.526 - 1-10-941 - 122$4)'

DECRETO N. 7.852 - DE 18 DE SETEMBRO DE 1944

Autoriza o -cidadão brasileiro Orlando Martins Fonseca a pesquisar
ouro e associados no município de Porto de Mó:. do Estado do Pará

O Presidente da República, usando • da atribuição que lhe confere

o art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art.. IP Ficá autorizado o cidadão brasileiro -Orlando Martins
Fonseca a pesquisar ouro e associados numa área de cem hectares
(100 Ha). situada no lugar -Volta Grande- do Xingu, distrito de Souzel
do município de Porto de afaz do Estado.do Pará .e delimitada por um
-quadrado de mil metros (1.000 m) de lado, tendo Mn vértice a três
mil duzentos e vinte e -quatro metros (3.224 m), na direção vinte e
quatro graus quarenta e cinco minutos sudoeste (24 045'SW) da con-
fluência do córrego Grota Seca com o rio Xingú e os lados adjacentes
a esse Vértice, rumos: sessenta e sete graus trinta

 os. 
noroeste

(67030'NW) e vinte e dois graus trinta minutos sudoeste (22°30'SW).
Esta autorização é outorgada mediante- as condições do art. 16 do
Código de Minas e seus números I, II, III,. IV, VII, IX e outras do
citado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nubl a na
forma do parágrafo único do art. 24 e,do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem- os motivos previstos nos números I e II do citadõ ar-
tigo 24 e no art..25 do mesmo Código.

Art. 4P As propriedades vizinhas Ostra) sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa; na forma dos artigos .39 e 1.0
do citado Código.

Art. 5.0 . 0 concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-.
'criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de um conto de réis (I :000$0)
e será transcrito no livro Próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1941, 120.° da Ipdependancia

•e 53.° da República.
, G rTULio VARGAS

Carlos de Souza Duarte.
(N.11.5351-10-11-a-52$)

DECRETO N. 7.53 - n 18 DE sr:,,rnmpno DE 1941

Autoriza a cidadã brasileira Ondina Freccia Car uso Macdonald a pes-
quisar carvão de pedra no município de Urussanga do Estado de
Santa Catarina.

TO Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art.: 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta: 	 --

.Art. 1.° Fica autorizada a cidadã brasileira Ondina Freccia Ca-
ruso Macdonald a pesquisar carvão de pedra numa área de sessenta
hectares e cinquenta ares (60,5011a) situada nos lotes números (lua
zentos e trinta e três (233) e duzentos e trinta e cinco .(235) dá
Linha Rio Ca,eté, distrito 0 município de Urussanga do Estado de
Santa Catarina. e devidamente demarcados pela Diretoria de Terras
e Colonização do mesmo Estado. Esta autorização é outorgada me-
diante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números
II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente men-
cionadas neste decreto:

Art. 2.° A concessionária da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio doa
trabalhos.	 -

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos ..previstos nos números I e II do citado ara
tigo.24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40,
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelai
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de trezentos e cinquenta mil
réis (3500) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio da Janeiro, 18 de setembro de 1941, 120.° da Independência

e 53.° da República.
GETUI.lo VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.;

(N.11.536-1-10-941-50$0)'

DECRETO N. 7.854 - DE 18 DE SETE,MBRO DE 1941
.	 -

Autoriza Monazita e Ilmenila do Brasil Ltda.• a lavrar areias monazt-
ticas, zircônio e ilmenita no município de Benevente do Estado do
Espírito Santo.

O Presidente da República, usando da,atribuição que lhe Confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada Monazita e Ilmenita do Brasil Ltda. a
lavrar areias monoztticas, zircÔnio e ilmenita numa área de dezes-
seis hectares e cinco ares (16.5 Ha) de terrenos de marinha situados
no município de Benevente do Estado do Espírito Santo e constituída,
por uma faixa de cinco mil metros (5000 m) de extensão contados a
partir da baía de Guaraparí na direção K povoação de Meaipe. Esta
autorização é outorgada mediante as *condições constantes do pará-
grafo 'único do art. 28 do Código de Minas e dos artigos 32, 33, 31 e
suas alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do mesmo Có-
digo não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° A concessionária da autorização fica obrigada a recolher,
aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais,
venciveis em 30 de junho a 31 de dezembro de cada ano, um - e meio
por cento (1,5 %) do valor da produção efetiva da mina, em cumpri-
mento do disposto no' § 3.° do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.0 Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer
das obrigações que lhe incumbam, a autorização da lavra será decla-
rada caduca ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do Código de -Minas.

Art. 4 0 As propriedades vizinhas estão su j eitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do
citado Código.

Art. 5.0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discria
minadas no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.
- Art. 6.0 A autorização de lavra terá por título este decreto, que

será transcrito no livro praprio da. Divisão de Fomento da Produção
Mineral, após o pagam puto da taxa de trezentos e qUnrenta mil réis
(310-$0).
• • Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1941, 120 0 da Independência e
53° da República.

GETUDio VARGAS.

Carlos de Souza Duarte,
(N. 11.537	 1-10-11	 52$0)
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DECRETO N.. 7.833 — DE 18 DE SETE.MBRO DE 1941

Antorius o cidadão brasileiro Syleia Zebral a pesquisar minério de
man.ftané.s no município de Conselheiro Lafaiete, Estado fle Minas
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribssição que lhe confere.
o art. 74, letra a. (149 Coniitui i41 n ., e nos termos do decreto-lei ia 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Sylvio Zebral a pes-
quisar minérioi te inanganas no lugar 11~1-ninado -Pisai() li Rosário",
da Fazenda das Bandeirinhas, de propriedade de CoIatiao Rcatrigues
de Freitas. situado no distrito de Santo Amaro, município O. Conse-
lheiro Lafaiete, Estado de Minas Gerais, numa área de dezessete hecta-
res (16 Ha) ninhada por um quadrsalo tendo um dos vSrlices situa-
do à distância de duzentos e cinquenta metros (250 m), rumo magné-
Isco selenla o caio Kraus isestesi •. 71» NE do quilómetro uns tkm. 1)
da estrada de rodagem de Bandeirinhas para Santo Amaro e cujos
lados adjacentes a esse vadieis teem o comprimento de quatrocentos
metros (100 m) e rumes magnéticos, respectivamente, de trinta e
dois graus sudoeste (32 0 SW) e cinquenta e oito graus sudeste
(58° SE). Esta autorizai:fio é outorgada mediante as condie&s do-
artigo 16 , clo Código de Minas o seus números I. IL TIL IV, VII. IX e
outras do citado Código não expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e costeio dos
trabalhos.

Art. 30 Esta autorização, será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo unica da art. 21 e 110 art. 26 LIO Código de Minas. Z...V ocor-
rerem os motivot previstos nos números 1 e 11 do citado art. 21 e
no art. 25 do mesmo, Código.

Asa. 4.0 • propriedades vizinhas eslão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos :19 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departainenlo Nacionsi • da Producão Mineral e go/31 .3 doa favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.
. Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via

autêntica deste decreto, pagará a taxa do cento e sessenta mil reis
Haoss, e ssrá transarso e , ;asai orapra) da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7•0 Revogam-se as dispasições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 4911, 120° da Indepen(ralcia e
53 0 da Republica.

GETuLlo VARGAS._

Carlos de Souza Duarte.

(N. 11.538 — 1-10-11 — 5540

DECRETO N. 7.857 —	 18 DE SETEmBR0 DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio FranrisCo da Silva o pesquisar
miea e associados no município de Senta Maria do Suassuí, Es-
tado de Mimas Gerais.

O Presidente da República. usando da atribuicão que lhe con-
fere o art. 71. letra a, da Constituição. e noa termos do derreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código-de Miaus), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Francisco
da Silva a pssquisar ro/ra e associados numa área de cinquenta hec-
tares (50 Ha) situada no lugar denominado "Lavra do Córsega Ver-
melho'', distrito de Pirata. município de Santa Maria do Suassul,
Esiado de Minas Gerais, a spa essa delimitada por uns retàngulo ten-
da mo vértice a cento e oitenta metros (180 m), muno leste (E) da
confluência do córrego Vermelho com o córrego Safirinha e cujos
lados adjacentes a esse vórtice teein os seguintes comprimentos e ori-
entações magnéticas: mil metros (1.000 lu), norte (N); quinhen-
tas met ros (5(10 In), leste (E, . Esta autorização é outorgada medi-
nide as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números I,

III, IV, VH, IX e outras do citado Código não expressamente -
mencionados neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização foderá utilizar-se do
produto da, pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
farma do paráarafo único do art. 21 e do art. 26 do Ganga de minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e 11 do - eitado ar-
tigo 21 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidõez
de solo e sub-solo. para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
e 40 do citado Código,

Autoriza a cidadã brasihírot Maria Pontes Tavares Albuquerque a
pesquisar mico e associados no município de Santa Maria do
Suassui, do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra a, da Constituicãe. e nos termos cio decreto-lei
n. 1.985, de 29 de . janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a cidadã brasileira Maria Pontes Ta-
vares Albuquesque a pesquisar mica e associados em terrenos de pra-
priedade cio Sr. Constante Soares, no lugar denominado "Santa Cla-
ra", distrito de Maranhão, município de Santa Maria do Suassoi,
Estado de Minas Gerais, numa área de cinquenta hectares (50 fia)
delimitada por um retângulo tendo uni de seus vértices situado a
trezentos e vinte e cinco metros (325 m). rumo setenta e quatro
graus noroeste (710 MV) da confluência dos córregos Santa Clara
e Morro e cujos lados teem os seguintes comprimentos e orientações
magnéticas: mil e duzentos melros (1.200 m), rumo sessenta e três
graus trinta minutos nordeste (62 0 30 NE) e quatrocentos e de-
zesseis metros e • scssenla e seis centímetros (116,66 riV, rumo
vinte e seis graus trinta minutos noroeste (26° 30' MV). Esta •au-
torização é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código
de Minas e SNIS números I, II, Hf, IV, VII, IX e °tildas do citada
Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 A concessionária da autorização' poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins cie estudo sobre o minério e custeia
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula. na
forma cio parágrafo único cio art. 2-1 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado ar-
tigo 21 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos a9
e 40 do citado Código.

Art. 5.0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil réis
(50080) e será transcrito no livro' prótaao da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 ás-vogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 18 de setembro de 1911. 120.° da Independancia
e 53.° da República.

GETurso Vanuas. •

Carlos de SakiZa Da Orle

(N. 11.510-1-10s11-55$1)

1ECRE1O N. 7.859 — DE 18 DE SETEMBRO ris 1911

Autoriza o cidadão brasileiro Victor Reuter a pesquisar mica. quartz4
e dguas. marinhos no município de Teófilo Otoni do Estudo de
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
feri , o art. 71, letra a, da Constituirão, e nos temias do decreto-lei
n. 1.985. de 29 de janeiro de 19-10 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Victor Remi 4
pesquisar mica, Matriz° e águas marinhas muna área de einquenia
hectares (5o Ha', no lugar denomioado "(Simonia", distrito de Itaioé,
município de Teófilo Otoni do Estado de Minas Gerais, área essa
delimitada pai um retângulo que tent um vértice a mil e trezentos
melros (1.300m) na direção magnética setenla graus noroeste (700NW)
da confluência do córrego Gameleira com o córrego João Teixeira e
cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos
e orientações magnéticas: seiscentos e vinte e cinco metros (525 m)
norte (N) e oitocentos metros- (800 m) oeste (W). Esta autuei-
zasão é outorgada mediante as condiçaes d .o art. 16 do Código de

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da ProduçãSs Mineral e gozará dos favores

-discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma-deste artigo.

Art. 6.0 '0 título da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil réis
(5(I0Sini e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento

da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 ásvogam-se as disposições em contrário.

Rio tu Janeiro, 18 de setembro de 1911, , 120.0 da Independência
e 53.° da República.

Gartsrao VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
Ga. 1 .539-1-/0-51-52110)

DECRETO N. 7858— DE 18 DE SETEMBRB DE 1911
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Minas e seus- números I, II, 111, IV, VII, IX e outras do citado Có-
digo não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 , O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para , fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3 0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de Minas, se'
()correrem DS motivos previstos nos números I e II do citado art. 24 e
no art. 25 .do mesmo Código.

Art. 4 •0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para-os fins da pesquisa, na forma dos artigos .39
e 40 do citado Código. .

Art.. - 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
* Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo adigo, na forma deste artigo.

Art. 6.° O -título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil reis (500$0)
e será transcrito no livro próprio da • Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da-Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de setcanbro de 1911, 120.° da Independênazja e

53.° da República.

(N. 11.541 -- 1-10-41	 53$0)

DECRETO N. 7.860 - DE 18 DE 'SETEMBRO DE -19.41

Autoriza o cidadão brasileiro Kamel Demetrio a pesquisar calcãred
e quartzo no município de Papem do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art.- 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, do 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art.. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Ramal Demétrio
a pesquisar calcara° e quartzo numa, área de vinte e quatro hectares
(24 lia) situada no lugar denominado • "Bairro do Fria", município
de Itapeva do Estado de São Paulo, área essa delimitada por um re-
tangulo tendo um •vértice a mil quatrocentoà. ê vinte e cinco metros
(1.425m), rumo nove graus trinta minutos sudoeste (9 030'SW) do
quilômetro dezesseis, mais duzentos metros (Km 16 + 200m) da es-
trada de • rodagem Itapeva-Ribeirão Branco e cujos* lados adjacentes
a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações; mil
e duzentos metros (1.200m), oitenta - e seis graus trinta minutos su-
doeste (86030'SW); duzentos metros . (200m), três graus trinta mi-
nutos sudeste (3030'SE). Esta autorização é outorgada mediante as
condições do art. 16 do Código de Minas e seus números 1, TI, III, IV,
VII, IX e outras do citado Código nâo expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2,0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre . o Minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nuth, na forma:
do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II dó citado art. '24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidõeá
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
e 40 do citado Código.	 .

Art. 5.0 o concessionário da autorização será fiscalizado pelo'
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, ‘na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma vià
autêntica deste -decreto, pagará a taxa de duzentos e quarenta mil
reis (240$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1941, 120.° da.Isidependência

53.0 .da República.	
ClieruLio VARGAS.

..!.Carlos de Souza Duarte.
(N. 11.542 -- 1-10-41 -- 54$1)

DECRETO N. 7.861 - DE Já Bjà SETEMBRO DE 1911. 

Autoriza o cidadão - brasileiro Orville'(Comes liddriques a peSquisayi
grafito e associados no município. de. Santo Antônio de Padua
Estado . do Rio' de Janeiro.

O Presidénte da República,- usando da atribuição que lho confere
e art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1-.985, d(3 • 29 de janeiro de 1940 .(Código de Minas), decreta:

_Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Orville Gomaa
nodrigues- a pesquisar grafita e associados -numa • área 'de vinte e
cinco hectares -(25 lia) situada em terras . da Fazenda Boa- Vista,
pertencentes a Joaquim Alves Ferreira, no município de Santo An-

tônio de Pádua do Estado do Rio de Janeiro e delimitada por ura
quadrado de quinhentos metros (500111) do lado que tem uni vér-
tice a noventa- metros (90m), na direção três graus nordeste
(3° NE) magnético da sede da referida Fazenda Boa .Vista e cujos
lados adjacentes a esse vértice teem, respectivamente, os seguintes
rumos magnéticos: norte (N) o leste (E) magnético. Esta autori-
zação é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código dá
Minas • e seus números I, 11-, UI, IV, VII, .11( e outros do citado Có- •
digo não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do -
produto da pesquisa para fins de estudo sobre: o minério e cus;eio
dos trabalhos.-

ETULIO VARGAS',.,

Carlos . de Souza Duarte.

-Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Itlinas
se ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e 11. do citado art. 2.:
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 40 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 3t-
e 10 do citado Código.

*Art. 5P O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art .71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6. 0 O título da autorização'de pesquisa, que será uma vir
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil réis (500$0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão. de Fomento tia Produ-
ção' Mineral do •Ministério da Agricultura.
• Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.

-14,10_ de Janeiro, 18 de' setembro de 1941, 120.0 da Independência
e 53.° da Rciaublica.

(: ETUYAO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

(N 	 -- 1-10-941 -- 55$1)

GETtnao VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

(N. 11.513 - 1-10-911 - 53$0)

DECRETO N. 7.862 - DE 18 DE SETEMBRO DE 19;1

Autoriza o cidadão brasileiro Carlos René Cantecile o pesquisar cat.
cdreo e associados no município de Cantaualo,. Estado do Rio de
Janeiro.

I O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
e art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei nu- . I
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940(Código de Minas), decreta':

A.a. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Carlos:René Con-
teyile a pesquisar calcara() e associados em terrenos do propriedade
de José Purgar e Djalma Beca Coube, na Fazenda do Sítio dos Tan-
'gatas, distrito de Vila Rio Negro, município de Cantagalo,..Estado do.
Rio de Janeiro, numa área de cinquenta hectares (50 lia), limitada
por um retângulo tendo um dos vértices situado à distancia de mil
duzentos e setenta e sete metros e meio (1.277;5m),- rumo oi(4.)nla
e dois graus .e vinte minutos Nordeste (820 20' NE) do canto su-
deste da Estação Vila Rio Negro da Estrada de Farra Leopoldina, e
cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes coruprituen-
tos e orientações: mil metros (1.000m), rumo vinte e sete graus

'Nordeste (270 NE) e quinhentos metros (500m), rumo sessenta e
trêá graus Sudeste (63 0 -SE). Esta autorização é outorgada mediante
as condições do art. 16 de -Código de Minas e seus ~aros I. H, 111.
IV, VII, IX e outras do citado Código Dão expressamente- mencionada:
neste decreto.

., Art. 2.0 .0 concessionário, da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e cuseic
dos trabalhos.

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou t .nula, na for.:
ma do parágrafo único  do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas.
se ocorreram os motivos previstos nos nórneros 1 e II dci citado art. 21
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões.
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
e 40 do citado Código.

Art. 5,0, O -concessionário da autorização será fiscalizado pelo adir
Departamento Nacional da. Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art .71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

• Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma•via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de duzentos e • cinquenta. mil
réis (250$0) e será transcrito DO livro próprio da Divisão - de Fo-	 •
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. .7.° Revogam-se as disposições em Contrário. *
Rio de Janeiro, 18 de setembro de, 1941, 120.° da Independência

as 53.° da República.
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DECRETO' N. 7.866 - DE 18 DE SEIEMBRO DE 1911

Retifica o art. 1.° do derreto n. 7.327, de 5 de junho de 1911

O Presidente da República, usando da atributo que lhe roo rere
O art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei nume-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art.. 1.0 Fica alterado o art. 1.° da decreto n. 7.327. de 5 de
junho de 1941, que passará a ler a seguinte redação: - Fica auto-
rizado G cidadão ¡brasileiro Affonso Tosta a pesquis'ar manganês numa
área de setenta e cinco hectares (75 Ha) situada em terras de Au-
relio-Souza Pinto, Odilon Theodoro de Rezende e José Lucio Braga,
distrito de Ibituruna, município de Bom Sucesso do Estado de Minas
Gerais, área essa delimitada por uni retângulo que tem 'um vértice
situado a seiscentos metros (600 m), rumo sessenta e três graus trinta.
minutos nordeste (630 30' NE) da interseção da Estrada de Rodagem
Ibituruna-Nazaré com o valo que, correndo pelo espigão, faz divisa
entre os' municípios de Bom Sucesso e Nazaré e -os lados teDDI c,s se-
guintes comprimentos e orientações magnéticas: mil o quinlientns
metros . (1.500 m, cinquenta c seis graus sudoeste (5( 0 SW); qui-
nhentos metros (500 ni). trinta e quatro graus noroeste (34 0 NW),
respectivamente. Es'Itt autorização é outorgada mediante as condições
do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II. III. IV, VII, IX
e outras do citadoeódigo n5 0 expressamente mencionada, neste de-
creto.

Art. 20 O titulo da autorizar:5ft de pesquisa a qu ,s se refere o
decreto o. 7.327, de 5 de junho de 1911, terá como seu necessária
complemento uma via autêntica desle decreto.

Art. 3.0 A presente modificação de decreto não fica sujeita a
pagamento de laxa, na forma do ait. 17 do Código de Miuás:

Art. 4.0 Revogam-se as- disposições eirv undrário.
Rio de JaDeli.'0, 18 de -se-lembro de 1911, 120. 0 da Iftlepeníténcia e

53.° da República.
Glsri•Lio

('orles de Souza Duerte.

(N. 11.5"is _ 1 - 10 - s - s:-)sg•

DECI1EPO N. 7.9(12 - to:2 iui S.WI:EN11100 DE

A piora  os esperifir«çiíes C labol«s para	 elessificaylo e fiscelize,:ão
de exlmetecito da erro-maie, visando a sua parietinhoMo. .

O Presidente da RepUblica, usando das atribuições que lhe con-
fere o art.. 71 da Constituição I* tendo ein vista o que dispõe o ar-
tigo 6.° do decreto-lei ri. 331, de 15 de marco de 1938, e o art. 91
do regulamento aprovado ielo derreto n. 5.739, de 29 de maio de
1910, decreta:

Art. 1.0 Ficam aprovadas as esperificações e tabelas para a clas-
sificação e fiscalização da exportação da erva-mate, visando a sua pas
dronização, assinadas pelo Ministro de Estado dos Negócios da Agri-
cultura.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições eni cOntrário.

Rio de Janeiro, 21 de setembro do 1911, 120. 0 da liidependésncia.
e 53.0 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Carlos de Saeze Duarte

Especificações e tabelas para a classificação e fiscalização da expor-
tação da erva-mate, baixadas com o decreto n. 7.902, de 24 de se-
tembro de 1941, em virtude das disposições do decreto-lei n. 334,
de 15 de março de 1938 e do Regulamento aprovado pelo decreto
n. 5.739, de 29 de maio de -1940.

Art. 1.0 Erva-mate é o produto formado exclusivamente por
folhas de "Ilex Brasiliensis- (paraguariensis, Saint-Hilaire), secados,
ligeiramente tostadas, rolas ou grosseiramente pulverizadas, com

fragmentos de galhos louros. pedidos ou pednuculos.
,Art. 2.0 A classificação da erva-mate será feita em classes, gru-

pos c tipos, de acordo com as especificações que ora se estabelecem
na forma dos artigos 5.0, 6.0 e 7.0 do Regulamento aprovado pelo de-
creto n. 5.739, de 29 de maio de 1910.

Parágrafo único. Os tipos obedecerão às preferências dos mer-
cados consumidores.

' Art. 30 De acordo com o número de operações a que foi.
metida, a erva-male será dividida cio duas classes:

I - Cancheada.
TI - Senefiriada.
Art.. 4.0 A erva-mate eancheada poderá ser;
a) Cancheada de barbaquá (sem fumaça).
bj Cancheada de carijó (com fumaça).
Art. 5.0 A erva-mate cancheada, tanto a de liarbaquã somo a de

•arijo deverá satisfazer às seguintes condições:
1.0. ser secada ern barblopul ou cardo;
2.0, estar. em bom esf,ado de conservação;
3.0, apresentar coloração uniforme, estar isenta de pauzinhos

triturados e vestígios 'de flores e frutos;
4.0, não conter substâncias nocivas ou estranhas;

5.°, conter percentagens ' de paus (galhos tenros. pecíolos ou
pedúneulos), variava segundo diâmetros e comprimentos dos Mes-
mos, para cada tipo;

6.°, não conter mais de 3% de pó produzido Tia malhação, quando
coada na peneira de tela 10 (-10 malhas por polegada linear);

7.0, não conter um resíduo inferior a 10%, quando coada na pe-
neira de tela 12 (12 malhas por polegada linear). O resíduo deve
ser formado por uma maior percentagem de fragmentos de folhas
cujo tamanho permita apreciar a forma;

8 0, não conter mais de 10% de umidade;
9 0. não conter mais de 9% de cinzas totais:
10.0, não conter mais de 1 1., ;s% de cinzas insoluveis no ácido

clorídrico a 10%.
Art. 6.0 A erva-mate cancheada, de barbiumá ou carijo, obser-

vadas as respectivas características, será classificada ellt três grupos:
- Ciinstituido pelos tipos enquadrados nas seguintes caracterís-

liras:
Erva-mate coada em peneiras com malhas de 1% 'raro por 50 mm.
11 - Formado pelos tipos enquadrados nas seguintes caracterís-

ticas:
Erva-inale coada em peneira com Malhas de 2 1,,2 mm por 70 min.
Tulerencia - máximo de 10% de paus.
II E -- Constituido pelos tipos enquadrados nas seguintes caracte-

rísticas:
Erxa-rnale coada em peneiras com malhas de 121 .; InDi por 7 0 01111.
Totereneia - máximo do 18% de paus.
Art. 7,0 A embalagem da erva-mate cancheada será feita em

condieões que assegurem a perfeita couservação do produto e obe-
decerá. lambem, quanto ao peso, as instruções do Instituto Naelona.
do Mate.

Art. 8.0 Na crva-mate beneficiada que admitirá as classes verde
prela_serão observadas as exigéocias dos números I, 2, 3, 1, 8,

9 e 10 do art. 5.°
Art. 9.0 A erva-mate beneficiada abrange os grupos abaixo re-

lacionados:
1 - .Vormado pelos tipos - enquadrados nas seguintes caracte-

rísticas:
10( p ,.iii folhas trituradas, que passam entre as telas 8 a 10.
II - -Formado pelos tipos enquadrados nas seguintes earact

ríSi a S

9W:e de folhas trituradas. que passam entre as telas g a 10.
Tolertiarie - 10% de 'alinhos.
Iii - Foemado pelos tipos enquadrados nas seguintes caracterís-

ticas:
50 a 90% de folhas trituradas, que passam entre as telas 8 a 40.
Tolereinein - 10 a 50% de giona.
IV - Formado pelos tipos ;nitri:irisados nas seguintes earacteris-

tiras:
50 a 60% dt) folhas trituradas. que passam entre as telas 12 a 20.
Talerearia - 20 a 30% de goma e 15 a 25% de talinhos.
V - Formado pelos tipos p riqua(Pattos nas seguintes caracterís-

ticas:
10 a 70% de folhas trituradas. que fsissarn entre as telas 8 a 10.
Toter(toeid - 10 a 30% de talinhos e 10 a 50% de pó.
3I - Formado pelos tipos enquadrados nas seguintes caracte-

rístivas: .
Erva-mato beneficiada preta, 75 a 9(".'s de folhas trituradas, que

passam entre as telas 8 a 40.
Talerearie - 10 a 25% de (-alinhos.
3II --- Formado pelos tipo s enquadrados nas segui intes caracte-

rísticas:
20% ch folhas trituradas, mie passam na tela 10.
ToleMerie - 80% de pó e talinhos.

Art. 10. Os tipos COMCPC,UVeis de erva-mate, dentro das ,ca-
racteristicas estabelecidas para cada grupo, são fixados pelo Insti-
tuto Nacional do Mate, e por este °Pelo conumicado ao Serviço de
Economia Rural.

Art. 11 . A embalagem permitida para exportação da erva-noite
beneficiada é a segicinte:

a) Barricas de pinho, para as seguintes capacidades máximas e
com as taras abaixo especificadas:,
Barriell 	 	 120 quilos 16 quilos de
Meia. 	 	 10

	

60

•	

7Quarta 	
Oitava. 	 	 16

•	

3	 W
	10 	 /./	 91

•	

1/
Dée O 	

V igésimo 	 	 5	 1 quilo

b) A erva-mate poderá lambem ser exportada elo pequenos en-
vases com capacidade máxima de 1.000 \ mil) gramas, confeccionados
COM folha de F:andres, madeira tle pinho. papel impermeavel. ou outro
acondicionamento que satisfaça as exigencias do tuna boa conserva-
ção, previamente estudado pelo Inslititto Nacional do Mate por este
0r85( n aorovadr . e comuniet«to ao Serviço de Economia Rural.

Art. 12. O 1111118ZeMIDADDG, do pisando deverá Se efetuado roi
depósitos própinis, venidados, assoalhados e que ofèreçain, toda se-.
gurança para a sua perfeita von5e1\ae5(

Ari. 13. Para os devidos eleitas serão adotadas as seguintes de-
1ton-doações com os seus respectivos significados:

Renefiei.elo Erva-male resultamc da retificação da secagem,
limpeza e demais tratamentos prodwidos nos engenhos de beneficia-
mento a que fui suboietida a ei .va-inate cancheada„

I ara

91

91
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Concheada.— Toda a - erva-mate- depois de ter sido submetida às • 	 Art. 4.° .A. , propriedades' vizinhas estão suje i tas às serv i dões de
operações de corte, sapeco, secagem, malhação e coagem, constituindo solo e sub-solo para 0,S fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e -10
matéria prima para os engenhas de beneficiamento..	 do citado Código.

Carijó --Aparelho de . secagem que permite a atuação da fu- .' 	 Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado) pelo De-
maça, sobre a erva-mate.	 .	 parlamento Nacional da Produção Mineral e -Latirá dos .iavores discri-

Coagem, — . Sinônimo . de peneirameato.	 ' •	 ;ninados DO art. 71 do mesmo Código,igo, na fii'ina ries' e artigo.

. DECRETO N. 7.907 — »E 24 »E sirrEsteno DE 1041
'Autoriza o cidadão brasileiro José Mateus da Cruz a pesquisar cristal

de rocha no município de Bocaiuva do Estado . de Minas Gerais

O "Presidente da República, -usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71. letra a, da Constituição, e nos lermos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Talinhos — Pecíolos ou pedúnenlos de " Ilex".Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Mateus da
Ar t. 11. A exportação da erva-lorde em grupos; ou ti 'po ns ão Cruz a, pesquisar cristal de roogia muna área. de quatrocentos e Yi Dto

compreendidos nesta especificação só poderá ser feita após estudos e hectares (420 11a) situada no distrito de TiVra Branca do município
aprovação do Instituto Nacional do Mate, que, para os devidos fins, de Bocaiuva do Estado de Minas Gerais e &limitada por um aartfin-
comunicará ao Serviço de Economia Rural 	 gulo que torci um vértice a dois mil cento o -trinta metros (2.130 m)

.do ponto mais alto do Morro da Calçadinha, na direção onze -grausArt. 15. Os certificados de classificação, respeitadas as dispo-
trinta minutos liordésle (11 030'NE) e cujos bolos adjacentes a essesições do art. 36 do Rogulamento aprovado pelo ~reto n. 5.7:r9, de

29 t1 	 de 1910, serão yãiidos por 420 d ias ("dados da d i:da d a vértice doem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: dois
respectiva emissão.	 .	 __. ,mil e oitocentos metros (2.800 m) e trinta e três graus sudoéste

. , (33°S517 ) e mil e quinhentos metros (1.501) in) e rim-Menta e sele
Art. 16. As despesas relativas à classificação e à fiscoilização da1 grau sudeste (5 0 SE). Esta autoriz,ação é outorgrala . medirmte as

exportaçao da erva-mate, e bem assrm aquelas previstas no Regula- edrab0 0 0as do art. 1t1 do Codigo de Minas e seus números 1, , H. ili, iv,
mento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 oie modo de 1910, para VIL IX e outras do citado Código não expre.ssamente »Iene jou:Dias
as trabalhOS realilados a remeo irri-eisto da parte ou partes ¡meros_ nesto decreto.
sadas, serão cohradris de acordo voon a seguinte tabela por mrilo:	 Ar t. 2.° O concessiornirio da autorização poderá utilizar-se do

	

I — Clas.si ficação (art. 80 do II t o go [lamento ei talho),	 produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio

Bech ossificação (arl . 39) , inélusive emissão de
.00-1. dos trabalhos.

ma do parágraf o único do art. 21 e do art. 26 do C ódigo de Mi nas;
Art. 3P lo:sta autorizaçãII —	 o será declarat'a caduca ou nula, na for-

certificado 	

inclusive emissão de certificado 	 	 $002

111 — Arbitragem (art.. 81)
s	 s	 ndicados	 nas	 ínea	

005

	

e e d do art. 79 	 I 	

$002 Se ocorre	 prem os motivos revistos nos números E e II do citado art. 2r1
IV — :Inspeçõe para os fin 	 i	 al	 s e no ar t. 25 do momo Código.

Art. 1. 0 As proprieda.des vizinhas estão sujeitas às servidões de

$

	

— Fiscalização do comércio interno ( t 51) 	 	 $001 solo e sub-solo para os fins da pesquisa, nit forma dos tortigos no e 'V	 ar. 
VI — Taxa de fiscalização d exportaçãoexurtação (art. 5 0 tio 40 do citado Código.

	

decreto-lei n. 331, do) '1.5 de motrço de 1938,

	

	 ArL 5.0 () concessionário drt autorização será fiscalizado pelo
Departamento Naeionrol da Produção Mineral e gozará. "dos favopose artigos 81 e 82 do Regulamento aprovado
discriminados no art. 71 .do mesmo Código, na forma deste artigo.pelo decreto n. 5.739, do) 29 de maio de 1910),

inclusive emissão de certificado 	 	 $001	 Art. 6P O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará tt taxa do quatro contos e duzenbos

'Ar t. 17. Os easoa omissos serão resolv'idos pelo Serviço de 'E( 0110 mil réis (1:200$0) e será transcrito no livro próprio da Divisflo de
mia Rural, ouvido o Instituto Nacional do Mate e com aprovação do Se- Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.
nhor Ministro da Agricultura.	 ..„„

Rio de Janeiro, 21 de setembro. de 1911, 120.° da independèneia
e 5-3.0 da República.

Engenho de beneficiamento — Estabelecimento que dispõe de
aparelhos de deshidratação, trituração peneiramente, misturadores,
prensas para embalagem e marcação, usados nas operações de trans-
formação da eiva-mate cancheada nos vários tipos de OODSW110,

Goma — Produto resultante da trituração das folhas da "Ilex"
em pirões ou moinhos, obtido na coagem em peneira de tela 40 (40
malhas por polegada linear).

Mate-preto — Mate verde tostado od torrado em aparelhos es-o
peciais.

Mate verde — Erva-mate beneficiada, preparada para chá, cons.,
• ituida de folhas ou de folhas e talinhas.

Paus — Fragmentos de galhos tenros da "Ilex" que passami
através das malhas das diversas peneirás em que as cancheadas são
.coadas.

Peneira — Aparelho de separação de folhas, pó, bolinhos e paus
de erva-mate, empregado na classificação dos diferentes tipos.

Pó -- Produto resultante da operação de malhação da erva,
mate bruta, obtido na coagem em peneira de tela 10.

Art. 6.0 O titulo ria autorização de p es q uisa. que sorá•utri a via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cinco contos de réis
.(5:000$0) e será transcrit9 no livro próprio da Divisão de Fomonlo
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7•° Revogam-se as dispo s ieões em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de s,etemlloo de 1941, 120. 0 da Independência e

53,•D da República.
GETULIO 'VARGAS.

Carlos de Souza Duarte:
11.546— 1-10-41 — 55$1) .

Rio de Janeiro, 24 de setembro) de 1911..— Carlos,de Souza Doseie-
Asti 7.0 Revogam-se as disposie, ões em contrário.

DECRETO N. 7.906 — DE 21 DE' SETEMBRO DE 19 11.

Autoriza o cidadão brasileiro George Arthur Bailey a pesquisar ume-
nula e associados no município de Colatina do Estado do Espírito
Santo

Ert 'LIO -VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(X. 11.547-- 1-10-41 --55$1)

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a, da 'Constituição, e nos termos do decreto-lei nume-
io 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o .eioladão brasileiro George Arthur
Bailey a pesquisar ilmenita e associados 'nas margens direita e es-
querda da Lagoa Juparanã, município de Colatina do Estado do E-
pinto Santo, numa área de quinhentos hectares (500 lia), compreen-
dida numa faixa de quatrocentos metros (400m) de hussura e doze
mil e quinhentos metros (12.500m) de comprimento, cujo eixo lon-
gitudinal da figura da área coincide com o traço do plano olágua

. margem direita da referida lagoa e é contado a partir de trinta e
sele mil 'e quinhentos melros (37.500 iti) da confluência da lagoa
citada com 9 rio de igual nome. Esta autorização é outorgada me-
diante as condições do art.. 16 do Código de Minas e seus númeroos
It. 111. IV. VII, IX e outras do eitadO Código não expre ssamente men-
cionadas neste .deerefo.

Art. 2.0 f) concessiOnário ola roulorilação poderá urilizar-se do
produto da pesquisa para ,fins de veludo sobre o minério 'o ensVoits
olos trabalhos.	 .

Art. 3,0 Esta autorização será declarada caduca ou nula. na for-
ma oto parágrafo único do art. 21 e do art. .20 do Código de Minas,
se 'ecorrerony os motivos previstos nos números e II do citado ;ore -24
e no ar t. 25 do mesmo Código.

DECRETO N. 7.908 — DE 21 irr, si:TE:moino) DE 1911

Autoria o cidadão brasileiro José Theobaldo de Souza A`unes a pes-
quisar conchas calcáreas no uc 1111 te ÍPi 0 de Cabo" Frio do Estado do
Mo de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 71, letra a; da Constituição, e nos termos do,.deereto_tej
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código do Minas), oleereta:

M. I. 1-0 Fica autorizado o cidadão brasileiro) josé 'Clioobaldo de
Souza Nunes a pesquisar conchas cale:iscas mona ároa de quatro-
centos e 'quarenta e seis hectares (416 11a) sanada na Lagoa de Ara-
['muna, município) de Cabo Frio do Estado do Rio do Jam o iro) o deli-
mitada por uno quadrilátero que começa mcli Poeta IJOS OU' lele0S;
ellioS lados, a Da dir deSSe Ver! ICC, teelll Os seguintes comprimontes
a rumos: mil quinhentos e setoo-da e vima) metros (1.573 no) e 5111
(5); dois mil e duzentos metros (2.200 mi)... e h oste oE); dois mil
qual rorentoS	 setenta P	 ne0 WtrOS . 2. 1 I a ni) e norte k. N 1: do ig
mil f VV ./1'11(0Sli seteill a c , (ine() DletrOS 2.375 m) e soss• o nla e cio.)
graus sudoeste (1150 SM"' . Esta antortzaeão é outorgada mediante as
ro,,die,-,,,s'do art. 16 do Código de Minas e seus números 1, 11, 111, IV,

jx. e omfras . do citado . Código não expressamento nictivionadas
neste deereto.,	 .
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Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre O minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 2t
e no art. 25 do mesmo Código.

_Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na foram dos artigos 39 a
40 do citado Código.

Art, 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagara a taxa de quatro contos quatrocentos
e sessenta mil reis (4:460$0) e será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricul-
tura.

.Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1911, 120.° da Independênela

e 53.0 da República.

Carlos ge Sour.o Duarte.

(N. 11.518 --1-10-11 --55$.1)

DECRETO N. 7.910 DE 21 DE SETEMBRO DE 1911

Autoriza o cidadão brasileiro George Artbur Bailey a pesquisar
nula e associados no município de Colatina do Estado do Es,...1
pipito Santo.

O Presidente da República. usando da atribuição tue lhe confere.'
o art. 71, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1,98:1/4
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. !.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro George Arthug
Bailey a pesquisar ilmenita e associados na margem direita da La-
goa de Juparanã, município de Colatina do Estado do Espírito Santo,
numa área de quinhentos hectares (500 Ha), compreendida numa
faixa de quatrocentos metros (400 m) de largura e doze mil e qui-
nhentos metros (12.500 ia) de comprimento, cujo eixo longitudinal
da figura da área coincide com. o traço do plano dágua da margem di-
reita da referida lagoa e é contado a partir de um ponto situado a
vinte e cinco mil 'metros (25.000 m) da confluência da lagoa citada
com o rio de igual nome. Esta autoriza0o é outorgada mediante as
condições do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, III, IV,
VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobro o minério e custeio dos,
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e 11 do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas as servidões do
solo e sub-solo para os fins de pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 50 O concessionário da autorização será. fiscalizado péla
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
erilninados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 . O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto. pagará a taxa de cinco contos de róis
(5:000$0) e será transcrito tio livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1911, 120. 0 da Independência

e 53.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Sousa Duarte.

(11.519	 1-10_9.11 — 5581)

DECII ET() N. 7.911 DE 21 DE sisrEsitaio to: 1911
	 •

Autoriza o cidadão brasileiro GeOrf/C APthitr Main/ o pesquiNOr
Vita e associados 'no 91111niCípi0 de Colatina do Es todo	 Espí-
rito Santo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe. confere
o art. 74, letra o. da Constituição, e nos Lermos de decreto-lei u. 1.985,
de 29 de janeiro de 1910 (Código de alinas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro George Arthur
Bailey a pesquisar ilmenita e associados 'na margem direita da Lagoa
Juparanii, município de Colatina do Estado do Espírito Santo, muna
área de quinhentos hectares (500 11a), compreendida numa faixa de

quatrocentos metros (400m) de largura e doze mil e quinhentos me-
tros (12.500m) de comprimento, cujo eixo longitudinal da figura dá
área coincide com o traeo do plano dagua da margem direita da refe-
rida lagoa e é contado a partir da confluência da lagoa citada com lb
rio de igual nome. Esta autorização é outorgada ~diante as condi-
ções do art. 16 do Código de Minas e seus números I. II, III, IV, Vil,
IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas noste
decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se thí
produto da pesquisa para fins do estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula,
forma do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código de Minas.
se ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e II do citado art. 2&
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas itS servidões de
solo e sob-solo para os fins cia. pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do anulo Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados DO art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cinco contos de raia
(5:000a0) e será trnascrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-Se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de satembro de 1941, 120.° da Indeperidancia,

e 53,0 da República.
GETULIO VARGAS.

cailos de sonsa Paarte.
(11.550 — 1-10-911 — 55$l).

DECRETO N. ;1.912	 DE 21 DE SETEMBRO DE 1911

Ai/loa/eu o cidadão brasileiro João Baptista Pereira Sampaio a pcd-,
guisar minérios de mangan& e associados no município de Cacté
do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conferia
e art. 74, letra a

' 
da Constituição, nos termos do decreto-lei núa,

mero 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:
Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro João Baptista Pe.

reira Sampaio a pesquisar minérios de manganês e associados noa
terrenos denominados "Grota da Mina" ou "Goiabeiras", situados na'
Fazenda de São Joaquim,-de sua propriedade, no distrito de Taquaa.
rassio município de Caeté do Estado de Minas Gerais, numa área
de sessenta e um hectares e trinta ares (61,30 Ha) limitada por mit
polígono mistilíneo tendo um dos vértices na margem direita do cio'.
rego Boca da Mina, na sua confluência com o córrego das Goiabeiras
cujos lados, a partir desse vértice, ;icem os seguintes comprimentos
e orientações: duzentos e oitenta e oito metros (288 m), rumo setenta
e nove graus nordeste (790 NE); duzentos e oitenta metros (280m),
rumo trinta e seis graus sudeste. (36 0SE); noventa e dois metros.
(92m), rumo cinquenta e nove graus nordeste (59°NE); duzentos e,
oito metros (208m), rumo vinte e seis graus nordeste (26°NE).; qui-
nhentos e vinte e oito metros (528m), rumo setenta e três graus nor-
deste (730NE); trezentos e quarenta e-quatro metros (311m), rumo
dg graus noroeste (100NW); trezentos e trinta e oito metros (338m),
rumo cinquenta e oito graus noroeste (580NW); trezentos e vinte e
oito metros (328m), rumo oitenta e sete graus noroeste (87°NaV)
até as cabeceiras do córrego da Boca da Mina seguindo pela margeio
direita deste córrego até o ponto de partida. Esta autorização é on-
torgada mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus
números I, II. III. IV, VII, IX e outros do citado Código não expressa-
mente mencionadas neste decreto.

Art. 2P O concessionário da autorização podorá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.	 •

Art. a.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do ar t. 21 e do ar t. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e II do citado arl. 21
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades s izinhns estão sujeitas as servidões cie
solo e sub-solo para os fins da posquisa, na forniu dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art, 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo Do-
parlamento Nacional da Produção Mineral o gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na -forma deste artigo,

Art. 6.0 O título da autorizacao de pesquisa, mio será urna via
autêntica (toste decreto, pagara a taxa de seiscentos e vinte mil réis
(620$01 e será transcrito no livro próprio da Divisão do Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Ttio de Janeiro, 21 de setembro do 1941, 120,° da InOpeodència

e aap da República.
GETULIO V,sao.k3.

Carlos de Sausa, Duarte.
(N. 11.551 — 1-10-11	 671ft;,

GETULIO VARGAS.
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DEC.:ETO N. 7.915 — nn 25 DE SETEMBRO DE 1941

Revoga o decreto n. 1 .317, de - 6 de janeiro de 1037

O Presidente da República, usando ila atribuição que lhe confe-
re o ar t igo 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o que re-
élliCrett Antônio Veneeslau de Sousa, decreta:

Artigo único. Fica revogado o decretou. 1.317, de 6 de janeiro
le 1937, que autorizou o cidadão brasileiro Antonio Venceslau de
Sousa a comprar pedras preciosas, nos termos do art. 7•0 do decreto
n. 21.193, de 3 de maio de 1034.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1911, 120.° da Independèn-
eia o 53.° da República.

DECRETO N. 7.958 .7-- DE 30 Da SEI'EMB110 DE 1941

Aprova as especificacões e tabelas para a classificação e fiscalização
da exportação de Sapoti, visando a sua padronização.

O Presidente da República, usando das atribuicals que lhe con-
fere O art. 74 da Constituição e tendo em vista o que dispõe o ar-
tigo 6.0 do decreto-lei ri. 331, de 15 cle março de 1938, e o art. 94 do
'regulamente aprovado pelo decreto n 5.739, de 29 de maio de 1910,
decreta:

Art. 1°. Ficam aprovadas as especificações e tabelas para a cias-
sificaeão e fiscalização da exportação de Sapotí, visando a sua padro.
nização, assinadas pelo Ministro de Estado dos Negócios da Agricul-
tura.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições . em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1941, 120.° da Independència

e 53.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

Especificações e tabelas para a classificação e fiscalização da expor-
tação do sapoti, baixadas com o decreto n. 7.958, de 30 de setem-
bro de 1941, em virtude das disposições do decreto-lei n. 334, de
15 de março de 1938 e do regulamento aprovado pelo decreto
n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

•
Art. 1.0 A classificação do sapoti ou sapola, frutos da Sapota-

activas, Mill., será feita em classes e tipos, cio acordo com as especi-
ficações que ora se estabelecem na forma dos art. 5 0, 6.0 e-7P do
regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de - 29 de maio de 1940.

Art. 2.0 As classes a que se refere o artigo . anterior serão cara-
eterizadas da seguinte maneira:

Classe 1 — constituida de frutos de forma oval (sapoti);
Classe II — constiluida de frutos de 'forma redonda (sapota).
Art, 3•0 Os frutos, de qualquer .das classes referidas, serão elas-

sifieados em seis tipos, com as seguintes características:
Tipo 1 — constituido de 80 frutos em cada caixa, da mesma va-

riedade, perfeitamente desenvolvidos, livres de doenças, pragas, ma-
chucaduras e arranhões.

Tipo 2 — constituido de 90 frutos em cada caixa, da mesma va-
riedade, perfeitamente desenvolvidos, livres de doenças, pragas, ma-
chucaduras e arranhões.

Tipo 3 — constituido de 94 frutos em cada caixa, da mesma va-
riedade, perfeitamente desenvolvidos, livres de doenças, pragas, ma-
chucaduras e arranhões.

Tipo 4 — constituido de 100 frutos em cada caixa, da mesma va-
riedade, perfeitamente desenvolvidos, livres de doenças, pragas, ma-
chucaduras e arranhões.

Tipo 5 — constituido de 101 frutos em cada caixa, da mesma va-
riedade, perfeitamente desenvolVidos, livres de doenças, pragas, ma-
chucaduras e arranhões.

Tipo 6 — constituido de 112 frutos em cada caixa, da me.sma va-
riedade, perfeitamente desenvolvidos, livres de doenças, pragas, ma-
c)] neaduras e -arranhões.

Art. 4.0 Serão classificados abaixo de padrão os sapotís ou sa-
potas cujos característicos não se enquadrarem nos da escala de tipos
adotada.

Art. 50 A embalagem doa frutos destinados à exportação será
feita em caixas de madeiras claras, livres de nós, com as seguintes
peças e respectivas dimensões:

2 testeiras medindo 300 x 140 x 15 milímetros.
12 tábuas para os lados, fundo e tampe medindo 450x 60 x 8 mi-

iírnetros.
§ 1.0 As caixas depois de fechadas levarão sobre as extremidades'

das tampas; nos teSteiros, sarrafos de comprimento igual à-largura da
-cain, e, — um pouco afastadas da face interna doa referidos festei-
ros — conto medida de maior segurança, cintas de fita - metálica ou
arame galvanizado It. 16

•
§ 2.° Os frutos serão embalados em camadas protegidas por fitas

de madeira., apresentando-se firmes, sem ficarem comprimidos, asse-
virando-lhes assim a sua boa conservação.

Art .. 6P Os certificados de classificação, respeitadas as disposi-
ções do art. 36 do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de
29 de maio de 1910, serão válidos pelo prazo çie 15 dias contados da
data de sua emissão.

_Aut. 7.0 As despesas relativas à classificação e fiscalização da
exportação do sapotí, e, bem assim, aquelas previstas no regulamento
aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio do 1940, para traba-
lhos realizados a requerimento ou por solicitação da parte ou par-
tes interessadas, serão cobradas de acordo com a seguinte tabela.
por caixa:

1—Classificação. (art. 80), inclusive tirada de amostra e
emissão de certificado 	

—fleclassificação (art. 39), inclusive emissão de cer-
tificado

111—Arbitragem (parágrafo único do art. 81) 	
IV—Inspeções para os fins indicados- nas alíneas c e d

.!	 do art. 79 	
V— Taxa de fiscalização 'da exportação (art. 50 do decreto-

lei n. 331, de 15 de março de 1938, e arts. 70, 81
e 82 do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739,

• de 29 de maio de 1910) 	
Art. 8.0 0$ casos omissos serão resolviddá pelo Serviço de Eco-

nomia Rural. coro aprovação do Ministro da Agricultura.
Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1941. — Carlos de Souza

Duarte.

DECRETO N. 7.959 — DE 30 DE sirrnmerto nn 1911

Aprova as especificações e tabelas para a classificação e fiscalização
da exportação de conchas, visando a sua padronização _-

O Presidente de República; usando das atribuições - que lhe con-
fere o art. 74, da Constituição, e tendo em vista o que dispõe do ar-
go 6.0 do decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938. e o art. 94 do.
regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de mato de 1940,
decida:

Art. 1.0 Ficam aprovadas as especificações e tabelas para a clas-
sificação e fiscalização da exportação de conchas, visando a .sua pa-
dronização, assinadas pelo Ministro de Estado dos Negócios da Agri-
cultura.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio, de janeiro, 30 de setembro_ de 1941, 120.° da Independência

e 53.° da Republica.
ir:ri..3I,10 VARGAg.

Carlos de Souza Duarte.

Especificações e tabelas para •a classificação e fiscalização da expor-
tação de conchas, baixadas com o decreto n. 7.959, de 30 de se-
tembro de 1941, em virtude das disposições do decreto-lei n. 334,
de 15 de março de 1938, e do regulamento aprovado pelo decreto
n. 5.739, de 29 de maio de 1940.
Art. 1.0 A classificação das conchas marinhas e outras será

feita em classes e tipos de acordo com as especificações que era se
estabelecem na forma dos artigos 5.0, 6 .0 e 7.0 do regulamento apro-
vado pelo da.crçto n. 5.739, de 29 de maio de 1910.

Art. 2.° As classes a que se refere o artigo anterior serão cara-
cterizadas da seguinte maneira:

I — conchas brancas;
11 — conchas de coloração creme;

conchas de coloração violeta ou rósea.
Art.. 3.° As conchas, de qualquer classe mencionada, serão or-

denadas em quatro tipos, com as séguintès características:
Tipo 1 — constituido de conchas perfeitas quanto à forma, isen-

tas de impurezas ou incrustações e coro um comprimento de uove
centímetros.

Tipo ' 2 — constituído de conchas perfeitas em relação à forma,
isentas cio impurezas ou incrustações e com uni cumprimento de cinco
a oito centímetros.

Tipo 3 — constituido de conchas de boa conformação, isentas de
incrustações ou matérias estranhas e COM menos (1(5 cinco centímetros
de comprimento.

Tipo 4/— coustituido de conchas de todos os tamanhos, perfei-
tas quanto à forma e isentas de matérias estranhas ou incrustações.

Parágrafo único. Serão toleradas, em todos os tipos, ligeiras fa-
lhas superficiais em ambas as faces das conchas.

Art. 40 Serão classificadas abaixo do padrão e não poderão ser
exportadas as conchas cujos característicos não SO enquadrarem com
os da escala de tipos adotada.

- .Art. 5.° Os certificados do classificação, respeitadas as disposi-
ções do art. 30 do regulamente aprovado pelo decreto n. 5.739, de
29 de maio de 1940, serão válidos pelo prazo do 90 dias, contados da
data do sua emissão.

Art. 6.0 As despesas relativas à classificação e fiscalização da
exportação das conchas marinhas e, bem assim, aquelas previstas no
regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1944.

GETULIO VARGAS.

- A. de Souza Costa,
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Aprova as especificações e tabelas para a classificação e fiscalização
da exportação aSe Nicho de peixe, visando a sua padronização

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 74, da Constituição e tendo em vista o que dispõe o ar- -
figo 6.° do decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938, e o art. 94
do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de
1940, decreta:'	 .

Art. 1.0 Ficam aprovadas as especificações e tabelas para a clas-
sificação e fiscalização da exportação de bucho de peixe, visando a
sua padronização, assinadas pelo Ministro de E.stado dos Negócios da
Agricultura.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1911, 120.° da Independência e

53.° da República.
GETULIO VARDAS.
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para trabalhos realizados a requerimento ou por solicitação Ta para
te ou partes interessadas, serao coleadas de acordo com a segundo
tabela, por quilo:

I	 Classificação (". art. 80, inclusive emissão de
certificado	 $002

— Reclassitaaaaan (art. 39 . , inclusive emissão de
certifica.	 $001

111: — Arbitragem (parágrafo único do art. 81, 	
	

$001
IV — Inspeção para os fins indicados Das alíneas c e

d do	 . 79 	
	

$001
— Taxa de fiscalização da exportação (art. 5.° do

decreto-lei n. 234, de 15 de março de 1938,
e artigos 70. 81 e 82 do regulamento apro-
vado lato decreto n. 5.739, de 29 do maio

de 1910 • inclusive emissão de cer ti ficado . 	 $001

Art. 7.0 Os casos omissos serão resolvidos pelo Serviço de Eco-
nomia Rural, com aprovação do Ministério da Agricultura.

Rio de Janeiro 30 de setembro de 1911. — Carlos de Soma
Duarte.

DECRETO N. 7.960 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1941_

DECRETO N. 7.964 — 1w 30 DE SETEMERO DE 1911

Declara sem efeito o decreto n. 4.821, de 3 . de novembro de 1930,

o Presktente da República. usando ila atribuição que _lhe con-
fere o ar t. 71, letra o, da Constituição, e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Ari, 1.0 Fica sem efeito o decreto n. 1 .821 de 3 de no‘embro
de 1939, que autorizou a CompariWa Nacional da Min a ração e .Varça
a pesquisar carvão DO município ile São Jerónimo do Estado da Rio
Cirande do Sul.

Art. 2.0 R, ,vogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 30 da aetembiai de 1911. 120 0 da Indepeildfleia
e 53.0 da República.

GETULIO VARO xa.

(ar/a 1 de Sou:xt. Duarte.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Carlos de Souza Duarte.

Especificações e tabelas para a classificação e fiscalizarão da expor-
tação de bucho de peixe, baixadas com o decreto n. 1.960, de 30 de
setembro de 1941, em virtude das disposições do decreto-lei n. 334,
de 15 de março de 1938, e do regulamento aprovado pelo decreto
n. 5.739, de 29 de maio de 1940.

Ar t. 1.0 O bucho de peixe — denominação vulgar dada i.i vesícula
natatória dos peixes — será classificado em três tipos de acordo com
as eapeeificações que ora se estabelecem na forma dos artigos 5.°,
6.0 e 7P do regulameuto aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de
maio de 1910.

Art. 2.0 Os tipos a que se refere o artigo anterior serão caracte-
rizados da seguinte maneira:

Tipo 1 — constitui& de Lambo em bom estado de sanidade, de
coloração natural homogênea, seco, pouco espesso, isento de manchas,
de impurezas ou de quaisquer outros defedos.

Tipo 2 — constitualo de bucho em bom catado de sanidade, de
coloração natural, seco, ligeiramente manchado, pouco espesso e isento
de impureza ou matérias estranhas.

Tipo 3 — constitui& de bucho em boas condições de sanidade, de
coloração avermelhada e produzida por coágulos de sangue, seco,
espesso e isento de matarias estranhas.

Ar t. 3•0 Os buchos de peixe que não se enquadrarem na escala de
tipos acima mencionada serão classificados abaixo do padrão.

Art. 4.° Os certificados de classificação, respeitadas as disposi-
ções do artigo 36 do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de
29 de maio de 1940. serão válidos pelo prazo de 90 dias, contados da
data de sua emissão.

Art. 50 As , daspesas relativas ii classificação e fiscalização da
exportação do bucho de peixe e, bem assim, aquelas previstas no
regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940,
para trabalhos realizados a requerimento ou por solicitação da parte
ou partes interessadas, serão cobradas de acordo com a seguinte ta-
bela. por quilo:

I — Classificação (ar t. 80), inclusive emissão de certi-
ficado 	

TE — Reclassificação (art. 39), inclusive emissão de Cer-
tificado . 	•

Ilt •-- Arbitragem (parágrafo único do art. 81) 	 	 $010
IV — inspeção para os fins indicados nas alínea c e d do

art. 79 	
— Taxa de fiscalização da exportação (art. 5. 0 do de-

creto n. 331, de 15 de março de 1938, e arta. 70,
81 e 82 do regulamento aprovado pelo decreto
ri. 5.739, de 29 de maio de 1910), inclusive
emissão de certificado 	 	 $002

Art. 60 Os casos omissos serão resolvidos pelo Serviço cie Eco-
nomia Rural, com aprovação do Ministro da Agricultura.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1941. —• Carlos de Souza

Duarte.

A Eugênia Veiga Giraldez. natural da Espanha, nascido a 11 de
março de 1911. filho de Pio Veiga Fernandez e de Eugênia Giraldez.
solteiro, residente nesta Capital.

A Virginia Saavedra Felix, natural de Portugal. nascida em 1
de abril de 1913, filha de Abílio Vitoriou Cardoso e de Augusta Rosa
Saavedra, Casada. retsiaente nesta Capital.

Na conformidade dos	 :?.° e 3.0 do art. 40 do rir-
ereto-lei n. 1.202. de 8 de abril de liJaa, afim de que
Passma 00zo r dos dieedas outorgados pela Constituição
liS O0 Brasil.

A Alipio Martins, natural de Portugal, naacidn a 6 de novembro
de 1883, filho do Agostinho Martins e de Joaephina Maria, solteiro,
residente no Estído do Rio de Janeiro.

A Alfredu Andrioni, natural da Itália, nascido a 12 de maiu
1889. filho de Ferdinando Andrioni• e de Estlier Andrioni, easailia
residente no Estado de Minas Gerais,

A Américo Pinho da Silva. natural de Portugal. nascido a 3 de
dezembro de 1906, Ilibe de Joaquim Pinh,0 da Silva e de Maria de
Souza Pinho, casado7 residente rui Estado de São lauto.

A Authur dos Santos, natural de Portiagal. nascido a 29 de abril
de 1891, filho do Francisco António Amaro e de Maria da Assuaçãa.
casado, residente no Estado de São Pauto.

A Adriana Pereira da Silva. natural/ de Portugal. nascido a 2 d:"
novembro de 1911, filho de JO,'"' Pereira da Silva e de Maria Bárbara
Monteiro, ("asnal°, residente no E stado de São Paulo.

A Adriano Pereira de Figueiredo, natural de Portugal. naacido a
1 de oulitbro de 1899, filho de António pereira de Figueiredo e de
Casemira de Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Anlónio Sentelhes. natural da E:aainha, nascido a 30 de março
de 1902, filia de Francisco Senlelhea e de Elvira Boquera, casado,
residente no Estado de Goiás,

A Antanio Ramos, natural de Portugal. neacido a 8 de setembro
de 1339, filha de Albino de Ramos e de Maria de Ramos, casado,
residente no Estado de São Paulo. •

A Antanio da Silva Ramos, natural de Portugal, nascido a 15 de
setembro de 1892. filho . de Auralio da Silva e cie Ana' da Conoeicão.
casado, residente 'nesta Capital.

A Carlos Primoschitz. natural da Áustria, nascido a 27 de navcm-
bro de 1901. filho de Aladin Primo-a:chila e de Augusta Prinarsebitz.
solteiro, residente nesta Capital.

A Delphini Duarte, natural de Portugal, nascido a 6 de outubro
de 1888, filho de Antonio Lonrenao Canhoto e de Florencia de Jesus,
casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Francisca : Manoel Egéa. natural da Espanha, nascido :I 23 de
novembro de 1903. filho de Miguel Manoel Leiva e de Agueda Egéa
Garcia, casado, residente n.o Estado de, São Paulo.

A Fernando Teixeira, natural de Portugal. nascido a 5 de abril
de 1891, fluiu de José Loureneo c . de Maria Teixeira, casado, residente
no Eslado de Minas Gerais.

$005

$002

$002

- DECRETOS DE 1 DE OUTUBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

Coaa:auari NATURALIZAÇÃO:

. Na conformidade da letra f do ort. 1.° do derreto-Tei
. 389, de 25 de abril de 1038, afim de que possam

gozar dos direitos outorgados pela Constituição e leis
da Brasil.
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A Gabino Mendes, natural de Espanha, nasaido a 25 de outubro
de 1894, filho de Carmelo Mendes e de Venancia Gomes, casado, re-
sidente. no Estado de Minas Gerais.

A Joaquim Quinta, natural de Portugal, nascido a 30 de junho
de 1885, filho de Joaquim Quinta e de Rosa Catarina, casado, resi-
dente nesta Capital.

A João Ferreira Quintão, natural , de Portugal, nascido a 14 de
janeiro do 1892, filho de Inácio Ferreira Quintão e de Maria Augusta,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A José dos Santos Salgado, natural de Portugal, nascido a 16 de
outubro de 1885, filho de João -Carvalho Salgado e de Maria Proença,

'casado, residente no Estado de São Paulo.
A José Mendes da Silva, natural de Portugal, nascido a 28 de no-

vembro de 1902, filho de Manoel Mendes da Silva e de Maria Gonçal-
ves de Souza, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José de Britto, natural de Portugal, nascido a 18 de fevereiro
de 1890, filho de João Antonio de Britto e de Joaquina de Britto, ca-
sado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A José Augusto Saraiva, natural cie Portugal, nascido a 4 de abril
de 1887, filho de Miguel Antônio Saraiva e de Maria da Carmo, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

A José Marques, natural de Portugal, nascido no ano de 1885,
filho de José Marques e de Maria José Nunes de Oliveira, solteiro, re-
sidente nesta Capital.

A José Antônio dos Santos, natural de Portugal, nascido no mês
de março de 1893, filho de Maria Júlia Rolla, casado, residente no Es-
tado do Rio de Janeiro.

A José dos Santos, natural de Portugal, nascido a 17 de outubro
de 1892, filho de José Rodrigues dos Santos e de Joaquina Ferreira
da Cruz, casado, residente no Estado do Rio de Janeiró.

A Luiz Caputo, natural de Itália, nascido a 17 de agosto de 1902;
filho de Pasqual Caputo e de Ros.ina Campana, casado residente no,
Estado de São Paulo.	 •

A Manoel Fernandes, natural de Portugal, nascido a 27 de abril
de 1885, filho de Antonio Fernandes e de Guilhermina Afonso, ca-
sado. residente nesta Capital.

A Manoel Joaquim de Carvalho, natural de Portugal, nascido a 4
de abril de 1900, filho de Antonio Bernardino e de Maria da Gloria
de Carvalho, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Joaquim, natural de Portugal, nascido a 25 de junho
de 1896, filho de Maneei Joaquim e de Felismina da Silva Joaquim;
casado, residente nesta Capital.

A Manoel Duarte, natural de Portugal, nascido a 17 de junho de
1901, filho de Manoel Duarte e de Anna de Jesus, casado, residente
nesta Capital.

A Manoel Gonçalves Delgado, natural de Portugal, nascido a 11
de julho de 1889, filho de Francisco Gonçalves Delgado e de Joaquina
Maria, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Antônio da Rosa, natural de Portugal, nascido a 17 de
agosto de 1890, • fillio de Francisco da Rosa e de Joaquina Angélica,
casado, residente no Estado de Rio dej, Janeiro.

A Paulo Francisco Braz, natural de Portugal, nascido a 13 de
janeiro de 1886, filho de Agostinho Francisco Braz e,de Anna Lapa.;
Ferreira, viuvo, residente no Estado de São Paulo.

A Philadelpho de Mello, natural de Portugal, nascido a 13 de
abril de 1891, filho de Viriato da Costa Mello e de Rosa de Mello, ca-
sado, residente nesta Capital.

A Simão Mazala, natural da Itália, nascido a 7 de julho de
1886, filho de Mazala Salvatori e de Antônia Maria Querki, casado,
residente no Estado de Minas Gerais.

A Vicente Praino, natural da Itália,' nascido a 9 de setembro de
1892, filho de Francisco Praino e de Angela Maria Cervino, casado,
residente no Estado de Minas Gerais.

A Valdomiro Bai Borodin, snatural da Estônia, nascido a 17 de
julho de 1898, filho de Nicolai Bai Borodin e de Alexandra Rosanoff,
casado, residente no Estado de São Paulo.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 7 DE SETEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
CONFERIR:

Na qualidade de Grão-Mestre das. Ordens Brasileiras e nos ter-
mos do decreto n. 22.610, de 4 de abril de 1933:

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul; no grau de Oficial, ao Se-
nhor Juán •Ranión Beltrán: membro da Embaixada Universitária -Ar-
gentina que visitou o Brasil.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Cavaleiro, ao
Senhor Elias Vitoria Navarro, Aviador civil paraguaio.

A Ordem Nacional da Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, a
Sua Excelência o Senhor General José Ubico, Presidente da República
da Guatemala.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Comendador.
ao Senhor Carlos Fernandez Cordova, Sub-Secretário das Relações
Exteriores da Guatemala.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, a
Sua Excelência o Senhor Doutor Carlos Arroyo del Rio, Presidente
da República do Equador.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul,' no grau de Grã-Cruz, a
Sua Excelência o Senhor Doutor Julio Tobar Donoso, Ministro das
Relações Exteriores do Equador.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Comendador,
ao Senhor Henry Gueyraud, ex-Conselheiro da Embaixada do França
no Rio de Janeiro.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grande Oficial,
ao Senhor Doutor Justino Daza Ondarza, Ministro da Bolívia no
Equador.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Comendador,
ao Senhor Doutor 'Casar Salaya y de La Fuente, Presidente do Insti-
tuto Cubano-Brasileiro de Cultura.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Oficial, às se-
guintes personalidades dos Estados Unidos da América:

Senhor George C. Hager;
Senhor Julius C. Mines; e
Senhor Douglas Fairbanks .Tunior.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, nos seguintes graus, às
personalidades portuguesas abaixo mencionadas:

Comendador: aos Senhores Joaquim Manso, Diretor do "Diário
co. Lisboa"; Coronel Arnaldo Cardoso Ressano Garcia, Professor da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa; e Joaquim Roque da
Fonseca, Presidente da Associação Comercial de Lisboa;

Oficial: ao Senhor Oscar Carmona Silva e Costa, Secretário par-
ticular do Presidente da República Portuguesa.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, nos seguintes graus, às
personalidades bolivianas abaixo -mencionadas:

Comendador: ao Coronel Melitón Brito M., ex-Adido Militar à
Legação da Bolívia no Rio de Janeiro;

Cavaleiro: à Senhorinha Fanny Dorado Vargas, Diretora da
"Escola Brasil", de La Paz.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, nos seguintes graus, às
personalidades mexicanas abaixo mencionadas:

Comendador: aos Senhores Mariano Arméndariz Dei Castilo, Di-
retor do Cerimonial da Secretaria de Relações Exteriores; o Coronel
de Cavalaria Florencio E. Anitua Loyo, Comandante do 25.° Regi-
mento- , aquartelado em Tuxpan;

Cavaleiro: aos Senhores Capitão Antonio NaVarro Encinas, aviador;
Capitão Pedro Aguilar Melgoza, Comandante do 2.° Esquadrão do 25.°
Regimento de.Cavalaria aquartelado em Tuxpan; Humberto H. Per-
nandez Y Diaz de Mendivil, Chefe interino da Secção de Comércio
Exterior da Secretaria de Relações Exteriares; e Salvador Aguayo Y
Zendejás Ruiz, Secretário de Tratados da Comissão Nacional de Co-
mércio Exterior.

A Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, nos seguintes graus, às
personalidades equatorianas abaixo mencionadas:

Grande Oficial: aos Senhores Luis Robalino Dávila; ex-Ministro
Plenipotenciário no Rio de Janeiro; Doutor Jorge Perez Serrano, Sub-
Secretário das Relações Exteriores; e Doutor Manuel Elicio Flor,
ex-Ministro Plenipotenciário no Rio de Janeiro;

Comendador: aos Senhores Doutor L. Neptalí Ponce, Chefe do
Protocoló; Juan de Elizalde, Introdutor das Embaixadas Especiais à
posse do atual Governo equatoriano; e Ricardo Ortiz, Diretor Geral
do Comércio e Negócios Consulares do Ministério das Relações Ex-
teriores;

Oficial: aos Senhores Benjamin Peralta Páez, ex-Primeiro Se-
cretário da Legação do Equador no Rio de Janeiro; Doutor José E.
Metioz,'Professor; e Manuel de ..3ruzman Y Polanco, Chefe do Departa-
mento,Diplomá tico e Político do Ministério das Relações Exteriores;

Cavaleiro: aos Senhores Capitão Galo C. Yépez, Ajudante de
ordens da Embaixada Especial do Brasil à posse do atual Governo do
Equador; e Tristan - de Avilés, Sub-Chefe do Protocolo do Ministério
das Relações Exteriores.

!PROMOVER.:
•

Na qualidade de Grão Mestre das Ordens Brasileiras e nos termos
cio decreto n. 22.610, de 4 de abril de 1933:

Na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, ao grau de Oficial, o Se-.
nhor Máximo Bastián, nomeado Cavaleiro em 20 de novembro de 1935.
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Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 1 DE OUTUBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA .RESOLVE

REMOVER u-onsicios NO INTERESSE DA ADMIN (STRAÇÃO :
De acordo com o artigo 71, item 1, do decreto-lei nú-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1.°

' 
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de

novembro de 1)39:
Humberto Gordilho Freire. de Carvalho, ocupante interino do

cargo da classe J, da carreira de Engenheiro (DNEF-DNER), do
Quadro I do Ministério da Viação e Obras Publicas, do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem para o Departamento Nacional
de Estradas de Ferro (Distritos, Fiscalizações e Comissões de Es-
tu(los e Construções 'Ferroviárias), preenchendo o claro existente na
lotação, em virtude da aposentadoria de Alipio Gonçalves Rosam.°
de Almeida,

Ignacio Marques Dias, ocupante interino do cargo da classe J, da
carreira de Engenheiro (DNEF-DNER),, do Quadro 1 do Ministério
da Viação e Obras Públicas, do Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem para o Departamento Nacional de Estradas de Ferro
(Distritos, Fiscalizações e Comissões de Estudos e Construções Fer-
roviárias), preenchendo o clara existente na lotação, em virtude da
aposentadoria 'de Theogenes Rocha.

Alfredo de Castilho, ocupante do Cargo da classe L, da carreira
de Engenheiro . (DNEF-DNER), do Quadro 1 do Ministério da Viação
e Obras Públicas, do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
para o Departamento Nacional de Estradas de Ferro (Administração
Central), preenchendo o claro existente na lotação em virtude da
aposentadoria de Franeisco Pereira Caldas.

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 1 DE OUTUBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item 111, letra "b", combinado
com o art. 17, do- decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Geraldo Austin, para exercer, interinamente, o cargo da classe 11
da carreira de Servente, do Quadro Único do Ministério da Agricul-
tura, vago em virtude da nomeação de João Corréa da Silva para outro
cargo.	 •

Joaquim Sebastião de Macedo Rodrigues Para exercer, interina-
mente, o cargo da classe G, da carreira de Técnico de Laboratório, do
Quadro Único do Ministério da Agricultura, vago em virtude da ad-
missão de Osvaldo Erichsen 'de Oliveira para função de extranuffie-.
rário.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item IV, do decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1930:

Tendo em vista oque consta do processo n. SCM 21.620-11, do
Departamento de Administração:

Otavio Rodrigues Pimenta, no cargo da classe F, da carreira de
Prático Rural, do Quadro Único do Ministério da Agricultura.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADISIINISTRAÇXO

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei n..1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Judite Santos de Castro, ocupante do cargo da classe F da carrei-
ra do Datilógrafo, do Quadro Único do Ministério da Agricultura, do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas para a Divisão
de Fomento da Produção Mineral, preenchendo o claro existente na
lotação, em virtude da exoneração de Aurelia Amorim Mendes d..3
Morais.

Ricardo Henrique Grinimer, ocupante do cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Único do Ministério da
Agricultura, do Instituto de Química Agrícola para a Divisão de Fo-
mento da Produção Animal, preenchendo o claro existente na lotação,
em virtude da exoneração de Luiz Gonçalves de Souza.

	

CONCEDER:	 -
De acordo com o art. 2.0, § 4.0 do decreto-lei n. 2.895,

de 21 de dezembro de 1940:
Tendo em vista o que consta do processo n. DCM 8.027-41, do

Departamento de Administração:
A gratificação de magistério, de 9:600$0 (nove contos e seiscen-

tos mil réis), anuais, a Arthur Anibal do Rego Lins, ocupante do ear-
go de professor . catedrático, padrão M, do Quadro Único . do Minis-
tério da Agricultura(

Tendo em Vista O que consta do processo ri. DCM 8.038-11, do
Departamento de Administração:

A gratificação de magistério, de 9:6000 (nove contos e seiscentos
mil réis) anuais, a Artidonio Pamplona, ocupante do cargo de pro-
fessor catedrático, padrão M, do Quadro Único do Ministério da Agri-
cultura,

Tendo em vista o que consta do processo n. DCM 8.028-11, do
Departamento de Administração:

A gratificação de magistério. de 9:600$0 (nove contos e seiscen-
tos mil réis) anuais. a Cesar D'Albrieux. ocupante do cargo de pro-
fessor catedrático, padrão M, do Quadro Único do Ministério da "Agá--
cultura.

Tendo em vista o que consta do processo n. DCM 8.025-41, da
Departamento de Administração:

A gratificação de magistério de 9:6000 (nove contos e seisceo-
tos mil réis) anuais, a Paulo de Figueiredo Parreiras Horta, ocupan-
te do cargo de professor catedrático, padrão M, do Quadro Único do
Ministério da Agricultura.
. Tendo em vista o que consta do processo n. DCM 8.023-41, do

Departamento de Administração.:
A gratificação de magistério, de 9:600$0 (nove contos e seiscen-

tos mil réis) anuais, a Renato Gultnarães de Souza Lopes, ocupante
do cargo de professor catedrático, padrão M, do Quadro Único da
Ministério da Agricultura.

PRESIDÊNCIA  DA REPUBLICA
Secretaria

Circular n. 12/41 — 29 de setembro de 1911

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, considerando
a conveniência de dar a todos os trabalhos estatísticos nacionais uma
Coordenação constante e uniforme, e tendo em vista a sugestão que
lhe foi submetida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e -EStatistica,
determinou-me enviasse a Vossa Excelência a anexa cópia da Reso-
lução n. 227, de 20 de julho de 1911, desse Instituto, afim do que se
digne determinar, a respeito, as necessárias providências.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha consideração e
distinto apreço. Luiz Vergara, Secretário da Presidência da Repú-
blica.

Enviada a todos os Ministérios e departamentos autônomos.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA
CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA

1V sessão ordindria da Assembléia Geral — Julho de 1941;
Resolução n.. 227, de 26 de julho de 1941

Formula uns apelo para que as repartições públicas en-
caminhem aos orgãos do Instituto os seus pedidos de infor-
mações estatísticas.

A Assembléia •Geral do Conseltio Nacional de Estatística; usando
das suas atribuições, e

Considerando a necessidade de evitar que a duplicidade de le-
vantamentos estatísticos quebre a unificação de resultados que cabe
ao Instituto assegurar como orgão coordenador e articulador das
repartições que no pais se dedicam às pesquisas estatísticas;

Considerando, lambem, que as investigações de natureza estatís-
tica efetuadas diretamente por orgãos administrativos não integra-
dos no sistema estatístico nacional acarretam "o grave inconveniente
de apresentar resultados diversos dos obtidos pelos departamentos
especializados, alem de constituir duplicidade de despesas e- de es-
forços;

Considerando a neeessidade de prestigiar o sistema estatístico
brasileiro, de economizar esforços e de evitar o inconveniente da plu-
ralidade de sesultados concernentes aos mesmos assuntos,

Resolve:
Art. 1.° É formulado um encarecido apelo a todos os senhores

Ministros e Secretários de Estado, bem assim aos Departamentos.
Institutos e Conselhos autônomos, tanto federais como estaduais, no
sentido de que encaminhem seus pedidos de informações estatísticas
Is Secretaria Geral do Instituto ou aos orgãos centrais do sistema es-
tatístico brasileiro..

Parágrafo único. Este apelo não se estende aos instituto e ens
tidades autárquicas que realizam inquéritos estatísticos especiais,
decorrentes de sua própria atividade.

Art. 2.° Aos diferentes orgãos do Instituto é recomendada a
mais ampla e solícita colaboração em todas as investigações estatís-
ticas que forem realizadas com o seu concurso na forma do artigo
anterior.
. Rio do Janeiro, em 26 de julho de 1941. ano G.° do Instituto.

Conferido e numerado. — Alberto 3Iartins, secretário-assistente da
Assembléia. Visto e rubricado — A. Teixeira de Freitas, secretá-
rio geral do Instituto. Publique-se. — José, Carlos de Macedo Soares
presidente do Instituto e do Conselho. 	 1
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
• EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

2.496 — Em 26 - de setembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — O Senhor Ministro da Agricultura sub-
mete à apreciação do Vossa Excelência, - por intermédio deste Depar-
tamento, o processo incluso, relativo à 'execução •de diversos serviços
no Edifício da Divisão de Fomento -da Produção Mineral, nesta Ca-
pital.
-- • • 2. Constam esses serviços da construção de uma casa forte, em
Concreto armado, Para a guarda dos títulos do direitos sobro jazidas e
minas, e de uma série de reparos que venham restituir ao prédio as
condições de habitabilidade.

3. Monta o total da despesa, segundo o orçamento detalhado
apresentado, a 41:2607. Pondera, entretanto, o Senhor Ministro que
reparos dessa natureza são dificilmente orçaveis com exatidão, mor-
mente tratando-se de prédio tão antigo.

4. Esclarece, então, Sua Excelência que pretende aproveitar a
quantia de 60:0000, existente na Verba 2, Consignação III, Subcon-
aignação 40 - (ligeiros reparos em edifícios, consertos e conservação
do bens moveis o imoveis), item 20 (Departamento Nacional de Pro-
dução Mineral), Titulo 03 (Divisão de Fomentoda Produção Mineral),
do orçamento vigente,, para o Ministério da Agricultura.

5 Solicita o Senhor Ministro que as obras sejam feitas com dis-
pensa de concorrência, dada a urgência das mesmas o a dificuldade de
previsão exata assinalada.

O. Este Departamento é de opinião que, nesse caso, são acci-
taveis as razões alegadas, no que diz respeito à dispensa da concor-
rência e, à vista do exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso incluso, tem a honra do Opinar favoravelmente à execução das
obras pedidas, nas condições propostas pelo Ministério da Agricul-
tura.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — a.) Luiz Simões Lopes.
Aprovado — Em 27-9-41. — a.) G. VARGAS.

2.516 — Em 29 de setembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor.
Presidente da República — Submeteu ,Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento o processo anexo, em que o Ministério da Viação
e Obras Públicas propôs a reintegração ou a readmissão de Augusto
Rodrigues e Itamir Martins; o primeiro ex-contínuo de 3. a classe
o o segundo ex-escriturário de 3. a classe, do Quadro IV — Estrada
do .Ferro Noroeste do Brasil oaquele. Ministério, cargos esses rea-
justados aos de servente, classe C, e escriturário, classe F, respecti-
vamente.

2. Os referidos ex-funciouerios foram demitidos, por ato do 20
de junho de 1930, sob a acusação de exeaerein .. atividades subversivas
da ordem política e .social, e em consequência de aviso reservado do
Ministério da Justiça e Negócios intsaibres, que atendeu ao pedido
feito, nesse sentido, pela Secretaria de Segurança Pública do Estado
de São Paulo.	 •

3. Dessa acusação foram as mesmos absolvidos no processo nú-
mero 239, do Tribunal de Segurança Nacional, tendo sido a respectiva
sentença confirmada em gi au de apelaçáo por acordão daquele Tri-
bunal, datado de 29 de. jun», de 1938.

h. Por esse motivo, e aosndendo a reiteradas solicitações da
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, o Ministério da Viação e Obras
Públicas pleiteou a volta dos aludidos ex-funcionários ao serviço,
em exposição ao motivos dirigkia a Vossa Excelência, datada de 5 de
maio do corrente ano.

5. Essa exposição foi mandada encaminhar ao Ministério da
3:itstiça e Negócios Interiores, ds acordo-com as sugestões deste De-
partamento e daquele Ministério, para a solução de casos desta na-
tureza, as quais haviam sido aprovadas anteriormente por Vossa
Excelência.

6. Assim, este últ:mo MiniStério stliottou a audiência da Polí-
cia Civil do Distrito Federal, por ofício reservado de 25 de julho do
corrente ano, c, depois de con.,enienten.,ente

"informado sobre as crenças e o atitude dos ex-funcionários
da 'Estrada do Ferro Noroeste do Brasil, Remir Martins e Au-
gusto Rodrigues, perante as hstituições e leis vigentes do
país",

opinou favoravelmente à proposta do Ministério da Viação re Obras
Públicas na exposição de motivos ora submetida ao exame deste De-
partanient.o.

1. Nessa exposição ha referência nos nomes de Augusto Rodri-
sues e 1 tamir Gonçalves, deva-ido enfender-se,. entretanto, Augusto
Rodrigues e Itàinir Martins, visto aSslin autorizar todo o processado
e concluir-se das informações que - determinaram o expediente.
• • 8. No -decurso do exame do prodesso, - neste Departamento, sub-
»ioteu Vossa Excelência ao estudo do mesmo nova exposição de mo-
livos, em que o -Ministério da Viação -e Obras Públicas volta ao as-
sunto e insiste, agora; na readmi ssão de Itamir Martins no seu Qua-

dro :V— _Viação Férrea Federal Lesto Brasileiro — nó qual existe
atualmente grande número de cargos vagos, decorrentes de reorga-
nização.

9. Os t 1-funeionários referidos leram absolvidos pelo Tribu-
nal do- Segurança Nacional .e podem ser readmitidos„ no • entender
deste Departamento, desde que a readmissão, nos termos do artigo 77,
do Estatuto,

,.	 "é o ato pelo qual o funcionário, demitido ou exonerado,
reingressa no serviço publico".

devendo ser feita, na conformidade do art. 78,
"a Juizo do Governo, quando- ficar apurado, em processo,
que não mais subsistem - os motivos determinantes de sua

demisão".
• 10. .Nestas condições, este - Departamento tem a Roma ele res-
tituir a "Vossa Excelência o anexo pi icesso e do opinar favoravel-
mente à alternativa da readmisim daqueles ex-funcionários, proposta
Pelo Ministério da Viação e Obrai Públicas, devendo o mesmo processo
ser encaminhado ' ao _aludido Ministério, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência . os
Protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopcs,
Presidente. — Aprovado — Em 30-9-tli. — G. VARGAS.

- 2.546 — Em 29 de setembro -de -1911 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que Paulo Aréas Figueira pe-
diu, em grau do recurso, fossem anulados os decretos de promoção de
Adélia Vasqu.es 'e Nelson Perdigão- Peixoto, em seu beneficio ou de
quem do direito.

2: Trata-se de reclamação apresentada contra o processamento
das promoções efetuadas no 2. 0 quadrimestre de 1910, por merecimen-
to, a cargos da classe da carreira de Escriturário do extinto Quadro

— Estrada de Ferro Centraldo Brasil — do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

3. O requerente, juntamente com aqueles funcionários, foi pro-
movido por merecimento, por decreto de 28 de agosto de 1940, publi-
cado no "Diário Oficial" do 30, seguinte.

4. Posteriormente, verificou a Divisão do Pessoal do Departa-
mento do Administração do referido Ministério que, por engano, havia

-sido incluido no registo de vagas, para efeito dessas promoções, um
cargo que, desde 2 de .abril de 1940, já estava provido por transfe-
rência.

5. Afim de regularizar essa situação, foi proposta a anulação dá
promoção do interessado, visto ter ele figurado, entre os escolhidos, no
último lugar da lista tríplice apresentada, o que foi feito, por decreto
de 23 de outubro de 1910, publicado no "Diário Oficial" do mesmo mês
e ano.

O. À vista disso, e com apoio no art. 32 do decreto n. 6.184,
de 1940, solicitou o recorrente revisão da sua colocação naquela lista,
uma -vez que, se tivesse sido oh -sorvado' o critério estabelecido no re-
ferido artigo para o desempate de condições iguais de merecimento,
isto é, mais tempo de serviço na classe, teria sido colocado na mesma,
acima dos funcionários citados, não tendo sido assim, o seu, o decreto
anulado.

7. Indeferido o seu requerimento apresentou o recorrente, e111

tempo habil, pedido de reconsideração do respectivo despacho, o •quat
foi mantido, por decisão do 15 de janeiro do corrente ano.

8. É. dessa última decisão que recorre o interessado para Vossa
Excelência.

9. Apreciando o assunto, verificou este Departamento:
o) que, à vista do item ir cio art. 222 do Estatuto dos Funciéni-

rios, o recurso foi apresentado dentro do prazo legal;
á) ,.que o dispositivo regulamentar, vigente ao tempo da organiza-

ção da lista tríplice em que figurou o nome do interessado, mandava
que, na hipótese de empate, como no caso, a preferência recaisse no
funcionário que tivesse sido classificado em concurso de 2.a entrãncia
e, depois, de 1.a entráncia, para nomeação;

c)• que, tendo sido esse o critério adotado pela Comissão de Efi-
ciência, ficou'n requerente em condição de inferioridade, DO desem-
pate, porque, ao contrário daqueles funcionários, não prestara con-
curso;

d) • que, à vista disso, foi certa a sua colocação na referida lista
tr(plice.; e

e) que, por decreto de 30 de abril do corrente ano, publicado no
"Diário Oficial" de 15 de maio seguinte, foi, então, o requerente no-
vamente promovido, por merecimento.

10. O decreto n. 6.184 de 28 de agosto de 1940, a que alude b
interessado,' alterou o Regulamento do Promoções, então vigente,
quanto às condições de preferência que deveriam ser consideradas no
caso de -empate. .

11. Embora determinasse esse decreto que as suas disposições
seriam aplicaveis às promoções do - segundo quadrimestre de 1940,
isso não se' tornou possivel porque somente foi publicado em 30 de
agosto desse mesmo ano, quando, na forma da legislação, já tinham os
orgãos encarregados do processamento de promoções concluido
suas tarefas.

:
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12. Entretanto, convem salientar que não foi acertado o critério
"adotado pela Comisso de Eficiência na anulação da promoção do in-
teressado.

13. Recaindo a promoção, por merecimento, nos funcionários es-
colhidos por Vossa Excelência, dentre os que figurem na lista triipli-
ce, organizada para cada vaga que ocorra, deverá, tambem, a anulação
de qualquer dessas promoções, quando simultaneamente realizadas ser
feita mediante indicação de Vossa Exclência, o que não foi observado.

14. Á vista, porem, de já estar solucionada a situação do recor-
rente, com a promoção que teve no IP quadrimestre deste ano, este
Departamento é de parecer por que se negue provimento ao recurso.

15. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e, pslas razões impostas,
opinar pelo seu arquivamento no Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao qual deverá ser o mesmo encaminhado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. Aprovado. Em 30-9-41. — G. VARGAS.

GRATIFICAÇÃO DE MAGISTËRIO

Pelo Senhor Presidente da República foram aprovados os pare-
ceres do D.A.S.P., favoras-eis à concessão das gratificações de magis-
tério de que trata o art. 2.° de decreto-lei n. 2.895, de 21 de de-
zembro de 1940, constantes das exposições de motivos ns. 2.533,
referente ao professor Artur Aníbal do Rêgo Lins da Escola Nacional
de Veterinária; 2.547, ao professor Artidênio

 Lins, 
da Escola

Nacional de Veterinária; 2.518. ao professor Renato Guimarães de
Sousa Lopes, da Escola Nacional de Veterinária; 2.549, ao professor
Paulo de Figueiredo Parreiras Horta, da Escola Nacional de Veteri-
nária; e. 2.550, ao professor Cesar D'Albrieuk, da Escola Nacional de
Veterinária.

Divisão de Seleção

Processo n. 8.620-41 — Edivaldo Silva, candidato inscrito no
concurso para Escriturário, sob o n. 1.941, residindo na Capital do
Estado de São Paulo, solicita chamada para o exame de sanidade e
capacidade física, por ocasião da realização das demais provas do
referido concurso.

Despacho: Deferido. Quando for chamado para realizar as de-
mais provas o candidato deverá comparecer à D.S., afim de prestar
a prova de sanidade e capacidade física.

Em 2 de outubro de 1941. — Murilo Braga, diretor de Divisão.
Processo n. 8.644-41 — German Lorca, candidato inscrito na

prova de habilitação para Inspetor Auxiliar (Clubes de Mercado-
rias) sob o n. - 73,- solicita devolução de documento.

Despacho: Restitua-se uma vez . anotado.
Em 2 de outubro de ' 1941. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Serviços Auxiliares

PORTARIA N. 85

O chefe dos Serviços Auxiliares do Departamento Administrativo
do Serviço Público, atendendo ao acúmulo de trabalho no Serviço de
Mecanografia, resolve, nos termos do art. 122, letra a, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, prorrogar, no mês de outubro
corrente, o expediente dos extranumerários-mensalistas Juraci de
Almeida Magalhães e Déa Silva, auxiliares de escritório VIII e
mediante a gratificação de 150$0 e 133$0, respectivamente, arbitrada
de acordo com o § 1.° do art. 122, acima mencionado.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1941. — Paulo Vidal.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Nacional de Imprensa

Em sessão do Conselho Nacional de Imprensa, o diretor geral do
D. I. P., Sr. Lourival Fontes, de acordo com o pronunciamento desse
orgão proferiu despachos nos seguintes requerimentos juntos aos res-
pectivos processos:

Do monsenhor Luiz Gonzaga do Carino, diretor da revista Brasil
Filatélico, que se edita nesta Capital, pedindo certidão do seu registo.
— Certifique-se.

De José Maria Marques, presidente do Esporte Clube Voluntários.
com sede nesta Capital, pedindo autorização para editar um boletim
com a mesma denominação do clube. — Prove estar o Chibo legal-
Inente autorizado a funcionar.

De Ricardo José Antunes Junior, diretor da revista Arquitetura
e Urbanismo, desta Capital, juntando documentos e pedindo a regula-
rização do seu registo. — Registe-se como revista.

Da Superiora do Colégio N. D. de Sion, de São Paulo, pedindo
registo dci periódico Écos de Sion. — Registe-se como boletim.

De João Lelister, diretor da revista Brasil Aduaneiro, que se edita
em Porto Alegre, juntando em mie prova ser o marido da co-proprie-
tária brasileiro nato. — Faça prova de não ser funcionário da Fa-
zenda Federal.

De Arlindo de Lima Teles, professor do Ginásio Florence, com
sede em Novo Horizonte, Estado de São Paulo, pedindo registo do pe-
riódico O Porvir, orgão da Associação Cultural e Recreativa de Estu-
dantes. — Registe-se como boletim.

De Nunes de Lima, presidente da Associação Comercial Amazo-
nas, pedindo registo da Revista da Associação Cómercial, que se edita
em Manaus, Amazonas. — Registe-se como boletim, devendo satis-
fazer, dentro de trinta dias, as exigências cia lei.

De Alfredo Nunes, gerente da Casa Nunes Ltda., estabelecida
nesta Capital, pedindo registo da "Agencia Anual". — Registe-se como
folheto de propaganda.

De João Martins Mendes, diretor do "Boletim C. C. C.", desta
Capital, comunicando que a propriedade do boletim em causa passou
para a firma "Boletim C. C. C., Ltda.". — Junte o exemplar do
Diário Oficial, em que foi publicado o respectivo contrato comercial
e certidão do registo do Departamento Nacional de Comércio e In-
dústria, do Ministério do Trabalho.

De João Pedro da Silveira, diretor do jornal Entre-Rios Jornal,
que se edita na cidade que lhe dá o nome, no Estado do Rio, pedindo
certidão do seu registo. — Certifique-se.

De Max Roesnsr & Filhos Ltda., estabelecida em Curitiba. Pa-
raná, com oficina gráfica, pedindo certidão do seu registo. — Certi-
fique-se.

RETIFICAÇÃO

- Entre as agências registadas na sessão do Conselho Nacional de
Imprensa do dia 22 de setembro figurou a "Empresa de Publicidade
Ecletica Ltda.", que tem sede em São Paulo, entretanto, publicado o
nome da firma Leuenroth & Cosi Ltda., já extinta e que foi ante-
cessora da citada empresa.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL
EXPEDIENTE

No requerimento, de 7 de julho último, em que a firma Nobro S.
A., de São Paulo, propõe a aquisição por parte do Governo, de
20.000.000 de quilos de "torta" de caroço de algodão, para a sua dis-
tribuição pelos centros nacionais de criação, Sua Excelência o Senhor
Presidente da República, de acordo com o parecer da Comissão de De-
fesa da Economia Nacional, exarou o seguinte despacho: — Arqui-
ve-se. Em 9 de setembro de 1941. — G. VARGAS.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

Primeira Secção

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE DA REPNLICA
Alda Alves Martins (Indulto — Proc. 3.054-41 — D. Federal).

— Indeferido.
Alvaro Pereira (Indulto — Proc. 11.649-40 — D. Federal). —

Indeferido.
Batista. Martini (Indulto — Proc. 11.949-41 — São Paulo).

Indeferido.
Gabriel da Silva (Indulto — Proc. 17.883-40 — D. Federal).

Indeferido.
José Firmino da Silva (Comutação de pena — Proc. 22.044-40.

— R. G. do Norte). — Indeferido.
Josias Rodrigues de Melo (Indulto — Proc. 11.748-40 — Espí-

rito Santo). — Indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria n. 5.001, de 18 de setembro de 1941, foram con-
cedidos ao 1.0 Tenente dentista da Policia Militar do Distrito Fe-
deral, Artur Saião de Aleirais, sessenta (60) dias de licença, para
tratamento de saude, nos termos do art. 91 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938, combinado
com o decreto n. 6.979, de 1 g de março de 1941.
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Albcato Alves, natural de Pt rtugal,nascido a 23 de a gosto de 1893,
finai de Francisco Aves e de Rosa Faancisca, casado, residente no
Estado ce. 11 o Grande ac ul. (a naaria : r 5.012 -- Proa. 21.705-39).

Clémentine Haenel, natural da França, nascida a 12 de junho de
1881, filha de Gustavo Levy e de Florentine Levy, viuva, residente no
Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.007 — Proc. 4.486-41).

David Brilmann, natural da Rússia, .nascido a 10 de maio de 1905;
filho de Jayme Brilmann e de Esther Brilmann, casado, residente no
Estada cio Rio. Grande do Sul (Portaria 5.011- — Proc. 3.828-939).

David Pereira de Carvalho, natural de Portugal, nascido a 18 de
julho de 1886, filho de Manoel Gaspar. de Carvalho e de Maria Rita
Coelho Pereira, casado, residente nesta Capitai. (Portaria n. .5.018 —
Proc. 6.777-41).

Edwige Marguerite Loriot Magno da Silva, natural aia França, nas-.
cicia a 7 de agosto de 1884, filha _de Ant gine Loriot e de Josephine
Presson Loriot, casada,. residente nesta Capital (Portaria D. 5.015 —
Proc. 4.334-41).

' O Conselho dministrativo da Corporação, em sessão ordinária
realizada no dia 29 de setembro findo, por unanimidade de votos, re-

. Segunda secção solveu que Os contribuintes da Caixa Beneficente, abaixo, do acordo
com a letra K do art;go 29 do Regulamento aprovado pelo decreto
n. 2.493, de 27 de dezembro de 1938, perderão o direito as matrículas
e contribuições feitas, se não satisfizerem, ou seus herdeiros, o pa-
gameuto das mensalidades atrazadas para a referida Caixa: Ga.stão
Fernandes Campas Filho, José Fernandes Pires Junior, Hipolito Fer-
reira, José Alves Bezerra (4.0 ), Adelino de Siqueira Cardoso, Ariosto
teles da Hora, Rubena Leoncio de Almeida, Orlando 'Teles Lucio, Nes-
tor ;Serpa, Moacyr Venancio, Felipe Prott Suppe, Antonio Ferreira
Henrique, . Candido Itior Brandão, João Rezende Sobrinho, Samuel da

Por portarias de igual data e na çonformidade do art. 1. 0, § 5.0, Silva Nilo; Nezalino , João Rosa da SilVa, Geraldo Duarte de 'Souza,
do cecreto n. 6.918, de 14 de maio de 1908,. combinado com o art. 25 Jos&Francisco Vieira de 'Almeida, Alberto Ruchid Azen, e José Auto-
do decreto-lei rr. • 389, de 25 de abril de 19.38, foram declarados cicia- nio de Oliveira (3: 0 ); eliminar da mesma Caixa, de acordo com o
thios brasileiros:	 parágrafo único do artigo 20, do referido Regulamento, por não terem •

pago as respectivas contribuições durante mais de 12 'meses, as se-
guintes pessoa.s; Nelson Gomes de Figueiredo, Altino Bitencourt, Rai-
mundo José de. Araujo, Anterior Casado Lima, José da Conceição,
Paulo Xavier de Souza, José Cavalcante, Julio Cesar de Medeiros,

• randir Maia de Santana, Antonio Manoel da Silva. Mario Santos, Se-
bastião Pereira Matos. Wilson Monteiro Ferraz; Alvaro José da Silva
(2.0) José Valmorini Carvalho, Ary Zacotequi Fernandes, João Mar-
tins de Mello, Raimundo Vieira de- Lira, Mario Pereira (3.0 ), Edgar
da Silva Guimarães, José Jaime Monte, e Jaime de Oliveira; e, de
acordo com a letra H do artigo 29 daquele Regulamento, o seguinte
pensionista: menor Jorge, filho do falecido soldado reformado Fran-
cisco .Bueno de Alvarenga, por haver completado maior idade. Confe-
re com a ata lavrada no livro competente. Em 1 de outubro de MIL

Euelydes Guimarães, tenente coronel chefe do Estado Maior

Por apostila de 30 de setembro de • 1941, foi declarada que o nome
da ciCadão naturalizado brasileiro por decreto de 7 de maio de 1941, é
Costadio Pereira da Silva Vasconeelos e não .como do mesmo decreto
cons,.a. (Proc. 23.7,89-939).

Por apostila da mesma fla nai, foi declarado que Manoel Pinto Ra-
rnahla nataralizado ocasaeiro por decreto de lb de janeiro do cor-
rente alie. é natural de Portugal. (.Proc. 16.935-939).

Jeão Marrone da Silva, ex-praça , da Polícia Militar do DisErfto
Federai , solicilando reforma, DOS terraos do art.. 86 do regulamento
vigente na corporacão. — Indeferido . (Proc.' 15.585-41).

REQUERIMENTO DESPACHADO PELO SR. -MINISTRO Policia Militar do Distrito Federal

CAIN.Á BENEFICENTE DA POLICIA ailLITAR DO DISTRITO
FEDERAL

Esaias Blumer, natural da Suiça, nascido a 20 de maio de 1880,
filho de Mathias Blumer e de Agatha Blumer, casado, residente nesta
Capital. (Portaria n. 5.021 — Proc. 13.605-41).

Guilherme Heriog, natural da Iugoslávia, nascido a 20 de março
de 1897, filho de Gyula Herzag e de Etel Herzog; casado, residente no
Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.008 — Proc. 6.315-11
• João Augusto Roballo Junior, natural de Portugal, nascido a 14

de fevereiro de 1901, filho de\loão Augusto Roballo e de Christina Au-
gusta Roballo, casado', residente nesta Capital. (Porta ,ia n. 5.019 —
Proc. 9.442-41).

José Luiz Garcia de Longoria Mallo;' natural de Cuba,- nascido a
22 de setembro de 1886, filho de Ricardo Garcia de Longoria Sanches
e de Balbina Mailo y Arguelles, casado,aresidente no Estado do Rio
Grande do Sul. (Portaria n. 5.016 — Proc. 426-40).

José Tosa natural da Itália, nascido a 10 de setembro de '1891,
filho de Daniel Tosi e de Albina Tosi, casada, residente no Estado de
São Paulo. (Portaria n. 5.017 — Proc. 21.709-939).

Julio Mariotto, natural da Itália, nascido a 19 de janeiro de 1900,
filho de José Mariotto e de Henriqueta Marzari Mariotto, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo. (Portaria ri. 5.014 — Proc. 24.341-39).

Manoel `foliai, natural da Egpanha, pascido a 9 ale novembro de
1889, filho de Rafael Tobal e de Maria Perez, casado, residente no Es-
tado de São Paulo. (Portaria n. .5.013 — . Proc. 9.061-41).

Mario Beltramo, natural da Itália, nascido a 3 de dezembro de
1903, filho de Domenico Beltramo e de Maria Dalmaso, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.023 — Processo
10.333-41 . )

" Nie g lau Scarpa. natural da Itália, nascido a 21 de janeiro de 1878,
filho de Francisco Scarpa e de Rosa Scarpa, casado, residente no Es-
tado de São Paulo. (Portaria n. 5.022 — Proc. 15.391-11). 	 -

Pierre André Pujol, natural da França, nascido a 7 de abril de
1886, filho de Adrien Jacques Pujol e de Jeanne Laherrere, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo. (Portaria .n. 5.031 — Proc. 5.166-41),

Raphael Pires Quaresma, natural de Portugal, nascido a 4 de de-
zembro de 1895, filho de Francisco liodriguea Quaresma e de Lydia,
Leão Quaresma, casado, residente nesta Capital. (Portaria n. 5.010 —
Proc. 7.358-41),

Renato •Jaeoponi, natural da Itália, nascido a 24 de setembro de
1894, filha de Ruggero Jacoponi e de Iole , Detti, casado, residente no
Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.009 — Proc. 1.938-41).

Sozo Nakamura, natural do Japão, nascido a 8 de janeiro de 1887,
filho de Jusaku Nakamura e de Bana Nakamura, casado, reaidente
nesta Capital. (Portaria n. 5.020 ----.Proe: 9.437-41).

Remeteram-ae aos Governos dos Estados as perimias dos que ali
residem.

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Despacho:

Dia 1 de outubro de 1941

Constantino Stor — Proc. na Mestre 741-41-11.721. 	 Re.sti-
tua-se,- mediante recibo.

1

Ministério da Educação e Saude
Gabinete do Ministro

PORTARIA MINISTERIAL N. 254, DE 1 DE OUTUI3R0 DE 1941

sidéneia do Censellica Nacional de Desportos,
O Ministro de Estado da Educação e S'aude, no exercício da pre-

Resolve expedir as seguintes instruções, pelo mesmo Conselho
aprovadas, para organização dos estatutos das confederações e federa-
ções desportivas existentes no pais:

. 1..0s estatutos das confederações e das federações deverão cen-
ter todos os dispositivos que a elas se aplicarem, constantes do decre-
to-lei n. 3,199, de . 14 de abril de 1911, e adotar providancias que -as-

•segurem o seu cumprimento e fiscalização.
2. Os estatutos deverão definir a organização e os fins a que se

destina'.a confederação ou federação, a data em que houver sido fun-
dada, os ramoa de desportos que se propõe dirigir e incentivar, e o
carater amadorista ou profissional desses mesmos desportos ou de
qualquer um deles..

3. Os estatutos deverão indicar as federações que constituem à con-
federação ou as associações desportivas que constituem a federação,
mencionando o carater especializado ore eclético de sua respectiva or-
ganização.

4. Os estatutos das confederações e das federações discriminarão
os podef.es de que estas se compõem, as Rincões de cada um, a forma
de constituí-lo': e o processo fle renovação.

5. -Os estatutos das confederações prescreverão os deveres dos
membros de qualquer delegação desportiva que excursione fora do
país.

6. As confederações e federações não permitirão que as funções
executivas de qualquer associação desportiva sejam exercidas sinão
Pelo respectivo presidente.

7. As confederações e federações baixarão instruções às associa-
ções desportivas que lhes forem filiadas, relativamente à matéria d.e
seus estatutos.

8. As confederações e federações adotarão um código de disci-
plina e de penalidades, que será aplicado pelas federações e asso-
ciações que lhe forem direta ou indiretamente filiadas, e bem assim
um manual que especifique lodos os direitos e deveres dos atletas
profiSSIOnaiS.
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9. Os estatutos das associaçõos filiadas a uma federação, aprova-
dos pelos respectivos conse l hos deliberativos, devem ser submetidos,
para que possam vigorar, à aprovação das respectivas federações e
não poderão conter matéria que colida Com a dos esafIntos, reg,n1a-
mentos e regimento dessas mesmas federações.

10. Para (me possam vigorar, é necessário que os estatutos ini-
ciais de cada confederação ou as suas sucessivas reformas sejam pu-
blicadas no D iária Oficial, sentiu imprescindivel que a publicação se
faça depois do aprovados, quer os estatutos. quer as rcformas, pelo
Conselho Nacional de Desportos, em parecer homologado pelo Minis-
tro da Educação e Saude,

11. A recomendavão constante do dein n. 10 distas instruções tam •
bem se aplica às federações, cujos estatutos definirão a sua rompe-
tarai, organização e funcionamento e deverão ser suitmwtidos à con-
lederação a que estiverem filiadas.

12. A execução dos atos administrativos. nas confederações, fe-
derações ou qualquer as sN'ia e i-to desportiva, compete ao respectivo
presidente, mediante autorizações escritas, sucessivamente numera-
das, ainda que tenham carater pesei vario. sobretudo se repercutirem
OS seus efeitos na posição Financeira das obrigações sociais.

13. As confederações indicarão. ein seus respectivos estatutos,
evf.; meios de coibição de qualquer desvirtuamento da prática h-eneado-
rista de todo ramo de elespento e prescreverão Qs oenalidades que
deverão ser aplicadas aos responsavvis. de conformidade com prin-
cípios. que serãO respcitados pelas federações a elas filiadas e pelas
associações de que estas se rrrnrpiiieii1.

11. Os estatutos g le uma confederação ou federação, que reco-
nhecer a ali\ idade prtd;,...;,,nai de qualquer ranho de desporto, dedica_
rão capitulo especial à regulamentação do respectivo profissionalismo
e discr i minarão os meios- do vigilància que devem ser exercidos, com
11 Objetivo de mantê-lo denti .0 de prineípios de estrita moralidade.
Para esse efeito, meneilrira iii as restrições que devem ser opostas à
sua prática, em contraste com as facilidades toleraveis na prática do
amadorismo, sobretudo como instrumento educativo.

15. A iniciativa da divulgação dos ater, administrativos ' te qual-
qupp concede/meã°. federação e, cio geral, de getalmicr associação
desportiva, caberá ao resperl ix o presidente.

As confederações e federações incentivarão. por meio de pro-
cessos educativos compativ e is, como fundamento de atividade ;nsti-
Incional, a cultura moral, cívica e Mich-obrai, soirreludo 110 moio
das gOl'il1:ileS mais novas.

17. As confederações o rederaçÕeS OSHInnlarãe), 110 Sol') dre n I S
-É0eíae6cs desportivas, a criação de bibliotecas e de e scolas rio instru-

ção mditar.

18. Os esta! tios das eonfederações e fe derae ões fixarão o perío
-do anual das atividades desportivas que lhes forem correspondentes,

tendo em vista a impropriedade das competições de 1.;elorminados des-
portos em estações de (Broa desfavoravel.

19. As confederações remeterão ao Conselho Nacional dos Des-
portos, Mensalmente, o relatório sumário dos atos do administração,
que praticarem. procedendo, (Ire igual forma. -as federações, em rela-
ção às confedorações, e as associações ilesporlivas. em relação àS fe-
derações.

20. As confederações. as federações e, em geral. Nulas as asso-
ciações desportivas, deverão publicar dentro do primeiro trimestre rio
ano imediato. relatários armais (ias suas atividades. polo Mello, 110
ltiát.in

";..1 COnl o relatório anual da administrac. ão. o presid eote de
cada entidade desportiva apresentará ao r espe ctivo con se lho delib e

-rativn o balanço financeiro correspondente. cumprindo à fedetuatuão
a que estiver filiaria adotar nc.erma s de contabilidade e padrões de
títulos, que possibilitem a verificação. em eolejn, dos resultados aini-
rastos.

22. Ao iniciar-se qualquer cflinnOtiÇãO deSpOPtiVa de que parti-
cipem represen ta ções diretas n le urna confederarão ou do uma lodera-
ção. é necessário que ris atl et as cant em, em cairo, o hino nacional pe-
rante a bandeira do Brasil.

23., As confederações e federações promoverão, obrigatoriameuk.
por intermédio das enfilladr desportivas que praticarem qualquer
ramo de desporto profissional, 1Ns meios que possibilitem aos atletas
profissionais a iniciação ou continuação dos seus estudos primários,
secundário ou de ensino profissional, e não permitirão. a partir de 1
de janeiro de 191:5, guie eles sejam contratados, sem prava de curso
primário, obtido em estabelecimento de ensino oficial ou oficialmen-
te reconhecido.

24. O eneanlinhamenh n ao Conselho Nacional de Desportos de
qualquer matéria originária de uma federação ou de lima associação a
esta filiada deverá ser feito pela respectiva confederação, que tem
competência parti anexar. em separado, quaisquer esclarecimentos
-tileis, ressalvada a hipóte se do art. 10, do deereto-loi n. 3.199, de 14
de abril de; 1941.

Nenhuma concessão será reconhecida a favor d e desPori o Pro
-fissional, desde que concessão correlata não tenha sido previtunente

assegurada ao desporto amador correspondente, nem será autorizada
a irradiação de qualquer competição de desporto profissional, se a
emissora beneficiada deixar de assegurar a irradiação de competições

de amadorismo do mesioo ram no, desporlvo, S eguin di u igual Processo
de informações.

20. As confederações e federações promoverão a instalação de
gabinetes médicos e odontológicos, que permitam assistência aos atle-
tas do q ualqw'r ramo de desporto, mediante condições que possibi-
litem a sua utilização.

27. Nas as ,, oena:riOS desportivas, OS SÓCiOS Se Inallifeslarão coleti-
vamente, por meio de conselhos deliberativos, que constituem orgãos,
soberanos e se comporão 1-le um mínimo de vinte membros, dentre
03 guiais, pelo menos dois terço s , devem ser brasileiros natos ou na-
tnralizadris.

28. Faz-se necessária, em qualquer associação desportiva, ri
 de um conselho fiscal, com essa mi outra denominação, esco-

lhido pelo respectivo conselho deliberativo, com a incumbénria de
acompanhar e fiscalizar a gestão financeira da administração.

29. A s associaçõ es desport u vas estimularão. internamente, entre
os seus associados. a realização de provas que concorram para o de-
senvolvimento tí s ico e o apuro eugenico da juventude.

30. A associação desportiva que possuir mais de mil sócios de-
verá constituir o seu conselho delilecrativo ce-wo um número de MOR:-
111'0S nii0 inferior a vinte, multiplicado . por tantas unidade.is cimentos
forem os milhares de sócios devidamente inscritos.

31. Um fervi, pelo menos, dos membros que comluuserem
conselho delibera i ivo, levo se t' COnStitnitiO 11C SfiCiti g Confribuinies,
OSC0111 1111,S por unia assenibleia eletiva do todos	 fIS sócios gniles,
maiores de viole e um anos.

32. Não será perniiiida a prática de desportos mixtos, disputados
em promiscuidade .. exceto para crianças, até dez anos do idade.

:13. Em cada associação desportiva deverá ser organizado um do,
partamenio feminino, por meio do mija manutenção serão incentiva-
dos os desportos 'deis à eidtura física da mulher.

3 ,1. E' condenavel que se conceda. para publicação, fotografias
de atletas, atoolatórias rio decoro público.

35. Os-esfalutos das clii ftnierações e federações pre e screvi u rão a
obrigaloriedade de serem concodidos viole dias uteis de férias, polo me-
nos, 'aos atletas profissionais de qualquer desporto.

36. As confederações e federações reconhecerão, nos sens esta-
tutos. como profissional, o atleta. contratado ou não, que, sob qual-
guier título. receber auxílio "pecuniário, para participar fiO COMpldi-
ção desportiva.

37, As confederações e federações considerarão mie é passiva
de pena aquole que, no exercício da sua função. cometer on permi-
tir que se cometa, por qualquer forma, ato que colida com a prá-
tica honesta d l) allindUrisitIO ou (Ille possa comprometer a prática do
profissionalismo desportivo, e indicarão, nos seus ronwetivos esta-
bilre., os meios de segura fisralizac5n.

, 38. t rruum írli'itçães não permitirão a instituição de limitas,
impostas a atleta profissional, mijo total corresponda, mensalmente,
a mais de sessenta por cento dos proventos fixos a que tiver direito
e estabelecerão rima tabela do ord e nados mínimos, do acordo com os
índices de vida de cada região nacional. afim de que prevaleça, como
base de qualquer contrato de locação do serviço.

39. As confederações providenciarão afiro de que aos membrog
do Conselho Nnrional de Desportos soja assegurado livre acosso Orn
qualquer centro de atividade desportiva, com direito às flislineões
deferidas às furões quo OXOPCC111.,

40. Os estalidos das federações prescreverão a instilnição ri
, uma categoria suplementar, à qual serão automaticamente admitidas,
corra) filiada s , Iodas as demais a s sociações desportivas corresponden-
tes, situadas dentro. da m esma joriselição, c que possuam exisiéncia
legal mediante posterior sati s fação lie exigências sumárias, fine OS
Jnesl»Os estatutos eslaheleverão en:re as quais não poderão s e r ins-
tiluidas obrigações pecuniárias exceto o pagamento anual do rima
taxa mínima de inscrição, votada ',elo organ deliberativo rp,pectivo.

41. AM.; t #;-e /1	 11Spt)11.1 VUS re (111 , ‘ e rrf,rr' o art. 38 do decre-
to-lei a. 1.212, de 17 de abril de 1939, os estatutos das confedera-
çõese federações assegurarão antonomia, no exercício Ilas funções que
lhes .emnpelirern , e proibirão, de Forma coercitiva, que ele seja per-
turbada por qualquer incube.

42. Não é permitida a aquisição de material liesporlivo, no es-
trangeiro, desde que, no país, se produza si-ice/tine° em iguais con-
dições.

43. Os menores de dezesseis anos não poderão participar oli (mal-
quer competição desportiva que se prolongue niern ilaS vinte horas.

41. Alem das provas de idade e nacionalidade, o atleta profis-
sional é obrigado a fazer a de quitação com o serviço militar e a de
haver jurado à bandeira nacional, nos termos da lei.

45. Os estatutos das confederações e federações estabelecerão
critério sobre a instituição de quaisquer outras Vardago ws., idem dos
ordenados mensais fixos, a que tenham direito atletas profissionais
em virtude de contratos de locação de serviços.
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16. Os serviços dos atletas profissionais, sujeitos a novos con-
tratos, só poderão ser utilizados mediante prova de quitação com o
imposto sobre a renda, que será feita" perante a federação competente.

47. Os estatutos das confederações e federações, respectivamen-
te, indicarão os direitos e deveres das associações que lhes forem fi-
liadas, as quais poderão ser classificadas em categorias, de acorda
com a importãncia que- possuirem, nos . termos dos mesmos estatutos,
tendo-se em vista, .entretanto, que a uma associação de determinada.
categoria não deverão ser impostas obrigações pecuniárias, cujo va-
lor represente mais da Metade das mesmas obrigações, devidas por
associação de categoria imediatamente superior.

48. As confederações e federações promoverão a difusão e o in-
centivo dos desportos entre os operários fabris, reunindo-os em asso-
ciações e proporcionando-lhes, com auxilio dos empregadores, a prá-
tica compativel dos desportos.

49. O prazo a que se refere o art. 15 do decreto-lei n. 3.199, de
14 do abril de 1911, começa a correr, a partir da data da publicação
das presentes 'instruções no Diário Oficial. 	 • -

Rio de Janeiro, 1 de outubro de : /911.	 Gustavo- Capanema.

Departamento de ÁdministraçãO
Divisão de Orçamento

EXPEMENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 29"de setembro ,de 1941
Gobt'enções
Comprovações aprovadas.

Estado do Maranhão.
	 Ano - Importância

Sociedade Centro Caixeral -- S. Luiz L- (S. E. 43.413-11) -
i90- f0:000$.

Itio Grande do Norte
Colégio Imaculada Conceição - 'katal 	 (S. E. 10.712--11)---1938 - 4:000$0.

Pernambuco
Colégio Coração Eucaristia) - Recife - (S. E. 23.605-11) -

1910 - 6:000$0.
Distrito Federal

Centro Exctirsionis .ta Brasileiro	 (S. E. 41.924-41) - 19406:900$0.
São Paulo.

Policlínica de S. Paulo - S. Paulo - (S. E, 24.019-41) -,
1940 - 12:00080. .

Minas Gerais
Escola de Eletricidade de Belo Horizonte 	 (S. E. 18.314-de 1911) - 1910 - 15:000.0.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA El:RICAÇA() E SALDE

- N. 14.982-41 - João Pereira de Almeida, pagamento. 	 Indeferido,
em face do parecer. Da . ordem do Sr. • ministro:

Em 12-9-41. - C. Drummond, chefe cio Gabinete. 	 •N. 39.905-41	 Saulo de Freitas, : transferência. - Atenda-se,de ordem . do Sr. ministro.
Em 9-9-41; - C. Drummond, chefe do Gabinete.

EnEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO "DEPARTAMENTO NACIONAL DE
EDUCAçÃo

N. 15.100-37 Manoelita Souza, • registo. - Deferido. Enca-
minhe-se, a seguir, à D.E.F. para que-examine o registo concedido
em Educação Física em 1937. Em 12-9-41.

N. 2.776-38 - Rivadavia Corrêa Sampaio, registo. - Sim (de-
ferido). - 13-9-41.

N. 13.517-38 - Noemia Esther Cantor, registo. - Esclareça
a requerente, mediante documento habilS a espécie de exame em que
foi aprovada, (Doe. de fls. 8). - 12-9-41.

N. 23.792-38 - Emilio Willerns, registo. ,-- Sim (deferido).
- 13-9-41.	 .

N. 30.335-38 - Maria Augusta Vieira, registo. - Deferido. -
13-9-41. -	 .N. 46.841-38 - Salvador Vieira de Menezes, registo. - Sim
(deferido). - 13-9-41.

N. 12.580-39 - Frederico Trotta, registo. 	 Sim (deferido).• 13-9-41.
N. 15.733-31 - Oswablo Octavio Bragioni, registo. - Sim (de-

ferido). :	13-9-41.
25.664 .-41 - José Bibiano Chaves, registo. - Sim (defe-

rido). - 12-9-41.

	

N. 25.735-11	 Astei•io Tavares Campos, registo. - Sim (de-
ferido). - 13-9-41.

N. 25.740-41 - Celestino de Barros Pereira, registo. - Subs-
titua-se o registo de Português pelo -de Matemática. - 13-9-41.

i • N. 25.868--11 - Ernesto Sassida, registo. - Deferido, salvo
'em História da Civilização. - 13-9-41.

N. 25.874-41 - Maria Thereza Paolin, registo. - De acordo.
: (Indeferido) . - 13-9-11.

N. 20.461-41 - José Ignacio de Araújo, registo. - Registe-se.
- 13-9-41.

N. 26.494-41 - Maria .da Conceição Gardes, registo. - Sim
:(deferido). - 13-9-41.

N. 26.622-41 - Altair cie Oliveira Mongruel, registo. - In-
deferido. - 13-9-11.

". N. 27.834-41 - Louise Cosnard, registo. 	 Registe-se em
Francês. - 13-9-41.

N. 27.959-41 - Estevão Zeve Coimbra, registo. - Registe-se.
-
• • N. • 28.272-41 - Creonice Fleury de Brito, registo. - Indefe-
rido, nos termos do parecer n. 115-A, do (.N.E. - 13-0-41.

• N. 28.837-41 - Cincinato Duque Biealho, registo. - Sim (de-
ferido). - 13-9-41.
• 1: N. 29.075-41 - Maria Nathalia Oppermann, registo. - Defe-
rido, quanto ao registo em Português, devendo a requerente juntar,
devidamente 'autenticado, o programa de História 'Natural adotado,
no curso a que se refere o documento de fls. 5. - 13-9-41.

N. 29.076-41 - Alice Niehues, registo. - Registe-se, salvo em
Latim, disciplina cujo programa no curso a que se refere o documento
de fls. 6, a requerente deve apresentar devidamente autenticado. --
13-9-/ti.

N. 29.195-11 - Yone Lisbóa de Andrade, registo. - 'Sim (de-
ferido). - 13:9-41.

N. 35.123-41 - Maria Madalena Lombardo, registo. -'Regis-
te-se. - 1-1-9-41.

N. 35.124-41 - Linda Tonon, registo. - Deferido. .- 11 de
seternbro de 1941.

-N. 35.889-41 - Waldemar Caruso, registo. - De acordo (in-
deferido). - 15-9-41.

.N. 37.065-11 - Gabriela Maroni, registo. - Registe-se. - 15
de setembro de 1941.

N. 37.115-41 - Abilio Ferreira Maia, registe. - Sim (defe-
rido). - 15-9-41.

N. 37.857-41- Eloisa Manhães de Andrade, registo. - Regis-
te-se. - 15-9-41:

.N. 37.952-41 .- Mario -Pellatteiro, registo. - Registe-se em
i Francês, Latim e Física. Quanto ao registo de Matenultica, • junte os
programas dessa disciplina adotados no curso a que se refere no do-
cumento de fls. 5. - 15-9-41.

	

N. 38.006-41	 Maria de Unidos Oliveira, registo. - Dele-
rido. - 15-9-11.

• • -N. 38.011-41 - Nair Mendes de Freitas, registo. - Registe-se.
15-9-41.•

	

N. 38.701-41	 J'oão Chagas de Miranda registo. - Registe-se.
-

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIV,ISÃO DE ENSINO SECuNDÁRI0

N. 11.395-33 - Ginásio Perdizes, Capitai de São Paulo, revisão
de ficha de classificação. - Aprovo a classificação "regular", com
7.698 pontos. - 23-9-41.

N.. 4.232-38 - Silvio de Souza Campos, 2.4 via de certificado
de exame. - Indeferido, em face das informações sobre a nenhuma
validade do curso do requerente. - 18-9-41.

N,. 1.195-39	 Nair Soares Yonng, devolução de documentos. -
Devolva-se, mediante recibo. - 16-9-41.

N. 19.688-40.- Rosalina Angel, registo. - Cumpra (fazer prova
-de identidade; prova de idade; de conclusão de curso nas matérias
em que solicita registo; apresentar prova de exercício nó magistério
pelo menos 2 anos). - 18-9-41.

N. 7.553-41 - Paulo Lanteuil, restituição de documentos. -
Devolvam-se os dcicumentos mediante recibo. - 16-9-41. -

N. 11.960-41 - Dalto Ota.tti Xavier. devolução de documentos.
- Devolvam-se os documentos mediante recibo. - 16-9-41.

N. 12.651-41 - Geraldo Brasil, restituição. - Devolva-se me-
diante recibo. - 16-9-41.

17.297-41 - Ivo Pinto Bravo Limoeiro. devolução de do-
cumentos. - Devolva-se, mediante recibo. - 16-9-41.

N. 17.801-41 - Jorge Gaivão de Oliveira, registo. - Complete
o selo' da petição. - 16-9-41.

N. 20.292-41 - Albino Perez Rodrigues, egisto. - Cumpra
(reconhecer a firnta do inspetor em um dos documentos do fls. 6,
9 ou 12. - 18-9-41.

N. 37.160-41 - Josefa Mancini, transferência do Gesualdo. -
Em face das informações do Ginásio Dom Bosco. autorize-se o Ateneu
Paulista a expedir a guia de transferência. - 17-9-41.

N. 39.190-41 - Mario Ribeiro da Fonseca. registo. - Já sendo
registado em 3 disciplinas, o requerente só tem direito a mais uma,
pela qual lhe cumpre optar. - 19-9-41'.

N. 40.351-11 - Ernesto da Cunha Velloso, registo. -,- Cumpra
(mandar visar pelo inspetor o documento de fls. 15)»- 18-9-11.

N. 40.496-41 - Walfredo Gurgel, registo. - Cumpra (fazer
peconliecer a firma do documento do fls. 3). - 20-9-41.

N. 40.713-41 - Vicente ,Sobrino Perto, registo. - Cumpra
:(declarar o -ramo do História em que dese ja o revisto). - 39-9-4 1 •
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N. 40.733-51 - Antonio Pereira -de Souza. incidente entre pro-
fessor e aluno. - De acordo com o parecer. Faca-se o expediente.
- 18-9-11.

N. 40.753-11 - Scweryn Szillg, adaptação para Tadeusz. -
Deferido quanlo à adaptação de curso, o qual, nos termos do artigo
29, do decreto n. 21.241. será feita mediante prestação dos exames
'de Porfuguês . e Geografia do Brasil. A matricula condicional feita
na 3.a série do Liceu Franco Brasileiro, desde o inicio do corrente
ano letivo, poderá ser revalidada mediante apresentação dos certifi-
cados de aprovação nos exames acima citados. Não podem porem ser.
em-tilintados. •.para fins de aprovação das notas 'desta terceira série
cnrsatla rondicionalmente ., os graus obtidos nas provas parciais ane-
xad as _ao Presente processo, por terem sido feitas com identificação
rio aluno. Comunique-se ao inspetor do Liceu Franco Brasileiro que
doravante, as provas a que se submeter o menor em apreço devem
Qbeclecer á todas as prescrições regulamentares. - 18-9-41.

N. 41.040-41 - Ilaydée Galli, registo. - Cumpra (mandar re-
conliecer a firma no documento de fls. 4). - 19-9-41.

N. ,11.52,2-11 - Maria Lucia de Toledo Pereira, registo. '-
Cumpra (mandar reconhecer a firma do atestante no documento de
fls. 6). - 18-9-41.

N. 11.911-11 - José AI ti iler de Andrade, transferência .- Au-
torizo a expedição da guia, cm face lios motivos constantes do. oficie
cif., fls. 1. - 18-9-11,

th-parlamenlo Nacional de Sande

ExpEuLENTN it . ) $11. DiitinTOR (URAL

Dta . 25 do setembro de 1911

ri010141t.

'meio OeIavio Ne1,o11	 - Solicita seja permitido a sua
permanência (:0 It iO	 jz{oviro, afim de iwosseguir 11 Curso de.Saude

lii ia-

Serviço Feiirral er Mpios e Esnoios

sEcf)3.0 Dr.	 coNT..uni.m.un:
lifir:1 pli4li4'i4 Ç j14 n 	 dile+

parta ,s
engenheiro 'eliete da 3.a

nvi
_ Américo ileornme Fit•1s. - Deferido. de acordo

com o inforier,do.
N. 6.549-11 - Fizi Luiz (menor , . -
N. 8.257-51 - lcs M. Santos Corre:i. - Idem.
N. 8.106-11 - LTit,i orlo 11. .Xlvear. - Idem.
N .8.865-11 - João Homem. - Requeira. no prazo ne ibilo S)

dias. abas:v(1~110 (láguit separado para o prédio e. 338 f . didos. jun-
tando os ilt nctitnentos exigidos nu l 2.°. art. 7 0, do reguintilenlo ern
vigor.

N. 9.214-11 - Cairto N;rola e nutro. - 1n-ferido. de acido coro
O informado.

N. 9.813-11 - C. A. P. da The Rio de J11114ll -41 Cily TITIIWOVe-
n1P111 4. --,11)efei'idt"), tit itt'or.;“ coto o infoernado.

10.501-11 - 1• • n •;iciata• lattz Gonçalvt,s. - biern.
N. 10.601-41 -
N. 19.739-11 _ Jose	 - Compareçao Secção 4e Expe-

dienle. rrni II( complelar. na !dama.	 indiettçí'ies regulametilares re-
tal	 its iiistalações internas.

N. 10.1'77-11 - Maria Pittila Lima. - Compareça ao to Dis-
trito.

N. 11.291-11 - .‘raey Ferie:odes Cosia. '	Deferido. de acordo
nom o informado.

N. 11.311-11 - Vieginia Cai:ilida Viria. -- Idem,
N . 11.315-11 - Ertiesli na M. dos Santos. - Idem.

11.165-11 - Itieardo Abran',04 da Silva. - Idem.
N. 11.509-11 - Otarilio D. Ilarbk... dos Santos. - Mein.

. 11.511-11 - Manoel Arroda da Cosia. - [(leni.
N. 7.323-11 - Antonio m. de S. Cavalcanli e (mit	 _ Nada há

an y deferir à vista do informado.
N. 9.925-41 - Sebastião Jose Ribeiro. - Aguarde oportunidade.
N. 9.262-'11 - Gino Pieroin. - Idem.
N. 10.525-11 - .1ti g usto Pereira. - Idem.
N. 10.700-11 - Sebastião José Nu li ps.	 Mein.

N. 10.990-11 - João 'Manoel. - Mero.

	

8.66"-11 - Jose Guimarães. - Cot»pareça 	 1.0 Distrito.
N. 6.899-11 - Agoslinho dos Santos. - Deferido. de acento com

O informado.
N. 10.1 9 1-11 - Alzira lililNi. - Ideni.
N. 9.291-41 - João Nlaria Vernandes. - Aguartl: , oportunidade.
N. 10.791-11 - Iravetna Vieira Batista. - Junte. na Secijiio de

Expedient e. novo erIlhot:4 1, eiti que figure o fim. realtrie n! ,! existe no
terreno, ectit4 relação às iiropriedades.

N. 11.2"1-11 - Migoel Sebastião de Almeida. -- Defet . ido, de

acordo rolo o inrorninktio.
	N. 11.119 . 11 - Joaquim Illarlins da Silva. - 	 oa Seeeão

de Ex pedi en I e. ser o atual proprietári o do imovel em causa. Aisto o

documento de fls. 4 estar ela nome de Rosa de S'onza.

.	 N. 11.521-11 - Silio I.ticabesi. - Deferido, de acordo com o
informado.

N. 11.513-11 - Francisco Nunes Carnaz.. - Idem.
N. 11.652-41 - Carlos D. Filhos. - Prepare as instalaçrws in-

ternas, de acordo com as exigências regillamenlares em vig•ii . tk Lodo
que cada apartamento tenha abastecimento dágua Separtle n ii, fazendo a
devida retificação do -traçado na rede das instalações, sia ;diluta
anexa.

N. 11.675-41 - Cella F. M. Bolelho. - Deferido. de :;coi do
corti•o informado.
• N. 11.711-41 - Cia. Telefônica Brasileira. - Idem

N. 11.813-41	 Alzemira \Tinas. - Idem.
N. 11.815-41 -.José Omena Filho. - idem.
N. 15.285-41 - Cia. Aliança Industrial. - Idem.
N. 4.575-41 - Antonio Peixoto Paz. - Idem.
N. 7.769-41 - Guilherme O. Montes. -Idem.
N. 7.929-41 - Custódio Marques VasqueS. - Idem,

- N. 8.991-41 - Salvador Spineli. - Ideut.
N. 10.061-41 - Hilda Rosa da Silva. - Idem.
N. 10.207-41 - José Firmino de Lima. - Idem.
N. 10.989-41 - Clara do Nascimento. - Idem.
N. 7.611-41 - Humberto Gioseffi. - Prove na Seceão de F,x-

pediente, sere o atual proprietário do imovel n. 5f17.
N . 7.919_41._ Manoel M. de Oliveira Filho. - Deferido, de

acordo com o informado.
N. 9.469-41 - Manoel Alltifile.;de Macedo. - Idem. •
N. 10.093-41 - Abdula L. Schen . . - Idem.
N. 10.529-11 - Axe/ Lund.	 Idem.
N. 11.331-41 - Alexandrino de C. B. e Godinho. - Compareca

ao 2P Distrito.
N. 11.302-11 - Maria da Gloria de C. Figueiredo. - Deferido.

de acordo com O informado.
N. 11.3(16-51 - Alfredo Pereira Gomes. - Idem.
N. 3.278-11 - Gabriel Donas. - Requeira abasleetinento &A-

gua. separado; para o prédio ri. 158-A. atilai 522. lio prazo de qiiinze
(15) dias, juntando os documentos exig idos no § 2.0 do art. 7.?, do
regolanionto 4'111 vigor.

N. 10.51'5-	 - llenriduela Vivos Draga..- Aguard? oportuni-

dade . 11.53 -1 - Adriano A. Evan g elista. - Doferido, dct-,eordo
Colo o inforiato.lo.

N. f	 - 1.êa Cyrado Amaral. - Idem.
N. 9.012-11 - Ardonio Luiz da Costa. _
N. 9.207.11	 Florenrio Podri g irs Pereira. - Aguarde opor-

tunidade.
N. 11.17:"-11 - 13atisla flo Acce. - Deferido. de ac.ddo com O

informado.
N. 9,758-'11 - Leonor tio Idiiroiro Autoral. - Idem.
N. 9.150-11 - Antonio rorherto. - A nalarde oporitinitlade.
N. 9.7911-51 Amorico (tos Santos laehmtcIn. - Pro‘e, ia Ser-

çrto do Exped i ente. que O pi .êtlio sin.. a que se refere o inn °sio 1.1re-
dial. a'fls. 3. é à mesmo qtr ., atlintil i, 1 ai a designarão 15.

N. 9.8411-411.iii_ Deferido. de acoido com e
informado.

N. 10.011-11 - 'Luiz	 Marnues. - Ideia.
N. 10.10?-11 - Pedro Teodoro dos santos. -

Secção dc 11':'itettienle.
N. 10.612-S1 - Jaci Farias	 - Idem.
N. • In.980-51 -t4Ittria Dias. - Ident.
N. 10.676-11 - .1(mé Neri de Itrilo. - idem.
N. 11.025-11 - Justivo Alies. - Idem.
N. 11.118-11 - Adelino Soares Ribeiro. - Idem.
N. 11.99 4 - 4 1 - Iliecli Carritini. - Idem.
N. 11.375-11	 Elias Navy. -
N. 11.6211-11 - Antonio dos Santos Morgado. - Junte. na Soe-

(Ao d.e F'.xperl4ente. novo esboço que demonstre o que, real tri o, !e. Nisi e
no local.

N. 11.909-51 - Amaro rerr. , irit de Araujo. - Deferido, de
acordo com o informado.

• N.	 571_11 -Viigilii de S. C. Luarte. - Instale-se uma
pena clágna provis g:ria em cada um lios itift:ins sul, it. 23, 27 e
da' rua 1:ar1loso Martins. afim de s.- 1 ,;	 o ahasiocimeob, do.; 1.m-e_
mudos ¡moveis...In-cudo os laneameido: 	 feitos cru nome do re-
querer-lio. tendo 1911 vista a eswritiira Por ocasião da instai:,
do das penas, rIcverá ler baixa o medidor ‘'pie abastece OS p;i5 dios eia
apreço cortanild,w o ramal na deriNatjáii.

N. 2.730-51 - Gerardo da Sib a Cornazzirni. - Defeeido, de
acordo com o infilrmado.

. N. 7.0l111-11 - Esi pv5,, Coelho. -
N, 8.121-11 - C.lerniida Mondes. - Aguarde opopttinj.dade.
N. 8.216-11 - Leoit	 - Deferido. de aeorklo

com o informado.-
N. 9.560-51 - Maria	 imies da Silva. - Idem.

• N. 9.881-11 - Francia‘o	 - Compareça no 2.0
Distrito.

N. 9.885-11 - S. A. 'Produtos Textis. - idem.
N. 11.417-11 - Chovei Forjada. - Derprido, de acordo con t o

informado.
N. 11.610-11 - Anlonio 11. Santos. - 1,1e01.

• 11.613-11 - João Gomes Soares. - Idem.
N. 11.7 .15-11 - Armando da Conceição	 - Pio e,

Secção de Expediente, ser a atual proprietária 	 imovel.

Cotopar;_tça
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N. ,9.320-41 - Francisco Soares ela Costa. 	 Deferido, de
acordo com o informado.	 •

N. 10.301-11 - . Domingos Duarte. - Idem.
N. 10.958-41 - Antonio José Moreira. - Idem.
N. 11..360-11	 Maria LuizaMdra Neves. - Ideio.
N. 11.188-11 - Maria de Lourdes P. dos-Santos. - Idem.
N.- 11.580- •-41	 I. A. P. dos Jodustriários.
N.- 11.632-41 - Vicente Giraltd. - Mein.
N. 11 ..699-41 - Antonio E. dit S. Basilio é outra. - .Compa,

reco ao - 2.0 Distrito.	 • •	 • •	 -	 • .	 •	 •	 •	 •
N. 11.710-41 - Manoel da Silva Lopes. - Deferido, de- acordo

com o informado.	 -
12.035-1.1 - João Ferreira da Cunha. - Idem.

N. 16.630-40 - Cia. Aliança Industrial. - /dem.
N. 10.126-41	 Fernando Nascimento Silva. - Idem.
N. 10.463-41 - S. A. Magalhães. - Idem.
N. 11 .173-11 - Manoel M. Pires. - Idem.
N. 11.716-11 - Maria da luz Garcia Moreira. - Idem.
N. 12.075-11 - Leopo l do de Bulhões Filho. - Idem.
N. 9.684-11 - NIalaquias Augusto Sampaio. - Aguarde t,por-

[unidade.

N. 11.415-41 - Herculano Joaquim- Pires. - DeferHo,
ReDI'da eDlo o inforniado.

N. 11.40-11 - Francisco Pacheco de Lima. -
- Antonio lililüo. - Comparoça ao 3. 0 - Dis-

- João Rodrigues.	 Deferido, de acordo com

Tereza E. de C. Guimarães. - Idêm.
Henrique de Jesus Nunes. - Idem.
Maria Emitia da Costa. - liam..
José E. da 'Cunha.- - Compareça co 30 Dis-

Antonio rin:to Almeida. - 1/provido, de acor-

Luiz NittleSi.

Serviço do Indriniónio Iii.f0órieo e Arlístieo Nacional

Expedioffio do dia 2 de outubro de 1911

BequeriMenlos despachados pelo Sr. diretor:

Da Jorg,m de.Sooza Freitas, propondo a venda dos seguintes qua-
dros:

tm) retrato de um médico, original de Vilor Meireles;
b) desalto do artista português Carlos Reis,	 representando

Sacadora Cabral;

, c) retrato a . óleo, originais off' Escola Francesa, mas sem assina-
tura, de D. Pedro V e Lm. Luiz. antigos reis de Portugal. - Não in-
teressa a aquisição mios quadros mima referidos.

Ministério das Relações Exteriores
• ENTREGA DE OREDENCIAltS DO MINISTRO DO CANADÁ

Eu audiência solene, às 15,30 horas do dia 30 de setembro úl-
timo, no Palácio do Cateto, realizou-se a entrega de credenciais do
senhor Jean Dásy, primeiro ministro do Canadá acreditado junto ao
Governo brasileiro. •

Sua Excelência chegou ao Palácio Presidencial em -carro do Es-
lado, acompanhado dos senhores Lanro de Andrade Müller, introdutor
diplomático; Kenneth P. Kirkwood; primeiro secretário; Lester S.
G•lass. adido comercial; Robert D. Ford, terceiro secretário, e Maurice
11élauger, adido comercial adjunto, sendo recebido à entrada do Palá-
cio pelo capilão Manoel dos Anjos, ajudante de ordens do Senhor Pre-
simbode da República.

Conduzido ao salão de lontra pelo ministro Carlos Maximiliano
Figueiredo, chefe da Divisão do Cerimonial, o ministro thi Canadá
foi recebido pelo Chefe da Naeão, que. o aguardava, tendo a seu lado
o senhor doutor Oswaldo Aranha, ministro das 'Relações Exteriores, e
os chefes e membros dos Gabinetes Civil e Militar da Presidência.

Em seguida, O senhor Jean Désy entregou ao Senhor Doutor Ge-
tulio Vargas a carta que o acredita no carater de Enviado Ext mor-
ml blári0 e toinistro Plenipotenciário do Canadá junto ao Governo bra-
sileiro.

Donois das apresentações do estilo, o Senhor Presidente da Repú-
blica convidou o ministro do Canadá a sentar- : se, mantendo, por
algum tempo, como Sua Excelência: cordial conversaeão.

Terminada a amuliência, o senhor Jeao Désy retirou-se, com as
mesmas formalidades da chegada, tendo o Batalhão de Guardas, .que
estava formado, com a bandeira e Música, em frente ao Palácio do Go-
verno, prestado a Sua Excelência, as honras protocolares.

Divisão do Pessoal

Ministério da Fazenda
GABINETE DO SR. :MINISTRO

Proesso despachado pelo Sr. Presidente da Reptibliva:
N. (3(5.1)11-41 - Telegrama de Inácio Alves e outros, comem-i-

antes em Malão, nu Estado de São Paula, reclamando contra a fi ,ea-
lização rocentemente exercida naquela cidade Por a gentes fiscais dg
imposto do consumo. - Arquive-se.

EX PEDIEN TE Do SR. CHEFE Do CADIXETE

Dia 30 mie solvo-libro
Oficio:

•
Ao Si'. pcmsitlemmle lo PrinWir(1 Cmnsillmo de contribuintes:
N. 416 - Comunicando que o Sc. n iin i tro P roferiu o segu'oi"!

,despacho no processo em que é inleressada a firma Loureiro Mofa
estabelecido nesta Capital, e relativo ao recurso interposto peio

Sr. ropresenIante da Fazenda Pública, da decisão constante do Ileurdii-0

	

P liblieadO	 Oficial da 30 de • main do ano passado:

"Verifica-se' do processo que a petição da interessada para pagt1-
j-nento do imposto na conformidade mio art. 59, do decreto n. 22 06!,
de 1932, foi" apresentada em 15 de março de 19 38. (Piando j5 iniciada
contra ela, ilesde o dia 10, a diligência fiseal constante do termo mie
fls. 21-22.

À vista disso, dou provimento ao recurso do Sr. reliresentan l o da
Fazenda Pública para o fiai de, reformando o acordão recorrhio, res-
tabelecer a decisão da Recebedoria tio Distrito Federal, confirmamkiem,„„
pelo acordão n. 8.387, ét.° Primeiro Conselho tle Contribuintes, remit_t-"••
Zindo, entretanlo, por equidade, a mutila' imposta à imoortáncia igual
ao valor do imposto exigido".

RETIFICAÇÃO

No parecer da Procuradoria Gêral da Fazenda Pública, publicado
no Diário Oficio! de 29 de setembro p. findo, faeam-se as segundes
retificações:

Onde se lá:
'Explica, Porem, a mesma lei que se considerem", leia-se:
"Explica, porem, a mesma lei que se consideram";

• Onde se lá:
-,"É o nu conIrato comumente, mas não especificadamente bancá-

rio", leia-se:
",É um contrato comumente, Mas não especificamente bancário":

Onde se lê:
"Conclue-se, 1)1)15, nessa hipótese", leia-se:

"Conclue-se, pois, que, nessa hipótese";

	

Omite se lè:	
51P"?

"Entretanto, a abertura de crédito, a que se 'refere a lei. será
apenas e estipulada em dinheiro, posi que o cheque é ordem de pa-
gamento à vista.", leia-se:

"Entretanto, "a abertura de crédito, a que se refere a lei, será
apenas a estipulada em ml imiheirn, DnIS que o cheque ordem de puga-
Mento à vista.";

Onde se lá:
"(Dec. n. 1.713. de 19315, Tab. A n. 3)", leia-se:
"(Dec. n. 1.173, do 1936, Tab. A n. 3)";

' Onde se IS:
"Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 6 de agosto éle 1911,

leta-se:
"Procuradoria Geral da Fazenda Pública,P  em 10 de agosto do

j911".•

N. 11.736-11
trito.

N. 11.713-11
O informado.

N. 11.812-11
N..11.855-11
N. 11.911-11
N. 11.996-11

trilo..
N. -12.079-11

(10 COM o informado
N. 12.080-11

•

EXPRDIENTE DO SR. Cal EFE DA DIVISÃO DO PESSOAL

.	 Licenças:

_Foi concedida nos'. termos dos aris. 162. e 165, do Estatuto, a'
Beatriz Costa Gabizo, -auxiliar de ,Eseritócio XI, extranumerária •meu- •

• Salista. -1 mês, e111 prorrogação, a partir . de 26 de setembro último a
25 de -outubro corrente; e . „

.	 .
Foi voncedida'nos termos dos mis. 162 e 165,' do Estatuto a Fla-w -

-Nia Dias Martins, , auxiliar il .Eseritorio IX, extranumeraria oleosa-
lista, ..15 dias.- a partir de 21 de setembro próximo findo a 8 de- ou-
itibro corrente..
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DIÁRIO OFICIAL .(Seetjio TN'	 Outubro de 1911

Conladoria Geral da República

rourulA N . 23

O Contador Geral da 'República, de conformidade cem o decre-
to-lei n. 3.659, de 25 de setembro corrente, e usando da atri-
buição que lhe confere a letra -1)- do artigo 1.1 do regoodoafflo
baixado com o decreto 11. 5.226, de 31 de janeiro de 1940,

ReSolve designar o contador 26 do Quadro Suplementar deste
Ministério, Mario Cavaleiro do Lago, para exercer a função grati-
ficada de chefe, da Secção) de Comunicações desta Contadoria.

Em 1 de outubro de 1911. — M. .311i11/ues 	 Otie,ira, conta-
dor geral.

RETIFIC.O:X0

Nu Diário Oficial	 29 dr selelobrti do 1911, ona 18.837,
no expediente do dia 21 de setembro de 1931,

Onde se lè:

N. 2.725 — Idêntico ao de n. 3.726.

Leia-se:

N. 2.725	 Idèldivo ao de n. 3.726.

pireloria tias Retidas Inlerims

(	 Exp( .tlienle tio ( na ;2 de

Ao.
Gerai-o:

N. 361 — Conmeicando mie, tendo oresenle o processo fiehad..1
ao 'Tesouro Nacoomal sob 11. 11.819-11, em que a Coietoria de Santo
Antonio do Monte comsullii sobre o selo devido num documento de
declaração de divIda, Ilrmado em 1931 e agora apresentado, expoli-
taneamente, para o ri:gement° do respectivo tributo, resolvi por des-
pacho de 18 de agosto /neto, aprouvar o dessa Dclegacia, transcrito a
seguir:

-De aceole com a tinhosa pari., do parecer do Dr. procurador
f iscai .

ftealineate nao tia. desde 3 de ageste de 1936 (art. 2. 0 da lei de
introdução ao C)141 Civil aplicado à lei n. 202, de 2 de março de
1936), preserição que beneficie o papel (Vide fica. Fiscal, 1938,
selo, ris. 119. 161 e •98. Passim). E precisamente por isso haverá re-

toolidação a cobrar (vide ordem n. 170, de 7 de julho de 1937, da
'Direlocia das Rendas internas à Delegacia Fiscal no Rio Grande do

fSul, in Diarifi Oficial de 9 imediato).
O selo ,levido	 o de :3io.,) por o_oonto	 fraçiit) ti &mito de réis,

previsto para § 1: 0 da tabela A do regulamento anexo ao
decreto n. 17.538, de 10 ole novembro de 1926. com a alteração do
art. 1. 0 titulo III, e. 42, do decreto n. 19.550, de 31 de dezembro
de 1930, sujeito à revalidação em dobro prevista no ara, 50 , §
do mesmo regulamento, consoante o principio tenipus regit actuai
aplicado no iiireito fiscal, como no penal, pela fórmula de imposição
da lei mais menigna, (mando há o conflito das leis no tempo (vide
Rec. Fiscal. 1937. Selo. u. 283; idem. 1938, I. Selo, ri. 149; GER, as. 89,
109, 113, 126, 188, -192, 221, 3511, 361; 371, 391,-407 417 498 5021.

Finalnrenre, o selo incido) assim sobre o principal como sobre os
juros 'vencidos.

Responda-se e soba o proeesso à censideração da Diretoria das
Rendas Internas".

Dia 20 de setembro de 1911

N. 361 — Sr. d e legado) fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
São Pardo. — Cr1munieando troe o Sr. Ministro da Agricultura, aten-
dendo ao que requereu a Cia. Paulista de Eletricidade, no sentido de
ser retificad.) e lançamento das taxas de 6:879$0 e 44:688$0 impos-
tas àquela Cia. pelo aoroveitamento de energia hidráulica nas usinas
Monjolinho, no Ribeirão Monjolinho e Capão Preto, nos Ribeirões

Asoitilornbos e dos Negros, ambas no município de São Carlos, nesse
'Êstado, resolveu, pnr despacho de 1.0 de agosto último, atender ao
Podido cai apreço, mandando que se retifique para 5:045$0 e •

34:633$2 respectivamente as taxas relativas aos anos de 1936 a 1939,
devidas pela mesma Companhia, conforme . consta do 'oficio da Di-
retoria da Divisão dr Aguas daquele !Ministério, n. 1.706, de 18 do
Ines p. passado.

Dia 26 de setembro de 1911	 •
Sr. diretor da Recebedoria Federal, em Silo Paulo:
N. 517 — Gommoieando que o Sr. diretor geral, tendo presente•

o processo fichado . no Tesouro Nacional sob n. 39.477-41, em que
Martina Borsody, solicita permissão para efetuar troca de selos re-
tangular comuns por selos Talão-Guia, resolveu, por despacho de
20 de junho último, deferir o pedido, ficando a referida substituicão
Condicionada ao prévio recolhimento pelo interessado, da importân-
cia de 280, .correspondente ao custo dos se-los adquiridos por engano.

(x) — Reproduz-se por ter saldo com ine,orree,ões.

EXPEDIENTE DO SR. DIDETOR GP,R XL

Dia 22 de setembro de 1911

Processo n. 77.209-11 — S. Pragana & Cia., solicitando prorro-
gação de prazo para pagamento de dívida fiscal em prestações men-
sais:

'Sele deviolanle:o te os documentos apresentados e a. petição ini-
cial.	 -

Vá, eni seguida, à Diretoria das Rendas Internas, para se mani-
festar a respeito."

DO, 23 de setembro de 1911

Processd o. 13.120-11 — A. Faces & Cia., casa bancária. sediada
em SF.0	 I l!fl,Õt ieit1-.(10 o cancelamento de carta-patente:

"Faça- s a tu rauc..lainerin da carta-patente, como propõe a Dire-
toria das Il e ralas Inf esto-is." -

Proves:o) n. 8.906-11 — APDBUIdD da Silva Peixolo, estabelecido
com casa bo l waria n'-'ta Capital, solicitando o cancelamento de sua
carla-patcio- o.

Fo ro-s e ri emir:dam/eito ola carta-patente, como f n ropõe a Diretoria
das Rendas trlernc--.

ExpEo!ENTE tio sa. DIRETOR c.r.n.k.t.

1):), 25 de setembro de 1911

Pl'OCesso	 31 .0:1O-11 — Antonio fliiiz & 	 soliedando au-
torização Da1 n • DisLki•	 II1Da filial ele sua seeção bancária na cida-
de de :Marital, Estaoao ele Sã° Patdo:

" AntOrit (i. li VIa illtDriDatiO. R expedição da carla-patente
para II funciono:mofemo da filial que a requerente pretende instalar era
Marilia, no Fsaido do) São)

Proces;o n. 68..-f7t1-11 — Francisco ,..$oares Paiva e outros, fa-
bricantes de aguardem* , na Estado do Ceará, solicitando prorrogação
para itistalan -do medidore.s automáticos:

-De acacdo com a ..., imormações e pareceres, arquive-se".

1);. , 27 de setembro cle 1941

Processo n. 75.180-39 — Carvalho & Iriuãos pedindo para firmar
contrato com a União para fortwrimento de energia elétrica:

" A ProN'o	 conccato".
Fe1la a nesessária publicação. encaminhe-se o processo ao Tri-

bunal de Contas.
Resti tia-se, com urgência, à Dieeloria das Rendas internas.

Dia 29 de selernbro• de •1941

Processo n. 70.164-11 — "Casa Bancária Samuel Santos", esta-
belecida em Araguarí, no Estado de Minas Gerais, solicitruelo o Cari-
celaminto de caril& [Mente:

"Ceneele-se a carta-patente, como foi proposto".

Dimloria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processo despachado:

N. 61.018-37 — No qual é interessado Taneredo de Mesquita
Lima.

Parecer':
A substituição de que se cogitou no processo compreendeu dois

períodos: o de 8 de junho a 1 de julho de 1932 e o de 17 de janeiro -
a 20 cle fevereiro de 1933.

Vigorava então, regulando a espécie, o decreto n. 21.208, de 23
de março de 193.2, que dispunha no art. 2. 0 que nas substituições que
'se dessem automaticamente, em virtude de disposições regulamen-
tares, os substitutos, funcionários civis ou militares, perceberiam o
seu ordenado, ou soldo, acrescido da gratificação de exercício perdida
pelo substituto.

Todavia, requerendo o contador da Delegacia Fiscal em Sergipe.,
o pagamento da gratificação devida pelas funções de gerente da Caixa
Econômica anexa à Delegacia, -quando esteve substituindo o res-
pectivo delegado fiscal, que viajara em objeto de serviço para a Ca-
pital Federal, houve pronunciamento favora yel a esse pedido, tendo
como fundamento que a gratificação :Abonada aos delegados fiscais,
coroo gerentes das Caixas Econômicas anexas, não constituem parto
integrante de seus vencimentos, mas remuneração peto efetivo exer-
cício do cargo de gerente; que devia, assim, ser paga a quem de fale
estivesse desempenhando essa função.

Salientou O despacho da Diretoria Geral da Fazenda Nacional,
exarado a fls. 18, que isso mesmo já fora resolvido e constara da p e-
dem -da Diretoria da Despesa à Delegacia Fiscal no Pará n. 351, de
13 de agosto d.e 1932.

Daí a determinação de ser reposta a importância de 599$0, Pagl
ao funcionário substituido, afim de ser atendido o substituto.

sr , dell • gado lisitil ri, lIS '' til-li
setembro de 1911

Nacional no Estiei(' lit • 7%1
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Na petição de fls. 28, o oficial administrativo, Tancredo de Mes-
quita Lima, ex-delegado .fiscal em Sergipe, beneficiado com o paga-
mento, fv ponderações com base em disposições anteriores, juntondo
uma carta do funcionário que o solistitui na gerência da Caixaco-
nõmica, por onde ^se vê que a ordem a. 42, de junho de 1919, à Delo-
gania Fiscal em Goiaz, é que ocasionou a suposição de caber remu-
neração aos dois funcionários.

•Ante, porem. o critério que passou a prevalecer, em virtude da
Ordem n. 351, de 1932, à Delegacia Fiscal no Pará, ao contador ser-
vindo de delegado fiscal, em Sergipe, é que, ficou cabendo a retri-
buição pelo efetivo exercício das funções de gerente da Caixa Econô-
mica à mesma anexa.

À vista disso, a petição de fls.- 28 não está no caso de ser defe-
rida.

Procuradoria 4-.eral da Fazenda ,Pública, em 21 de agosto de 1951.
- Josias Sant'Ana, oficial administrativo 26 - Q. S.

Subscrevo o parecer.	 P . G . F 22-8-li. - Sd Filho, pro-
curador geral.

Despacho:

Indeferido, de acordo com o parecer da Procuradoria Geral da
Fazenda Pública.

Diretoria da Despesa, 23-9-11. - &tipo-ando Brigido Borba, di-
retor da Despesa.

N. 800 - Concedendo crédito para pagamento do inativo Carlos
Pedro da Silva.

SECÇÃO Dn, PENSÕES

Títulos expedidos no dia 30 de setembro de 1911.
De -aposentadoria:

titilado de Souza Campos - Proc. n. 76.099-41.
João de Campos - Proc. n. 47.967-40.
Deodoro Alvos de Almeida, - Proc. n. 71.968-11.
João Gomes de Oliveira - Proc. n. 71.539-41,

, Manoel Antonio Barreto - PrOc. a. 75.179-11.
Osear-José de Souza - Proc. n. 74.632-il.
Antonio Bonicio - de Faria - Proc. a, 35.198-11. -
João José T.2ixeira de Araujo	 Proc. n. 78.172-4/.

De montepio militar e meio soldo:

Leopoldina Rosa de Oliveira -- Proc. a. 65.5-00-39.
Alirio Cesar de Moura - Proc. a. 93.807-10.
Apostilas feitas na mesma data. •

- De melhoria de pensão:

Alcla Góes Simões - Proc.- n. 61.972-11.

Diretoria do Domínio do União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. roiroTort

Dia 29 4-1e, setembro de 1941

Portarias;

N. 187 - O diretor da Diretoria do Domínio da União, resolve
dispensar o S'c. Benedito Francisco da Silva da função de- extraiu-1-
merário diarista (Fazenda Nacional de Santa Cruz), visto ter sido
admitido para exercer o lugar de motorista série VII, extranumerá-
rio mensalista desta Diretoria. (Proc. 76.291-41).

N. 188 - O diretor da Diretoria do Domínio da União, resolve
admitir Alberto Ferreira Penedo. como extranumerário mensalista
diarista, motorista, para ter ~roteie, na Fazenda Nacional de Santa
Cruz, mediante o salário diário de dezoito mil réis (1880), que será
pago por conta do crédito espeCial aberto pelo decreto-lei n. 3.174,
de 4 de abril de 1941. (Proc. 76.291-41).

Processo despacha-do:

Requerimento em que o engenheiro classe J, do Q.S. d-este Mi-
nistério, Sr. Francisco Gomes de Carvalho Junior, pede prorrogação
de prazo pana . assumir o exercício do seu cargo no •Serviço Regional
em Goiaz.

Despacho: "Esta fiiretoria concedeu trinta (30) 'dias de prazo,
em prorrogação, para que -o engenheiro classe J, do Q.S. deste Minis-.
Nilo, Sr. Francisco Gomes de Carvalho Junior, assuma o exercício
do seu cargo no 'Serviço Regional em -Coiaz, de acordo com o artigo
33 do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, conforme comunicação te-
legráfica a. 1.312. de 23 de agosto último (D.O. 26-8-41). 2. Inde-
firo a netieão de fls. 2, por falta de amparo legal. Publique-se".

Requerimentos:
N. 62.178-41 - Henriqueta Willemsens Heilborn. - Dirija-se

querendo, _à Diretoria do Domínio da União.
N. 62.445-40 - Singer Sewiug Machine Company. - De acordc

com a informação eocom o parecer, reduza-se o valor locativo part.
65:00080 a partir do corrente ano.

N. 58.2-15-11 - Albino Batista. - Cumprido o despacho de fo-
lhas 5, do processo anexo, altere-se a -classificação para "licores l•
outras bebidas" a partir de agosto do corrente ano. 	 •

d. 57.639-11 - Antonio Scudieri. - acordo com o parecei..
altere-se a classificação para "charutos, cigarros e bilhetes de lo-
teria".

,	 N. 57.015-51	 Joaquim Pinto Ribeiro. - Faça-se a alteração
pela forma proposta.

N. 54.351-41 - Teixeira & Martins. - Proceda-se de acordt
com a informação, com o laudo e com o parecer.

N. 49.998-11 - Diinntri Balar. - De acordo com a informação.
com o laudo e com o parecer, indeferido.

2	 N. 29.191-41 - Silva, Soares & -Comp. - De acordo conS
informação, com o laudo e com o parecer, reduza-se o valor locative
para 12:000$-0 a partir do -corrente ano.

N. 18.723-11 - Sardi- & Saner. - De acordo com a informa-
ção, com o laudo e com o pari cer, mantenho o despacho de 17 dr
fevereiro do corrente ano.

N. 49.220-40	 Ugo Bernardini. - Indeferido, por falta de
amparo legal.

N. 71-40 - eX. Rammer & Comp. - Declaro a firma, de que
trata este processo - devedor remisso - aplicando-se-lhe as sanções
do decreto-lei 11 5. de 13 de novembro'de 1937, oficiando-se oportu-
namente às repartições para os efeitos .de inidoneidade estabelecida
no referido -decreto-lei. 	 •

N. 2.496-38 - A. Conde. - Idem.
N. 2.489-38 - Antonio P. Porreiro. - Idem.
N. 2.472-38 - Tarcilio Fabião & Conm. - Idem.
N. 2.169-38 - Paulo Menescal. - Idem.
Proc. n. 76.972-40 - Antônio Julio da Costa - Em solução

consulta formulada pela firma supra. responda-se que o produto de-
nominado pela consulente Pasta Alisante "São Benedito" incide ne•
imposto de consumo, na razão de $150, por 400 gramas ou fração.
peso bruto, e está iocluido entre os discriminados no art. 4. 0 § 7.0,
alínea XI. do decreto-lei 11 739, d-e 24 de setembro de 1938.

Publique-se e arquive-se.
• Auto n. 1.771-40. contra Fiai Brasileira S.A., e outros. - Jul-

gado procedente o auto -de. fls. 103 e imposta its firmas Loporini
Comp. a multa tle 39261585 (trinta e nove contos seiscentos e qua-
renta e .cinco mil e quinhentos réis), e Ricalroni & Maris Ltda. a de
25:63286 (vinte e cinco contos seiscentos e trinta e dois mil réis).
cx-vi do art. 62. l e tra c, combioado com a letra e. -do mesmo artigo -
e .a Fiat Brasileira S.A. a responsabilidade solidária pelo total da-
anelas importãnrias. ex-ri do art. 97. tudo do regulamento aProvodo
pelo decreto u. 1.137. de 7 do outubro de 1936.

Auto o. 4.392-11, contra Carlos Gomes e Ana Gomes. - .Tin•
gado procedente o nulo de fls. 5 e im posta a Carlos 13DITIPS a Ponn
de revalidarão de seiseontos e quarenta e cinco mil réis ( 161580). ex-ri
dos anis. 62, c o 03, g 2.0, e a .‘na Gomes a multa de 29080 (duzentos
mil réis), nos termos do art. 69. letra a, tudo do derreto n. 1.137.
de: 7 de outubro de 1930.

Feito o depósito das quantias exigida .z. ordenada a entrooa
documento apreendido. mediante as formalidades regulamentares.

Auto n. 3.130. contra-José _Luiz ria Cunha Vasco e outro. -
Julgado improeerlonle o auto de fls. 8.

Convidado o interossado a pagar a tax-a de 580. a que se rerere
e a. 7 g 1.0, da tabela B. do decreto citado n. 1.137, de 7 de outubro
de 1936. DO documento de fls. 11.

Recomendado, ainda, à 3.a -Subdiretoria faça ao docunionto de
fls. 4 a rece gsária ressalva.

Atendidas as exigências e feitas as nocessárias anotações, orde-
nada a restitnicão do processo a esta Diretoria, afim de i'enieter o pro-
cesso incluso à Caixa de Amortização.

Auto n. 3.981-41, contra Gonealves IS: Lopes. - Julgado oro-
ced'ente o auto e. imposta a Gonçalves & Lopes a multa de iun conto
seiscentos e noventa três mil e quatrocentos réis (1:69381), alem
do pag.ameento -de igual quantia de imposto devido, ex-ri do art. 1.0,
do decreto-lei il. 3.119.. de 23 de julho findo, combinado com o ar-
tigo 38, do decreto a. 22.061. de 9-11-932.

_ Auto n. 3.991-11, contra Silva Souza S: Comp. - Julgado pro-
cedente o auto de fls. e imposta à supra mencionada firma Silva
Souza & Comp. a multa de um conto de réis (1:00080), ex-vi. do ar-
tigo 30, § 6.0, letra b, do decreto. a. 22.061 de 9 de novembro de 1932.

'Idêntico despacho foi proferido no processo abaixo: •
Auto n. 3.500-41, contra Constantino Pereira Affonso.
Auto n. 307-11. contra Isaltino Gomes da Fonseca. --Julgado

procedente o auto de fls. e imposta à supra citada firma, Isaltino
Gomes da Fonseca. a multa de cem mil róis ( 4 0080). ex-ri. do ar-
tigo 30, da lei a. 187, de 15 de janeiro de 1936
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Auto n. 3.992-11, contra José Pereira Pinhão. — Julgado pro-
Cedente o auto de fls, e imposta à firma José Pereira Pinhão, a multa
de 300$0. mínimo do art. 20,'§ 2. 0, letra b. da lei n. 187, de 15 de
janeiro de 1926.

_Recomendado à 3. a S?ubdiretor, faça exercer sobre as ativi-
dades comerciais da firma em apreço a mais severa e assídua fisca-
lização. insistindo no exame dos livros fiscais e comerciais para ve-
rificação da regularidade do pagamento do imposto de vendas e cou-
signações.

• Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Auto n. 4.171-41, contra Aurelio V. Pacheco.
Auto n. 3.789-11, contra J. dos Santos Saraia`a.
Auto 11. 4.273-11, contra Giglio Francisco, sucessor de Domingos

de Pinho Alho.
Auto n. 981-41, contra Sebastião Augusto Dias. — Julgado pro-

cedente o auto inicial e imposta à firma ebastião Augusto Dias a
multa de duzentos mil réis (2O0$0), mínimo cominado no parágrafo
único do art. 61, do decreto-lei n. 739. de 21 de setembro de 1938.

Dada ciência deste despacho à firma interessada para efeito de
recurso. e-om o prazo de 20 dias. cumpridas as exigências do decreto-
lei n. 607. de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 4.147-41. contra M. Lopes & Comp. Lida. — Julgado
procedente o auto referido para o fim de ser recolhida apenas a quan-
tia de quinhentos e oitenta e oito mil réis (58880), de adicional de
5 5-, de conformidade com o disposto no art. 4.0, - do decreto-lei lin-
'mero 739, de 21 de setembro de 1938, alterado pelo de n. 3.013, de 1
de feereiro de 1911.

Desta decisão recorrido ex officio para o Segundo Conselho de
Contribuintes, na forma da legislação vigente.

Auto n. 1.017-11 cl Oficina Capiranga Ltda. — Julgado proce-
dente o auto inicial e imponho à firma Oficina Capiranga Limitada
a multa de dois contos de réis 2:000$0), máximo do art. 111, § 12, e,
combinado com o art. 222 do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938.

Auto ri. 2,567-1931 c Nadir Figueiredo — Julgado improce-
dente o auto .1e fls. 7-8 e'determinado o seu arquivamento depois de
feitas as devidas anotações.

Auto ir. 1.395-41 ei Magalhães Figueira & Cia. — Julgado pro-
cedente o auto. deixando, porem, de impor qualquer penalidade à fir-
ma autuada, per já ter sido isso feito no despacho proferido às fls. 11,
do auto ri. 961. de 1941, citado.

Auto 1.075-41 ci Evaristo Eyer & Cia. — Julgado improcedente
o auto inicial e determinado o seu arquivamento depois de feitas as
devidas anotações.

Auto 506- 211 cj M. R. Oliveira — Julgado procedente o auto de
N. 3-4 e imposta à firma M. R. Oliveira a multa de 500$0, mínimo
do art. 122 do decreto-lei 739 de 24-9-1938.

Auto si. 4.291-41 cl Emoingt & Cia. — Julgado improcedente o
auto inicial e determinado o seu arquivamento depois de feitas as de-
vidas anotações.

Auto 2.129-41 — cl tlysses dos Santos Pontes. — Julgado proce-
dente o auto de fls. 6-7 e imposta à firma lilysses dos Santos Pontes,
a multa de 7:466$910, com a obrigação ainda do pagamento deigual
quantia relativa ao imposto devido, de conformidade com o . disposto
no art. 219, § 6.°, letra a, combinado com os arts. 81, 204 e 206 do
decreto-lei 739 de 24-9-1938.

Auto n. 512-41 cl Dr. Blem & Cia. LIA. — Julgado improceden-
te o auto inicial e determinado o seu arquivamento depois de feitas as
devidas anotações.

Auto n. 1.932-41 cl O. Xavier & Cia. Ltd. — Julgado proceden-
te o auto de fls.. 7-7 e imposta à firma O. Xavier & Cia. Ltd. a mul-
ta de 1 :000$0, máximo do art. 122. combinado com os arts. 111 § 1P a,
88,82.22? e 206 do decreto-lei 739 de 24-9-1938.

Auto ri. 2.621-11 cl Antonio Abdalla — Julgado procedente e
auto de fls. 4-5 e imposta à firma Antonio Abdalla a multa de 500$0,
mínimo do art. 12? .§ 2.° do decreto-lei 739 de 24-9-1038.

•Ficam as firmas multadas suprarrelacionadas, intimadas para o
pagamento da quantia devida, no prazo de n() dias, sob pena de co-
brança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as e,xi-
gências do decreto-lei n07. de 10-8-1038.

EXPEDIENTE DO SR. assisTENTE
Em 1-10-191i

N. 51.17S-41 — Antonio Joaquim Fernandes. — Proceda-se a
iTISCP1l:ãO DOS termos do parecer. Imponho a Antonio Joaquim Fer-
mandes a multa de 100$0. mínimo da lei.

N. 37.156-11 — Plutaro Faunos & Filhos. — Transfira-se, a
indústria. Imponho a Plutaro Fruitos & Filhos a multa de 50$0 míni-
mo da lei.

N. 51.957-11 — Ernpreza Central de Propaganda Ltd. -- Aver-
be-se. Imponáo à Empresa Central de Propaganda Ltda. a multa -de
500. mínimo da lei.

N. 55.468-41 — Aniba! d'Almeida Macario. — Faça-se a inscri-
ção. e a seguir dê-se a baixa proposta. Imponho a Alfredo Santos a
multa de 50$0 mínimo da lei.

N. 53.776-41 — Aldo de Macedo. — Averbe-se a mudança. Im-
ponho a Aldo de Macedo a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 50.379-41 — Brasura Armazena Distribuidores do Brasil
Ltda. — Faça-se a inscrição, e como proposto, dê-se a seguir a bai-
xa.. Imponho a José Simões Fanile a multa de 12540, médio da lei.

N. 61.43G -41 — Belmiro Macedo da Costa. — Dê-se a baixa
proposta. Imponho a Belmiro Macedo da Costa a multa de. 50$0, mí-
nimo da lei.

N. 12.511-41 — Clemente Ferreira dos Santos. — Transfira-se'
e vá à Hollerith. Imponho a Clemente Ferreira dos Santos, Joaquim
Ferreira Coelho e Armindo de Matos Fernandes a multa de 50$0, mí-
nimo da lei, e a Clemente Ferreira & Cia. Ltda. a mesma penalidade,
acrescida de 30%, ex-vi do art. 219, § 2.° do decreto 739, de 1938.

N. 61.574-11 — Murilo Pinheiro Alves. — À vista cio que consta
do processo, sou pelo deferimento do pedido, devendo as férias reque-
ridas serem marcadas para o período de 1 a 20 de novembro do cor-
rente ano.

N. 39.291-41 — Joseph Martin Peffer. — Canceelm-se as certi-
dões indicadas.

N. 68.622-10 — Maria Teixeira e Souza. — Em face do que
consta do processo, e de acordo com a informação e parecer, reconsi-
dero o despacho de fls. 2 do processo 58.041-40, junto, e autorizo,
como proposto. o cancelamento dos lançamentos e de certidão mencio-
nada na informação.

N. 51..198--11 — Gaspar Joca Fortuna. — Em face da informa-
ção e do parecer, reconsidero o despacho de 1-8-941 para o tornar
de nulo efeito, ordenando. cai consequência, que se averbe a mudança
nos termos propostos, pelo que imponho a Gaspar Joca Fortuna a
multa de 5080, mínimo da lei.

N. 17.109-11 — José Rodrigues Simões. — Transfira-se e vá à
Hollerith. lioraniho a José Rodrigues Simões a multa de 50$0, mínimo
da lei e 30% c-e-vi do ar!. 219 § 2.° do decerto 739. de 1938.

N. 21.558-10 — Abilio M. Santos & Cia. — Idem.	 .
- N. 24.666-39 — Joaquim Gonçalves. — Idem.

N. 24.86 :3-41 — W. F. Ayres & Cia.. — Transfira-se. Imponho
a W. F. Ayres & Cia. a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 3.118-41 — Amador Sebastião Dignes e Durvalina Diegnes, —
Transfira-se a Indústria. Imponho a Amador Sebastião Dieguez e a
Durvalina Dieguez a multa de 5080, mínimo da lei..

Certidões:

N. 63.346/41 — Banco Nacional de Desconto.. — Certifique-
se o que constar.

N. 66.685/41	 Gnalter Augusto Teixeira. — Idem,
N. 66.815/41 — Francisco da Silva. — Idem.
N. 66.734/41 — Companhia Finlandesa S. A. — Idem..
N. 66.510/11 — Irmãos Goulart & Cia. — Idem.
N. 56.594/41 — Enrico Guarneri & Cia. -- Idem,
N. -66.672/41 — Mathilde Batista Rodrigues. — Prove a qua-

lidade de inventariante.
N. 66.932/11 — Jercilio Peixoto. — Prove a qualidade em que

requer.
Nidificações:

N. 2.185/41 — Teles & Cia. Ltda., rua Tedfilo Otoni n. 1.11.
— Multa de 200$0 e mais a importância de 20080, relativa a &nolo-
mentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2,521/11 — Jacinto Evangelista, rua Torres Sobrinho n.3.
— Multa de 15080 e mais a importância de 60$0, relativa a euralu-
mentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.280/11 — Mathias °rasei], rua Campos da Paz n. 46.
— Idem.

N. . 2.529/41 — Luiz Sortoli de Caldas, avenida dos Demo-
cráticos ri. 726. — Idem.

N. 2.528/41 — Amadeu Goncalves de Macedo, avenida dos
Democráticos n. 681. — Multa de 150$0 o mais a importância 'de
30$O. relativa a emolumentos de registo. Prazo 15 diaa. Intime-sa:

• N. 2.527/11 — M. C. Rodrigues Segundo, avenida dos D amo-
ciáticos- ns. 650 e 656-A. — Multa de 150130 e mais a importância
de 10$0. relativa a emovIiimentos de registo. Prazo 15 dias In-
1i111P-se.

N. 2.526/41 — Salomão Neder. rua do Ouvidor n. 163. 1°
e 2.0 . — Multa de 150$0 e mais a importância de 130$0, relativa
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.525/41 — Naum Purim. rua do Ouvidor n. 163.
Muita .de 150$0 e mais a importancia de 60$0, relativa a PT10111-
menlos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.523/11 — Abdoulmasik Masar, rua Aristides Cafre ml-
roer() 322. — Multa de 15080 e mais a importância de 10$0, relativa a
emolumentos do registo. Prazo 13 dias. Intime-se. 	 .

N. 2.521/41 — Francisco da Rocha Freitas, roa Miguel Fer-
nancies n. 4. — Multa de 15080 e mais a importância de 15080, re-
lativa a emolumentns. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.522/41 — Maria de Jesus Martins. rua Castro Alves nú-
mero 186-B..— Multa de 170$0 e mais a importância de 170$0. re-
lativa a emolumentos. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.518/41 — Carmino Marra. rua Senador Pompeu n. 79.
—• Multa de 15080 e mais a importância de 10080, relativa a emolu-
mentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.888/41 — Calil A. Maxim, rua São Cristovão n. 1.057. —
Multa •de 28080 e mais a importância de 280$0, relativa a emolu-
mentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.519/41 — Duarte & Menezes Ltda.. rua Machado Coelho
n. 171. — Multa de 150$0 e mais a importância de 12080, relativa a
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.
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• N. 2.511/41 — Fernando Cunha, avenida Suburbana É. 6.236.,
— Multa de 15080 e mais a importância de 3080, relativa a emolu-
mentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. •2.512/41 — José Ramos da 'Conceição e outro, avenida
Suburbana n. 6.265. Multa de 15080 e mais a importância do
2080, relativa a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se,

Notificações:
N. 1.877/41 — João Batista Vigo, rua LeopoIdina Rego n. 876.

— À vista da informação .e parecer da 3. a Subdiretoria, reconsidero
meu despacho de 9 de julho último, para o fhp de impor à João Ba-
tista Vigo a multa de 15080, por infração dos arts. 8.° e 14, letra c,
do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, a qual deverá ser
recolhida com a importância de 5080, relativa à diferença de enio-
lumentes devida em 1941, pelo registo de seu estabelecimento. In-
time-se para o recolhimento no prazo de 30 dias, corridos, salvo re-
curso para o Conselho de Contribuintes, dentro de 20 dias, Lambem
corridos, e mediante o prévio depósito .das importâncias exigidas.

N. 1.485/41 — Alberto Cardoso Afonso, rua México n. 164.
Junte-se a guia de pedido de patente.
N. 1.629/41 — A. Fonseca & Ferreira, rua Pinheiro Machado

n. 2. — A firma notificada em seu .pedido de reconsideração não
tiestróe a acusação contida no processo. Mantenho, pois, meu ante-
rior despacho pelos seus legais fundamentos. Intime-se para o re-
colhimento -no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso para o Conselho de Contribuintes, no prazode 20 dias
e mediante o prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 1.707/41 — Ultramar Limitada, avenido Rio- Branco n. 9.
-- As alegações da interessada não são de molde a invalidar a noti-
ficação de fls. 2. Mantenho, pois, minha anterior decisão pelos seus
legais fundamentos. Intime-se para. o recolhimento no prazo de 30
dias corridos

'
 sob pena de cobrança executiva, salvo recurso para )

Conselho de Contribuintes, 'no prazo de 20 dias, Lambem corridos, e
;mediante prévio depósito das importâncias exigidas. •
• N. 2.531/41 — José Emerenciano, avenida dos Democráticos
n. 631-B., — Multa de 22580 e mais a importância de 22580, rela-
tiva a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.532/41 — José da Costa Teixeira, avenida .dos Democrá-
ticos n. 130. — Multa de 21580 e mais 'a importância de 21580, rela-
tiva a emolumentos de registo.. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.533/41 —José da Costa Teixeira, avenida dos Democrá-
ticos n.• 730. — Multa de 15080 e mais a importância .de 6080, rela-
tiva a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

Diretoria do Imposto de.Renda

PORTARIA N. 167

O Diretor do Imposto de Renda, na' uso de suas atribuições legais
e nos termos do julgamento do proceso administrativo fichado sob
o n. 3 889-11, resolvo dispensar do exercício das funções do cargo,
em comissão, co delegado do Imposto de Renda no Estado do Paraná,
o oficial administrativo 'da classe 20; ,do • Quadro Suplementar deste
Ministério, bacharel Ari Palmeiro.

Faça-se o necessário expediente, dê-se . ciência e cumpra-se.
Em 20 de setembro de 1911 — Celso Barreto, Diretor.

PORTARIA N. 468

O Diretor do Imposto de Renda, no uso de suas atribuições le-
gais e nos termos do julgamento do processo fichado sob 'o n. 3.889-11,
resolve - suspender por 30 (trinta) dias, nos termos do -art. 231, n.
combinado com o de n. 242, ii. nr, .lo decreto-lei n. 1.713, de. 28
de outubro de 1939, o Oficial administrativo da classe 23, do Quadro
Suplementar deste Ministério, _N;ewton Correia _Lopes.
• Faça-se o 'necessário expediente, dê-se ciência e Cumpra-se.

Em 30 de setembro de 1911. — Celso Barreto, Diretor.

*	 PORT.ARIA N. 1e9

O Diretor cio Imposto de Renda, no uso de suas atribuições le-
gais e nos termos do julgamento do processo administrativo fichado
sob o n. 3.889-41, resolve suspender por 30 (trinta) dias, nos ter-
mos do art. 231, n. III, combinado com o de ri. 212, h. III; do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, o contador • da letra II,
do Quadro Permanente deste Ministério João Gomes .Gardoso.

Faca-se o necessário .expediente, dê-se ciência •e cumpra,-se. •
Em 30 de !etembro de 1911. — Celso Barreto, Diretor.

PORTARIA N. .170 •

O Diretor do Imposto de Renda, no uso de suas atribuições
'

	 le-
gais, resolve remover, por conveniência .do serviço, da Delegacia do
Imposto de Renda no Estado do Paraná * para a do Estado de São
Paulo, a oficial administrativo da classe 20, do Quadro Suplementar
deste Ministerio, bacharel Ari Palmeira.

Resolve,. mais, arbitrar, de . conformidade com o disposto no ar-
tigo 138, do decreto-lei n. 1.713, de 28-de outubro de 1939, a ajuda
de custo em 3:00080 (três curtos . de 'reis), correspondente a dois
-meses de vencimentos, conformJ tabela anexa ao decreto-lei n. 6.541,
de -23 de novembro de 1940.

Faça-se o .necessário expediente, . •.clè--se ciéncia . e cumpra-se.
Em 30 de setembro de 1941. — Celso Barreto, Diretor.

PORTARPA N. 171

O Diretor do Imposto de Renda, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve remover, por conveniência do serviço, da Delegacia do
Imposto de Renda no Estado do Pai ana para a do Estado de Goiáz,
o oficial administrativo da classe 23, do . Quadro Suplementar deste
Ministério, Newton Correia Lopes.

Resolve, mais, arbitrar, de conformidade com o disposto no ar-
tigo 138, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a 'ajuda
de custo em 3:00080 (três centos de reis), correspondente a dois me-
ses.de vencimentos, conforme tabela anexa ao decreto-lei n. 6.541,
de 23 de novembro de 1940.

-	 Faça-se o necessário expediente, dê-se ciência e cumpra-se,
Em 30 de setembro de 1941. — Celso Barreto, Diretor.

PORTARIA N. 172

O Diretor do Imposto de Renda, na uso de suas atribuições le-
gais, resolve designar para o exercício das funções -do cargo, em'
comissão, de delegado do Imposto de Renda no Estado do Paraná,
o oficial administrativo da classe 16, do Quadro Suplementar deste
Ministério, bacharel Luiz Fernando Lopes.

Resolve, mais, arbitrar, de conformidade com o disposto no ar-
tigo 138,-- do decreto-lei n. 1.713 . de 28 de outubro de 1939, a ajuda
de custo em 3.30080 (três conbs e trezEntos mil reis), corresponden-

•te a três meses de vencimentos, conforme tabela anexa ao decreto-lei
.n. 6.541, de 23 de riávembro de 1940.

Faça-se o necessário expediente, dê-se ciência e cumpra-se.
Em 30 de setembro de 19 .11: — Celso Barreto, Diretor.

PORTARIA N. 175

i O Diretor do Imposto de Renda, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo regulamento em vigor, resolve remover, por abso-
luta conveniência do serviço, desta Diretoria para a Delegada do
Imposto de Renda no Estado do Paraná, o oficial administrativo
padrão 16, Aberto de Carvalho Cruz.
• • Outrossim, resolve, de acordo com o disposto no art. 138 do

decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939; arbitrar a ajuda de
custo na importância de 2:20080 (dois contos e duzentos mil reis),
correspondente a dois meses de Vemimentos, conforme determina
a tabela que -acompanhou o 'decreto Ti. 6.511, de 23 de novembro
de 1940.

'N?aça-se o necessário expediente, dê-se ciência e cumpra-se.
Em 30 de setembro de 194 1 . — Celso Barreto, Diretor.

Primeiro Conselho de Contribuintes

'Realizou-se no dia 26 de setembro, às 11 horas, a 602.a. sessão or-
dinária do Primeiro •Conselho de Contribuintes. Compareceram os se-
nhores . Carlos Freire Zenha, presidente; Aprigio Fontes Braga, \Ice-
presidente; Oscar Garcia de Souza, • Francisco Febres dá Rocha, 'Josué
Serõri da Mota, •Miguel Monteiro Lins; o Sr. Tito Rezende, -represen-
tante da Fazenda Pública o o secretário Sr. Antonio Pereira-da Costa.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão realizada no
dia 23 do 'corrente mês.	 -

Passando-se à ordem do dia, foram julgados

RECURSOS

(Sessão Pública)

N. 10.96 ,1 — Sidapar S. A. _ Imposto de seio — Recebedoria
Federal em São Paulo — Relator, Sr. Aprigio Braga. — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. 	 •

N. 11.069 — Jorge Verzini — Imposto de selo — Recebedoria
Federal em São Paulo — Relatar, Sr. Carlos Zenha. — Deu-se pro-
vimento ao' recurso, unanimemente.

N. 11.219 — Daucan	 Buseab — Imposto de selo — Delegacia
Fiscal em • Goiaz	 Relator, Sr. Carlos Zenha. — Deixou-se de co-
nhecer do recurso, por perempto,. unanimemente.

N. 11.293 — José Nascimento de Araujo — Imposto de selo —
Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr: Garcia de Souza. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.305 — Isaac V. Franco — Imposto de selo — Recebedoria
Federal em São Paulo — Relator, Sr. Garcia de Souza. --Negou-se
provimento ao recurs'o, unanhnemente.

N. 11.317 — Sociedade Anônima Martinelli e A. Teixeira,
Irmão & Comp. Ltda. — Imposto de selo — Recebedoria Federal em
São Paulo — Relator, Sr. Garcia de Souza. — Deu-se prov,.mento
aos recursos, unanimemente.

N. 11.329 — Luiz Pinheiro — imposto de selo — Delegacia
Fiscal em São Paulo — Relator, Sr. Garcia de Souza. — Dni-se pro-
vimento ao recurso, pelo voto de qualidade do Sr. presidenta e contra
os dos 'Srs. Aprigio Braga, Miguel Lins e Fabres da Rocha.

N. 11.333 — Confeitaria Alvear Ltda. — Vendas rnarcantis —
Recebedoria do -Distrito Federal — Relator, Sr. Garcia de Souza.' —
•Deixou-se, de conhecer do recurso, por perernpto, unanimemente.

N.' 11.417 — Joaquim Carlos Egydio de Souza Aranha e Martins,
Dob -ereiner & Comp. Ltda. — Imposto de selo — Recebedoria Fe-
dera/ em São Paulo — Relator, Sr. Seróa da Mota. — Deu-se, em

fs.a seguintes:



4
19136 Sexta-feira ã
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeção 1)	 Outubro de IRA

Parle, provimento aos recurso, para o fim de restringir a pena de
revalidação ao contrato principal, isto é, o da construçã5 do prédio,
contra o voto do Sr. Fabres da Rocha.

N. 11.586 — Confeitaria Alvear Ltda. — Imposto de selo —
Recebedoria do Distrito Federal Relator, Sr. Carlos Zenha. —
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.637 — Rádio Excelsior — Imposto de selo — Recebe-
doria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Falires da Rocha.
Deixou-se de conhecer do recordo, por perempto, unanimemente.

N. 11.654 — Confeitaria Alvear Ltda. — Vendas luereantís —
Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Aprigio Braga. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.673 — Martins Costa & Com p . — Imposto de selo — Re-
cebedoria Federai em São Paulo — Relator, Sr. Falires da Rocha.
— Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Garcia de
Souza.

N. 11.723 — Margarida Parnpaloni Gandelman — Vendas mer-
cantis — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Se/dia da
Mola. — Negou-de provimento ao recurso, unanimemente.

(Sessão Secreta)

N. 1.039-11 — Usina Ester Ltda. — Imposto 'de renda Re-
consideração do aeordão n. 111.885 — Recurso n. 10.235 — Dele-.
gacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Carlos
Zenha. —; Indeferiu-se G pedido de reconsideração, unanimemerde.

N. 1.018-11 — Cunha & âlaia — Imposto de renda — Reconsi-
deração do acordão n. 11.153 — Recurso n. 10.291 — Delegacia do
Imposto de Renda no Rio Grande do Norte — Redator, Sr. Fabres da
Rocha. — Indeferiu-de o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.052-11 — Francisco Fernandes (espólio; invent•ariante,
Paula Pereira Fernandes — imposto de Renda — Reconsideração do
aeordão n. 11.557 — Recurso n. t1.00 — Diretoria do Imposto de
Renda — Relator, Sr. Aprigio Braga. — Indeferiu-se o pedido de re-
consideração. unanimemente.

N. 11.268 — J. Torquato & Comp. — Imposto de rente — D:de-
gacia do Imposto de Renda no Ceará — Relator, Sr. Carlos 'Lenha. —
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.335 Drogaria Araujo Lida: — Imrosto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda em Minas Gerais, ex-officio — Re-
leitor, Sr. Garcia de Souza. — Negou-se provimento ao recurso ex.-
officio, para confirmar-se a deci são recorrida, unanimemente.

N. 11.347 — Renato Msearenhas (inventariante, ifloriza Bad-
dini Mascarchhas) — Imposto de renda — Delegacia do Imposto de
Renda em São Paulo — Relator, Sr. Garcia de SOuza. — Deu-se
P rovime ldo, eni Parte, aos recursos, para mandar-se cancelar as
glosas referentes às "reservas para descontos sobre arrendamentos"
e reduzir a multa a 30d1', unanimemente.

N. 11.685 — Luiz Caxalcanti Filho — Imposto de renda — Di-
retoria do Imposto e.,e Renda, ex-offiew — Relator, Sr. Fabro& da
Rocha. Deixou-se de conhecer do recurso ex:-officio, por ineabivel
na espdcie, nnammementr.

N. 11.714 — /same da Costa Mesquita — Imposto de renda —
Diretoria do Imposto de Renda, ex-officlo — Relator, Sr. Aprígio.
Praga. — Deixou-se de conhecer do recurso ex-officio, piar incabivel
na espécie, unanimemente.

Vista:
N. 087-11. — Ali Ilaje &	 'Vendas mercaidis — Ao senhor

Cari CS Zenha.
N. 1.051-11 — Ford Motor & Comp., -Exporls. Inc. — imposto

 elo.	 Ao Sr. Fabres da Reelia.
Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes. oro 26 de se-

tembro de 1911. — Antonio Pereira da Costa, secretário.

Comissão Enearregada tia Liquidação da Dívida Flutuante

REL.O:ÃO DOS PROCESS I Is JUDIADOS EM SESS.-\u DF, DE OUTUBRO DE 1911

Relatadns peio Sr. Dr. Alvaro Rumo ilear:
N, 85_11, da soeietd Amaiyme do Gaz de Rio de Janeiro, 5:56091.

Proidalente.
N. 150-11 da srid Paulo Itailway Company. 21999. Procedente.
N. 151-11, de Jedo Quirittii eles Santos, 2000.9 	 Procedente.

Em n 2 de uniu!), t) cio 'Pd	 — Firmino Martons aecretário.

Ministério da Marinha
Tribunal ilaritimo Administratho

PROCF .-SO N. 494

ACcIll>";0

.4 'Vistos, relatados e dWut y los o preseroes autos,. deles consta
que, it. ....lide e Ires horas e quarenta minutos do dia quatro de Do-
Vilultro de roil novecentos e quarenta, o iate-n-104er "Giiannbara", em
vie,gem de Florianópolis pa São Francisco. encalhou na. °caia
Grande, na ilha de São Francisco.

Durante dez dias permaneceu a embarcação ènealhada, a des-
peite de todos os esforços e do auxilio do recobadoe "São José" COM
a maré de lua do dia quatorze, foi o "Guanabara" desencalhado.

O inquérito aberto na Delegacia de São Francisco concluiu que
• ocidente se deu por negligência de navegação, .sendo resoondtee;
o mestre de pequena cabotagem Pedro Ramos Martins.

Avarias conforme constam do exame pericial.
Isso posto.
Considerando que, na única singradora navegada, não foram to-

madas as mais rudimentares medidas de segurança da navegação;
Considerando que, durante a navegação, Dão foi feita nentearna

TORTI CIIÇãO nem executada nenhunia sondagem;
Considerando que, para o rumo verdadeiro a navegar, não for

levado em conta o efeito de abatimento em uma embarcação que na-
vegava descarregada e com uma vela à prõa sob a ação de %eido
fresco de ESE:	 •

Considerando que o mestre cedo se recoheu ao seu camaarore
nordiuma recomendação fez ao cootra-mestre, mestre de serviço,
sendo surpreendido pelo acidente quando dormia e já próxima ao
ponto de chegada; -

Considerando que está, assim, justificada a conclusão a que :••he-
gou o inquérito:

Considerando que o mestre representado não se defendeu (Ia,
fudos apontados na representação. limitando-se a Begar a sua impe-
rícia e à juntada de um atestado de competência:

Acordam os juizes do Tribunal Marítimo Administrativo pau
unanimidade:

0) g uald o à natureza e extensão do acidente: encalhe do iate
na ilha referida, só conseguindo fltituimir dez dias após; avarias con-
forme exame pericial de folhas trinta dos autos;

quanto à cansa determinante: negligência na navegação cie-
t nada ;

e) considerar responsavel pelo acidente o representado — Peri
Ramos 'Martins	 julgá-bp ineursii no artigo sessenta e uni. lotas f
e i do Regula incido do T. M. A., impondo-lhe a pena de duz.entoa
e cinquenta mciii réis e euslas 	 proeesso.

- P. I. C. R.
Rio do Janeiro. Sala das sessões do T. M. A.. aos vinte dias de

agosto de mil novecentos: e ruarenta e rim. — Daria Paes Leme de
Ca:4ro, vice-almirante, presidente. — Bani Flono'a Antunes Itrarge,
relator. — Am e rica de Araujo Pimentel. — Carlos Lofolielle Be-
zerra de Miranda. — Francisco José da noeha — João Sion Gon-
çalves.

Fui presente. — Ulisses Gomes de Oli?,eira, adjunto de Pro-
curador. interino.

Confere. — Caberia de Alencar Saboia, oficial administra J,
servindu de secretario.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO EX.MO . SR. :MINISTRO DE ESTADO DA GUERR/

s	 Avisos:
Dia 1 de outubro de 10.51

Aviso ri. 2.932 — Matr.2.1 — Em 1912., só funcionará na ESCOIR.

Preparatória do Cadetes de São Paulo, o 3. 0 ano. As inscrições para
a matricula obedecerão ao que prescreve o Aviso ri. 2.714, de 13 de
setembro de 1941.

Aviso n. 2.933 — Toqc. 3 — Aprova a notarão musical "Enge-
nhos" de autoria do 2.° Tenente Mestre de Música José do Nasci-
mento, que fica adotado no Exército.

Aviso ii. 2.934 — inst.19 — O Batalhão "Vilagran Cabrita"
(Batalhão de Transmissões) é. nesta data, constituído em unidade
motorizada, ficando, assino, contirmadas as instruções e ordens pre-
paratórias expedidas por este Ministério paça a motorização des.sa
unidade de -transmissão.

• Aviso n. 2.9:35 — Eng. 9 — fixada em 25 % a percentagem
de engajados na 4.a Companhia de Transmissões COM sede em Reci-
fe, mandada organizar por decreto n. 3.467 — de 25 de julho último,
percentagem essa para corresponder às necessidades atuais, decorren-
tes da sua organização.	 •

Aviso n. 2.939 — Tab. 1 — As tabelas de dotações em material
de transmissões, aulomovel e de oficinas fixadas em recentes avisos,
para. a ,I.a Companhia de Transmissões mandada organizar por derre-
ti) n. 3.467 — de ":25 de julho último. devem ser adotados, a partir
de sua publicação, ruas Companhias de Transmi ssões do Batalhão
"Vilagraii Cabrita", providenciando em cansequOncia, para o comple-
to das dotações tabedadas.

Aviso n. 2.950 — 'Vant. 6 — As IransferOncias resultantes da
aplicação do Aviso n. 2.781-11ex.213, de 17 de setembro próxinac
passado, tendo por fim regularizar situações preexistentes, -não dãe.
direito ao abono de vantagens especiais (ajudas de custo, diárias
transportes. ele.).

Ministério da GLICITI1 — Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1911.
Aviso n. 2.921. Prom. 2 — Coneolta a Diretoria de Enpenitari,:

com proceder para efeito de premoção com os eleopmlos do Quadre.
do S e rviço de nádio do Exército que Mio possuem curso do C. E. sr.
C. 1. T. ou O. I. T. R

•rr:
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Secretaria Geral do . Ministério da Guerra

Nas Cartas-Patentes dos _oficiais abaixo mencionados fóram la-
Jradas- as seguintes apostilas:

Por decreto de 10 de março de 1931, foi convocado para o ser-
'viço ativo do Exército, o major Antonio Olympio dos Santos Rosa,
de quem trata esta Casta-Patente.

•Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1941. — V. Benicio da Silva,
'general de Brigada. Secretário Geral.

Por decreto de 5 de novembro de . 1931, foi mandado ficar na si-
tuação anterior, o major Antonio Olympic) dos Santos Rosa, reforma-

-do e convocado para o serviço do Exército.
Rio de Janeiro, 1 do outubro de 1941. — V. oticio'n 	 da

general de Brigaria. Secretário Geral.
Por decreto de 19 de julho de 4940, foi promovido ao posto de

1.0 tenente na 2.a classe da Reserva de 1.a linha do Exército, na Arma
de cavalaria, o 2.° tenente da mesma Reserva, Pedro Miranda, de .quem
trata esta Carta-Patente.•
••	 Rio 'de Janeiro, 1 de outubro de 194-1. — V. Benicio da Silva,
general de Brigada. Secretário Geral.

O 2.° tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do Exército, -
Pedro Cesar Cantú, de quem trata esta Carta-Patente, -conta antigui-
dade'de 30 de setembro de 1937, data em que terminou o estágio, de
acordo Com O despacho do Exma. Sr. ministro da Guerra, de 25, pu-
plicado no Diário Oficial de 26, tudo de junho do corrente "ano. • •
• Rio de Janeiro, 1 de outubro_ do 1911. — V. Benicio da Silva,
general de Brigada, Secretário Geral:

Em solução declaro que é condição para acesso possuir um dos_
cursos acima; que os elementos não habilitados.nestas condições de-
-sem -ser matriculados compulsoriamente, satisfeitas as .condições de
idade, conduta, etc., na Escola de Transmissões no próximo ano, caso
o seu tempo de serviço não termine antes de lindar o ano 'letivo.

Em qualquer caso deve ser respeitada a Lei do Serviço Militar.
General Eurico.G. Dutra.

Dia 2 de outubro de 1941 •

Aviso n. 2.958. Inco. 5 — Declara, para atender ao reajustamen-
- to 'ao contingente destinado à 5.a. Região Militar:

1) Que a 15.a C. R. (Paraná), deve fornecer alem do contingente
" já fixado, para incorporação em fevereiro de 1942, mais •809 sorteados,
-dos quais 235 se destinam ao 5.° Corpo de Base Aérea; 	 •

2) Que a 16.a C. R. (Santa Catarina), de fornecer, alem do con-
tingente já fixado; para incorporação em 1942, mais 811 sorteados.

Aviso n. 2.959 — Inco..6 Para atender às necessidades de
efetivo das unidades que • foram criadas depois da fixação do contin-
gente a incorporar em 1941, na 1. a.Zona.Militar, declaro. quô as C. R.
abaixo deverão fornecer, alem dos contingentes já fixados, mais os
seguintes:

• 1) A 17•a C. R. (Baía) — de 140. sorteados com destino à 1,a
Cia. 2.° G. A. Do.;

2) A 21.a. C. 11. (Pernambuco) — de 975 sorteados, sendo 467,
: •com destino ao 14.° 11. 1. e 508, para o 21.° B. C.;

3) A 23.a C. R. (Paraiba) —de 742 sorteados, sendo 334, com
destino ao 15.0 11. I: e 408, para o 22.° B. C.

4) A 24.a C. 11. (Rio Grande do Norte) — de •875 sorteados,
sendo, 467, com destino ao 16.° 11.1. e 408, para o 29.° B. C.;

5) A 25.a C. R. - (Ceará) —.de 61 sorteados com destino ao G.°
• Corpo de Base Aérea.

Portarias:
Portaria n. 3.002, de 2 de outubro de 1941 — Convoca, de con-

formidade com a legislação em viger, para o serviço ativo do Exérci-
to, o 2.0 Tenente do Exército da 2.a linha Amiicar da Costa Rubim,
da Arma de Infantaria, para servir na 1.a Região Militar.

.	 Requerimentos:
Antonio Moreira Teixeira, ex-3:0 sargento, pedindo reconsidera-

ção do despacho exarado no requerimento em que pediu contagem'
do data de promoção, afim de ser 'reincluido nas fileiras, Inde-
ferido.

Agnelo Vieira Alves, pedindo licenciamento de seu filho Anto-
nio -Vieira Borges, soldado do 10.° 11.I. — Indeferido, por falta de
amparo legal.

Aristeu Candido da Silva, 2.9 Tenente Convocado I.E., pedindo
noventa dias de licença para tratamento de saude, de acordo com a
letra a, do art. 30, do Código de Vantagens. — Indeferido.

Aura Amorim Dufles de Andrade, viuva do Capitão Jorge D•ufles
Teixeira de Andrade, pedindo melhoria da pensão que vem percebeu.

. do. — Indeferido. A requerente já percebe as vantagens previstas
no art. 3.° do decreto-lei n. 3.269,. de 44-5-1941.

Editora Minerva Ltda., pedindo que lhe seja permitido insta-
lar no Ministério da Guerra uns guichet para venda de estampilhas.
— Indeferido.

GuilhermeSnumitzsch Sr. Cia.' Ltda., pedindo que seja autori-
zado o desembaraço de dez tambores de acetona, precedentes de
New York; que se acha depositado na Ilha do Braço Forte. — COD-
cedo o desembaraço. Advirta-se, entretanto, a requerente que não
pode importar qualquer mercadoria ujeita .a fiscalização sem auto-
rização prévia deste Ministério, devendo-lhe ser aplicada, em caso
de reincidência, a penalidade constante • da letra á) do art. 174, do
Regulamento que baixou 'com o decreto-lei n. 1.246, de 11-12-1936.

João Garcia de Abreu e Silva, 1.° Tenente, pedindo que lhe sejam
concedidos três meses de licença de acordo-com- a letra d do art. 30,
do Código de Vantagens.- — Indeferido. O caso do requerente não
se enquadra nas disposições do Código de, Vencimentos e Vantagens
do. Exército. •

José Gregorio da Costa, 2.° cabo reservista, pedindo traissferên-
eia para a reserva remunerada. - s.. indeferido, por falta de amparo
legal, nos termos dos pareceres. 	 , •

Luiz de Azevedo Evora, Capitão:Médico, pedindo sua designação
para' assistente militar de radiologia da •Faculdade de- Medicina da
Universidade do Rio de Janeiro. •— Deferido, nos termos das Instru-
ções de 12-1-1929..

Oscar Osorio Simões Filho, 1.0 cabo do 17.° B.C., baixado ao Sas-
natório Militar de Itatiaia. pedindo reforma de acordo com o • arti-
go 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio 'de 1940. —
Indeferido, em face da legislação vigente ao tempo em que 'o peticio-
nário foi inspecionado de saude e julgado sofrer da moléstia 42-A,

RETIFSCAÇÕES

De .avisos:
. Tem o número 2.874. Elog. 18 -o Aviso de 27 de setembro dá

1941, relativo à inspeção feita pelo Exmo. Sr. Ministro' da Guerra,
à 7.a Região Militar. E não .como -publicou o Diário Oficial de 30 do
citado mês do setembro,• à página 18909, 2.° coluna.

QUARTA DIVISÃO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA GUERRA

Designação:
O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em nome do Exmo. Sr. Pre-

sidente da Republica, resolveu designar, para ter exercício na inspe-
toria Geral do 3.0 Grupo de Regiões Militares, o escriturário interi-
no, da classe E, do Quadro Permanente, deste Ministério, Osvaldo de
Araujo Soares, nomeado por. decreto de 28-8-911, ficando sem efeito
a portaria n. 380 — D-4, de 8-9-941, publicada no Diário Oficiei de
11-9-941 (portaria n. 425 — D-4, de 1-10-941)-.

EXPEDIENTE DO EXMO. se. SECRETÁRIO GERAL '.

Requerimentos despachados:
Valdemàr dos Santos Ribeiro Mayo, cabo do continge,nte do I. M.

B., nomeado escriturário interino, pedindo prorrogação .para efeito
de posse. — Prorrogo por mais 30 dias, de acordo cran o item 2
(D/4 — P. 25.648-41);
• Nayade Dutra. auxiliar de escritório, referência' IX, da Diretoria

de Engenharia, pedindo anulação de punição. — Arquive-se, de acor-
do com a informação da 1)/4 (D/4 — P. 25.728-41) •	•

Agostinho Audemaro Lata Fortes, proprietário do prédio sito à
,rua São Cristovão n. 85, pedindo seja um funcionário deste Ministé-
riá compelido ao„pagamento de um débito referente a aluguéis atra-
sados. — Arquive-se, de acordo com- a informação da D/4 (D/4
P. 25.649-41);

Cristiano Monteiro, comerciante nesta Capital, pedindo • seja. o
Sr. Nilo Tavares compelido ao pagamento de uma dívida contraida
cem o mesmo. — Arquive-se, de acordo com a informação da D/4
(D/4 — P. 25.651-41);

I José Paulo do Azevedo, pedindo emprego. — 'Arquive-se. Este.
Ministério não admite serventes como'mensalistas (D/4).

Licenças:
' Foram concedidas:

Nos termos dos arts. 154, 462 e 165 do decreto-lei n.' 1.713, de
28s10-939 :

Dez dias a João do Rego Silva, servente da classe D, do Quadro
Suplementar,' classificado na Diretoria de Fundos do Exército, a par-
tir de 23-6-941;

Cento e vinte dias a Carlos Travessos da Veiga Cabral, artífice
da 'classe II, do Quadro Suplementar, classificado na Diretoria de Eus
gcriharia, a partir de 22-7-9u1;

Dez dias a Valdemar Figueiredo, artífice da classe D, do Quadro
Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de
4-8-941;

' Trinta dias a Jacob.Pinho, servente da classe D, do Quadro Su-
plementar, classificado' no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de
20-8-941;	 4

Quinze dias a Murilo Francisco Machado, artífice da classe C,
do :.Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio,
a partir de 20-8-941;

; Trinta dias á Otavio Vieira Maciel, artífice da classe r, do Qua-
dro - Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir
de 22-8-9H.

•Nos termos dos arts. 154, 157 e 165. do decreto-lei n. 1,713, de
28-10-939:

"
Cento e oitenta dias a João do Rego, Silva, .servente da classe D.

do - Quadro Suplementar, classificado na. Diretoria do Fundos do -
Exército, a'partir de 2-7-941;
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Vinte dias a Joaquim Chaves Soares, .escrevente da classe F, do
Quadro Suplementar, classificado na Diretoria de Infantaria, a partir
de 23-8-941;

Oito dias a Valtrudes Saint-Clair. de Castro, oficial administrati-
vo da classe K, do Quadro Permanente, classificado nesta Secretaria,
a partir de 9-9-941;

Quadro dias a Valtrudes Saint-Clair de Castro, oficial adminis-
trativo da classe K. do Quadro Permanente, classificado nestá Secre-
tariaa, a partir de 17-9-941.

Nos termos dos arts, 154, 162 (letra b) e 166, do decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-939:

Trinta dias a João Estanislau Veras, escrevente da classe F. do
Quadro Suplementar. classificado na Diretoria de Artilharia de Cos-
ta, a partir de 25-8-9.41;

Dez dias a João Batista de Lima, servente da classe C, do Quadro
Suplementar, classificado no Estabelecimento de Material de 'Men-
dencia do Rio, a partir de 6-9-911:

Dez dias a Joaquim Chaves Soares, escrevente da classe F, do
Quadro Suplementar, classificado na Diretoria de Infantaria, nos ter-
mos dos arts. 151, 162 (letra b) e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939. a partir de 13-8-941:

Seis dias a João Balista de Lima, servente da classe C, do Quadro
Suplementar, classificàdo no Estabelecimento de Material de Inten-
dencia do Rio, nos termosdos ales. 154, 157 e 166 do decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-939, a partir de 16-9-911;

Trinta dias a Cesa.rino de Deus e Melo, artífice. referência XI,
da Fábrica de Bonsucesso. nos termos dos arts. 151, 162 e 165 do
decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o art. 51,. do de-
ereto-lei n. 210, •de 4-2-938. a partir de 12-8-911.

Retificação ao Diário Oficial de 26-9-941.
Onde se lè:

Cinco dias João Pereira...

Leia-se:
Cinco dias a João Dias Pereira ...	 •
A licença que se concedeu a Deocleciano Nepoinuceno é a partir

de 29-8-911 e não como saiu publicado.

Ministério da Aeronáutica

Departamento de Aeronáutica Cila

ExPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de setembro de 1941
Requerimentos despachados:

Aero Clube 'Catarinense, requerendo autorização Para #1 seu
funcionamento. — Reg iste-se, podendo funcionar a escola de pilo-
tegem. (Ref. 4.603-11).

Dia 22

Viação Aérea São Paulo, S. A., requerendo suspensão do trá-
fego da linha São Paulo-Curitiba, às quartas-feiras e São Paulo-
Porto Alegre, às quintas-feiras, a partir de 1 de setembro de 1941.
— Defiro, dada a impossibilidade de obtenção, de pronto, de avião
em substituição ao acidentado. (Ref. 679-41).

Aéro Clube de Goiaz, requerendo seu registo no D. A. C., bem
como autorização para funcionar. — Registe-se. Satisfaça as exi-
gências da portaria n. 83, que se deve transmitir por cópia ao re-
querente, no que concerne à escola de pilotagem. (Ref. 406-11).

EXPEDIENTE no SR. DIRETOR

Dia 25 de setembro de 1941

Requerimentos despachados:
Arsenio Cardo.so, requerendo concessão da carta de piloto mer-

cante com licença para conduzir os diversos tipos de aerivaves
constantes de seu pedido. — Deferido à vista dos pareceres. (Re-
ferência 2.683-41).

Adail Neves Rodrigues, solicitando licença para conduzir os di-
versos tipos de aeronaves constantes de seu requerimento. — Defe-
rido à vista dos pareceres. (Ref. 4.028-41).

Renato de Vasconeellos Contins, solicitando licença para con-
duzir os diversos tipos de aeronaves constantes de seu requerimento.
— Deferido à vista dos pareceres. (Ref. 5.10-41).

Aro Clube de São Sebastião do Paraíso, requerendo matrícula,
no Registo Aeronáutico Brasileiro, de uma aeronave tipo Piper Cub.
— Deferido à vista dos pareceres. (Ref. 4.607-41).

Luiz- de França e Silva, titular da carta n. 219, de mecânico
de aeronave, rectnerendo lhe seja expedida a respectiva licenea.
Deferido nos termos dos pareceres. (Ref. 5.185-11).

Dia 25

Aéro Clube de Pernambuco, requerendo matrícula, no Registo
Aeronáutico Brasileiro, de uma aeronave tipo Piper Cub, — Dere-.
rido à vista dos pareceres. (Ref. 4.985-41).

Armando Dutra, requerendo concessão da carta e licença de ra-
diotelegrafista de aeronave. — Deferido ante Os termos dos pare-
eeres. (Ref. 4.962-41).

Erasmo Ferreira Pagode. requerendo concessão da carta e licença
dè mecânico de aeronave. — Deferido à vista dos pareceres. (Re..
feracia 5.215-41).

Dia 27

Pana ir do Brasil. S. A., requerendo cancelamento da matrícula
da aeronave PP-PBD. — Deferido à vista dos pareceres. ( Refe-
rência 1.405-41) .

S. A. -Empresa de Viação Aérea Rio Grandense, solicitando ii-
ceeça para o seu piloto Gõtz Georg Herzfeldt conduzir aeronave= do
tipo Junkers-F-13. — Deferido à vista dos pareceres. (Ref. 2.831,
de 1111).

Antenor Santana Alves, requerendo pagamento de ajuda de
custo a que tem direito. — Pague-se ajuda de custo correspondente
a dois (2) meses de remuneração. nos termos da lei e do parecar
S. P. (Ref. 5.321-41).

Adelino Dottetts Diniz. solicitando dispensa do exame de sani-
dade a que terá de se submeter no D. A. C., à vista do laudo mé-
dico que apresenta, passado pêlo Serviço Médico da Aviação Naval.
— Deferido à vista do parecer da D. O. (Ref. 4.894-4t).

Affonso de Moura Castro, requerendo concessão da carta de pi-
loto de recreio ou desporto, com licença para conduzir aeronaves
dos tipos Motim. Wacco, Stinson-105 e Bueckers-Jungmann. — De-
ferido à vista dos pareceres. (Ref. 4.691-11).

Dia 21

requerendo concessão da carta de pi.
comlicença para conduzir aeronaves
vista dos pareceres. (Ref. 5.193-10.

Ministério da Viação e Obras Pública

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

ATOS DO SR . DIRETOR

Processo despachado em 27 de setembro de" 1911
N. 20.591-11 — Borthoto (-teve, em si tutor, propondo executar a

conservação da estrada de rodagem São Paulo-Curitiba no trertio
Ribeira ao Atinem. no Estado do Paraná. — 'Indeferido, em face do pa-
recer do D. N. E. It.

Processos despachados em 29 de setembro de 1911

N. 21.951-11 — João Francisco do Monte, inspetor de linhas be-.
legrá firas classe G do Quadro HE, deste Ministério, solicitando per-
missão para continuar a contribuição cru favor do .montepio civil.
— Deferido em face do parecer da D. P.

N. 25.713-41 — Clorinda Feitosa Rodrigues, tarefeiro, com exer-
cício na D. R. do C. T. de Campo Grande, Mato Grosso, pedindo re-
admissão como escriturário da classe C do Quadro XT.1 do Ministério
da Viação e Obras Públicas. — O requerimento deixa de ser encimmi-
nhado ao Sr. Presidente da República porque a requerente já foi
readm i tida .

N. 25.775-11 — Manoel Baptista. oficial de La classe da Quarta
Divisão da E. E. C. B., solicitando p rovidencias mio sentido de lhe
ser pago, por exercícios findos, a (planeia de 360$0. proveniente cie
salários não recebidos em 1931. — O processo relativo ao pagamento
solicitado peio requerente foi devolvido à Diretoria da Despesa Pú-
blica com o ofício o. 9.142. de 3 de dezembro de 1910. da então Di-
retoria. de Cuntabilidade deste Ministério. — Nadzi, há portanto, que
deferir.

N. 20.7e1-11 — Maria Paes Xavier, solicitando nomeação leira
em cargo cie diarista na D. Il. C. T. de Ponta Grossa. — Dirija-se
a requerente diretamente à repartição em quê deseja ingressar.

N. 20.453-11 — José Ferreira Miem., diretor gerente da Socie-
dade Armazens Gerais Brasil, solicitamlo liquidação de contas com n a
União. — indeferido com face das informações do D. N. P. N.

Processas despachados em 1 de outubro de 1911

N. 19.311-11 — Francisco Gervasio da Cunha Pernet, oficial
administrativo, classe L do Quadro III. solicitando pagamento da
quantia, referente a dois dias de suspensão. _ Deferido em face dos
pareceres.

N. 27.323-41 — O. Machado & Comp. Ltda., antigos constru-
tores da E. E. Noroeste do Brasil, solicitando concessão para execução
de obras na referida estrada. --Dirijam-se à Diretoria da Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil, quereodo.

Ernesto Pietro de Paula,
loto de recreio ou desporto,
do tipo Moi h — Deferido à
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A•visos do dia 1 de-outubro de 1941

N. 3.290 — Ao Ministério. da Fazenda — Solicitande pagamento,
no Tesouro Nacional de 74$8 à Estrada de Ferro Sorocabana, prove-
niente de transportes efetuados em proveito do D. A. C. no corrente
ano. (26.828-41.)

N. 3.297 — Ao mesmo — Idem na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no E. do Ceará de 547$5 ao tele grafista classe G da D. R.
C. T. naquele Estado, Pedro Felismino Pereira, correspondente à
gratificação adicional a que fez jús nos exercícios de '1931,1933 e 1931.
(25.706-11.) • •

N. 3.298 — Ao mesmo — Idem no Tesouro Nacional de réis
•43:137$0 a Byington & Comp., relativa ao fornecimento de material
à esta S. E., no mês de agosto último, para o Conselho Nacional de
.Minas e Metalurgia. (13.818-11.)

Ofícios do dia 1 de 'Outubro de 1941

N. 0.712 — 'Ao D. A. do Ministério da Agricultura — Comuni-
cando que o Sr. ministro autorizou O D. C. T. a conceder franquia
postal-telegráfica, em objeto de serviço, aos funcionários a que se re-
ferem os avisos_ 11 S 11.356, 11.357 e 14.359, de 20 de setembro do
corrente mio. (26.441-4 I . )

N. 6.720 — Á Delegacia do Tribunal de Contas junto a este De-
partamento — Solicitando seja encaminhada à Tesouraria deste De-
partamento, a conta, para pagamento de. 251$6 à Viação Aérea São
Paulo, S. A. (VASP), proveniente de passagens fornecidas ao enge-
nheiro da I. F. O. C. .S., Gentil Waldemar Norberto, no corrente
ano. (13.206-41.)

N. 6.726 — Ao mesmo — Solicitando seja encaminhada, à Te-
souraria deste Departamento para pagamento, a tolha de pagamento
dos extranumerários-tarefeiros em exercício na Divisão .do Pessoal
deste Ministério, .na importância do 5:791$2. (14.995-41.)

arTririenÃo

' Diário Oficial de 30 de julho do; 1941, à página n. 15.21%. pro-
cesso despachado n. 19,388-41: onde se lê: Avatar Cavalcanti Mun-
dim, telografista auxiliar VI, leia-se:, Avalar Cavalcante Mundim, te-.
legrafista auxiliar IV.

Divisão de Pessoal

A'I'OS DO SR. MINISTRO

O ministro de Estado, atendendo ao que propõe a Rede Viação Pa-
raná-Santa Catarina, nos ofícios ns. p-4..754 e 9-4.757, de 12 de se-„,
lembro de 1911, resolve aprovar RS :4 eg111111BS modificações no quadro
do pessoal da referida Rede, á que se; refere a portaria n. 173, de 27
de março de 1940:

leia-se:
No inciso T, Superintendência, alínea ti — Serviço de acidentes,

1 médico-chefe	 	  1 :800$0
1 méalico-ajudante 	 	 1:500$0
6 médicos auxiliares especialistas 	 1 :200$0
1	 40 escriturário	 	 500$0
1 30 amanuense • 	 30080
1 2.° servente, diária 	 -8$0

vembro do corrente ano, podendo ser cancelada antes de terminado
optao eMipulado, se - os serviços do tarefeiro não forem mais ne-
eàsários.

N. -543	 Idem idem —Ary da Silva- Graça.-
N. 544 — Idem, idem — Edith Macedo Rabona.
N. 545 — Idem, idem — Eliza Martins Moreira..
N. 516 — /dem, idem — Lia Augusta Nobre.
N. 547 — Idem, idem — Lueilla Jardim Rebuzii. •
N. 518 — Idem, idet» — Maria de Lourdes Mentzingén Cen.•êa.
N. 549 — Idem, idem -- Maria Nazareth Pinheiro Ribeiro.
N. 550 — Idem, idem . — Mary de Almeida Corrêa.
N. 551 — idem, idem —.Yldelfe de Moraes Neves,

.N... 552,	 Idem	 idem Yolanda Barbálho Lopes.
553 — Mein, idem — Yvonne Simas,
55l , Mem.-idem	 Zaira deSá Peixoto.

27„071-.4.1).

yoleeieniA »E 2 »F, 0UT1.113110 DE 1011

• N. 555 — O diretor do Pessoal. usando. da. atribuição que lhe
confere o art. 35 do decretolei n. 210, de á de fevereiro de 1938,
resolve admitir Eduardo Frank Enecher como extranumerário tare-
feiro, para revelação, catalogação e arquivamento de films radiográ-
ficos,_ incluindo a execução da parte técnica, mediante a remuneração
de 2$8 por unidade, não podendo exceder de 10 unidades a tarefa
diária, correndo a despesa à conta da verba I, comignação II, sub-
consignação 07, item 01-05, do orçamento em vigor. Esta portaria de
admissão entrará em vigor neta data o será válida até 31 de de-
zeinbro do corrente ano, podendo Ser cancelada antes de terminado o
prazo estipulado se os serviços do tarefeiro não forem •mais ueces-
sários.

Despachos do dia 30 de setembro de 1951
•,

Licenças:

Concedida, nos I cintos do art. 172, do decreto-Foi n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, a Alice Salgueiro Autuai). datilógrafo- G, do D.N.
det Estradas de Ferro . por quinze dias. por motivo de doença em pessoa
da família, no período de 22-9 a 6-10-41. (Proc. 1). 26.594-41.)

Concedida,' nos lermos do art. 1(42, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, a Maria da Penha Pereira, auxiliar de escritório
VIII, do D.N.P.N.. por quinze dias. para • tratamento de sande, no
período de 19-9 a 3-10-41. (Proc. 27.500-11.)

Concedida, nos lermos do art. 162, do ilecreto-lei a. 1.713. de
28 de outubro de 1939. a Manoel Mendes, feitor Xlf, do D.N.P.N..
por vinte dias, para. tratamento de saudo, no período de . 29-9 a 18
de .outubro de 1911. (Proc. a.. 27.109,11.)

Concedida, nos lermos do ar t. 102. do olecrelo-lei n. , 1.713, de
28 le outubro de 1939, a Fernamlo da Silva Noivais, conservador XIII,
da 1.10.0.C.S.. por um Inês, para tratamento de saiote, no período
de 1-10 a 31-10-11. (Proc. n. 27.333-11.)

Retificação do Diário Oficial de 19 de setembro de 1941, página nú-
mero 18.187. •

Lotação de fUricionário ilo Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas. desligado do Ministério da Aeronáutica em virtude do
decreto n. 7,092, de 15 ote abril de 1941.

Concedida, nos /ermos do art. 102, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, a Arykeene Teixeira Guedes. auxiliar de esc.ri-
'Kiri° 1X. da DMA° do Pessoal, por três meses, em prorrogação. para

POlt'rMUA N. 556, DE 2 DE OUTUBRO DE 1911	 'tratamento de saude, no período de 5-10-11 a 4-1-42. (Proa. n. 27.302
de 1941.)

No inciso V, Departamento da Locomoção — TV Divisão, alínea- a
— Gabinete, Secretaria e Controle:

Ao invés de 3 chefes de tração a 1:800$0, leia-se:
chefe de tração 	 	 1:800$0

No inciso V, Departamento da Locomoção — 1V Divisão, alínea c
— Tração:

Ao invés de 3 sub-inspetores de tração a 1:200$0, leia-ser
4 subchefes de tração 	 	 1,:500$0

Rio de Janeiro, em 2 de outubro do 1941. — João de Meodonça
Lima.

ATOS DO SR. DM ETOR

FURTARIAS DE 1 DE OUTUERO DE 1941

•N. 542 — O diretor do • Pessoal. lis'ando da atribuição que lhe
confere o art. 35, do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938,
-resolve admitir Arlette.Lopes Vellasco, como extranumerário tare-
feiro, a' partir ae 1 de outubro, para execução de cópias mecanográ-
ficas, mediante a remuneração de $8 por folha datilografada, não po-
dendo exceder de 20 folhas •a tarefa diária, correndo a despesa à conta
da verba 1, emisignação 1E, subconsigOação• 07, item 04-03, do orça-:
mento' eni,viger. Esta portaria de admissão será válida até 30 de no-

.

Carreira: Prático de Engenharia (1)NPN-DN09)

Lotação: D.N.P.N. — Fisc. e Com. E. e Obras.

Jayme Ferreira, no claro resultante da aposentadoria de :João
JOS Ç.' de Assumpe5o e Sonz.a.

• 11.P., em 1 de outubro) de 1911. — J. llro.tado Filho, diretor.

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Publicação feita 710 Didrio Oficial de 23-9-11, à página 18.410,
Dispensas feitas pelas repartições e anotadas na Divisão do Pes-

soalhda Viação.
II ETI FICA

Onde se lê:

Pedro Camargo Pinto — agente auxiliar 11" — Diretoria Re g ionaol -
de São Paulo.

Leia-se:
n

- Pedro de Camargo Pinto — agente aux Piar Ii — Diretorbt
2ióna1 de São Paolo.
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1:50080
1 :300$0

1:10080

900$0

15 250	 37580
11 2240	 2-12$t0

30 154+9	 45080

30 1586	 45080

SECCÁO DE CONTROLE

Concessão "de gratificaefles por serviços extraordinários aos funcionários e extranumerários da Divisão do Pessoal de Depart4.,
lideras) de Administração do Ministério da Viação e Obras Públicas, prorrogados pela portaria n. 429, de julho de 1911.

,Noines — Cargos — Natureza do serviço ias	 toras.
Gratificação

diária

Despesa

total

Clotilde Beatriz Ayres de Miranda, of. adm. classe H — Atualização
do assentamento individual do funcionário.	 	 a. 	

Carmen da Rocha Soare, dat. classe D — Idem. 	  
25.
45

3 1282
580

305$0
25280

Almehi França de Almeida, aux. esc. XI — Idem. 	 acro •• • 6$7 30185
Hilda de Jesus Gomes, aux. esc. XI — Idem. 	
Odilo Guimarães Monteiro, aux. 	 em.	 XI — Idem.	 • • • • IRE 	 45

3 687
6$7

2018O
30185

Floriano Segala Filho, aux. esc. X — Idem. 	
• Léa Miranda Pontes, aux. esc. IX — Idem. 	 316. 	

3
ii

6$1
5$6

274$5
252$0

1 :887$5

Divisão de Orçamento .

EXPEDIENTE DO Sn. MINISTRO

23-9-41
Avisos:.

N. 3.209 — À Inspetoria de Secas — Arrovando 'projeto e orça-
mento na importância de 312:38189 para construção, pelo regime de
cooperação, do açude "Guaranbuns", requerido pelo Sr. Francisco
Antonio de Almeida. (Processo n. 25.71841).

N. 3.213 — Ao D. N. P. N. — Autorizando a entrega ao tráfega
do armazem A-7 do porto de Porto Alegre. (Processo n. 25.655-41).

24-9-941
N. 3.220 — À Rede Viação Paraná-Santa Catarina. —Aprovando

projetos e orçamentos para a construção de 2 caixas dágua, nos quilô-
metros 66 e 53, da linha de Guarapuava, por conta da taxa adicionai
de 10%. (Processo ri. 25.850-41).

N. 3.221 — À mesma — Aprovando projeto e orçamento para a
construção de mais um desvio no posto telegráfico de ligação da E.
F. Paraná com a linha Itararé-Uruguai, correndo a despesa por conta
do •Custeio. (Processo n. 25.851-11).

27-9-941
3,.259 — Ao D. N. E. F. — Autorizando a mudança do nome

da estação "Rio Branco", km 76 do ramal de Cruz Alta,fi - Sto. Sangeto.
da Viação Férrea do Rio Grande do Sul, para o de "Catulpe", conforme
solicitou o Governo do *Estado. (Processo ia. 25.640-41).

N. 3.257 — Á Rede Viação Paraná-Sia. Catarina — Aprovando
-projeto e orçamento para a construção de uma estação de rádio no pá-
tio da estação de Perdizes, da linha Itararé-Uruguai. (Processo uú-
bierg 26.108-41).

N. 3.258 — À mesma — Autorizando a classificação, na tabela
*C-4", das tarifas em vigor, dos tambores vasios de gazolina, cujos
consignatários não rxihirene no 'despacho de restorno, prova de que
os mesmos foram transportados pela Rede, quando cheios do referido
combostivel. Feita a prova, o transporte continuará a ser classificado
na tabela "C-II". (Processo n. 26.105-41).

29-9-1941
N. 3.268 — Ao D. N. E. F. — Aprovando a tornada de contas da

Rede Mineira de Viação, relativa ao 1. 0 semestre de 1939. (Processo
a. 25.179-41).

Convites:
N. 23.339-11 — Rádio Cruzeiro do Sul de S. Paulo. — Compa-
N. 23.310-11 — Rádio Club Paranáense. — Idem, idem.

rec.% à Terceira de Orçamento.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPI ENTE DO SR. DIRETOR GERM.

Dia 2 de outubro de 1941
Removendo, ex-officio, no interesse da administração, Judith dos

Santos Fernandes e Manuelita Alvares da Cunha, telegrafistas, respe-
ctivamente, das classes E e V, do Estado do Rio de Janeiro para a Es-
tação Central Telegráfica. (Port. n. 881/2-1041.)

Admitindo como extranumerário-mensalista Francisco Ferreira
da Silva, pelo prazo de 3 meses e 17 dias, para desempenhar as funçõss
de artífice VII nesta Diretoria Geral, mediante o salário mensal de

'Tocrí,'Qj correndo a despesa correspondente por conta da verba 1, coa-

signação "Pessoal variavel", sub-consignaerio n. 05, item 13, do or•
çamento em vigor. Esta portaria de admissão poderá ser cancelada
antes de terminado o prazo nela estipulado, se assim convier aos in-
teresses da administração pública e sem que caixa ao extranumerário-
mensalista qualquer direito de indenização ou reclamação. (Portari:i.885/2-10-31.)

Requerimentos despachados:
Viação Aérea São Paulo S. A., solicitando licença para o funcio-

namento da estação radiotelegráfica, instalada a bordo de sua aero-
nave "PP-SPII". — À vista dos pareceres, deferido. (Proc. n. 48.102/41.).

Pedro Acosta Rodrigues, Ilenrique Cumba, residentes no Estado
do Rio Grande do Sul; João . Moreira Bartholo. residente no Estado de
Minas Gerais; e Francisco da Silveira Dutra, residente no Dislritis
Federal, pedindo ingresso na classe "C" da Rede Nacional de Rádio
Amadores. — Deferido, nos termos do informado. (Procs. ris. 49.452,
49.433 e 40.883/41, respectivamente, por Estados.)

Folha de pagamento de diárias relativa ao mês de setembro
timo:

Verba 1.a	 Pessoal, sub-consignação n. 19/13 — Diárias

Nomes — Cargos — Vencimentos — Número de diárias —
Diária —A pagar

Arezio liaptista da Fonseca — 14:nge-
abeiro J, interino 	

José- Luiz China — Of. adm. I 	
Waldemar Bezerra de Menezes — Tele-

grafista 1/ 	
Aguinaldo das Chagas Carneiro — Te-

Iegrafista

Soma 	  1 :517$0

Observações — Portarias os. 798,823,725 e 222. Empenhos n. 198,
199, 19 e 01, o primeiro foi designado para, eni comissão, no pe-
ríodo de 16 a 30 de setembro, procede in-loco ao estudo da reforma
e ampliação dos edifícios-sedes das DD. RR. do E. Santo e Maranhão:
o segundo foi designado para fazer parte da comissão encarregada
íhe ieventariar o almoxarifado da DR. DF, onde esteve de 21 a 30
de agos to; o terceiro foi mandado Servir na estação Capanema,
DR. DE, para o fim especial de fazer o aprendizado e tirocínio fice0s-
sário ao perfeito conhecimento dos aparelhos teletipo, sua instalação
e cestitteão, de 1 a 30 de setembro, e o quarto foi designado para, em
ermlissão, proceder ã fiscalização da construção do edifício-sede da
DR. do Pará, onde esteve de 1 a 30 de setembro.

Importa a presente folha em um conto quinhentos e dezessete
réis.
tsecção de Controle, 2 de outubro de 1911. — Visto. Orlaria tfr

Souza Araujo, chefe da Secção de_. Controle 'dó SRP-2. — C. S. Corrêa.

Folha de pagamento de ajuda de custo relativa ao Inês de se-
tembro último;

N'erba 1. a — Pessoal, sub-consignação n. 18, item 13 — Ajudas.
de custo:

Nome — Cargo — Vencimento — A pagas
Rusrojwis Bicudo	 Telegrafista eis. F 	 7000	 1r00

Observor6e$ — Portaria in 805. Empenho n. 208. Itemov:do
da agência de Caceres, na Diretoria Regional de Mato (Irosos, para a
sede da referida DR.

. Importa a presente folha ern cento e cinquenta mil réis.
f'ecção de Controle, 2 de outubro de 1911. — Visto. OrMorio

Souza Araujo, chefe da Secção de Controle do SRP-2. — C. S. C-'orrêo.
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Departamento Nacional do Portos e Navegação

PORTARIA N. 198, DE. 27 DE SETEMBRO DE 1911

O Diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, usando
das. atribuições que lhe confere o art. 4•° do Regulamento baixado com
o decreto n. 23.067, fie ii de agosto de 1933.

Resolve designar o extranumerário-mensalista, servente V, Lo-
Mario José Pereira Gonçalves', lotado na Administração Central deste
Departamento. Tiara desempenhar, na Coráisão de Estudos e Obras do
Porte de Cabo Frio os serviços inerentes à sua função. — Frederico
Cezar Durlantaqui, .dire,br.

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE rfa árasToruÀ

Dia 30 de setembéo de 1941

Comp. de Carris„ Luz e Força do Rio de Janeiro (108.400-41).
— Autorizo a alteração da travessia 'aérea de circuitos elétricos,
entre os km 198 e 199, na linha do Centro, em Entre Rios, mediante
o pagamento da taxa de concessão de 7:000$0. • 2.0 — À vista do

• omprovante de pagamento, seja lavrado, na Assistência Jurídica,
o respectivo termo de concessão, na forma usual.

Alice Francisca, de Oliveira (112.420-41). — Indeferido, do
acordo com o pacecer do Departamento Connercial.

Associação das Damas de Caridade— de Campos do. Jordão
(112.660-41). — Deferido, nos termos do parecer da Contadoria.

AgTipina Caldas Marins (10-3.810-41). — Concedo, a título pre-
cário Mediante o pagamento mensal de 200$0.

Boris Haas (100.400-40 . 	 Indeferido, de acordo com as in-
formações .

Cecilia Modesto Gonçalves Porto (120.710-11). — Deferido.
Durvalina Henrique da Silva Bilhar (110.010-41) — De-

ferido.
General Electric ('39.350-41) — Dirija-se, querendo, à Secre-

taria das Finanças do Estado de São Paulo.
Jair Pereira Dias (76.472-11). — Indeferido, a vista das in-

forinações.
Juvencio José Reis (120.130-10 .-- Indeferido, a vista da in-

formação do Tráfego.
João Pires de Assis (111.080-11) — Indeferido, à vista do pa-

recer . do Departamento Comercial.
Joaquim Maria de Assis (88.120-11). — Compareça ao Serviço

Central de Comunicações.
José Afariam) da Silva (17.572-41). — Deferido, de acordo com

o Parecer do Departamento Comercial..
José Ferreira da Costa (112.930-41)-. — Certifique-se.
José Amanho de Aguiar (119.520-41). — Aguarde oportu-

nidade.
José Ribeiro Lazaro (81.420-40). — Deferido, de acordo com

as informações estabelecidas na minuta anexa. — 2. Encaminhe-
se ao Departamento do Patrimônio Imobiliário, para os devidos fins.

Madalena Armond Firmo (106. “10 . 41) . — Autorizo a baixa da
fiança.

Maria Candida de Oliveira (109.020-41) — Deferido.
Maria Quirino da Silva (88.100-41). — Forneça-se a certidão,

nos termos indicados pelo Sr. Assistente Jurídico.
Maria da Conceição Rodrigues (120.020-41). — Deferido.
Maria Ezequiela (119.270-41). .—: Deferido.
Manoel Bento de Oliveira (117.240-41). — Indeferido, à vista

das informações.
Sylvm Ganreciaba de Almeida (100.960-41). — Deferido, de

mondo com a informação do Sr. C. D.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

. Serviço de Comunicações .

EXPEDIENTE DO SR. :MINISTRO

Dia 2 de outubro de 1911

Donnutilk N. 455, DE . 2-10-911

O Ministro de Estado designa o prático rural, classe D, inte-
rino, Antonio Pereira de Siqueira, do ' Quadro Único deste Ministé-
rio, para ter exercício na Inspetoria Regional da Divisão do Defesa
Sanitária Animal em Belo Horizonte. — Carlos de SOIC:it Duarte,
encarregado do expediente ela Agricultura.

SCM. 29.090-41.
•

O Ministro de Estado designa, nos termos do art. 5.0 do Re-
gimento - aprovado pelo decreto B. 6.075, de 14-8-40, o agrônomo
do Fomento Agrícola, classe J, Alberto Ribeiro de Oliveira Moita
Filho para, sem prejuizo das funções de seu cargo, servir de cor-
respondente do Serviço de informação Agrícola, em São Paulo. —
Carlos de Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

SCM . 35.631-41.

PORTARIA N. 457, nu 2-10-941

O Ministro de Estado, devidamente autorizado pelo Senhor
Presidente da República, conforme consta do processo SCM. 30.412,
de 19H e de acordo com o art. 35 dó decreto-lei n. 1.713, de
28-1-939, põe à disposição da Secção de Defesa Agrícola, pelo prazo
de um ano, o agronômo, classe J, .Jahnirez Guimarães Gomes, afim
de colaborar nos trabalhos técnicos da referida Secção. Carlos
de 'Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

SCM. 30..112-41%

• PORTARIA N. 458, DE 2-10-941•

O Ministro de Estado, tendo em vista o que consta do ^ processo
n. SCM 27.382-41, designa o agrônomo cafeicultor, classe K, 'Carlos
Alberto de Araujo para,_ em colaboração com a Secção de Fomento
Agrícola do Belo Horizonte, Promover entendimentos necessários
com o fim de ser examinada a possibilidade de lavratura de nova
escritura de doação do terreno em que está instalada a Usina de
despolpamento, secagem a rebeneficiamento de café, no Município
de Manhu.mirim, Estado de Minas Gerais. — • Carlos de Souza
Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

SCM. 27.382-41.

PORTARIA N. 459, DE 2-10-941

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura,
,Considerando a necessidade premente de combater, nos ternios

do que estabelece o Cap. IV (Erradicação e combate das doenças e
pragas das plantas), do Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal,
aprovado pelo decreto n. 24.114, de 12 de abril de 1934, as moscas
de frutas e a nava f: outras formigas cortadeiras, no Município de
Ignassú e outros do Estado do Rio de Janeiro; e,

Considerando que o orçamento vigente consígna recursos para
custeio de tais serviços, na verba 3, sul)-consignação 15, inciso . 21)
D. N. P. V. 02) D. D. V. — Para as despesas de combates ;:ts
doenras e pragas das plantas:

Resolve, autorizar despesas até quinze contos de reis 	
(15t000$0), destacados tio crédito de trinta contos de réis 	
(30:000$0), distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Rio de Janeiro, por conta da verba e sob-consignação
supra citadas, podendo os trabalhos ser executados sob b regime
de tarefa ou empreitada, estabelecidas as seguintes bases:

'a) Para o combate às moscas de frutas, até o máximo de mil
réis (1$000) por árvore, compreendidos o preparo dos líquidos
atraentes, a colocação de Mosqueiros, a apanha e o enterrio de
frutas bichadas e a pulverização das árvores frutiferas;

"b) Para o combate à. saúva e outras formigas cortadeiras, até
o máximo de três mil réis (380) por formigueiro, compreendidas a
limpesa, roçada, movimento de torra, ele.), e a aplicação de for-
micida com extintor.	 -

Fica estabelecido que os preços acima se referem unicamente
à mão de obra, ficando a cargo da D. D. S. V. o fornecimento
dos materiais necessários à execução dos trabalhos. — Carlos de
Souza Duarte, encarregado do expediente • da- Agricultura.

PORTARIA N 160, DE 2-10-911

O Ministro de Estado, tendo em vista o -que constado proc.esso
S. C. V. 12.731-41, resolve designar o Agrônomo Fomento Agrí-
cola classe J, Lauro Bezerra Montenegro, chefe da Secção do Fo-
mento Agrícola no Estado de Alagoas, para, nos termos do art. 70
da portaria ministerial n. 57, de 22 de fevereiro de 1937, .ineum-
bir-se da revenda aos lavradores do material existente na referida
Secção. — Carlos de Souza Duarte, encarregado do expediente da
Agricultura.

• PORTARIA N. 461, DE 2-10-9H

O Ministro de Estado designa o classificador de 'Produtos
Vegetais, classe. C, interino, do Quadro único deste Ministério, José
de Carvalho Ribeiro. Viegas, para ter exercício na Secção de Fo-
mento Agrícola do Departamento Nacional da Produção Vegetal no
Estado da Baía. — Carlos de Souza Duarte, encarregado do expe-
,diente da Agricultura.

SOM. 33.609-41.

Divisão do Pessoal
DESPACHO - DO SR. MINISTRO

Dispensa, em 4 de setembro corrente, o Sr. Luiz Carvalho Araujo,
.da função de assistente de ensino XVII da Escola. Nacional de Agro---::
nomia, por ter aceito outro lugar no Curso de Aperfeiçoamento e Es-
pecialização deste ministério.- (SCM-35.905-41.)
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DIÁRIO OFICIAL	 Outubro de 1941

EXPEDIENTE DO Sh. DMET011.

Fui dispensado, a pedido e a partir de 19 de setembro de 1941,
o Sr. Gabriel Morais Coelho, extranurnerário-diarista, motorista, olo
Aprendizado Agrieola "Nilo Peçanha", , Pinheiro, Estado do Rio, da
S.F. A . V . (SCM-37.435-11.)

Despacho:
José Neves da Silveira. prático rnral, cla.sse E. solicitando re-

moção. Despacho do Sr. Presidente da República: — Arquive-se-
(si 81-25.688-11.)

Licenças concedidas pelo Sr. diretor:
Por despacho de 23-9-41 concedeu sele dias de licença de 15-9-11

até 21-9-41, nos termos do art. 162. § 2.°, do Estatuto, ao praticante
de escritório VI, do Serviço de Economia Rural, Irene Nogueira
Biert hen . (SC-36.309-41.)

— Por despacho de 23-9-11, concedeu 30 dias de licença, em
prorrogação, de 17-9-11 até 16-10-11, nos termos dos arts. 157 e 162,
do Estatuto, ao escriturário XIV, da Divisão de Aguas, Zilati Faria
Teixeira. (SC-35.761-41.)

— Por despacho de 23-9-41, concedeu- 12 dias de licença de
12-9-11, nos termos do art. 162, § 2.°, do Estatuto ao auxiliar de
agrónomo VI, do Serviço Florestal, Salvador Malagrici. (SC-35.651-
1911.)

— Por despacho de 25-9-1I, concedeu 15 dias de licença, em pror-
rogação, de 19-9-41 até 3-10-41. nos termos dos arts. 157 e 162,
do Estatuto, ao escriturário XVIII da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral, Sócrates Silva. (SC-36.578-41.)

— Por despacho de 25-9-11, concedeu quatro dias de licença, de
Us-9-11 ate 18-9-11, nos termos do art. 162, § 2.°, do Estatuto, ao

auxiliar de escritório XI, do Serviço de Fiscalização do Comércio de
Farinhas, Irene Ribeiro. (SC-36.488-41.)

— Por despacho de 25-9-11, concedeu 30 dias de licença, em
prorrogação, de 20-9-11 até 19-10-11, nos termos dos ar-
tigos 157 e 162 do Estatuto, ao bibliotecário auxiliar classe O, do Ser-
viço de Informação Agrícola, José Brasilino de Carvalho. (SC-35.758-
1911.)

— Retifica o" período da licença concedida por despacho de
16-9-11. publicada no Diário Oficiei de 27-9-11, ao guarda V do
Serviço Florestal, Luciano Capuzzo, a qual é de 21-8-11 ale. 16-9-41.
(SC-32.871-41.)

Relação do fbesoal extanumerárioniensalisla do Serviço de Me-
teoro l ogia admitido e que teve melhoria de salar:o, conforme ex-
posição de motivos do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico. n. 2.107. de 22 do setembro de 1911. aprovada pelo Sr. Presi-
dente da Repeldica em 21-9-11 e publicada no Diário Oficial de
30-9-11

Portarias as. 470, 471, 172 e 173. Prazo: 30-9 41 a 31-12-11

Número da titularia — Nomes — Função

470. Carmen de Oliveira Cardoso, auxiliar de escritório X.

471. Elisa de Amorim Garcia, auxiliar de escritório VIII.

472. Maria Luiza Wight man de Oliveira, auxiliar de. escritório IX
(admitido) .

473. Sílvio Ribeiro Póvoas, auxiliar de escritório VII (admitido).
Divisão do Pessoal, 1 de outubro de 1981.

Retificação na publicação da portaria do extranumerário-men-
salista Oswaldo Erichson de Oliveira, tecno'ogisla XX do Laboratório
da Produção Mineral, admitido pela portaria n. 150. de 18-9-11, pu-
blirada com incorreção no Diário Oficial de 25-9-41, página 18,589.

Onde se lu"

Pelo prazo do 18-8 a 31-12-1911,
Leia-se:

Pelo oram) de 3-9 a 31-12-1911.
Divisão do Pessoal, em 27 de setembro de 1911.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezeinbro ue 1911 — Art. 4. 0 —
— Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal . — Consignação V Indeniza-
ções — Subcensignação ri. 18 — Ajuda de custo — 27) Serviço de
Meteorologia.

Folha de pagamento de ajuda de custo de novecentos mil réis
(9000), de que é credor o Observador Meteorológico classe O.
Albino Gonçalves de Melo, da Rede Meteorológica no Estado do Rio
Grande do . Norte, como abaixo se declara:

Natureza da despesa -	 Importância

Ajuda de custo do um mês de vencimentos, arbitrada
pelo Si . Diretor do Serviço de Meteorologia, con-
forme Portaria n. 92, de 5 de setembro de 1941, se-
gundo D.CM-31.8-11-41, ao credor acima citado,
visto ler sido o mesmo removido, ex-officio, para
a Rede Meteorológica no Estado de Pernambuco... 	 90080

Confere e importa a presente folha em novecentos mil réis
(90080), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante em-
penho n. 1.181, de 16 de setembro de 1941.

Secção de Controle, em 30 do setembro. de 1911. — Carlos
Olympio Paes. Chefe da Secção. — Eduardo Pereira Filho,/
Encarregado (la Equipe de Vantagens. — Visto — Waldemar Jo.af
de Carvalho, Diretor,

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1911 — Art. 4.0
- Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indeniza-
ções — Subconsignação n. 18 — Ajuda de custo — 20) D. N. P. M.
— 03) Divisão do Fomento da Produção Mineral.

Folha de pagamento de ajuda do custe de um conto e quinhen-
tos mil reis (1:50080), de que é credor o Engenheiro de Minas,
classe J, Ali iziiu Licinio de Miranda Barbosa. da Divisão do Fomento
da Produção u1ineral. como abaixo se declara:

Natureza da despesa
	

Import iine ia

Ajuda de cu s to de um ro:s de vencimmitos, arbitrada
pelo sr. Diretur da Divisão do Fomento da Prode..
ção Mineral, do Departamento Nacional da Produ-
ção Min:ie . :11, conforme DCM. 31.962-11, ao credor
acima 'Parto, visto ter sido o mesmo designado,
por Portaria n. 137, do 19 de agosto de 1911 . Para
proceder aos levantamentos topográficos e geoló-
gicos da região maeganesifera de Irueurn, no Estado
de Mato Grosso, incumbência essa que levou prazo
superior a trinta dias

	 1 :50 000

Confere e importa a presente folha eia um conto e quinhentos
mil reis ç1:5ito$0), quantia dei luzida no crédito respectivo, se-
gundo empenho o. 1.182, do 16 de setembro de 1911.

Secção dr, Controle, em 30 de setembro de 10-11. — Corlos
Olympio Paes, Chefe da Secção. — Eduardo Pereira Filha,
Encarregam) da Equipe do -Vantagens. — Visto — Waldeinar Jose
de Carvalho, Diretor.

DIVISÃO DO PESSO.11,

Exercício de 1911 — Decreto-lei n. 2.920 — de 30 de dezembro"
de 19-10 — Art. 4.0 — Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consigna-
ção V — Indenizações — Subconsignação n. 19 — Diárias — 04)
Departamento de Administração — 06) — Divisão do Pessoal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado. da Divisão do Pessoal, do Depar-
tamento de Administração.

• Delativa aos meses de julho a setembro de 1911.

Núm.	 baportchiciass
Nomes — Cargos — Observações Voar. 	 de

diárias Diária	 Total

Retificação da piddicação da portaria de extranumerário-men-
salisla da Divisão de Caça e 1 d`% Dilln l icada.cool incorreção no Diá-
rio Oficial de 20-9-41 ii página 11.271

Onde si'

418-.- Manuel de Souza Pa va, inspetor auxiliar VIII para inspetor IX
— 5008:000

418. Manuel de Souza Paiva, inspetor auxi l iar VIII para inspetor au-
xiliai, IX — 500:44100.

Luiz Augusto Morizot Leite. n-etert-
nário sanitarista, classe J. —
Sede: C. Federal — 30-7 a
11-9 — Designado por porta-
ria do Sr ministro para ir no
P. 1. "Dantas Barreto", mi
município de Águas Belas —
Estado de Pernambuco — pa-
ra PsItola e, "III Siai", OS CasoS
de tracoma existentes naquele
rosto e mitras moléstias 1.)
aparelho visual comuns entre
Os índios e mestiços, corno-

r,e	 M7,,17,9 PI/ 'TV
	

•



Ernani Carvalho, clasificador de
da Produtos Vegetais. Cls
Compareceu durante o período
de 15 de agosto a 3 de setembro
ao expediente normal e ao ex-
traordinário, procedendo a fis-
calização portuária das mate-
rias priinas destinadas a ex-
portação e consumo. Portaria
SER n. 69, de 16 de julho de
1941, publicada no D. O. do
19-7-41. 	 	 1.:100$0

José CandidO da Silva, fiscal de
plantas téxteis. Cls. F. Compa-
receu durante o período de 15
de agosto a 3 de setembro ao
expediente normal e ao extra.
ordinário, idem, idem. .	 70030

Joaquim de Freitas Machado, -elas.
sificacior XIII — Compareceu

- dnrante o período de 15 do
agosto a 3 de setembro ao ex-
pediente normal e ao extraor,
dinário, idem, idem 	 	 :700$0	 iQ

José Joaquim dos Santos, inspetor
auxiliar IX — Compareceu du-
rante o período de 15 de agos-
to a 3 de setembro ao expedi-
ente normal e ao extraordiná-
rio, idem, idem.	 	 	 ,500$0	 12

José Augusto da Silva Braga, ins-
petor auxiliar VIII — Compa-
receu durante o período de 45
de agosto a 3 de setembro ao
expediente-normal e ao extra-
ordinário, idem, idem 	 	 4500	 30

Gil Soares Guimarães, inspetor au-
xiliar — VIII — Compareceu
durante o período de 15 a 31
de agosto ao expediente nor-
mal e ao extraordinário, idem,
idem,. 	 	 00$0.	 30

IMO

"	 9530

4	 • 2413,1

30	 1.5535
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tombem os casos de opilação,
sífilis, etc. O funcionário em
questão serve na S. S. da D.
P. — Port. n. 318, de 21-7-
de 1941, do Sr. ministro e pa-
peleta n.	 108, do Sr.	 diretor
do	 Pessoal.	 .	 .	 	 	 1:500$0 47 2580 1:175$0

Marcello Benjamim	 de	 Viveiros,
oficial administrativo, classe I

Idem, idem, idem 	 	 i:300$0 47 2280 4

2:20930

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.

Confere e importa a presente folha em dois contos, duzentos e
nove mil réis (2:209$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo
consoante empenho n. 1.224, de 17-9-41.

Secção de Controle, 2 de outubro de 1941. — Eduardo Lima Fi-
lho, ,encarregado da Equipe do Vantagens. — Visto, em 2-10-41. —
Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. — "Visto, Waldenbar José
dc Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40 — Art. 4P — Anexo 12
Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações — Subconsi-
gnação 12 — Gratificação por serviço extraordinário — 22) Serviço
de Economia Rural.

Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
arbitrada pelo Sr. diretor do Serviço .de Economia Rural, conformo
DC111 25.800-41, aos serventuários abaixo discriminados, relativa
ao período de 15 de agosto a 3 de setembro do corrente ano.

Vem. Dias de	 Líquido
Nomes — Cargos — Observações	 ou prorrog.	 a

salário anterior	 receber

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

Inspetoria Regional em são Carlos

' S. C. M. 37.766-941.
Relação nominal de extranumerário diarista — Em substituição

ao 'trabalhador Jerônimo Militino dos Santos, relacionado sob o nu-
mero 74, no quadro geral de. diaristas desta Inspetoria Regional, pu-
blicado no Diário Oficial n. 31, de 6-2-941, à página n. 2.458. --
Admissão para o período de 1 de outubro a 31 de dezenibro de 1941.,

Número de ordem — Nome — Função — Salário: Diária — 25 dias
— 1 de setembro a 31 de dezembro

74. 1 Malaquias Gonçalves Manso, traba- 	 • •
lhador. 	 	 9$0	 225$0	 67580

I. R., em São Carlos, 22 de setembro de 1911. — JoséEustorgio_	 _
de O. e Silva, esc. G.

Apróvo. — Mario Telles, diretor da D. F. P. A.

Visto. — Á. T. Viana, inspetor-chefe. 	 •

SUPERINTENDÊNCIA AGRICOLA E VETERINÁRIA
S. C. M. 37.388-941.
Relação nominal suplementar do pessoal extranumerário diarista

necessário aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "João Coimbra", no
Estado de Pernambuco, no período de 26 de setembro a 31 de dezem-
bro de 1941, de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4-2-38 — Verba 1

Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário — Subeon-,
signação 06 — Diaristas, 29) do decreto-lei a. 2.920, de 30-12-40.

Crédito distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado de Pernambuco, 51:60030.

Número de ordem — Nome — Função -- Diária — . Em 25 dias
— Total em 79 dias

,14. Manoel Roque Ferreira, traba-
lhador . . . - 	 	 t $0	 12530	 395$0

Observação . — A admissão de Manoel Roque Ferreira é feita
na vaga de Paulo Manoel de Mendonça.

Rio de Janeiro, em 26 de setembro de 1941. — Confere. Astolphl.
de Lucca, OFAM-J.

Aprovo. — Arehintedes de Lima Cantara, superintendente.

k,CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA

S. C. M. 33.036-941.

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista à Ser admi-
tido, de acordo com o decreto-lei n. 240, de 23-2-38, para a sede do
Instituto de Experimentação Agrícola, do Centro Nacional de Pesqui-
sas Agronômicas; a partir de 1 de agosto a 31 de dezembro de 1941 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário —
Subconsignação 08 — Novas admissões — Diarista — (Anexo 12), do
decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940.

Número — Nome — Função	 Observações — Diária — Despesa

	

Mensal (25 dias) — Total	 •
Período: 1-8-41 a 31-8-41:

, 1. Alberto da Silva Rego, auxiliar de
campo — Documentos anexos.... 	 _16$0	 400$0 2:00080

Período: 1-8-41 a 31-12-41:

85135 4
.

2. Athos Ferreira da Silva, trabalha-
dor — Idem. 	

Período: 1-8-41 a 31-12-41:

Anibal Sampaio Silva, trabalhador
,— Idem. •

Período : .1-8-41 a 31-12-41:
Vago — Trabalhador. 	

?•

1230	 30080	 1:.500$0

1280	 30080 1500$0

. 880	 gom

5:00080Foram prestados os serviços mencionados nesta folha,
Confere e importa a presente folha em oitocentos e cinquenta e

u mmii e quinhentos réis (851$5),-quantia essa deduzida no cré-
dito respectivo, segundo empenho n. 944, de 15-7-941.

Secção de Controle, I de outubro de 1941. — Ofam I. — Visto,
em 2-10-41. — Carlos Olympio Podes, chefe da S. C. — Visto. Wel-
demar José de Carvalho diretor. .

Total.	 • 	

S. C. M. 33.036-941 — Diário Oficial de 1-. 10-10.41. — Pg. nú-
mero 18.993.

Confere. — Assinatura ilegível, esc. XIII.

Aprovo.	 Fagundes, diretor.



- DIVISÃO -DA PRODUÇÃO-. ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM SÃO. G4tnL03

Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações— Sui3p
consignação . 19 — Diária — 19 — D.N.P.A.-04) D.F.P.A.

Folha de pagamento das diárias a 'que fez jus o zootecnista,
Classe K. Heitor de Assunção Santiago e • mais nove funcionários da
ILspetoria Regional em São Carlos, relativa ao mês de junho de 19-11.

N.° de	 Inap. da
Nome — Cargo — Observações 	 diárias • diária

1. Heitor de Assunção Santiago, zoo-
tecnista, classe K, com os ven-
cimentos de' 1:90080. Sede : São
Paulo — 19 dias. (4, a 6, -10 -c

-11, 16 a 26 e 28 a 30 de junho),
foi a Cotia, 'São João da Boa
Vista e Colina, em serviço da
Associação de Criadores de Ca-

Total

111	 IjIjílIl.	 111	 11	 I
	

I 	 1	 1	 I	 illJl

	

Iii
	

1	 I 	 ild
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n. 88, de 21-1-41 — I.P. —
Empenho n. 56) 	

4. Raul Germano de Sousa,- zootee-
nista, classe J, com os vencimen-
tos -.de 1:50080. Sede: Urutaf,
Estado de Goiaz — 4 dias (1 a
4 de jiinho), foi a São Paulo, re-
ceber um adiantamento na De-
legacia Fiscal. (Telegrama n. 87,
de 21-5-41 — I.R. — Empenho
n. 56). 	

1. Afonso Ribeiro Pires. zooteenista,
classe J. com os vencimentos de
de 1:50080. Sede: Fazenda Ex-
perimental do Criação em -Cam-
po Grande, Estado de Mato
Grosso — 14 dias (17 a 30 de
junho), foi a Cuiabá e Porto

• Joffre, afim -de recolher animais
destacados ,em E.M.P.e lavrar
termos de sindieância*de morte
de animais. (Telegrama ri. 1-1,
de 13-6-11 — F.E.C. — Em-
penho it. 56)  •

18. Osvvaldo Nogueira Corrêa, agró-
nomo, classe 1. com os venci-
mentos de 1:30080. Sede: São
Paulo — 10 dias (5 a 9 e 26 a
30 de junho), foi a ItapetinInga,
Nova Odessa e Pirassununga, re-
gistando •animais para Associação
do Herd Book Ca.racú. (Ofício
n. 579. de 18-1-35 — D.F.P.A.
Empenho fi. 56) 	

ir. Joaquim de Almeida Leite, agro-
- nomo, - classe H, com os Venci-

mentos de 1:10080. Sede: ,São
Carlos, Estado de São Paulo —
6 dias (24 R 29 de junho), foi a
Barretos, afim do acompanhar,
como representante da I.11..a
prova de cepo a que foram sub-
metidos, no Frigorífico Anglo,
98 novilhos produzidos na F.E.C.,
-em Campo Grande, Estado de
Mato Grosso, e adquiridos pelo
Sr. Renato Junqueira Neto.
P.V. 21-6-41 — I. R. —.Eme-
penho n. 56) 	

Ç. Carlos Melchiades dos Santos, 'vá-
. tico rural, classe 11, com os ven-

cimentos de 1:10080. Sede: Mor-
rinhos, Estado de Goiaz — 14
dias (11 a 24 de junho), foi a
'São Paulo, receber um adianta-
mento na Delegacia Fiscal do
Tesouro. Nacional. (Telegrama
n. 13, de 6-6-11	 P .E.M.

- Empenho ri. 56)	 14	 18.0	 25210
9. Agi) Pais Cavaltanti, almoxarife,

classe E, com os vencimentos de
60080. Sede: Uruta;, Estado de
Goiaz — 2 dias (2 e 3 de junho),
foi a Ipameri, recolher renda da

F.E.C.U. (Telegrama n., 25, de
29-5-41 —	 . C . — Empenho
n. 56) 	

10. Rublo de Sousa Moraes, prático ru-
ral, classe D, interino, com os
vencimentos de 50080. Sede: São
Carlos, Estado do São Paulo —
7 dias -(16 a 22 de junho), foi
a Uberaba, Estado de Minas Ge-
raes, afim de fazer parte da co-
missão de leilão de bovinos, rea-
lizado no dia 18-6-41, na Fa-
zenda. Experimental de Criação
"Getulio Vargas". (P.V. de
13-6-11 — I.R. — Empenho

31 5G) 	 	 810	 500

1:8310

Importa a presente folha de diárias em :85380 (um conto oi-
tocentos e cinquenta e três mil reis.

I.R., em São Carlos
'
 -10 dá julho de 1941. José Eastorgio de O.

e Silva. — Declaro que foram prestados os serviços a que se refere
a presente folha. Em 10-7-911. — Aseendino Leitão Farias, Alm, E.

Consignação V — Indenizações — Subconsignação 19 — Diária 19 —
3 2510 75$0 D.N.P.A. — 01) D.F.P.A. — Decreto-lei n. 2.920, de 30 de de-

zembro de 1910. — Confere e importa a presente folha em 1:85310
(um conto oitocentos e cinquenta 0- três mil réis) . — A importfincia'
da presente folha foi deduzida do crédito da subconsignação pró-
pria.

1 it. m Cão Carlos, • 10 de julho de lu:J. — José Euslorgio de
O. Silva esc. G — Confere. — Demethildes G. Honra, 21-09. —•
Visto. A. Gama, inspetor-chefe. — Visto. Em 25-9-41. — Carlos
Olympio Paes, chefe da S. C. — Waldemar José de Carvalho, diretor2580	 10080

Número	 Importâncias

	

Nomes — Cargos — Observações	 de
diárias	 da diária	 •total

Moacir Aparecido Bernardez, au-
xiliar de ensino D — 50010 —
Sede: Ouro Fino — Nos dias
19, 20. 21, 22. 23, 21, 25, 26,

22080	 27, 28, 29 e 30 de junho e 1,
2, 3. 4, 5, 6. 7, 8. 9, 10, 11.
12, 13. 14, 15. 16 e 17 de .julho
esteve no Rio de Janeiro, jun-
to á Escola Nacional do Edu-
cação Física, afim de estudar,
o ensino e observar os - mélo-
dos e aparelhagem de educa-

• ;ção física, com a diária de 8$0,
tudo de acordo com os termos

	

da portaria n. 48, de 18-6-41	 29	 810.	 23210
Rafael Belardineli, auxiliar de en-

sino, E — 50010 — Sede Ouro
Fino.— Nos dias 28, 29 e 30
de junho e 1, 2. 3, 4. 5. 6. 7

10910	 de julho, esteve em São Paulo,

2	 1080	 2080

valos Mangalarga	 (Proc. 3.485
— D F.	 A . — Empenho nú-
mero	 56) 19 3280 60880

2. José Rodrigues da Silva Calheiros,
zootecnista,	 classe	 K.	 com	 os
vencimentos de	 1 :9000.	 Sede :-
Uberaba, Estado de atinas Gerais

— 2 dias (2'9 e 30 de junho), foi
a Guariba, a serviço do Registo
Genealógico das Raças Indianas.
Ofício ii. 966 — D. F. P . A . —
Empenho	 ri.	 56.)	 	 2 3280 6180

Irenio Ramos Barbosa, zootecnisia,
. classe J, com os vencimentos de
5:50080.	 Sede:	 Fazenda Expe-
rimental de Criação em Campo
Grande. Estado de Mato Grosso
— 3 dias (1 a 3 de junho). foi
a São Paulo, receber um adian-
tamento na, Delegacia Fiscal do
Tesouro,	 -Nacional	 (Telegrama. .	 •	 •

•

Exercício de 1911

Ministério'da Agricultura — Anexo 12 •—• Verba 1 — Pessoal--

11	 2580

2210

.3880

do pessoal.

SUPERINTENMNCIA DO ENSINO- AGRICOLA E VETERINÁRIO
APRENDIZADO AGRÍCOLA "VISCONDE DE MALSÃ" '"

• (Ouro Fino — Minas Gerais)

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 — Verba 1.4
— Pessoal — Subconsignação 19 — Diárias — Item 29.

Folha de pagamento • de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Aprendizado Agrícola "Visconde

350$0 de Maná", relativa aos meses de junho . e julho do 1941.
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G

2540

2540

12540

15040	 •

12540

.15040

2540	 5040	 5040

afim de verificar na "casa
Raiman •	 Comp. Ltda." as
ferramentas de que " neces.si-
tam as máquinas'. dessa, fahri
cação e aina estudar as pos-
sibilidades de "seu• melhor
aproveitamento 'e efeciência e
adquirindo .peças acessórias
mesnias adaptaveis tendo a
diária de 1040, tudo de 'acordo
com os termos da portaria nú-
mero 50, de 27-6-11 	 	 10

	
1040	 10040

Carlos Magno Moreira. inspetor de
• alunos D 50040 — Sede:
„Ouro •Fino — Nos dias 7, 8, 9,
10, 11 de julho, .esteve cio São

• Paulo afim de . receber e em-
barcar um motor elétrico °,
instrumentos musicais adqui-
ridos- por esta • reparl leão. teu-
do a diária de 840. de acordo
com a portaria n. 51, de 7 de
julho 	

	
840	 4040

Seorgino Franisceo de Azevedo
Paiva, escriturário, classe G —
Sede: Ouro Fino — Nos dias
12, 13. 14, 15. 16, 17, 18, 19.
20: 21 e 92 de julho, esteve em
São Paulo, afim de prestar
contas de adiantamentoá- fei-
to -erii data' de 17-1-41. para
ocorrer às despesas do 2.° se-
mestre deste ano, com a- diária
de' 1540, tudo de conformidade
com os termos da portaria nó-
mero 56, de 11-7-41 	 	 11

	
1540

Soma 	
.	 .	 .

Confere e importa a presente folha em quinhentos e trinta e sete
mil réis (53740). ... Aprendizado Agrícola "Visconde de Matel" —
Ouro 'Fino, em 31 de julho de 1911. ..:— Georgino F. Azevedo Paiva,
escriturário, classe G. 	 .	 .

Confere. — Dentethildes G'. Mouro. 21-09.
Visto. Em 25 de setembro de 1941. — Carlos • Olumpio Paes,

ciLefe da S. C.	 .
Visto. — João Moreira Bortholo. pele diretor '.	 .
Visto. — Waldeinar José de CarroUto,-diretor do Pessoal;

DIVISÃO DE DEFESA . SANITÁRIA VEGETAL

POSTO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL EM RIO GRANDE

Exercício .de 1911

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910 — Verba 1 —
Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subeensignação 19 —
Diárias.	 .	 .

Folha de pagamento de diárias, relativa aos meses de janeiro,
março, abril e maio de 1941.	 .

Número Import. Total, Líquido
Nome --; Cargo — Observações	 *de " ".das	 a	 .	 a

.	 'diárias diárias recebei' receber

Janeiro:
Francisco Dandolo de Seta, agr.° fi-.

tossanitarista, classe J — Yen-
. .cimentos: 1:50040 — 'Sede:

Rio Grande — Ordem de Ser-
viço: Circular 11.'68, de 11-de.
agosto cio 19-10, da Divisão de
Defesa Sanitária Vegetal. Nos
dias 24 e 25, esteve no Municí-
pio de Pelotas, 'inspecionando
viveiros e plantas quarentena-
das de • Anibrosto Perret
Ltda. . 	

Março:
Francisce DandolO de Seta, agr.° fi-

tossanitarista, classe J — Ven-
cimentos: 1 :50040 — Sede:
Rio Grande — Ordem de Ser-
.iço: Circular n. 68, do 14 de

gosto de 1940. da Divisão de
Defesa Sanitária - Vegetal. —
Nos dias 17. - e 18, esteve no Mu-

- nicípio de Pelotas, para obten-
ção tubérculos batata remeter,
à-Estação Fitossanitária de S.
Sente-Rio; em 20 e 21, mesmo.
Município,' regularização im-

portaeão sementes "Colis" :pa-
ra Agrotécnica tk-. Cia. Ltda.,
e em 31, esteve em Julio Cas-

' Olhos — 5 0 distrito do Muni-
cípio do Rio Grande, para ori-
entar serviço expurgo semen-
tes de cebola 	

Abril:
Francisco Dandolo de Seta, agr.° fi-

,	 ..toSsanitarista. classe ,T — Ven-
cimentos: 1:50040 Sede:
Rio Grande — Ordem de Ser-

., viço: Circular n_ 68, de 14 de
agosto, da Divisão de Defesa
Sanitária Vegetal. Nos dias 2
4 e. 5, esteve no Arraial —

, distrito, do Municíp io do Rio
(4rande e nos dias 11, 15 e 10,
CÁCVO na Quinteria — 5 0 Ais-

. j(Ø no Rio Grande, em de-
monstrações de tratamentos
culturas de cebola 	

Maio:
Francisco Dandolo de Seta.

tossanitarista, classe — Ven-
cimentos: 1:50040 — Sede:
Rio Grande — Ordem de Ser-
viço: Circular- n. 68, •le 14 de
agosto do 1940, da Divisão de

.:Defesa Sanitária Vegetal
Nos dias 26 e 27. esteve no Mu-
nicípio de Pelot:ts, entendi-

'mento importadores sementes
intermédio "Colis" 	

Total 	 	 37540	 " 37540

'Confere e importa a presente folha em tre'i.ontosc setenta é cinca
mil réis (37540).

. 1 Posto de Defesa Sanitária Vegetal em Porto Alegre, 5 de junho de'
1911. — João Hyaino de Carvalho, chefe do Poste de Defesa Sanitária
Vegetal:" .

A importância desta folha foi deduzida do crédito respectivo, na
Subronsignação indicada, e requisitado o seu pagamento. .

Posto de Defesa Sanitária Vegetal em Rio Grande, 3 de junho (10
1941. — Prancisco tle Paula Dias, servente, classe C.

'Atesto, para os devidos fins, que • a presente- folha de diárias (3
proveniente dos serviços prestados neste Posto de Defesa Sanitária Ve-
getal durante os meses de janeiro, março, abril e maio do corrente ano.

..,Posto de Defesa Sanitária "Vegetal emItio Grando,.5 tio junho de
1911. — Francisco de Paula Dias, serV elild,"ClaSSe' C.

Confere.	 Dentelhildes (7. Moura, 2)-09.
Visto. Em 25-9-1941. — Carlos Olympio Poes, chefe da S. C.
Woldenjor José de Carvalho, diretor do Pessoal.

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO

sEcçÃo DE ENGENITARIA

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista -recondu-
zido e admitido para os trabalhos- da.Seeção de Engenharia da Di-
visão de Terras e Colonização, a vigorar no período de 1 de setem-
bro a 31 de dezembro de .1911, cuja despesa correrá à- couta dá
Verba 1 — Pessoal — Consignação. ii — Pessoal :extranumerário
Subconsignação Oci — Diaristas -- 21) 01 — D. -T. C. — Anexo 12
do Vigente orçamento, aprovado pelo decreto-lei n. 2.920, cio 3Q
de dezembro de 1910.
Número	 Salário

de	 Nome — Função — Obs.
ordem

1. Olavo Azevedo da Costa Gui-
marães,	 artífice	 —	 Re-	

diárias
	  em 23 dias em -i mesea

conduzido .	 	 2040 50040, . 2:00040
2. Edgar Melo Martins, trabalha-

dor — Reconduzido 	 1240	 - 30040. 1:20040
3. .Ary Zuba-, trabalhador

conduzido .	 	 1240 30040 1:20040,
4. Heraclyto	 Garcia,	 trabalhador'

— Reconduzido 	 1240 30040 . _1:20040
5. Aloysio	 Marcus	 Figueiredo,

_trabalhador —	 Recondu-.
zido	 •	 	 1240 •	 30040 , 1:20040.

6. Luiz	 França	 Miranda, traba-.
lhador	 Reconduzido.... 12$0 30040 1:20040

7. Menandro Rodrigues, trabalha-,
,dor •— -Reconduzido 	 1240 -	 '30040 .	 .1:200$0.

8. Alhano	 Silva,	 trabalhador	 '
Reconduzido	 .	 	 840 -	 goo$o- 80040

9. Aciono Alves da Costa, traba- •
lhadOr -- Reconduzido 	 840 20040 "	 80040
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8$0 20080 80080

880 20080 80080

880 20480 80080

880 20080 80080

8$0 20080 80080

880 20080 80080

8$0 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

8$0 20080 80080

8$0 2000 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

8$0 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

840 20080 800$0

880 20080 80080

€80 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 8008.0

8$0 20080 80030

880 20030 80080

8$0 20080 80080

1!	 IiI!IIIi 11111,11,	 yllung	 I	 I	 1

Outubro de 1941

880 20080 80080

880 20080 80080

,880 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 80080

880 20080 800$0

880 20080 80080

1280 30080 1:20080

1280 30080 1.:20080

880 20080 80080

11:90080 47:60080

10. Adelson Lopes dos Santos, tra-
balhador - Reconduzido

11. Adolpho Abidala, trabalhador
- Reconduzido 	

12. Aristides Martins, trabalhador
- Reconduzido 	

13. Antonino Lopes dos Santos,
trabalhador - Recondu-
zido 	

•11. Salvador Lopes, trabalhador
- Reconduzido 	

15. Alipio Conceição, trabalhador
- Reconduzido 	

16. Agripino Alves Pinheiro. ira-
lhador - Reconduzido 	

17. Alpheu Rodrigues Vieira, tra-
balhador - Reconduzido.

18. Altamiro José Cabral, traba-
lhador - Reconduzido 	

19. Almir José Cabral, trabalha-
dor - Reconduzido 	

20. Manoel Lino da Luz, traba-
lhador - Reconduzido 	

21. Augusto Ferreira, trabalha-
dor - Reconduzido 	

22. Carlos José Bastos, trabalha-
dor - Reconduzido 	

23. Eugenio Luiz Gonzaga, tra-
balhador - Reconduzido.

24. Emidio Soares Loureiro, tra-
balhador - Reconduzido.

25. Elcides Antonio da Silva, tra-
balhador - Reconduzido

26. Erotildes Adolpho, trabalha-
dor - Reconduzido 	

27. Francisco Gonçalves de Araujo,
trabalhador - Recondu-
zido 	

28. Francisco Frederico de An-
drade, trabalhador - Re-
conduzido 	 .

29. Trinou Raphael de Souza, tra-
balhador - Reconduzido

30. José Francisco dos Reis, tra-
balhador - Reconduzido.

31. José Manoel, trabalhador -
Reconduzido 	

32. José de Oliveira, trabalhador
Reconduzido 	

33. Jesuino Pereira Machado, tra-
balhador - Reconduzido.

34. João Bernardo Cabral, traba-
lhador - Reconduzido 	

35. João •Mendes, trabalhador -
Reconduzido 	

36. Justo Conceição, trabalhador
- Reconduzido 	

37. Ary Lopes, trabalhador -
Recondaizido 	

38. Mario Simões da Silva, tra-
balhador - Reconduzido.

39. Manoel Alves Filhó, trabalha-
dor - Reconduzido 	

40. Manoel Antonio Pires, traba-
lhador - Reconduzido...

41. Melchiades Ferreira Guima-
rães - Reconduzido 	

42. Nelson Ferreira da Silva, tra-
balhador - Reconduzido.

José Mozart de Araújo, assistente,
- Observações: D. Federal:
Dias 14 a 24-8, em São Pau-
lo, verificando estoques fari-
nha de raspa de mandidea, se-
gundo determinações da Por-
taria n. 27, de 9 de agosto de
1941. - Ordem de serviço nit-
mero 1 	 .

Paulo de Menezes Rentes, inspe-
tor XXIV - Observações:
D. Federal: Dias 14 a 19-8,
em S. Paula, verificando esto-
ques de raspas, conforme Por-
taria n. 27, de 9 de agosto -
Ordem de serviço n 2 	

Joaquim Pinto de Araujo Neto, es-
criturário XXII. - Observa-
ções: D. Federal: Dias 14 a
24-8, em São Paulo, verifican-
do estoques de raspas. Porta-
ria n. 27, de 9-8 - Ordem de
serviço n. 3 	

João Henrique Raeder, chefe da
Fiscalização. - Observações:
D. Federal: Dias 14 a 21-8,
em São Paulo, chefiando a ve-
rificação de estoques de ras-
pas de conformidade com a
Portaria n. 27, de 9-8. -
Ordem de serviço n. 4 	

Aehilles Seara de Oliveira, inspe-
tor especializado - Observa-
ções: D. Federal. Dias 14 a
21-8, em S. Paulo, verificando
estoques de raspas, conforme
Portaria n. 27, de 9-8. Ordem
de serviçõ' n. 5 	

Luiz Fonseca, inspetor especiali-
zado XXI - Observações: D.
Federal: Dias 14 a 19-8, em
São Paulo, verificando esto-
ques de raspas, conforme por-
taria n. 27, de 9-8. Ordem de

2:00080 11 3280 ••n••

1:80080 6 3080

1:60080 11 . 2680 11•n•••

1:50080 8 2580 èmem.

1:50040 8 2580 rum

1:50080 6 MO

43. Oltamiro	 Loureto	 Paschoal,
trabalhador - Recondu-
zido	 	 880 20080 80080

44. Orestes Bernardo Cabral, tra-
balhador ,- Reeonduzido 	 880 20080 80080

45. João Neto, trabalhador - Re-
çonduzido 	

46. Pergentino dos Santos, traba-
lhador - Reconduzido 	

47. Rider Bernardo Cabral, tra-
balhador - Reconduzido.

48. Sebastião Silva, trabalhador
- Reconduzido 	

49. Sotéro Firmino, trabalhador
- Reconduzido 	

50. Wilson Rodrigues Dias, tra-
lhador - Reconduzido 	

51. Wilson Ramos de Oliveira,
trabalhador - Recondu-
zido 	

52. Pedro Almada, trabalhador -
Admitido 	

53. Francisco de Almeida Tor-
res, trabalhador - Ad-
mitido 	 ..

54. Manoel Francisco Camargo,
trabalhador - Admitido.

Total

Senão de Engenharia, em 25 de setembro de 1941. - Confere
- Orlando Alfredo Muss°, Escriturário XIII. - Visto - Henrique
Dielrich, Chefe da Secção de Engenharia. - Aprovo - A. F. Ma-
varinos Torres, no impedimento doDiretor da D. T. C.

,SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS

Relação de diárias por serviços prestados fora da sede, ao pes-
soal abaixo indicado, do Serviço de Fiscalização do -Comércio de
Farinhas, relativa ao mês de agosto de 1941.

Número
Nomes e cargos
	 yenc. -de	 Diária	 Total

diárias

serviço n. 6



municípios de Santo Andr1
São Caetano. no Estado de S'io
Paulo. :a-tr- i l i ando.ii-n •ar'"n ei-
to cadastral de estormes- de fa-
rinha de resna.	 1)r4lem
serviço 11	 550s."0	 7	 9$0

Silvio Comes. servente .V — Obs e r-
.. varões: Distrito Fol le ral: D•ris

1 a 5, servindo provisoriam--
te à Inspetoria de n;ional de
São Paulo. no Estado de So
Paulo. ordem de serviço nú-
mero '')‘? 	 	 300$0	 5	 8530

Serviço Alo Fiscalização do Comércio de Farinhas, em 29 (14
setembro de 19,1. — Confere. itmerico Morei: de Castro Lit.-
eerd,t, escriturário XIV — Visto. José de Souza Freire, chefe dr
Secção de Administração.

Concedo e arbitro as diárias 4Ia presente relação.
•S.F.C.F. em 20-9-941. — Álvaro Simões Lopes, diretor.

DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

consignação .12 — Gratificação por serviço extraordinário — 21)- De-
partamento Nacional da Produção Vegetal — 03) Divisão do Fo-
mento . da Produção Vegetal.	 .

Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
rubitrada pelo Sr. diretor da Divisão. do Fomento da Prochição Vege-
tal, .conforme DCM. • 30.273-41. ao serventuário abaixo discriminado,
relativa ao período de 15-8-941, a 13-9-1941.

Dias ele
	

Líquido
Nomes — Cargos — Observações 	 Venc.	 prorrogarão	 a

antedor	 receber
Hillo Antonio Alves — Motorista,

classe E—Compareceu ao ir:-
pedienle normal bem come ao
extraordinário, atendendo ao
acúmulo dos serviços' de trans-
porte de material agrícola. de
',acordo com a portaria de 7 de
•agosto de 1911, do diretor da
Divisão do Fomento ela Pro-
dução Vegetal 	

	
700$0	 40	 935$:--;

23383

. 2.920, de 30 de dezembro de 1910, art. 4.0, anexe
12 — 1 — pessoal — Consignação — Indenizações — Sub-Verba 1V

'Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em duzentos e trinta e três mil

e trezentos reis (233$3). quantia essa deduzida no credite, respectivo,
consoante empenho n. 1.063. ele . 11 de agosto de 1911.

i-S•ecção de Controle, 30 de setembro de 1941.	 Trajou() LuiZ
Lemos, ORAM, 1. Visto. Em 30-9-11.	 Carlos Olumpio • Paes, chefe
da S. C. Visto. — Walde,mar José de Carvalho, diretor.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DO PESSOAL

Alteração de função cohstante da relação nominal do pessoal ex-
- 800$0	 1/2 . 13$5	 tranumerario diarista, da Secção de Irrigação nos Estados da Baía e

de Minas Gerais, publicada no Diário Oficial de 4-2-11, fls. 2.221.
O feitor Valdemar Menezes de Araujo, passa a exercer a função de

seccionista com a mesma diária de 30$0.
Secção Admini gtrativa, em 30 de setembro de 1941. — 0/ioia F.

de Almeida-Maria, aux. Esc. X. Visto. — M. Poppe, chefe de Secção.
(S.C.M. 36.887-41) .

1:100$0	 17 1;2;	 18$0

1:100$0 .11	 18$0

; 900$0	 7	 15$0

.800$0	 9	 13$5

800$0	 5	 13$5	 —

-

800$0	 7	 13$5	 •	 —

800$0	 11. 1,5	 13$5
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Porto Ferreira, no Estado de
São	 Paulo,	 fiscal i.zalalo . 3110i-

121 LIOS'	 e	 produtores	 de	 rast4as
de mandioca. Ordem de serv i -
ço ri.	 18	 	 	 C00$0	 16	 13$5

Jose.crtetano Covelo, inspetor XIV 	
— Observações: Silo Paulo --
Dia	 14.	 fazendo	 ,jus	 meia

1:100$0	 12	 18'.`0 diária, fiscarizando moinho de
trigo em Santos; dias 16 a
em	 Limeira,	 Santa	 4 n ertrudt,s
e	 Colam/talai;	 lias	 26	 a	 29,
fiscalizaol l o	 firmrs	 orodti:e-
ras em Xiririca no Estado de
São	 Paulo.	 ordem de servlço

1:100$0,	 11	 18$0 .	 19	 	
Fabirn Coltet e Silva,. inspetor NI it.

sooigo	 9 1/2	 13$5

Obs-ervaeões:	 São	 Paulo:
Dias	 '16	 a	 20	 em	 Marilia	 e
e-arça, no Estado de S. Paulo,
fiscalizando	 moinhos	 4Ie	 pro-
dutores de raspa	 Ordem de

•	 esrvico n.	 20	 	 •	 700t't0	 5	 12$0
Fraoe . -^o	 .. "-ieineyer 'Barreira, 	 ai-

1:10),0	 12.	 1r:0  l!e,	 VST	 1 . .61i0	 X	 —I l l)_.

servações:	 ,	 São	 Pauto:,	 1.11a.s
19 a	 21.	 25.	 27.	 28	 e	 20,	 ims

Mauricio Heleno de. Castro Bare.
to, inspetor especializado XVII

ObServaç5es .: D. Federal:
• Dias 1 a 5 e de 11 a 90-8, em

São. Pau!o, fiscalizando. tu
nos e padarias e vedficando
estoques de raspas: conrorme
Portaria ri. 27. de 9-8. Ordem
de serviço n. 7 	

Ernani Costa Barbosa, inspetor es-
pecializado XVII — Observa-
ções: D. Federal: Dias 14 à
24. em São Paulo, verificando
estoques de rasons. conrorme
portaria n. 27, de 9-8. Ordem

. ilO serviço n. 8 	
Lazas'o Sebastião Sampaio Leite,

inspetor especializado XVII. --
Observações: Silo Paulo: -Dias
11 a 13 no :Distrito Federal , de
15 a 20, 22, 28 e 29, nos mu-
nicípios de Sorocaba,	 Monte

Elias Fausto.. Croovarí e
-Santos, no Estado de São Pau-
lo. Ordein de se rvee n. 9 	

:le Lemos: Neto. ins-
petor especializado XVII. --
Obserações: São Paulo: Dias
1 e 2, em:Limeira: dia 5 em
Mogi das Cruzes. fazendo jUs
a meia diária: dias 8 a 11 nos
municípios, de Campinas e
jundiaí: dias 15 a25. em
campinas, Conchal, Itapira
Tanquinho, no Estado ele São
Paulo. Ordem de serio nu-
mero 10

Roberto Bittencourt ilós Sanlos,
inspetor especializado XVII --
Observações: T)istri l o Federal.
Dias 1-1 a 21. em São Paulo,
verificando estoeues • de raspas:
Portaria n. 27. de 9-8. Ordem
n. 11 	

Alcides Silva, escriturário O — Oh-
servaçõ,es: . Distrito Federal:
Dias 11 . a 20, .em São Paulo,
veemean4to estoques de ras-
pas. Pointria n. 27, de 9-8.
Ordem de serviço n.

Antonio Orle, inspetor XIV — Ob-
servações: Florianópolis: Dias
8 a 16, em Antonina e Curiti-
ba, auxiliando fiscalizaeão
padarias e moinhos no Estado
do -Paraná. Ordem de serviço
n. 13 	

Adail Oueiroz ele Vasconcellos, ins-
petor XIV — Observações: D.
Federal: Dias 11 a 18, em Silo
Paulo, verificando edoques
raspas. Portaria ri. 27, de 9-8.
Ordem de serviço n. 11 	  -

Ellgaado de Barros e- Vasconcellos,
inspetor XIV — Observações:
D. Federal:. Dias 11 a 20, em
São • Paulo, .verificando esto-
ques de ras pas. Portaria n. 27,
de 9-8. Ordem de serviço nú-
mero 15 	

Octavio Carrera. inspetor •XIV —
São Paulo: Dia 7. em Santos:
Dias .15 a 24, em Araras, Leme
e Pirassununga; e dias 28 e
29, em Santos, fiscalizando
moinhos e firmas produtoras
de raspas. Obs.: as- viagens li
Santos, arbitradas em meias
diárias-. Ordem de serviço nu-
mero 16. Estado de S. Paulo.

Domingos de Cito, inspetor XIV —
Observações — São Paulo: Dia
21, inspecionando moinho de
trigo cai Santos, São Paulo,
fazendo jus a meia diárias.

. Ordem de serviço n. 17 	
Antonio Braz de Morais Barbosa

Filho, inspetor XIV — Obser-
vações: São Paulo: Dias 1, 2,
6 a 13, 15 a 20, no município
de Jaú, Itapira, Lins, Aval,
Barid, Baguassú, Palmeiras e
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CENTRO NXCIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÓMICAS
Exsarmaro DE E XPERLM ENTn:io AGRÍLIOLA

Relação nominal cio pessoal extranninorario diarista a ser admi-
tido, de acordo com o dr . ..reto-lei n. 250, de 23-2-938, para a Estação
Experimental de Campos. do Instituto de Experimentaçlio Agrícola,
do Centro Nacional de Pesquisas Agronômicas, a partir cle 28 fie
agosto a 31 de dezembro do 1911 — Verba I — Consignação ii — Pes-
soal extranumerário —1- !ulaconsignação -06 — Diarista — (Anexo 12)
do docrelo-lei ii. 2.920,d,;a 90 de dozembro de 1941.

Noon , — Função — Diária — Período — Despesa mensal (25 dias)
— Total

Gil Pereira Gara pa — Trabalhador rural, 81N
— 25-8-951 a 31-12-051 	 	 2000a 	 818$0
Observações — proposto para ocupar a vaga . resultante do fale-

cinionlo ido diarista lioravio Alves. um 2-8-19.11,

Confere. — Allino Moraes Sormenlo, praticante do Eaarilório. —
"provo. (. .Assinolura ifrgirei!, direi oa . (. aaaaa 37 , 503-a s i)

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal
PORTARIA N . 53, DE 29 DE SETEM BRO DE 191•

O Diretor da Divisão do Defosa Sanitária Vegetal, ateodendo
que consta do iartic osso S. C. V. 10.913.-11, resolve designar o-s Agro-
aramos Filossanitaristas, classo , J. Joao Alves Junior, Edaard da Sil-
veira Caldeira e José Si is Brandão Filho, para conslituirom a co-
m -o:sai, que d ia era provador a avaliai:5o indireta dos 712 sacos de mer-
cadorias desviados da Estio25,) dl , Desinfecção de Plantas e Produtos
A g rícolas. conformo inquariio levado a efeito na " refo rida .Eslação em
novombro ila 1938. — João Vieira ae Olireira, no inu a alimento dit
si'. diretor.

Wpartamento Nacional da Produção Animal
EXPEDIENTE DO SR. auxisToo

Roquorimenfos dospachatioa:
A ...(ritiour rd Brasil Corporation requer permissão para ylas-

sificar couros e peles -de sua produção, com isenção da respeáiva
laxa. Dospactio: Deferido, nos tormos do parecer. (P. .A. 3.722-41).

Manoel fgnácio Cardoso. e (adiara, moradores do bairro denomi-
nado "Carlo:: de Campos", lar Estado de S. Paulo, requerem a mu-
caniça cto posto de desinfeção da vagões para local afastado dc -suas
residancias. Despachei: Indotarido. (P. A. 3.253-11).
ExrEmENTE Do sita DIRETOR. DA DIVISÃO -DE DEFESA SANITÁ RFA AN

Rognerinionlo desilachado:
Au l aodo do Amaral Ensa i a) requer o registo da "Farmácia Pau-

liala". situada na cidade de Valparaiao, mi Estado de São - Paulo, eurc
cujo laboratório acra nianipidado o praparado veterinário denomi-
nado "Sal-Ilegis". Deapactio: Indeferido, em face dos pareceres cuus_
lan 1 e... Ii procesao. (1'. A. 3.580-10).

Alterai:5o na escala do férias dos funcionários da Divisão de
Tio-pião de Produto., de Orig,arn Animal:

laap o loria Rogional oin Belo Horizonte:
Bernardino Gonçalcas T o ixeira, prático rural. classe

5 a 21-11-11.
Eduy Galão, inapator MV — Para 8 a 27-9-51

Laboratório Central da Produção Mineral
inflam; ( N , 2a, or. I DE OUTU13110 DE 1941

O Diretor resolve, de acordo com o art. 40 do Rea,imento do
D. N. P. M., aprovado oelo &creio n. 6.442, de 25-10-910, e tendo
em vista o despacho do Sr. Dirotor Geral, exarado no processo

G„ :1.611-11, admitir, como estagiário gratuito do 1,1 1 . M.,
o St . lloborlo Slrutt. Rio do Janeiro, em 1 de outubro de 1911. —
Mo-rio do Silva Pinto, Diretor.

Serx iço de Meteorologia
EXPEDIENTE Do SR . DIRETOR.

Dia 1 de outubro de 1911
Roepi orimentos despachados:

Mantiol lgoacio Pereira, pedindo que seja ateatado se é funcioná-
rio desta Repartição, heril p omo contribuinte do I. P. A. S. E. — Rea
queira, querendo ao Sr, Diralor da Divisão do Pessoal.

Ettrivo Mala Souto, pedindo certidão para fins de concurso de tf-
tolos. — Certifique-se.

De acordo com o NEL 117 do decreto-lei ri. 1.713, de 28-10-939,
farias do funcionário abaixo serão de:

ES-Pado do Amazona.;
Estação 'meteorológica de São Paulo de °licença:
Sylvio Ramos da Sua —	 1? a 31-12.

Serviço de Economia Rural

PORTARIA N. 103, DE 25 DE scrEmano ITE 194.
O Diretor do Ser\ iço de Economia Rural, londu em vista o acúmulo

de serviço na Secção de Pesquisas Econômicas e Sociais, motivada pelos
trabalhos relativos aos estudos para a organização profissional das ati-
vidades rurais, resok e, de conformidade com e disioasto tio arr. 122,
§ 1.°, alínea a, do dei-reto-lei n. dia 28-10-a9, combinado ema
u art. 1.°, alíneas 0, 0, g e j do decreto n. 5.002, de 27-12-39, auto-
rizar a antecipaçãoo de expediente, durante o prazo de 50 dias, de 25
de setembro a 13 de novembro do corrente axereicio, com a gratificação
correspondente a uru terço do vencimento ott salário mensal, do fun-
cionário e extranumorario abaixo mencionado:

Ricardo Rochfort Júnior — Economista rural, classe (1.
Manha Moreira Rochfort — Escriturário XII.
A despesa decorrente dos trabalho; extraordinários a que •ia , to-

fere a presente portara, deverá correr à conta da verba — "Pessoal"—
Consignação IV — -Gratificações" — Sulaains:gintaão 1 — "Gralifi-
aaaão P or aerviço ext.' itordinário-22 5E11", a que so refere o ilocreto-
lei a. 2.920, ele 30-12-10. — Aratu,. 'Torres Filho, diretor.

PORTARIA N . 1(1 . 1, DE 25 DE oEzEastto DE 1911
O Diretor do Soa\ iço de Economia Rural, usando ,la atribuição

que lhe confere a atine hl do - art.. 9.0 do regimento atrai tolo peto
decreto n. 4.410, do 2a--1-aw, e lando NI1 I vista as miraras estala-de-
cidas,' na circular n. 0, de 8-2-11, da Prosidencia da República, rasolve
designar o agrónomo e plantas ta iaateis, classe E, •Litiz Montara, pa,aa,
no impedimento, por pi-azo superior a trinta ;30) dias. do ()intimido
iitt louça iii adiete u a Secção de Padronização de Mate ...ias primas,
Lir. José Maria Fernandes. de que trata a portaria SER n. 78, de
5-8-11, chefiar a aludida Secção. — Arthur Torres l'ilho, dirotor.

.	 ooivrAnia N . 105,. DE 27 DE S ET EM TOM DE 1911

O Diretor do Serviço de VÃ-, 'omitida Rural, atendendo à Decessi-
dado de ser ultimado o. Levantamento de quadros eaiatistteas relativos
às organizações cooperativistas, resolve, da conformidrato com D ,lia-
posto no art. 122, ,§ E° alínea a, do decrelo-l o i n. 1.712, de 28-10-39,
combinado com o art. 1.0, alínea, a, 0, ti, e j, do deeralo cm. 5.061, de
27-12-39, antecipar o expediente do oxtranumorario, abaixo mencio-
nado, durante o prazo do 411 dias, de 27 de setembro a 26 do outubro
do corrente ano, coni a gratificação correspondente a uni terço do
salário mensal;

Oscar fairgi a Pire, — Inspetor eapocializado XVII.
A dosposa decorrento dos - trabalhos extt'luriu',linuniuisa ittr•_, se refere

a presente portaria dia ara correr à mula da verba I — -Pessoal" —
Cons,gnação -- "Giatificaçõos - stiaçonsjgoa,:ao 12 _ -4afatiaa_
cação por serviço extraordinário-22 .i; SER - , a que. se, rafara o derreio-
lei a. 2.920, de 30-12-111. — Arthor Torres k'ilho, tiritou.

puRTAitu, N , 106, oE 30 DE SETE Onilij DE 1911
O Diretor elo Serviço de Economia Rural, atalaiando ao acúmulo de

dervi(o em seu Gabineot, resolva, ele conformidade com o dispo-ai
art. 122, § 1.0, alínea a, do decreto-lei a. 1.713, de 2S-10-31). com-
binado com o art. 1.0, alíneas a, 0, j e j do decreto n. 5.4)02. de
27-12-39, autorizar a anlocipação de axpodionte duran tat o prazo de 50
dias, de 30 de setembro a 18 da novembro do corrente ano, com a gra-
tificação correspondonto a um terço do salário mensal, dos extranu-
merarios abaixo montai ,niolos: •

Dahno Estives de Almeida — In s poior espacializado XVII.
Manoel- 'amacio To ,..res _Trabalhador.
A. dospeaa decorrente doai trabalhos axtraordinários it que se ti'-

fere a presonle portaria deverá correr à conta da verba 1 — "Pessoal"
coosisoaça 0 IV — '-eiratificações" — Subcon s ignação ta — 'Gra-

tificação por sorviço extraor(iinario-a2 , SEU". a que 5)1 raiara o
ereto-lei n. 2.920, de :10-12-10. — JUiltur Torres Filho. diretor.

1-1 BITAR	 N . 107, DE 1 In: oi artnao DE 1911

O Direrfir d1i Se CV 1 C O tu ECO N'I/ 11.11Val, 11`1 1.11TIO li atribuirão
que lhe conferi., a ah luta j cio arl. 9.0 do rogimenlo aprovado pelo
decreto a. 4.410. de 20-7-311, resolve dosignar o cla s sificador cio l it. '-
chatos vegetais; classe .1. Renato Caldeira, lotado na agência deste sai,-

if:o TIO Estado de São Paulo, para, nos Estado, da par / amuamo o Haia,
promover ontondinienl o s com as Bulas de Morcadoria s e outros orgaos
técnicos, latido em vista os estudos que sf peoceaarn nesta Serviço,
relativas à padronizaçao do café, bem como rolou-ir o mate e ial nacos-
sário à organização 111) , r , PeetiV4-.. !HOS! 11:á r:W..

- Considerando tratar- se de sorviçoa (pua por slla natureza. axigew
prazo superior a trinta dais para sua oxecoção, arb:Ira tinia ainda de
custo correspond o nto a tini mês da voneimonlos e a. diariaa na min

Doi :Uniria de 25a0. — Arlhur Torre..,.	 direiOr.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE QUÍMICA AGRÍCOLA

Jirdent tie sorvam ii. 46. de 1 de outubro de 1911:

O diretor do Inatituto de Química Agrícola. resolve designar n
mo t orista X, Valontim Dategave, e o Laboratorista auxiliat' VIL JOS"é
1 mias, amboa com sede nesta Capital, para irero hoje. dia 1, à itaipava,

— Pa ra
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E.stado do Rio de Janeiro, em serviço de transporte e adubação, vil.. l • —Não há necessidade de permanecer no art. 1.0, que define a so-4
cele-ndo-lbes e arbitrandollies as diárias de '1080. e . 880, respectis
vaniente.	 José Hasselmann, diretor.,

Ordem de serviço n. 47, de 1 de outubro cle 1941:

O diretor do Institnte de 'Química Agrícola, resolve designar ti
agrõnomo classe H, José Elias Haddad, com Sede nesta Capital, para
ir hoje dia 1, à Itaipava, Estado do Rio da Janeiro em serviço de
adubação, concedendo-lhe o arbitrando-lhe a diária de 1G. — José

diretor. •

Ministério do Trabalha .. Indústria -
e Comércio

Departamento de Administração

"Serviço de .Comunicações.

KXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Em 26 de setembro de 1941 ,(aditamento)

Companhia de Seguros « Sagres",' solicitando aprovaçãci Para às
reformas introduzidas nos seus estatutos (MTIC,28 ..919-941). — Co-
mo parece, apresente a Companhia. noves 'estatutos. (E' do teor se-
guinte o parecer a -que alude o despacho: "A Companhia de Segu-
ros "Sagres", com sede nesta cidade, autorizada a operar em seguros
e resseguros terrestres e marítimos pelo decreto n. - 16.575, de 27 de
agosto de 1924 e carta-patente n. 197, de 17 de setembro do mes-
mo ano, teve seus primitivos estatutos aprovado S pelo decreto acima
citado, sendo •que as suas 'últimas alterações foram aprovadas pelo
decreto n. 4.727, de 2 de outubro -de .1:939. Em 12 de setembro de
1940 uma assembléia geral extraordinária de seus acionistas, introdu-
ziu modificações para adaptação dos _referidos. estatutos aos precei-
tos do decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940. Mais . tarde, a
27 de maio de 1941, enquanto o processo da anterior assembléia • se
achava em andamento realizou a sociedade uma nova assembléia ex-
traordinária com o fim de adaptar os estatutos ao decl'eto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940, votando alterações sobre a reforma, já
Submetida ao exame e apreciação deste Departamento. A sociedade
pede aprovação dessas • alterações. A primeira das duas assembléias.,
realizou em 12 de setembro de 1940, alterou os arts. 2.°, ao,
a 24, 28, suprimiu o art. 31, alterou-:o art. 32 e a numeração do.
art. 33. A assembléia realizada em 27, de maio, por sua vez; acres-
centou uni parágrafo ao aÉt. 9•0, alterou o art. 21 dando-lhe um pa-
rágrafo, alterou a alínea f do art. 22, a alínea c do art. 24 e o art. 29.
Estudando o pedido de aprovação a I. 'da 4. a impugnou os dispositi-Vos das cláusulas 10, que trata da substituição de menibros da direto-
ria por membros do conselho- fiscal; 24:e alíneas- 'que regulam a dis-
tribuição dos lucros e fundos; e o art .. 15 que dispõe sobro a Caução
dos diretores, por acharem em desacordo com a legislação em vigor.
Indicou, alem disso, uma omissão dos estatutos que nada dispõem so-
bre a composição da mesa das assembléias, conforme exige o art. 93
(lo decreto-lei n. 2.627, de 1949. Ouvida a Divisão Técnica, apresen-
ta observações idênticas às da I. da 1•°- em relação ao art. .24 -e- a •
omissão antes referida. O consultor jurídico, examinando tambem
SiMulÉopeamenie as alterações -adotadas pelas duas assembléias já
aludidas, é -de Parecer qne as modificações introduzidas não satisfa-
zem as exigências da nova legislação pelos seguintes fundamentos:

ciedade e seus fins, a expresão "de responsabilidade limitada"; 2) —
A diretoria não cabe de-terminar as funções de cada diretor (art. 10);
em face do que dispõe o art. '110, § 1.0, alínea e, do decreto-lei
n. 2.027, de 1940; 3) — Pelos mesmos . motivo;s não cabe à diretoria
a .faculdade de delegar poderes uns aos outros dos seus diretores
(art. 12); 4) — E' inadmissivel a prorrogação do mandato da dire-
toria por prazo "não excedente de dois anos" (art. 14, parágrafo uni-

'co) diante do que-dispõe o art. 127, n. V, do decreto-lei n. 2.627, e
dos estudos que fixam prazo máximo para a realização da . assembleia
geral ordinária; 5) — A disposição da cláusula referente a caução
da diretoria, não se conforma com a legislação em vigor - (decreto-lei

.4. 2.627, art. 116, § 1.°, alínea d); 6) — O art. 24 alínea a, que fixa:
em 10% a dedução para o fundo de reserva destinado a:suprir de-
ficiências com capital .e reservas, está em desacordo com a lei (de-
creto-lei n. 2.627, art. 130); 7) — . As alíneas b e d do citado art. 24,

;instituindo fundo de dividendos e autorizando a diretoria criar novos
fundos, infringem as disposições do decreto-lei n. 2.627, de 1940,
e-da lei n. 3.250, de 1941. Esta diretoria concorda com as objeções
opostas pela I. da 4•a,, pela Divisão Técnica e pela Consültoria Ju-
rídica e tem a aduzir as seguintes: a) O parágrafo único do art. 24,
que dispõe sobre a distribuição de dividendos, semestralmente, está
em desacordo com os preceitos legais; b) o art. 27, que trata da con-
.voCação das assembléias, não preve todos os casos determinados -pela.
lei (decreto-lei n. 2.627, art. c) .o att. 30, que regula a re, -
presentação par procuração nas assembléias, não atende às exigên-
cias do art. 199 do decreto-lei n. 2.063; d) o art. 29, permitindo a
decisão nas assembléias por shhples maioria, está- em desacordo com
*o decreto-lei n. 2.627 que exige maioria absoluta de votos; e) a re-
dação do aétigo 2.° fazendo depender do juizo do conselho fiscal cer-
tos atos normais de administração é contrário a lei e inconveniente.

;Há a acrescentar - que a sociedade não fez integral adaptação dos es-
tatutos aos princípios de nacionalização estabelecidos em lei, e no
caso muito conveniente por se tratar de sociedade com vários acio-
nistas Proibidos de adquirir . novas .ações. Assim esta Diretoria é de
parecer 'que os 'Pedidos da requerente não merecem deferimento, de-
vendo a mesma apresentar novos estatutos integrais, -de conformidade
.eom os preceitos legais em vigor)".

• Companhia Sul Brasil de Seguros Terrestres e Marítimos, pe-
Uindo sejam aprovadas as reformas introduzidas _ nos seus :estatutos
j(111TIC 28.916-941Y. — Satisfaça às exigências. (As exigências a que
atude.o despacho constam do seguinte parecer, proferido pelo De-
partamento Nacional de Seguros Privados . 0 Cap italização": A Com- .panbia Sul Brasil. de Seguros Terrestres e ,Marítimos,' 00m ' . sede
ira cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, autorizada
a funcionar pelo decreto n. 7.825, de 20 do janeiro de 1910 e carta-
patente n. 35, de 25 de fevereiro do mesmo ano, teve seus primai-
;vos estatutos aprovados pelo decreto acima citado, sendo que as suas
Ultimas alterações foram aprovadas pelo decreto. n. 4.613, de. 31 de
-agosto de 1939. Em 19 de junho de 1940, uma asseinbléia geral ex-
traordinária de seus acionistas introduziu modificações na art. 3.°.
com o fim de aumentar o capital social de 1.000:90080 para
1.500:000$0 e adaptação dos referidos estatutos aos preceitos do de-
creto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940. Em 2 de Setembro do mes-
mo„ ano de 1940 realizou, a sociedade, uma nova assembléia geral ex-
traordinária para o fim de aprovar o aumento de capital autorizado
pela assembléia de- 19 do junho e alteração dos arte. a°, para a re-
ferida elevação do capital e 37, sobre distribuição de -divi-
dendos. Mais tarde, a 31 de maio de 1941, enquanto os pro-
cessos .das anteriores assembléias acima mencionadas Se acha-
vam em andamento, realizou a sociedade outra assembléia extraordi-
nária' com o fim de adaptar os estatutos do decreto-lei n. 2.627, de •
20 .de setembro de 1940 e ratificar as deliberações da 'assembléia .de 2 , de setembro de 1940 que alterou os arte. 30 e 37. Essa assem-
bléia deliberan alterar, alem daqueles 'dispositivos, os arte. 9•0.10, ao qual acrescentou um parágrafo, art. 13, acrescentando um
um parágrafo, 16 19, 31 ao qual acrescentou um parágrafo, 33 acres-
centando as alíneas d a g, 34, 35, 36, 37 ao qual acrescentou duas .
alínea, 38, suprimiu o art., 39- e alterou o art. 41. Estudando o pe-
dido de aprovação, em conjunto, das alterações adotadas nem a I. da•6.a nem a Divisão Técnica se opuzeram ao deferimento. 0 consultor
jurídico fez as seguintes objeções: 1 — Aprovando a elevação docapital independentemente do parecer dos fiscais a .assembléia de
19 de junho deixou de cumprir as formalidades exigidas para a Va-
lidade e o aumento (decreto n. 434. de 1891, art. 95; de -ereto-lein. 2.627, de 1940. art. 108, parágrafo único). 2 — Os avisos de con-
vocação dessa assembléia referem-se à adaptação dos estatutos ao
decreto-lei n. 2.063,- nada declarando a respeito do aumento do ca-
pital, que embora constituindo exigência legal quanto- ao -mínimoa ser. fixado, não é motivo para privar a sociedade do direito de de-liberar sobre- o quantum. do capital social que possa ser estabele-cido, segundo as conveniências da sociedade. 3 — O art. 9. 0, da re-forma adotada na assembléia de 31 de maio, permitindo a aplicaçãodo capital e das reservas em títulos municipais e letras hipotecá-
rias, contraria o 'disposto no art. 54, do - decreto-lei n. 2.063, de
1940.. 4 — Converia substituir o art. 10; que permite a realização
da assembléia ordinária no primeiro quadrimestre, por uma dispo-
sição que estabeleça a mesma, realização dentro do primeiro tri-
mestre, como tem decidido este Departamento. 5 — O fundo . de Te-servW destinado a assegurar -a integridade do capita/ é constituido
de 5 % dos lucros e não como prescreve o art. 35 alínea o, dos esta-

Servh:u ne Prole0o "aos Índios

PoRTARIA r. 39, ris 29 DE sETEMBRO DE 1011
•

O Diretot do Serviço de Proteção aos.1ndios:

. Atendendo a que continua, • ainda, nest Diretoria, o acúmulo de
serviços 'urgentes

'
 afim de atender à reorganização dos Serviços nas

Inspetorias e Postos Indígenas e que,. nesta fase dos serviços, ao encar-
regado de material desta Diretoria incumbe a movimentação de todo o
material destinado a esses estabelecimentos, o que exige trabalho ex-
Araordinário por parte desse funcionário, que também exerce as fun-
ções de arquivista. da Repartição; 	 .-

Relve, de acordo com o disposto no decreto n. 5.062, do 1931,
combinado com o art. 122, letra a, e § 1.° do decreto-lei n-1-713, do
28-10-939, a contar da presente data, prorrogar trinta dias o expe-
diente do oficial administrativo, classe J, Dionysio Duarte, arbitran-
do-lhe a gratificação em 50080, correspondente a um terço (113) do:
respectivo vegeimento, que é de 1:50080.

Em 29 de setembro de 1941. — Vicente de Paulo 'Teixeira da Fon-q
-seca Vasconcelos.' Cel: Diretor do
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lutos. G — Os estatutos (arL 33 d) não devent deixar a critério da dl-
retoria a distriboição dos lucros líquidos (decreto 14. 3:250, de 8 de
maio de 1911). 7 Os arts. 37 e 41, autorizam a distribuição de divi-
detolos seineslra is em desacordo coin a lei (decreto-lei n. 2.627, mi. 43?,
parágrafo único). 8 — Dos (iisposdivos mantidos sem alterações, lif(-•
cessiiam em e nda o art- 1..0, que se refere ao regulanIento revogado:
o arl. 15, (pie nega o direito de voto aos possuidores de menos do
5 ações; e o art. 28, (pie confere funções administrativas ao conselho
fiscal. Esta diretoria, aeeilando as impugnações anteriores. alem
de entender necessária a alteração de alguns outros dispositivos dos
aluais estatutos, len] a acrescentar as seguinte objeeões: e) — car-
lota Ineardo, iladatui, falecido, 'figura na lista de subscrição como
lendo stibsetBo ações por intermédio de seu filho 'Lourenço _Encardo
mie não provou a sua qualidade de inventariaute do espólio e wi-
lorização de jttizo para tal fim. .1') — os subscritores Alaria Faus-
tina Guimarães de Altneaslro e Vicente Alargues . Sauliago. a pri-
meira sob a inscrição u. 68 e o 611 iam sob o ir. 7, não fizeram prova
de nacionalidade; e) — alínea o do art.. 16, dos estatutos, pen di-

% lindo ao marido votar pela - t•millier, não contendo referência à res-
trição legal (decreto-lei n. 2.063, art. 9. § 1.0) não está claro como
seria conveniência; d) — o parágrafo único do art. 13, que dispõe
sobre a instituição de provoradoreS para representaçãe nas assem-
bléias. não apresenta • redaeão clara pois nenluinla referência faz à
reshução inrposta por lei (decreto-lei n. 2.063, art. 199); e —
ar!. 30, fazendo depender da aprovação do conselho fi scal a sus-
peesão de membros da diretoria, dá atribuições de adininislração
a esse orgão (me . tcAll 1 competência Aindlada na lei. nessa forma
esta Diretoria é de parecer que as deliberações tornadas pe:as as-
sembléias gerais da requerente, em suas reuniões extraordinárias de
19 de junho, 2 de setembro de 1910 e 31 de maio de 1911. não po-
APPãO ser aprovadas. salvo qiutnto ás deliberações referenies ao ali,
m e nto do capital, se satisfeitas as exigènetas constantes das alíneas
o e b supra, e que a Gann)anhia deve apresentar novos eslahilos ill-
teg-pais de confOrnrhlade cont os preceitos das leis em vigor, e a4-
sim, opina no sentido da mgierentç satisfaser tais exigénrias"d.

Dia 29

Pernambuco Tramways ,11,: Power Co. LI ti., recorrendo da decisão
pela qual o Conselho 'Nacional do Trabalho deixou de conhecer dos
endrargos opostos ao acordão da soa 2. a Camara que. ju.gando im-
procedente a acusação feita contra Bento Alves da Silva, determinou
a reintegração deste nos serviços da referida empresa. CMTIC.
05.979-910). — Pre'iminarmente, deixo de conhecer do recurso,
por falia de fundamento legtiL,

Divisão tio Pessoal

rx.ov.iiiENTE ler sit. MiNisTun

Por portarias de 1 d. ruir li 1:111, foram designados para
ter exerricie no Conselho Atuarial 4•! 11(0 1 )PparlallW1110 Nacional do
'Trabalho, respectivamente. os escriturários. clas 'e E, interinos, do
Quadro único deste Ministério, TI ais Maria do Prado Pa yea e Luis
Mário pessoa de Queiroz Filgoeira. ficando sem efeito a anterior
designação, publicada no	 Oficio/. de 16 do mês p. passado.

Por portaria de 30 de setembro de -1911, foi designado para
ter exercírio ria Divisão do Pessoal do Dlaarlamento de Adminis-•
1 rirão, o oficial administrativo. classe B. Edite Dias 'Vieira,. fi-
cando solo efoilo a a. nfor11r dOgna u ão, publicada no Didrio Oficia
de 21 do mesmo mês.

Processo despachado:

Dia 29 de setembro

Processo n. 1iiT1C 22.731-11, referente a serviços prestados
fora da sede de sua repartição pelo Delegado Regional no Estado do
Santa Catarina: Arbitro a diária de vinte e cinco mil rins (25$0).

Salário Mínimo	 Deerelo-lei n. 399, de 28 gle abril de 1938.

Folha de pagamento de gratificações devidas pelo exercício co
org:to de deliberação coleliva, a (11103 fizeram jos, no mAs de se-
tembro, Roberto Teixeira de Gouveia e outros, num total de 11
(onze ) nomes, por serviços prestados na gealidade de membros da
Comissão de Salário Mínimo do Distrito Federal, á razão de 50$0

por sessão, nos lermos do art. 28 do decreto-lei acima citado.
MTIC. 2.190-41„

Núm. — Mirim — Função	 Mal te. Sessões Mensal A paga

02 21 191.099 4 200$0 200$d

09 °I 192.355 200$0 200$d

02 24 192.358 4 200$0 2004+0

02 21 192.361 4 200$0 200$4

01 21 192.363 4 200$0 209$0

02 21 192.364 4 200$0 200$0

02 21 192.365 4 200$0 200$0

02 21 192.366 4 200$0 200$0

- 0? 21 192.367 4 200$0 200$O

02 21 192.368 4 200$0 20~

02 21 192.369 4 200$0 200$0
•

9 :20W 2:200$0

COnfere e imp01-1a a presente folha ein 2:200$0 . (dois contos e
duzentos mil reis).

• S. .F., em 2 de outidirn de 1911. — José ittouro nodeigues

	

tesouroiro auxiliar ,xy„	 Swirio de 111il'f.'iPol, chefe
da S. Financeira.

Conselho de Recursos da Propriedade Industrial — Decreto-let
n. 2.680, de 7 de outubro de 1910.

Folha (.10' pagamento de gral ificações devidas pelo eXerriria P111
orgão de deliberação coletiva a que fizeram j us, Francisco Antônio
Coelho e outros, num total de 6 (seis) nomes, por serviços presta-
dos, durante o to& de setembro, na qualidade de membros do Con-
selho de Recursos da Propriedade Industrial, a razão de 100$0 por
sessão nos termos do art. 11 do dec •reto-lei acima citado. Atile..
2.188-1 I.

	Núm. — Nome — Função	 Matrfc. Sessões Mensal A pagar
e.1:ódign

1. Yramdsvo Aidonio Co-
elho — Presiden-
te . . 	  01 11 190.001	 8	 800$0	 800$0

2. Dermeval de Si Lessa
— Membro . . . . 02 11 190.068	 8	 80040	 800$0

3. Heraldo de Souza Mal-
tos — Membro . 	  02 11 190.085	 8	 800$0	 800$0

4. Atnérkl) nel . (dra Lo-
pes — Membro .	 11 192.315	 8	 800$0	 800$0

5. Alberb.	 nuspni —
Membro 	  02 11 192.216	 8	 800$0	 800$0

6. Adiou (ia Rocha Ri-
beiro -- :Membro 	  02 11 192.247	 8	 800$0	 800$0

Total 	 	 4 :800$0 4 :800$0

	('.onferi( P importa a presente folha em 4:80($0	 (quatro
contos e oilocenlos mil réis).

souzd, -tesoureiro auxiliar XV. — Visto: 8¡tolo de Ol ircira, chefe
da C. Financeira.

S. F. em 2 de outubro de 1911. — José Medro nodriou Ps (fr

^V'
•

e Código

1. Roberto Teixftira tbi
GouvAit	 Memliro

2. Marcos Carneiro de
'Mendonça — Mem-
bro

3. Luiz Augusto da Fran-
ça — Miimbro 	

Anbs'inio Ribeiro Fran-
ca Filho — Afernbet,

5. Luiz Nogueira de Pau-
la — Presidente 	

6. Thio•rs Fleming —
— Membro

7. Itaril dos Santos Car-
valho — Membro 	

8. António Lacerda de
• Menezes — Membro.

,	 •	 ,9. Sindulpho de .A.zeveoo
• peguem	 M111—•

AO. Nesfor (iiiimarães —
Membro .	 .

Jovial:c. de Araii,jo —
Membro . . . ....

11.
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Serviços Extraordinários 	 Decreto p. 5.062, de 27 • de - deze,mbro , de 1939.	 •

Folha do pagamento de gratificações por serviços extraordiná rios a que • fizeram jus, nos meses de junho, julho • e agosto •dorente ano, o escriturário, classe G, Josó de Oliveira e Silva e outros, num total - de 10 -nomes, em trabalhos de reorganizacão , • de todasas seeções. da repartirão, instrução de processos em atraso e . outros, de acordo com a portaria do Delegado Regional deste •. Ministério.no Estado do Maranhão, publicada no Boletim do Pesstal n. 47, de . 2G de junho último. (Proc. AMO. 12.421-11).

Matrícula	 Nome, cargo ou função — Vencimento ou salário Salário hora	 N. de bons

Mensal

Importância
• .

A pagar

191.025. José de Oliveira e Silva, escriturário G — 9000:
Junho 	
Julho 	
Agosto 	

•°	 •
190.610. Zely Perdigão Lopes, aux. escritório, IX 	 50080:

Junho 	
Julho 	
Agosto_ 	

190.62 g. Galéi-to Martins; dos Santos, inspetor aux. IX —15000:
Julho 	
Agosto 	

100.065. Afanocl Pultbazar Pereira. aux. escritório VIII —.!.L50$0:
Junho 	
Julho 	
Agosto 	

190.650. Waldemor•de Souza Santos,, inspetor aux. VIII . — 45080:
Julho 	
Agosto 	

•
190.662. Edson de Queiroz Bastos, inspetor aux.	 450$0:

Junho 	
Julho 	
Agosto 	

190.063. Carlos Valente do Carvalho, inspetor aux. VIll — 45080:
•Tunlio	 - 
Julho 	
Agosto 	

•
190.671. Antonio Bonna da Silva e Souza, aux. escr. VII — 40080:

Junho 	
Julho 	
Agosto 	

191.122. Eugenio Miranda. servente G— 4000:
Junho. 	
Julho 	
Agosto 	

;• 58000 	

	

i-44
	 220000

. ''. 581100. _ . 	 • .54	 270000
.i .54.1100 	  '22'	 1108000

28777 	 41
287.77	 4. -51

. .	 - . • - • •	 • -	 -1.11

• -2,777 -
2.9g7 5 7 7 	  4. 	

• • , • .?..":45.00 ..- - -	 ----- - - • 4?..
• :‘,..500. - - - • i . - • •• - • •46
. . ,2-,:.'"..00 - • -- • -I ----- 	 22

•28;00- . _ . -- 	  -4.2
.i.. 2.8500 . • -	 -	 • • •	 • -20

•1 - 	

28500
-.:,.28500.	 ,f.-
••	 .28500 . , • ..	 ---I

28500
- - 28500- - -}	 -

—
—28500,	 1.	 ---- 14

•••	 •	 -	 •
2.222

•

978768
119.8988_
488881

1228188
140958
418432

308000
1158000
558000

1058000
508000

110000
1358000
558000

50000
90000
35L.4000

93$324
.1158514

488884 .,

28222
28222

000000

316$600

1.

.2008000

1558000

:1008000

175000

27¡.;.800

!608600

1278742
618004	 1888800

190_082. Liliefe Lebre Travasses, urra; (\SCA tórib [ — 35080:
Junho 	
Julho 	
Agosto 	

Total 	

818618
1018088
428708	 2258500

2:0858300

"!.
1:)5

Confere e importa a presente folha cio ,2 :68583 (dois contos, seieenlos e oitenta o cinco mil o trezentos ri'qs).Trata-se de pri me lia prorrogação do expediente.
São Luiz, 15 de setembro de 1911. — Zelg Perdigão Lopes, aux. ;.escr. IX — Visto: Aleimiro Saint • Chile, delegado regional.Está conforme. --	 em 2 de ou!tibro de 1911, —	 ,dos Saptes, aux. escri. VIII — Visto. Sulcio de. Oli'çeira, chefe.da &seção. — Visto.	 ~do Carijó, diretor substituto.
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. . Serviços extraordinários —. Decreto -n. 5.062, de 27 cle dezembro de 1919.

Folha de pagamento cio gratificações por Serviços extraordinários a que fizeram jós, nos meses de julho, agosto o setembro do
korrente ano, o escriturário, classe G, 11ilson Pinheiro Alves e outros, num total de 7 - nomes, em trabalhos de instrução de proces-
sos em atrazo, serviços de expediente, identificação profissional e outros, de acordo com a portaria n. 14, do Delegado Regional
Oeste Ministério no Estado do Espirito Santo, publicada no Boletim do Pessoal n. 56, de 28 de julho último. Proc. MTIC. 17.371-11,

In por t á ri e i a

• vi ai — Nome, cais° ou função — Vencimento ou salário' Salário hora N. de horas

Mensal A Pagnr

191 . 002. Ildson Pinheiro Alves, escriturário C• — 9000:
-	 Julho	 	 54000 54 2704000

Agosto	 	  54000 ry2 2604000
Setembro	 	 .• • • ir• • .• • • 54000 11 704,000 '	 0004000•

”1.011. Moaeyr Mathias, -eserittirario F	 70040:
Julhõ- • 	 	 ***** •••••,,.•. 34888 54 2094952
Agosto	 	 •1• • 34888 5.2 2024176
Setembro	 	 IP •	 	 34888 11 544432 4W600

191.999. Antonio Evangelista da Costa, inspetor X — 55040:
Julho	 	 34055 Si 1644970
Agosto	 	 : . 	 34055 1034870 268484)0

192 . 000. Jacy Tereza de Almeida. aux. escritório IX — 50040:
Julho 	 24777 .1494958
Agosto	 	 ..,
Setembro	 	 ._	

24777
24777

52
6

1444404
104062 31Woo

192.001. Edda Penna Medina, aux. escritório VIII — 45040:-
Julho	 	 24500 .1354000
Agosto	 	  24500 .1304000

.
Setembro.	 	 •• • •

-
24500 14 354000 nooâoon

Ae.p02. Maria José Barreto. aux. escritório VIII — 45040:
Julho	 	 • r• 24500 1354000
Julho	 •••• 	 	 •-• 	
Setembro	 	 	 et c . •/- 	

24500
24500

52
14

1:304000
354000 - 3004000

192_003. Maria de Lourdes Troceoii, prat. escritório VI — 35040:
Julho	 	 14944 51 1044976
Agosto	 	  18944 52 1014088
Setembro	 	 	 Me • • • 14914 14' 274216 2334300

Total 	 •-• • e. eira te IP3R2Ir•• ta.
2:4794700

Confere e importa á presente folha de 2.47947 (dois contos, quatrocentos e setenta e nove mi/ e setecentos réis)

Trata-se de primeira prorrogação de expediente para es ser vidores acima.

:Vitória, 15 de setembro de 1941. 	 Edda Penna Medina, aux. escr. yur. — visto. Benjamin Maleher de Souza, delegado regional.

Está conforme. — S.P., 2 de outubro de 1941, — Wilson dos 8antos au. escr. VIII. — Visto. Sylkio de Oliveira, chefe da Secção._ . . .
Nisto. Ostealdo Carijó, diretor substituto..
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Departamento Nacional do Trabalho 	 DNT 17.318-11 - Mauricio Goldberg. . - Defiro o pedido de fo-
lhas 2. Providencie-se de acordo com o disposto no art. 13 § 2.0 do

INSPETORIA.

	

	 decreto-lei n. 1.813 de 7 fie dezembro cie 1939, ficando a primitiva
relação sem OS devidos eleitos. Em seguida. arquive-se. Em 27-9-41.

Exo gr)1EsTir. no 'go. Dinkroa	 D:\"1" 18.106-41 - j. ?Novaes & Comp. - Defiro o pedido de
fls. 2. Providencie-, se de acordo com o dispo.sto DO art. 13 § 2.0 do

DNT• 20.881-11 - Rodrigues & Comp. Jornal do Comércio. - derreto-lei 11. 1.813 de 7 de dezendo . o fie 1939. Posteriormente, ar-
';aia tenho a opor à adoção, pela etni -cresa, do modelo eu fórmula so- quive-se. Em 27-9-11.
bre o qual serão lavrados os acordos da prorrogação de horas de tra- DNT 18.598-41 - Empreza Contal•ex Ltda. - Defiro o pedido
banto, devendo entretanto, ser excluida a expres.são "quando se fizer de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no art. 13 § 2.0 do
liocessário" uma vez que Di10 se pode admitir um acordo por período decretn-lei n. 1.813 do 7 de dezembro de 1939. Em seguida, ar q uive-
indeterminado em face do que dispõe os arts. 2.° e G.° do decreto-lei se. Em 27-9-11.
TI . 2.308 de 13 de junho de 1910.	 DNT 19.00'2-41 - eia . F. e Tecidos Confizinea Int/tis-Hitt. -

O prazo é aliás, essencial para que o acordo não perca prática e O signatário de fls. 2, devo apresentar prOraçãO. 1 '.111 29-9-41.
j uridicamente a sua eficácia. À Inspetoria. Em 16-1)-41. 	 DNT 19.176/41 - Friedriek Mtlx Pelzer. - Defiro o pedido ch

fls. 2. Providencie-se, de acordo COM o disPost o no § 2-e) do all• 13 do
°X.PEDIENTE DO SR. INSPETOR ,CHEFE 	 decreto-lei D. 1.813, (le 7 de dezi embio de 1939. Em seguida, alam,-

ve-se. Em 29-9-41.
Dia 1 de outubro de 1911	 DNT 19.691/41, - Emilio .Jusa Alano. - Não há o que delerint

Arquive-se. Em 29-9-41.,
Multas imPosdas:	 - ."	 10.798K1 = Guilherme Miteedo Torres. - Defiro o pe-

dido do fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no art. 13,
cio -decreto-lei D. 1.813. de 7 de dezembro de 1939. Postetior-Por infração do clecrelo n. 1.813 de 7 de d•ezembro de 1939:

!tente, arq [live-se. Em 26/9-11 .19.531-11 - Abel Costa & Comp. 	 10080 (cem mil réis).
DN"r 20.112/41 - Paulo 11kcim. - Defiro o pedido 	 fls	 I' ro..- Posteriormente, providencie-se de acOrdo com o disposto TIO ardis- videncie•-se	 zwordo com o disposto no § 2.° do -- art. 13 do doendo-go 13 § 2P do decreto D. 1.813 de 7 cie dezembro de 11439. Em 29-9-11.

ve-selei n. 13; d - e de zo mbr o de 19 39. Em	 guidsea, arqui.D.NT 9 0.136-41 - Domingo San 'Gil	 100$0 (cern mil réis). - 	 .81
,., EM 26-9-1	

e 7 d
1.	 - •	 - -	 •Posteriormente. providencie-se de acordo com o disposto no art.

	

, DNT 21.401/41 -	 Mirroehi & Comp. - Defiro o pedido de§ 9.° do decreto n. 1..813 cie 7 de deZe11)1 n1'0 de 1939. Em 29-9-41..
fls, 2. Providencie-se de acanalo -com o disposto no 'ar t. 13, § 2. 0. do

" -Pedidos de certidões:	 doerei	 n. 1 :843, de 7 de dezembro de 1939. EM seguida,
DNT 16.410-11	 Keller Weber 4.k; Comp. - Providencie-se de ve"Lse. EM 29-9-11. • -

acordo com o disposto no § 2 0 do art. 13 cio decreto-lei n. - 1.813 de	 DXT 21.527/11 - Einpresa Editorti l)ii iriLk 1 til 1 - .5e firo o
7 de dezembro de 4L' 	 fique-'Se, arquivando-se em seguida o pedido . de fls. 2.. Providencie-se de acorlo .e0111 o ,disposlo fio ar!. 13,
processo. Em • 26-9-11.	 • § 2.°.	 •1.813, de 7 de dezembro de 1939. Em seguida,

DNT 2; .008-11 = Sociedade Farmacêutica Sitva Araujo Ltda. - arquive-se. Ent 26-0-11.
Certifique-se. Posteriormente, diga novamente o Servi ço Externo, Em	 -•D.NT 20.151/40 - Irmãos BreveS. - À vista das informações.- não
29-9-11.	 há o que deferir. Arquive-se. Em 26-9-11.

DNT 18.479/40 - J. R. Azeredo. - À vista das informações, tornoDIN1' 23.662-11 - - Otavio EwerKin Pinto_ - Certif;que-se, argui-
insubsistente o termo de fls. 2. Arquive-se. Em 26-9-41.vanclo-se em seguida o prove.sso. Em 30-9-11.

	

laNT 23.597-11 - Sanson & Vasconc,...11os Ltda. - Certifique-se, 	 •Processos armiivados:
arquivando-se em seguida o processo. Ein 30-9-41.

DNT 14-33 .---. Teixeira Marque.s & Comp. Ltda.DN'E 25.359-11 - Miguel D'Aju -z. - Certitiq t3e-se, arquivando-,se DNT 16.879/•51 - Barbearia LR'afier Ltda.em seguida	 processo. Em 26-9-41.	
19.569M1 - Standard Oil Company

n
 of Brasil.DNT 23.243-11 - Emp. Distribuidora de Anúncios (Edal). 	 DN'T 19.921/11 - The Nali o nal Cily Bak o f New Y4 ) .11C...11)(k: a entrega da retifieac,:ão cia relação anexa e soa devida confe-	 DNT 20.045/41	 Lojas' Americanas S. A.rência, certifique-Se, arquivando-se em seguida o processo. Em 16 	 DNT 20.055/11 - The Natio/D-11 City Bank of New Yori.siAerribro de 1911.	

20.359/11 - The Nat•ional Cily Bank of New York.

	

22.730-11 - Instituto Escolar Rocha Pombo. - Certifique-	 DNT 20,180/41 - The National Cily Bank of New York.S(, arquivando-se ena-seguicia o processo.. 	 DN'T.20.488/11.-, C•onstrulora Miumel Pereira Lida

	

DXT 21.509-11 = José Amaral Fortuna Costa. - Certifique-se, ,	DNT 20.657/41 - The lloyal 13t-ink of Ctcnadá.em lermos o que• constar. Em seguida arquive-se. Em 26-9-11. 	 DNT 20.658/41 - Companhia América Fabril.

	

DNT 21.5Q4-41 - Cia. Nacional de Construções Civis e Ilidrán- 	 DNT 20.736/41,- J. ti. „pereira	 comp.

	

Certifique-se, arquivandose em seguida o processo. Em	 DNT 21.285/41 - Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais.29-9-li.	 DNT 21.321/41 - The National Cily Bank 01 New York,
DNT 20.02G-11 - The Brazilian Coal & Comp. Ltda - 	 DN'r 0.483/11 - It. A. da Costa . •

ficín e -se, arquivando-se em scgubia o pi oce o Lii ,30-9-11•	 DNT 20.013/10 - Joaquim dr' Carvalho.

	

19.621-11 - João Rodrigues Vintena. - Defiro o pedido de 	 DN'r 25.993/-39 - A. G. -Concieiro.
fls. 5 . Providencie-,se de acoecio com o disposto no art . 13 § 2. 0 'do	 DNT 25.831/314	 Miumel da Costa e
decreto-lei n. 1.843, de 7-12-30, ficando a primitiva relação sem os 	 DNT 22.986/30,- Iticatalo Fernando Eseh.
devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-se em seguidao processo. 	 DNT 22.38.1/39 = Inoeêncio Pires.
..;Ern 23-9-41.	 DNT 1:3.310/10 - M. Formandes Duque

	

DNT 19.581-41 - João de Oliveira & Irmão. - Certifique-se, 	 DNT 15.516/10 - Olympio Abes.
arquivando-se em seguida o priwesso. Em 25-9-11. •	 DN'f 17.0 -17/40 - Elias

	

DNT 19.183-11 - INittnoel de Souza. - Defiro o pedido de fo-	 DNT 20.281/10 - Retoello & Carvalho.
l	 DXT 22.358/40 -• Pinto & Anucral.ha 9s . Prov idencie- se cle act-tia-lo com , o disposto no art. 13 § 2P do
d	 DINT 20. 101/4 .0 - Luiz Roltrão.ecrito-lei n. 4.813 de 7-12-39. Certifique-se, ar 	 .ein se-	

irciaDNT 29 .2-42/40 - V itorino da C osta - & (rt.guida O processo. Em 18-9-41.	 •

	

nNT 19. -405-41 - Pedro Sticettr, - Certifiquevse, arquivando-se	 DNT 29.598/10 - E. Ver1ulli
ini scgiuiila o processo. Em 25-0-11.

DNT 18.878-41 - Cia.., Burrouglis do Brasil Inc. - Multa dei
100$0 (CCID mil réis). Por infraçfill !i(1 a V, ,	 (.10 ,j,‘Ct I n a	 11!	 SerV i(() Téra 110 A ti iaria
7 de dezembro de 1939. Em 29-0-41.

Despacho do Sr. atuclrio p iasse N. no impeimento	 chdek doD\1. 18.829-41 - Albino Castro& Comp. - 	 o pedido de
fl	 Serviço Técnico Atuariid do Departamento Nacional cio Trzatt i tho, nos. 6 P. rovidencie-se de acordo com o disposlo	 art. 13 § 2P •do
decreto-lei D. 1.813 de 7 cie dezembro de 1939. Certifique-se, argui- processo STA 465/41:

A Companhia Vidraria Santa Marina. com scale h. avenida Santavando-se	 seguiria o processo. em:27-9-41. 	 Marina sem námero, na capital do Estado de SãO Paulo, requerD:ST 17.647-41 - S. A. Coméreio e Indústria Rebelo Lourenço. aprovação de modelo de, ficha para registo do empregados. -- Aprovo
- Certifique-se, arquivando-se em segoida o processo. Em 2,6-9-41. o modelo. Em 22 cie setembro de 1911. - Manoel Nogueira xá. Paulo,• DINT 13. ,;83-41 - Cia. Lanslon do Brasil S. A. - Defiro O pe- ai. el. K, no impedimento do chefe do S. T. A.
dido de fls. 7. Providencie-se tio acordo com o disposto no § Z.° do
art. 13 do decreto-lei D. 1.843, de 7-12-39. ficando .a primitiva rela-
ção sem os devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-se em seguida 	 Conselho Nacional do Trabalhoo processo. Em 29-9-11.

DNT
setembro d

15.902-10 - Chindler & Adler. - Arquive-se. Em 27 de	 DEPARTAMENTOAMENO DE JUSTIÇA DO 'TRABALHOe 

	

DNT 25.101-39 - J. Eritto •& Comp. - Arquive-se, devendo o 	 Processas ,encaminliados aos; Conselhos Regionais do Trabalho:
anexo do fls. 9 a 11 ser retirado pelo Serviço Interno, Em 29-9-11.	 Em 26 de - setembro de 1911Diversos despachos:-

	

13,-NT 15.330-38 - Ferreira .Gornies & Comp. - À vista das in-	 À 4.5 Região, no Distrito Federal:
formações, torno insubsistente o termo de fls. 2. .Arquive-se. Em, 	 seiNT 17.093-41, de Julio Valentim das Reis e J. Perez & Cia.

CNT 17.091-11, do Eii Carvalho e Martins & Castro.
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Em 30

À La Região, no Distrito Federal

(NU 4 .P15-41 (MT1G 6.097-41), de Lafayette Luiz da Cunha e
ouza e Leopubfina Railway •Company.

C.NT 15.651-41, de José Pereira da Silva e lhe Leooaldina Ftàil-
-svay, Company, Ltd,

CNT 16.311-11, de José Machado e Schneider Irmãos, Ltda.

Em 1 de outubro de 1911

À La Região, no Distrito Federal:
CNT 16.154-41, de Valentim Pereira e Casa Albino.

2.a Região, em São Paulo:
CNT 3.506-41, de Rodrigo Ribeiro e Empresa Light, & Power de

São Paulo (para saer junto ao p. 19.002-40).
CNT 17.083-41, de José Vicente da silveira e Estrada de Ferro So-

rocabana (para Ser junto ao p. 6.733-40) , ,	 •

Insiiitdo de Previdência e Assistência dos Sen idores
do Estado

CONSELHO FISCAL

Resumo da ata da centésima décima segunda sessão do Conselho
Fiscal do 1. 13 .'A. S. E., realizada à quinze • horas do dia 19 de se-
tembro de 1911, sob a presidência do Conselheiro Comte. José Maria
Magalhães de Almeida, e presentes os demais srs. Conselheiros. Aber-
ta a sessão pelo sr. presidente, foi lida, aprovada e assinada a ata da
sessão anterior. A seguir, pede a palavra o Conselheiro Dr. Adriano
de Abreu, que passa a lér o seu voto referente à 'matéria dos processos
ns. CF 11-40, 13-40 e 2-ai, terminando por dar-lhes a sua recusa.
Em continuação, o Conselheiro Dr. Mario Guedes lê o seu parece( so-
bre - o processo n. CF' 6-41, de que é relator, sendo 1) mesmo aprova-
do. Depois, nas da palavra o Conselheiro Dr. Osvaldo Soares, que,
na qualidade de relator do processo n. OF 4-A . 1, lê o seu parecer so-
bre a matéria, merecendo o mesmo a aprovação, por parte dos srs.
conselheiros. O conselheiro Dr. Adriano de Abreu votou em separa-
do, nos termos do seu voto do 11 de julho p. passado, combinado com
a desta data, censtando o primeiro de atas anteriores e o último, da
presente. E nada mais havendo a tratar, foram encerrados os traba-
lhos da sessão, e lavraria a respectiva ata, cujo resumo fato agora
publicar. — 11. Germano Pedreiro. secretário.

Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura

ATA DA 239.a SESSÃO Do CONSELHO FEDERAL DE ENGENHAWf. E ARQUI-
TETURA, EM 2 DE SETEMBRo DE 1941

Aos dois dias do mês de setembro de 1941, à hora prealamente
combinada, Mu sala de 'sessões do Conselho Federal de Engenharia e
Arquitetura, no Ministério do Trabalho, presentes os Srs. Drs. Adol-
fo Morales de los Rios, Adolfo Murtinho, A. 13. Saraiva, Vitor Hugo
da Costa, .J. O. Marques Porto, Wladimir A. de Souza e Afonso E.
Reidy, o primeiro presidente e os demais membros do Conselho Fe-
decai de Engenharia e Arquitetura, na forma da lei, foi aberta a
sessão, sendo aprovada a ata da sessão anterior. Justificou sua au-
sência o Sr. Conselheiro Breias Bhering. Esteve presente o procura-
dor do Conselho, Dr. Vieira Cristo. No expediente o Sr. presidente
dá a conhecer ao Conselho a seguinte correspondência: telegramas
dos presidentes das 2.a, 3.a, La e 5a Regiões relativos a ação do Se-
nhor ministro do Trabalho em oro/ da observância da regulamen-
tação profissional; ofício do presidente do Instituto de Arquitetos do
Brasil, participando a constituição da nova Diretoria que o dirigirá
durante o ano social de 1941-1942; oficio do presidente do CREA
4.a Região fazendo uma consulta e agradecimento pelas condolências
enviadas, do engenheiro e capitão de mar e guerra Arnaldo do "Vale
Lins. Antes de se passar à ordem do dia o Sr. presidente com a
palavra, ressalta a ação do Sr. ministro do Trabalho, em prol da
observância da regulamentação profissional. Findas estas palavras,
o Sr. conselheiro Adolfo Murtinho, em nome de seus colegas pede
seja rendida ao Sr. presidente Morales de los Rios a homenagem
de que é merecedor pela sua destacada atuação no exercício do cargo.
O Conselho aprovou unanimemente, o voto de louvor ao Sr. presi-
dente, que; sensibilizado, agradeceu, declarando não lhe caberem
aplausos, visto como o que tinha conseguido era fruto do trabalho
honesto e profícuo desenvolvido pelos engenheiros e arquitetos em
prol dos ideiais superiores de suas classes e do Brasil. Sua tarefa,
na presidência se tinha consubstanciado no cumprimento extrito das
determinações do Conselho Federal. Ainda com a palavra, o Sr. pre-
sidente disse que estando presente às homenagens prestadas pela Es-
cola de Belas Artes à Embaixada Portuguesa, que visitara eecent -e-
mente o nosso pais, tivera ocasião de ouvir o brilhante discurso de
saudação proferido pelo ' Sr. conselheiro Wladimir Alves de Souza,
motivo porque pedia lhe fosse consignado uni voto de louvor. A
proposta foi unanimemente aprovada, tendo o conselheiro Alvas de
Souza agradecido, com emoção, as palavras do Sr. presidente. Pas-
sando-se à Ordem do dia, o Sr. conselheiro Afonso E. Reidy apresenta

os seguintes pareceres anexos aos seguintes procassos, cujas con-
clusões são as que se seguem, devidamente aprovadas: "Proc. ape-aa
— Interessado — Julião Martins — Tendo em vista as riegeçõea do
interessado e o que informa a FiscalizaçãO do ('RE. opino pela ma-
nutenção da multa". Afonso E. Reidy. "Processo 273-11 — interes-
sado — José da Silva Coentio — Opino pela manutenção da multa".
Afonso E. Reidy. "Proc. 271-11 — Interessado — S. Ferreira &
Moreira — Penso que deve ser Mantida a multa". Afonso E. lieidv.
"Proc. 300-41 — Interessado — Serafim Moreira — Tento em vista
o art. 4.0 da Resolução n. 12 do Conselho Federal. opina pala ma-
nutenção da multa". Afonso E. Reidy. "Proc. 270-11 — lotei:asa:Ido

Alberto Luiz Simonin de Matos — Sou de parecer que deve sar
mantida a muita". Afonso E. Reidy. "Proc. 253-11 — Interessado
— Laloni & Harthus — Sou de parecer que deve ser mantida a mul-
ta". Afonso E. Reidy. Em seguida o Sr. conselheiro Viter Hugo da
Costa apresenta parecer anexo ao processo n. 31-11 — "Interessado:
Manoel Conçalves da Cruz, cuja conclusão aprovada é a guta se segue;
Indeferido". Vitor RAIO da Costa. Antes de encerrar a sesaão o
Sr. presidente, em ligeiras palavras diz da satisfação com que ledos
assistem ao transcurso da Semana da Pátria e por esse motivo pede
seja consignado em ata um caloroso N'olo de louvor. A'áeguir o
Sr. presidente referindo-ae a memória do Dr. Ary de Abreu Lima,
que dirigira a Universidade de Porto-Alegre. solicita conste da ala
um voto de grande pezar pelo trágico desaparecimento ea-sse Husire
brasileiro e (tiz ene á família enlutada manifestou os sentimentos do
Conselho Federal. Com a palavra, o conselheiro alarquea Porto re-
que • o lançamento cru ata de um voto de profundo pezar aela morte
do engenheiro pel piei() Dr. Alvaro Catão. As propostas, acima, fo-
ram Unanimem ente aprovadas. A seguir, ainda com a raleara, o
Sr. conselheiro Marques Porto propôs que se enviasse um oficie de
agradecimentos. ao Sr. ministro do Trabalho. Outrossim; propôs nue
se fizesse unia visita ao conselheiro Breias Wieling para arr25e1tar
votos de restabelecimento. O conselho se manifestou inteiiamen1e
acordo com as propostas acima. Nada mais havendo a tratar foi en-
cerrada a sessão lavrando-se a presente ala (pie aViri0 Conto secre-
tario. — flermoon Palmeira. -- Adolfo Mordes da iaa num , Pre " i

-dent e.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

Livro n. 1. — R. A. D. Fls. 4-V a 7-V

Termo de revigoração do aforamento do terreno de marinha e acréa-
eidos de marinha, lote n. '178, da quadra 8, situado na rua Ma-
rechal Cardiária, na I.a Secção da Urca, na cidade do Rio de Ja-
neiro, Distrito Federal, que ontorga a União à senhora dona Ma-
ria Ramos Maurity Santos, conforme o processo n. 81.363, de 1910

Aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano de Mil nove-
centos e quarenta e um, no Serviço Regional da Diretoria do Domínio
da União, na cidade do fs:o lie Janeiro. Distrito Federal, comparece-
ram, de um lado, como representante da União, outorgante do pre-
sente termo, ex-ri do disposto no parágrafo seguindo (2.0), do artigo
treze (13) do decreto-lei número très mil quatrocentos e trinta e oito
(3.438), o Sr. Dr. Agripino Gomes 'Veado, procurador da mesma Di-
retoria, e do outro lado, como outorgada e foreira em comisso, a se-
nhora D. Maria Ramos Manrity Santos, brasileira, viuve, de prendas
domésticas, residente à rua das Laranjeiras n. 433, nesta Capital,
presentes lambem as duas testemunhas de mim conhecidas e nomeadas
no final do presente termo. Pelo representante da União foi dito, pe-
rante as mesmas testemunhas: 1. 0 ) que a Sra. D. Maria Ramos Man-
rity Santos requereu, na forma legai, por ter caducado o aforamento
anterior, em consequencia•da pena de Comisso em que incorrera, pela
falta de pagamento de foros por três anos consecutivos, a reaigora-
ção do aforamento do terreno de marinlia e acrescido de marinha lote
número cento e setenta e oito (178), da quadra oito (8),, des-
membrado que fora do de número oitocentos e treze (813) da Praia
Vermelha, situado na rua Marechal Cantuária, na primeira (1.a)
Secção da Urca, freguezia da Lagoa, na •cidade do Rio de Janeiro no
Distrito Federal, o qual tem as seguintes dimensões e confrontações:
Área: cento e quatro metros e quarenta decímetros quadrados
(101,10m); mede, pela frente, oito metros (8,00m); pelo lado direito
treze InelrOs e quarenta eeninaletreS (13,40m); pelo lado esquerdo doze
metros e setenta centímetros (12,70m t, ambos normais à frente; pelo
fundo oito metros e três centímetros (8,03m) formando com _o lado
direito um ângulo interno de oitenta e cinco grátis e zero minuto
(85000') e com o lado esquerdo um ângulo interno de noventa e cinco
grátis e zero minutos (95°00'); confronta, pela frente com a rua Ma-
rechal Cantuária; pela direita com o lote cento e setenta e oito bis,
(178-bis), aforado a Sociedade Anônima Empresa da Urca; pela es-
querda-com o cento e setenta e sete bis (177-bis) aforado a senhora
D. Maria de Lourdes Vizeu Penalva Santos, ambos da mesma quadra
oito (8); pelo fundo com o Penedo da Ueca; 2.°1 que pedido foi

pi.pmem,
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deferido, por despacho do Sr. chefe do serviço Regional, ' antes men-
cionado, de doze (12) de fevereiro de mil novecentos e quarenta e um
(1941), exarado na folha cinquenta e quatro (54) do processo pro-
tocolado no Tesouro Nacional, sob o número oitenta e um mil trezentos
e sessenta e três de mil novecentos e quarenta (81 363/1940) e tendo
sido pagos os foros atrazados e calculado °povo foro, na forma da le-
gislação vigente; 3.0) que, assim send0 e não havendo divida fiscal,
vinha outorgar o presente termo de revigoração do aforamento do
terreno antes descrito, mediante as obrigações seguintes para a fo-
reira; a) pagar o foro anual da quantia de cento e setenta e cinco
mil e quatrocentos réis (175$4), pagamento que deverá ser satis-
feito, adeantadamente, até trinta e um (31) de março de cada Ano,
sob. pena de multa equivalente a vinte por cento (20 %) do valor da
dívida; b) pena de comisso, na conformidade do disposto no artigo
vinte e sete (27) e seus parágrafos, do decreto-lei número três mil
quatrocentos e trinta e oito (3.438), de dezessete de julho de mil
novecentos e quarenta e um (17-7-1941), se houver atrazo por três
(três) anos consecutivos no pagamento do foro; c) não alienar o domí-
nio util do terreno sem prévia licença da Diretoria do Domínio da
União, sob pena de comisso e na conformidade do disposto no artigo
vinte e• quatro (24) e seus parágrafos, do mesma decreto-
lei número três mil quatrocentos e; trinta e oito (3.438); d)
pagar a União o laudêmio de cinco por cento (5%) sobre o preço
da transferência do h-novel ou sobre o valor do ...terreno, e
benfeitorias porventura existentes, se com o preço da transfe-
rência não concordar a União, desde que onerosa a transférên=
eia e ainda que a mesma se opere em virtude de .decisão judieid,
e se	 a União não comunicar àtoutorgada .foreira, üo 'prazo
de trinta (30) dias, que vai usar do direito de opção; tudo de
acordo com o ,disposto nos parágrafos: primeiro e terceiro,
30), do artigo vinte e seis (26), do decreto-lei número dois
mil qbatrocentos e noventa (2.490)„ de dezesseis de agosto de
de mil novecentos e quarenta (16-8-1940), combinado com o disposto
no artigo treze (13) e seus parágrafos, do decreto-lei _número três
mil quatrocentos e trinta e oito (3.438) já mencionad,o; 4.0) que, sob
essas expressas condições, fica mantido o aforamento anterior do ter-
reno de que se trata, com todos os direitos inerentes a essa moda-
lidade de direito sobre a coisa alheia (jus in realiena), obrigando-se a
outorgante a fazer o presente termo bom, firme e valioso em todo e
qualquer tempo; 5.°) que o presente turno çiç revieoração de are-
ramento só proatizirá seils jurídicos efeitos, tornando-se perfeito e
acabado, após o seu regista Pelo Tribunal de Contas da República, não
se respon,sabilizando a outorgante — a, União — por indenização de
qualquer espécie se aquele Tribunal denegar o registo. Pela outorgada
foreira em comisso foi, então, dito, perante as mesmas testemunhas,
que aceitava, com todas as obrigações da presente termo, a revigoração
do seu aforamento anterior, obtido em consequência da aquisição do
domínio util do terreno de que se trata, feita em virtude de paga-
mento de sua meação por força da sentença de partilha de bens dei-
xados com o falecimento de José Alves Maurity Santos, prolatada
em vinte e oito (28) de junho de mil novecentos e trinta e oito (1938)
no Juizo do primeiro (1.°) Ofício da antiga segunda (2. a) Vara de
Orfilos desta Capital, devidamente transitada em julgado, consoante
formal de partilha eximido dos autos do respectivo inventário em
treze de j ulho de mil novecentos e trinta e oito (13-7-1933), cons-
tante de folhas vinte e seis (26) a trinta e seis verso (36-V) do pro-
cesso antes mencionado, título esse registado em quatorze (14) de ou-
tubro de mil novecentos e trinta e oito (1938) a folhas cento e trinta
e seis (136) do livro número três (3) "AAA" de Transcrição das
Transmissões, sob o número seis mil oitocentos e setenta e três
6.873), do terceiro (3.0) Ofício do Registo Geral de Imoveis desta
Capital. E por asáim se. declararem, ajustados, assinam outorgante e
outorgada, juntamente cem as testemunhas o Sr. Clovis Freitas, bra-
sileiro, casado-, comerciário, residente á rua Pires de Almeida n. 79,
apartamento 153, e o Sr, Antonio Marques Ribeiro, brasileiro, casado,
comerciante, com escritório à avenida -Almirante Barroso n. 81, 7.°
andar, sala 714, presentes a todo o ato, depois do lido ó mesmo e
achado em tudo conforme, o ,presente termo do revigoração de afora-
mento. O selo ,proporcional devido pago sobre a importância de vinte
anos de foros, conforme as disposições legais vigentes — número vinte
(20) da tabela A do decreto número mil cento e trinta e sete (1.137),
de sete de outubro do mil novecentos e trinta e seis (7-10-1936), na
quantia de doze mil reis (12$0), 	 tambem, a contribuição para
o fundo do Educação e Saude, mediante o respectivo selo de duzentos
réis ($2). E eu, Analia Pereira de Paiva, auxiliar de escritório série
VIII, escrevi o presente termo de revigoração do contrato de afo-
ramento. Serviço Regional da Diretoria do Dominio da União, cidade
do Rio de Janeiro, Distrito Federal, aos 26 de setembro de 1941.
Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1941.— Agripino Gomes Veado (as-
sinatura e data por extenso e abreviada sobre duas (2) estampilbas
federais no valor de doze mil réis (12$0) e um solo de Educação e
Sande). — Maria Ramos Maurity Santos. Testemunhas: Clovis Frei-
tas. — Antonio Marques Ribeiro. Era o que continha o termo de re-
vigoração do aforamento, lavrado às fls. quatro verso (4-V) a sete
verso (7-V do L.° 1 — R. A. D., deste Serviço. Secção de Cadastro e
Registo do Serviço Regional da Diretoria do Domínio da União do
Distrito Federal, em 29 de setembro de 1941. Datilografada por Welser
Barbosa, aux. ext. diar. — Confere com o original. Arménia da Silva
Araujo, aux. esc. ci. 13 — Q. S. — Visto. Diretoria do Domínio da
União, Serviço Regional no Distrito Federal, Secção de Cadastro e
Registo, em 29 de setembro de 1941. — Luiz Flores Abbott, chefe.

:(N • lf•914-2-10.:41-175t4.)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

Serviço do Material

Contrato celebrado entre o Departamento dos Correios e Telégrafos e a
firma Corção, Cardim, S.A., para o fornecimento de sessenta apa-
relhos' receptores para radiotelegrafia e cento e vinte baterias
de chumbo

RETIFICAÇÃO

Na parte final do contrato publicado a fls. 18.683-4 do Diário
Oficial de 26 de setembro último, onde se lê: (aa). Carlos Carreira
— Carlos Carreira Lopes Moinhos, leia-se: Carlos Moinhos e Carlos
Lopes Carreira' Moinhos.
• Rio de janeiro, 2 de outubro de 1941. — Romeu de A. Gouveia e
Silva, chefe do Serviço do Material.

••n•11

NOTICI ÁRIO
, SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES DA myIsIço

DE ÁGUAS

ESTADO E TENDÊNCIA DO NIVEL DOS RIOS

Dia 30 de setenibro de 1941

Bacia Amazônica:

Dia 29

Em declínio em São Paulo do Olivença, Manáus, Guajarã-
Mirim, Porto Velho, Hurnaitáa Óbidos, Santarem e Peixe.

Dia 29

Bacia Paraná:
• Em declínio em Tomazina, Tibagi, , Rio Negro, Porto União, São
Luiz de Cáceres o Corumbá, estacionário em Porto Murtinho e em
ascensão em Jataí, São Mateus e Cuibá.

Dia po

Bacia São Francisco:
Continuará . em lenta ascensão entre Cabrolsá e Proprlã e em

lenta declínio no resto do curso.

Dia 29

Bacia Itapicurú — Baía:
Entrará em lento declínio em todo o curso,

Dia 30

, Bacia Jequitinhonha e Pardo:
COntinuará em lento declínio em todo o curso.

Dia 30

• Bacia Paraíba do Sul:
Entrará em declínio em todo o curso.

' Dia 30

Bacia Itajaf. — Assú:
Continuará em declínio em todo o curso.

Dia 30

Bacia do Gualba:
Em declínio em Cachoeira, Rio Pardo, Lageado, Taquarim, São

Jeronimo e Porto Alegre.

ESTADO E TENDÊNCIA DO rs'IvEL DOS luos

Dia 30

Bacia Amazônica:
Porto Velho, Humaitá, Marintins, Óbidos e Santarem e estacionário

Em declínio em Cruzeiro do Sul, Manáus, Guajará4ilirina,
em Altamira e Peixe,.
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Dia 30

Bacia Paraná:
Ec ascenssão em -Jupiá. Presidente Epitácio, estacionário. em

São Mateus e Porto Murtmlio e em declinio em Tomazina. Tibagi,
Jataí. Rio Negro, Porto União, São Luiz de Cáceres, Guiahá o Co-

PARTE COMERCIAL

Cântara Sindical tios Correlores de Fundos Públicos
tio Rio de Janeiro

Dia 1 COTAçõES 'DO CÀMI110 FIXADO EM 1 DE •
OUTUBRO DE 1941

Bacia SãoFrancisco:	 Mercados

Propriá --A-Continuará em lenta ascensão entre Cabrolió e e mais

Dia 30

Bacia Itapicurú — Baía:
Ficará mais ou menos estae. ionário em todo o curso.

Dia 1	 Ileiscmark 	
Yerrechnungsmark 	

Bacia Jequitinhonha e Pardo: 	 pophliTgiaitterstnetztingsmark
Em ascensão entre Itaporé e São Pedro e em declínio em o

resto do curso. iieCia 	
Dia 1	 Nova Yorlz 	

Uruguai 	
Bacia Paraíba do Sul:	 Argentina 	

Continuará em declínio em todo o curro. 	 Japão 	
Chile 	

1:olwrtura do Banco 110

,Brasil aos Bancos:
Londres:

Libras ARFA 	

Dia l

Bacia do Guaíba:	 COTAÇÕES OFIcTAIS DE TÍTULOS :EM ') DE OUTuP p,0 DE 1941.

Em declínio em Cachoeira, Lageado, -Tumor', São Serônimo e 	 Apólices e Obrírpiro(les

Porto Algre.807$000. 5 r%,

:943 11 :C:
ESTADO E TENDÈNCIA DO NIVEL. Dos atos 	

Uniformizadas de 1:000$
Diversas Emissões de 1:000$, 5 fA', nom. 	
Diversas Emissões de 1 :000$, 5 %. port. 	

Dia I	 Diversas Emissões de 1 :000$, 5 %, port. cautelas)793$000
Bacia Amazônica: 	 .	 Reajustamento Econômica de 1:000$, 5 (:,-, -port. 	

••••	
876$000

Tesouro Nacional de 1:000$. 7 (10 (1932) 	 	 1:0678000
Pm declínio em Manaus, Guojará-Mirlin, Porto Telho, Rumada,	 181$000Empréstimo :Municipal do 1917, port. 	

Garintins, óbidos e Santarein.	 Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 218$500

Prefeitura de Recife de 50$, 4 1/4. port. 	
"Na 1	 Minas Gerais de 1:000$, 7 r/e, port. 	 	

25$000
970$000

Bacia Paraná:	 Minas Gerais do	 200$, 5 1/4, part. (1934), 1.a série ...	 11-4;35105o%
Minas Gerais de	 200$, 8 %,.port. (19:31), 2.a série ...

'	 EAn ascen são em Presidente Epilácio. -S. -Luiz do Cáceres, es- Minas Gerais de 	 200$. 7 1/4, port. (193%), 3.a série	 1858000
tacionário em Cuiabá e Porto Murtinho e em declínio em Toma- 	 $. Yo,	 . 	 	

...

zina, Tibagi, Jatai, S. Mateus.. Rio Negro, Porto União e Corumbá. Pernambuco de 100 5 	
port 92$500

Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:000*, 8 (;, Plut -	1 :047$000
Bacia São Francisco:	 São Paulo de 200$. 5 1/4, port. 	 	 220$000

Dia 2	
Uniformizadas de São Paulo de 1 :000$, 8 4;',, , port. ... • 	 	 1 :090$000

Ações de Bancos
Bacia São Francisco:

Continuará em ascensão entre São Francisco e Manga, entre Banco do Brasil 	 	 4118000
Piranhas e Propriá e em declínio no resto do curso. 	 Banco do Comércio, nom 	 	 	 3204000

Dia 2	 Ações de Companhias

BOI- A.11M D.E

ott menos estacionário em todo O curso.'OficialPraças

Londres: •
Libras AREA

Alemanha:

Dia 1.

Bacia Ttajaf	 Assú:
Continuará em declínio em indo o curso. Lento.

1(4560

*mole.

Livro
Ersjil \e" Cr 13a 1

79720 79$770
1$180 1$020

3$800
6$061

3$591
*800 $895

4$050 5$400
4$720 --

19$699 20$420
8$810

4$650 5$050
4$650 --
$660 1•n•n

79$020

Bacia Ttapieurti — Baía:
Continuara mais ou menos estacionário 'em todo - o curso.

Dia?

Bacia Jequitinhonha e Pardo:

Em escenssão entre , Itaporé e São Pedi o e em declínio mo resto
do curso.

Dia 2

Bacia Paraíba do Sul:
Entrara em ascensão entre Pindamonhangaba e Porto Novo do

Cunha e em declinio no reste/ do curso.

Dia 2
Bacia Rojai — Assú:

Continuará em lento declínio em todo o curso.

Dia 2

Bacia do Guaiba:

Em . declínio em Cachoeira, Rio Pardo, Lascado, Taquari, São
Jerónimo e Porto Alegre.

Companhia de Seguros "Previdente" 	 	 3 :025$000
Companhia América Fabril 	 	 3208000
Companhia Docas de Santos, nom. 	 	 219$000

DebénInres

Companhia Cervejaria Braluna 	 	 1 :090$000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, cru 2 de outu-
bro do 1911.— Jurenal de Queiroz Vieira, presidente.

Cântara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS . JUDICIAIS

O .corretor Guilherme Lips da Cruz, designado pela Camara Sin-
'Meai a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Terceira
Vara de Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 8 do
outubro, 2 apólices Uniformizadas de 1:000$000, 5 %; pertencentes
ao espólio de Victoria de Almeida Valle

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 26 de setem..
bro de INL—José Willemsens Junior, adjunto,

,(N. 11.473 — 2-10-41 — 12$2.),
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Câmara Sindical dos ,Corretores de- Fundos Públicos
do Rio de JaneirO

VENDAS JUDICIAIS

O corretor :José Nascimento Araujo, designado pela -Câmara Sin-
dical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito 'da Terceira
¡Vara de Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 7 de
outubro, 17 ações do Banco do Comércio, pertencentes ao finado Ale-
Xandre de Magalhães Tavares Bastos.

, Secretaria da Câmara Sindical do 'filó de Janeiro, em 27 de setem-
bro do 1911.-=— José Willeinsens Junior. adjunto..

(N. 11.470 — 2-10-41 — 1282.)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

O corretor José Passos, designado pela 'Câmara . Sindical a dar
'Cumprimento ao alvará do Dr.-juiz de direito da Segunda Vara de
Orfalos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 6 do outubro,
29 ações da Companhia de Seguros Confiança, pertencentes •4- finada

IMna da Gloria Teixeira LeiteRomagueira.
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 27 de setem-

bro de 1011. —.rosé Willemsens Junior. adjunto.
(N, 11.471 — 2-10-41 — 1282.)

Câmara Sindical dos Corretores de-Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

Preços por
Baco

• ,
Branco cristal 	  	  6580 a 6880
C. amarelo 	  5680 a 5880
Mascavinho 	 	 Nilo há

...Mascavo 	  	  4480 a 4680
Algo• d ti o

Fardos

Entradas . 	 	 .•n•••

Sairias 	 	 • 505
Existência 	

	
9.379

Mercado .calmo.
Preços por

Fibra longa:
•	 10 quilos

Tipo . Seridó:

Tipo 3 	  71$0 a 7280
Tipo 1 	 	 	  6980 a 7080

Fibra Média:

• • Sertões:

Tipo 3 	  s8$0 a 5980
Tipo 5 	 • . 52:!0 a 5380

Ceará:*

	 	 . 	
	  5080 a 5180Tipo 5

'Tipo 3

O corretor Ary de Almeida o Silva, designado pela •Câmara Sin-
dical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz- da Quarta Vara de
(Mãos e Sucessões, venderá em leilão; na Bolsa do dia 8 de outu-

. bro, 12 apólices *Uniformizadas de 1:0008000; 5 %; 2 ditas de 500$000,.
é 2 ditas de . 2008000, pertencentes ao . espólio de Justina de Bulhões
p	 •

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 30 de setem-
bro de . 1011.—J/icem-et de Queiroz Vieira,' presidente.

Fibra

as •I	 t•
Tipé
Tipo 5 	

curta:

1-

(N. 11.472 — 2-10-41 — 1282.)

Câmara. Sindical dos Corretores de Fundos' Públicos
do Rib de, Janeiro

• VENDAS JUDICIAIS,

O corretor Itoraelo* Aguiar. autorizado .por- alvará do Dr. juiz de
:direito da Comarca de Pirai (Estado do Rio de *Janeiro), venderá em

-Aa Bolsa do dia 4 do corrente,- 13 apólices Uniformizadas de
:0008000, 5 go, •averbadas .em • nome - de D. -Maria . Alves Ribeiro Fi-

gueira, Com a cláusula de inallenaveis, títulos- estes que deixaram de
per vendidos em 27 . de maio, por motivo de força* maior.
;	 Secretária da Câmara Sindical do Rio - de Janeiro, em 1 de oulti-
Iriso de 1941..— fuma/ de Queiroz Vieira, presidente.•

• (N. 1-4.949 — 2-10-41 — 1(83,)

Junta dos Corretores de 111.ei'eadorias do Distrito Federal

MERCADO DESPONIVEL

MOVIMENTO no •nri 30

Café
Sacas

__. Entradas 	
	

6632
21.446

',Consumo local 	 	 . 600
Existência 	
	

325.364
flafé doado 	

	
75

`••	 Mercado sustentado.
r„Café bonificado 	 • 	

	 .r

rucar

Tipo 3 	
	 •

Tipo 5 	
	

3980 a 1080

Em .1 de outubro de 1911.= O síndico, Dento Dias Pereira,

MOVIMENTO DO DIA 1

Ca fé

, Entradas 	
Saida,s 	
Consumo local 	
Existência 	
Café . doado 	
Caft bonificado 	

Mercado firme.
Preços por
10 (pitos

2980Tipo 9' .. 	 	
2885Tipo- 4- 	 	
2880Ti pó	
2785Tipo  O 	 	
2780Tipo 7 	 	

•	 2685Tipo '8 	

Ártica 7'

, , ,,,, •	 .
Preços por
, saco

Pranco, cristal 	  65$0 a 6880
C amarelo 	

	
500 a 58$G

Mascavinho 	
	

Não há
Mascavo 	

	
4480 a 4680

- -
'''''''''	

Fardos

ripo 3
Tipo 4
Tipo 5
U.'ipo
[Tipo 7

8

Preços por
10 quilos

2080
9885
2880
2785
2780
2685.

Sacas
4.354

33.018
600

206.100

Entradas 	
Sairias 	
Existência 	

Mercado firme 	

Sacos

1.620
1.120

18.814

tntradas 	 	 • 1

Saldas 	
Xxistência 	
' Mercado firme.

Sacos
11.546 Entradas. 	
12.546 Sidms	 . 	
18.314 Existência 	

Mercado calmo..

...
1.016

275
10.150

a..



Fibra longa:

Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Preços por
10 quilos

7180 a 7280
6980 & 701)

Recebedoria Federal eco São Paulo

BOLETIM N. 25

DA AHRECADAÇÃO GERALCOMPARAÇÃO

Arrecadada de 1 a 29 . de setembro de 1941 	
Em 30 cie setembro de 1941 	 -

62.774:3698600
3.047:2648000

Total	 	
Em igual período de 1940 	

65.821:6338600
49.533:7368000
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Outubro de 1941

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

1 de outubro de 1911 	 	 1.912178 ::0303,125410)
i de outubro de 1940 	 •

Importância.S

Fibra média:

Sertões:

Tipo 3 	 . 5880 a 5980
Tipo 5 	  52.80 a 53$0

Ceará:

Receita global:

De " de janeiro a 1 de outubro de 1911 	 	 419.394:8878000
De 2 de janeiro a 1 de outubro de 1940 	 	 367.645:0158500

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	 	 51.749:8718500

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:.

5080 a 5180
	

EDITAIS E AVISOS
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

•	 Paulista:

Tipo 3
Tipo 5

Em 2 de outubro de 1911.-0 síndico, Bento Dia, Pereira.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO *DA RENDA

Geral Exclusive
depósitos

Arrecadada em	 1	 de outubro
cie	 19

Em	 igual	 período de	 1940	 ..
3.917:8398100

639 :6858900
3.302:3238500

598:0688000

Direi eriça para mais em 	 1011 3.278:1538200 2.704:2558500

Arrecadada dç .2 . de janeiro a
Cr	 outubro	 de	 1941	 ..

Em	 iy,ríodo de	 1910	 ..
684.321:5158600
449.402:7298400

499.425:2058800
431.548 :9238600

Difereta:2	 pnra .mais	 em	 1941 234.921:8.168200 67.876:2828200

D:ferença para mais em 1911 	 (6.287 :8978600

427.421 :0378800
347.714 :5328100

Arrecadada de 1 de janeiro a 30 de setembro de•
1941	 	

Em igual período de 1940 	

Diferença para mais em 1941 	 	 79.706:5058400

COMPARAÇÃO DA . RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 29 de setembro de 1941 	
Em 30 de setembro de 1941 	

62.178:2668300
3.031:8998000

Total	 	
Em igual período de 1940 	

65.210:1658300
48.539:0638000

Diferença para mais em 1941 	 	 16.671:1028300
-

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção

CONCURSOS DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DAS CLASSES
INICIAIS DAS CARREIRAS DE INSPETOR DE PREVIDÊNCIA DO
11.T.I.C. E ESCRITURÁRIO DE QUALQUER MINISTÉRIO E PROVA
DE HABILITAÇÃO PARA AUXILIAR E PRATICANTE DE Es..cruTortio
DOS MINISTÉRIOS MILITARES: PROVA DE SANIDADE E CAPA-
CIDADE FISICA.

Os candidatos cujos nomes relacionamos abaixo são . convida-
dos a comparecer, dentro de 48 horas, ao Serviço de Biometria Mé-
dica do I.N.E.P. (praça Marechal Âncora) afim de completarein
a prova de sanidade e capacidade física.

Inspetor de Previdência

204. Feliciano Antonio Alvas.
_Escriturário

51. Angelina Machado Serralheiro.
602. René Frederico Alvos Trachez.
748. Alberto Manoel . de Vasconcellos.
750. Wilson de Faria Mariz.

Aux. e Prat. de Esc. M.M.

95. Sebastião da Silva Torres.
D.S. do D.A.S.P.. 1 de outubro de 1941. - Murilo Braga,

Diretor da Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE
INICIAL DA CARREIRA DE ARQUIVISTA DE QUALQUER MINISTÉ,
PIO	 PROyA DE SANIDADE E CAPACIDADE FISICA.

Os candidatos cujos nomes relacionamos abaixo são convida-
dos á comparecer, dentro de 48 horas, ao Serviço de Biometria Mé-
dica do I.N.E.P. (praça Marechal Âncora) afim de Completarem
a prova de 2anidade e capacidade física.

9 . Aroldo Pinto Brandão..
31. Pedro Dumit Cecilia.
39. Antonio Pinto da Silva.
73. Donato Rispoli Borges.

133. Roberto B. Silvares.
137. Zaira Cardim Almeida.
143. Adalberto de Souza Viana.
158. Alcyr Lopes Pereira.
181. Pavel Guttrnann Bicho.
216. Moacyr da Silva Santos...
229. Imosita Corrêa. da Costa.
235. Risoleta Guarany .ele Figueiredo.
241. José Rodrigues.
244. Helios Edmundo de Souza.Barros.
298. Fernando da. Cunha . Castelo Branco.
300. Eduardo Augusto de Souza e Silva.
320. Maria de Lourdes Saião Rebelato.
324. Eddy Pereira.
385. Renato Gemes Leques.

Diretor da Divisão.
D.S. do D.A.S.P., 1 de outubro de 1941.	 Murilo Braga,

39$9 a 4080



Sexla-feira 3 - 'GAMO OFIGIAL (Seeção 1) Outubro de 1941	 19139

IDEPARTANIENTO ADMINISTRATIVO DO sEnviço
ranico

Divisão de 'Seleção
PROVA DE HABILITAC*3.0 PARA. ADMISpO DE Exam.s.Nuxinn.s.nro-mEx-

SAL. ISTA -DO DEPARTAMENTO PEDEILAL DE COMPRAS: - TEcNo-
L0GIST.1.

P.H. 1.21

Faio público, para conhecimento tios interessados, que os candi-
datos inscritos. à prova de habilitação para Tecnologista do Departa-
mento Federal de Compras não compareceram à realizacão das 'par-
tes I e II para que foram convocados por edital publicado no Diário
Oficiei de 20 de setembro último.

D.S. do D.A.S.P.. 1 de outubro de 1911. • - Murilo Drago,
Diretor da Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
r'ONCURSO DE PROVAS PARA. PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE

INICIAL DA CARREIRA DE:ESCRITURA -RIO DE QUALQUER . 1XLINISTÉ-
RIO - PROVA DE SANIDADE E CAPACIDADE

Os candidatos ao concurso para Escriturário cujos numes rela-
cionamos abaixo, são convidados a comparecer ao Serviço de Bio-
metria Médica do (praça Marachal Âncora) afim de se sub-
meterem à prova de sanidade e capacidade física.

Dia 6 do corrente, às 11 horas: - . 45; - Alays Leite Pinto;
1.151 - Layr Ferreira Netto; 1.152 - Sebastião Pontes de Souza;
1.153 - Manoel Ingber; 1.157*Waldecy Duque Estrada; 1.160 -
Jose de Carvalho Barreto; 1.161 Archanro de Hollanda Caval-
canti Junior; 1.165 - Moacyr do Prado Pinheiro; 1.106 - Alfredo
José Candido Caivoso; 1.167 - Hamilton Resende Cabral; 1.109 -
Berilo Torres Braga; 1.172 - Rui Alvini Torres; 1.171 - Evandro
llebello; 1.175 - Ybelmar Jopy e chouin Pinheiro; 1 .176 - Alberto
Loiro; 1.177 - Miguel Ramos; 1.1;8:.- Orlando Costa; 1.179 - Se-
verino Mandas: 1.180 - larcindr.• rir Almeida Corria; 1.181 - Milton
Lourenço dos Santos: 1.182 - Arlindo Conde Ribeiro; 1.187 - Olhou
Cabral da Costa; 1.189 - Mário Delmilliar; 1.190 --;-• Francisco Alves
Borges; e 1.191 - Walrlyr Pinlreiro/ARes.

Dia 6 do corrente às 13 horas: 1.117 - Maria Odeie Rodei-
gues de Albuquerque; 1.1> - %lida 1 Almeida Soat,i‘es; 1.119 -
Zulerka Ferreira Trena: 1.151 - Diria Fleiscliman; 1.155- - Rachel
Galperár; 1:156 - Yvette Carneira Cronzeilles; 1.158 - Maria Isa-
bel Manlaz; 1.139 - Dalva Rangel dos Santos; .1,161 -- (duna
Barbosa de Sà; 1.162 - Nado. Martiru Lord e llo: 1.163 - Walky-
ria Campos Porto; 1.168 - Clarice Esteves Moreira; 1.170 - Nilza
Rego Souto; 1.171 - Clóvis Moreira Martins Ferreira; 1.173 - Lu-
cilia Moreira Pinheiro; 1.183 - Dalva Vaz de Araujo; 1.181 - Ma-
ria de Souza Vaz; , 1.185 - Maria José Cabral; 1.186 - Leonilia
Evangelista Passos 1.183 - Helena . Moraes . de Oliveira; 1.199 -
Yvette Dietrich Ancora da Luz; 1.200 - Veda Sobrinho 1.208 -
Cecilia de Araujo Tavares; 1.281 -Conceição Gonçalves.

Dia 7 do corrente às 11 horas: - 1.192 - Rubens Moita de Si-
queira; 1.193 - Fernando Alves Aecioly de Almeida; 1.191 - Jose
Luiz Adolpho Ferreira Balliana: 1.195 - Geraldo Nascimento; 1.196
- Darcy Leite; 1.197 --Walter Pinheiro Alves 1.198 - Carlos Costa
e Souza; 1.202 - Celso Ayrest da Boa Morte; 1.203 - Ney Antonio
Caldas; 1.20 .1 - Celso Lima Guimarães; 1.205 - Helio Robe Ma-
chado; 1.206 - Eduardo Alves Garcia; 1.207 - Oswaldo Pereira
Cardoso; 1.209 - Wiliiarns de Souza Arruda; 1.211 - José da Gosta
e Silva; 1.212 - Francisco .Salles Cadeia; 1.214 - Abuso da Costa
Lima; 1.217 - Jorge Rezende de Castro; 1.218 - Jorge Antonio
dos Santos; 1.219 - Mario Penteado.

Dia 7 do corrente às 13 horas; - 1.210 - Maria Xavier Cardoso;
1.213 - Nair Brown; 1.215 - Zilia Aline Tavares; 1.216 - Fran-
cisca Martins Ferreira; 1.225 -• Mirone Maia Freire; 1.226 -
Martins Moreira; 1.229 - Maria Ang.,Llà Carvalho; 1.231 -
Bacellar de Carvalho; 1.233 - iracerha laciel Soares; 1.235 - Alayde
de Oliveira; 1.237. - Vida de Oliveira; 1.238 - Aurea Gonçalves;
1.239 - Hilma Pereira Cardoso; 1.24; - Clarice dos Santos; 1.212
- Maria de Lourdes Azevedo Lopes; 1.214 - Maria José de Moraes
Pestana; 1.245 - Yoles Ruth Fabbri; 1.216 - Maria Nilda, Rosa;
1.247 - Maria Helena Junqueira; 1.255 -'llneide Reis Pinto de Al-
buquerque; 1.256 - Lilah Reis Pinto de -Albuquerque; 1.258 - Dag-
mar Beserra Peryassú; 1.264 Sarai; Piedemonte Lima; 1.265 -
Artemisia de Souza; 1.271 - Paimyra ae Souza Duarte.

Dia 8 do corrente às 11 adeas,: - 1.220 - Helio Galem Co-
imbra Tabosa; 1.221 - Gil Castelln Branco; 1.222 -•-• Tarquinio José
Barbosa de Oliveira; 1.223 - Aithair k :menta de Morais; 1.221 -
Celestino de Araujo; 1.227 - Arfonso Francisco Penetra; 1:228 -
Pedro Pedrosa Gaivão; 1.230 - Polvdoro Senra Filho; 1.232 -
Roberval Alves de Souza; 1 23 .1 - Hei Fácal Lima; 1.236 - José
Antonio Costa. 1.210 - Migo Ermana de Farias; 1.213 - Nelstin
Beartmont de Abreu Manos; 1.2-18 - Alberto Vedovani; 1.219 - Luiz
Vedovani: 1 250 - Moacyr Monteiro' Slva; 1.251 - Americo Gomes
da Silveira França; 1.252 - Delane Drwrarlo Pereira; 1.253 - Ber-
natalino Rod: igues Europa; 1.254	 Edg.nd da Silva.

Dia 8 d .:r torrente às 12 horas: - 1.29	 Iza Pires de Sá;
1.281 - Beatriz Teixeira Soares; 1	 8 - Maria Fonseca Lopes;

91 - Enos:Mar Laus Coimes; 1.292 - Lina Rosauro de Almeida;

1.301 - Julieta Simão; 1.302 - Ottilia Araujo; 1.304 - Manira'
Bacha; 1.310 - Yedda de Oliveira e Souza; 1.311 - Aurea Caciana
de Macedo Costa; 1.318 - Mariza di Lourdes Moraes; 1.319 - Idilva
Moraes; 1.323 - Najla Jaijôr Mala de Carvalho; 1.324 Ieléa de
Araujo Familiar; 1.329 - Mira Moura de Sé; 1.330 - Maria Cocli

AAlbuquer,ii e Mendes; 1.33. - Ma :a Valdivia. de Albuquerque
Mendes; 1.333 - Lucia Bastas de 011 , eira; 1.331 - Ilylsea Cleto
Monteiro de Barros, 1.336 - Donatilia Dantas; 1.337 - Clarisse
Chut; 1.310 - (lenida Martins; 	 - Jenny Alves da Silva;
1.313	 Marina de Freitas Hélio; 1.341 - Odilla Passos.

Dia 9 do corrente às 11 horas: - 1.257 - Balo Anibal; 1.259
- Edgard Pires de Souza; 1.260 - Arthur Altino Dona Elho; 1.201
- Wilson Nazareth de Sé; 1.262 - João Correndo; 1.263 - Gabriel
Ventura da SilNa; 1.266 - Mario Belfoct Gaivão; 1.267 - José Carlos
Goulart; 1.268 - Pedro Aureliario; 1.269 - Eurico de Freitas Pinto;
1.270 - Daturc Freitas PB to; 1.272 - Eduardo de Lima 'Gaivão;
1.273 - Sebastião Benedicto Borges de Albuquerque; *1.274-.José
vou Grap Marinho; 1.275 - Astrolabio Gurgel Nogueira; 

1 .276 _ .

Alberto Waluemar Bruver; 1.277 - Aldahyr-Farias; 1.278 - Sylvio
Faria Gomes; 1 - Antonio Arruda Câmara Filho; 1.282 - Ar-
mando José Souza; 1.283 - Ennio Locreiro Pinto; 1.285 - Paulo
Kruger.da Nobrega; 1.286 - Luciano Vieira de Sá; 1.287 - Nelson.
Joaquim :Baptista; 1.289 - Edino' Deifico Monteiro.

Dia, 9 do corrente às 13 horas: - 1.352 - Diva Avellar Gon-
çalyes •, 1.353 - Lindaura de* Araujo Barros; 1.355 - Elza Lopes cie
Azevedo; 1.356 - Zilah Marinho Saralve. • 1.357 - Myriam de Ma-
galhães Porto: 1.358 - Beatriz de-Magalhães Porto; 1.359 - Elsa
Gonzalez; 1.360 -ivonne de Oliveira; 1.362 - Lina Fil gueiras Dias
Ribeiro; 1.363 - Abigail de Mesquita; 1.365 - Gilda 0 -Daly Soares;
1.360 - Elfrioe Bastos de Campos; 1.3É7 - Amélia Bicalho Sobrino;
1.369 - izolette Gaivão da Silva; 1.370 - Ruth Barbosa Lopes;
1.378 - Jnracy Sonsa da Silva; 1.380 - Adieta Nercio de Queiroz,
1.381 Maria Apparecida Ferreira do Valle; 1.382 - Nelv da Silva
Corrêa; 1.383 - Lea da Rocha, 1.384 - Maria Thereza oares Pi-
nheiro; 1.387 - Lidia Acreana de Carvalho Oliveira; 1.388 - Emi-
lia Mendes Campos; 1.389 - Goiomar 1 erreira de Mal tos; 1,393 -
Elza do Rego Raposo.

Dia 10 do corrente às 11 horas: 	 1,290 - Alcides da Rosa
Fialho; 1.293 --João bapt i sta Soares* 1:291 - Osmar de Aguiar;
1.295 - Agir: Gravenstein Borges Moraes; 1.296 - Ubaldo de
Oliveira Sant'Anna; 1..297 -- Wigbérto Dói-ia; 1.298 - .Waldernar
Ferreira Leanoro; 1 299 - Emmanue: flochigues da Costa; 1.300 -
Sy l la Gaivão or, Silva: 1.303 - Pardo 	 olpho Conti; 1.305 - New-
lon de Oliveira. 1.306 Wilson Pere'ra da Silva; 1-.307 . - Wilson
Wall:sei:. 1 108 - Ildeberto .51* •lins r.,e Oliveira; 1.309 - Abilio
Baptista Telies • 1.112 - Dahno de Fru ia e Silva; 1.313 - Paulo
Corrêa Leite; 311 - Adolpho Sobral Bezins; 1.315 - Gerson Bap-
tista 1 . 11es: .1 .316 - Acyr Silv.. 1.31 : -- Manoel Pinheiro da Borba;
1.320 - Carlos -dos Saldos Pi drena): 1.321 - René Borthoux Pe-
reira da Si:et; 1.322_-	 Sadoen de Sá; 1.325 - Orpet José
*Marques Peixoto. .

Dia 10 do corrente às 13 horas - 326 - Fernando Fernandes
Beerult;; 1.3.27 - Mario Fran.;:sco Lar.-.:a; 1.328 Dalin() Freire
Barreto: 1.332 - Helio Santos de Gorre-,soro Cybriió; 1.335 - José
Maria Monteiro de Barros; 1 339 - Lientdiclo Antonio José; 1.311
- Frarcisco dc Ohieirc BadarO. 1.315 - Walter de Medeiros Prata;
1.316 -	 Gc,nça.ves Perez • i 3	 - Alcides Pereira da
Costa; 1.318 Wahlyr Giesteira Mae :-4,16; 1.319 - José de Matos
Teles.: 1.350 - Sylvio Brownes: 1.351. - Hen' Mendes Gonf.•alves;
1.35/ -'Wttsaor King; 1.361 - Filma Cionealves Pereira; 1.308 -
Ilerminio -5,-br•no Pieira.; 1 37! - (110* eland Brasileiro de Medeiros
Brage; .1,372 Helvecio Olivefta Ariejo: 1 ..373 - Jorge Tavares
Cardoso: 1.37% - José de Souza Peixão e 1.375 - José Alvim de
Siqueira.

, 1).S do 1) A.S.P., em 2 rio outub.,: de 1911. - Manila Braga,

Dii•etor da Divisão..

'MINISTÉRIO BA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

,t Pelo presente edital ficam notificados a comparecer ,nesla Tng
-petoria, dentro do prazo de 18-hora;. , para responder rior infrações do

Regulamento do Transito, os preprietúrios ou condutores de veículos
abaixo discriminados;

Matrículas indistintas - Art. 366:
Ónibus:

Empresa Viação Vitória Ltda., ns. 279 e 427 - Art. 218 L.
, Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 10.5.

218 L.
Empresa ónibus de Luxo Ltda., n. 130 - Art. 162.
Empresa Inter. ónibus de Luxo Ltda., n. 518 - Art. 218 L.

.	 Caldeira Â: Silva, n. 552 -- Art. 248 L.
Salim Saltes, n. 731 - ArL. 103.
Soc. Coop. Chauf. Proprietário do Rio de Janeiro, n. 825 -

Art. 218 L.
Indepetatenciii Á. (inibas Ltda., n. 805 - Art. 128 L.
Cruz, Filho Sz. Cia. Lida., n. 951 - Art. 248 L.
Jose Joaqiiim de Britto, n. 939 - At-t. 248 L.
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Outubro de 1%1

Matriculas individuais:
Autos de passeio:

Eugênio Nascimento Barros, n. 21 - Art. 83.
Francisco E. Pinheiro Guimarães, ri. 118 - Art. 83.
José Olympio Silva, n. 215 - Art. 257.
Lane'oni Giovane, . 216 - Art. 86.
Vicforiano Lopez del Palácio, n. 285 - Art. 102.
Manoel Souza Pimento!, ri, 392 - Art. 100.
João Pinto, Silva, n. 398 - Art. - 102.
Domingos Alves .Abrantes, n. 470 - Art. 80.
Maria Isabel Soares Sampaio, n. 711 - Decreto n. 7.033

»t. 7P.
Albertino Amaral Souza, n. 1.507 - Art. 218 L.
José Franco, n. 1.527 - Art. 86,
Quinto Chiacchio, ri. 2.076 - Art. 102.
Ernani Corréa, n. 2.602 - Decreto n. 7.033 - Art. 7.0,
Francisco Souza, n. 2.730 - Decreto n. 7.033 - Art. 7.°.
Pasquale Merola, n. 2.983 - Art. 257.
Carlos Seigneur Filho, n. 4.410 - Art. 102.
Altino Azevedo Sodré, n, 1.457 - Art. 257.
Francisco Baptista, n. 4.591 - Decreta n. 7.033 - Art. 7.12,
Camilo Malicio, n. 4.778 - Art. 218 L.
Willam Eric Knefelli, n. 5.162 - Art. 102.
Plínio Marques, n. 5.23:3 - Decreto n. 7.053 - Ari, 7•0•
Gregório Manoel Fernandes, n. 5.637 - Art. 257.
Agostinho Alves Netto, n. 6.176- - Art. 86.
Orlando Oliveira Gouva, n• 6.242 - Art. 80.
Joel Murinelly Carvalho, n. 8.080 - Art. 83,
José Machado Feliciano, n. 8.491 - Art. 80.
Agenor Soares Fernandes, n. 8 917 - Art. 218 L.
Alexandre Alves Corrêa, n. 9.658 - Decreto n. 7 033 - Ar-
70
Severino de Bastos -mstosa, n. 9.845 - Art. 218 L.
Joaquim Coelho, n. 10.371 - Art. 86.
Aldino 'Ferreira Macedo, n. 10.532 - Art. 248 L.
Alvaro Lniz Pereira, n. 11.121 - Art. 218 L.
António Victorino de Macedo, n , 11 , 301 _ Decreto

Art. 7.0.
João Domingos Rodrigues, n. 11.517 - Art. 102.•
Manoel Fonseca Silva Filho, n. 13.094 - Art. 80.
Gaspar Lopes da Silva, n. 13.537 - Art. 248 L.
Salvador de Arède, ri. 13.578 - Art. 86.
João Cerqueira, n. 13.660 - Art. 86.
José Rodrigues Azevedo, n. 13.768 - Art. 86.
Manoel Alves Ferreira, ri. 11.136 - Art. 218 L.
Affonso Correia Soares, ri. 11.185 - Art.. 257.
Alvaro da Silva Bastos, n. 11.593 - Art. 218 L.
Waldemar Marques Carvalho, ri. 15.503' - Art. 86.
Henrique Jacintho Barboza, n. 15.897 - Decreto n. 7.033 - Ar-

tigo 8.o.
Oswaldo Azevedo, ri. 16.522 - Art. 218 L.
João Gimenes Parra. ti. 16.775 - Art. 80.
José Luiz Maria de Sá, n. 16.999 - Decreto n. 7.033 - Ar-

tigo 70,	 .
Gladstone Oliveira Cavalcahli, n. 17.903 - Art. 83
Augusto da Motta Moia, n. 17.952 - Art. ' 86.
Carlos Antônio Carmezim, n. 19.146 - Art. 86.
Fausto Gomes Loureiro, n. 20.574 - Art. 248 L,
Vettori Eugneio Antônio, n. 20.771 - Art. 257.
Luiz Caldas Menezes e Souza, ri. 21.336 - Art. 248 L.
Francelino Augusto, n. 21.673 - Art. 86.
Leonel Rocha, n. 22.137 - Art. 218 L.
António Cabral Tello Junior, n. 23.018 - Art. 218
José Pereira da Costa, n. 23.055 - Art. 96.
Miguel Augusto Clômes, ri. 13.089 -Art. 86.
Jayme Santos, n. 23.187 - Art. 248 L.
Baroldo Pereira da Cunha, n. 23.263 - Ari. 86.
Victório Staeato, n. 23.489 - Art. 86.
Sizimo José Domingues, n. 23.996 - Art. 86.
Augusto Paulo Pinto, n. 21.590 - Art. 100.
Rodolpho Araujo, n. 24.770 - Art. 257.
Newton Santos, n. 24.022 - Art. 83.
'Américo Bartolomei, n. 25.330 - Art. 248 L.
João Alexandre Dubeux Moreira, ri. 25.713 - Art. 257.
Alexandre Altherg, n. 20.026 - Art. 102 .
Jorge Paiva de Souza, n. 26:084 - Art. 218 L.
João Paulo, n. 26.180 - Art. 86.
Manoel de Souza Duque, n. 27.164 - Art. 86.
Júlio Castro Bastos, n. 27.258 - Art. 248 L.
Armando Jorge Tavares Junior, n. 27.362 - Art.. 102.
Carlos Nicanor Diniz. n. 27.748 - Art. 102.
José Teixeira, n. 28.314 - Art. 86,
Alejandro Sanscheim, ri. 28.117 - Art. 2-18
Roberto Gonzaga Santos, ri. 28.810 - Art. 257,,
António Martins, n. 28.954 - Art. 218 L.
Jaeintho Ramos, n. 29.412 - Art. 81.
Augusto Leivas de Otero, ri. 30.005 - Art. 83.
bavid Macbcowitch, n. 30.728 - Art. 2-18

' Avnibal Lobo, n. 31.222- Art. 102.
João Sqares Brandão rilho, n. 31.529 - Art. 83.
Américo Ignácio Gomes, ri. 31.715 	 Art. 102. 4
Francisco S.caramhone, n. 31.739	 Decreto n. 7 033 - Ar-

UNO 7.0.

Luiz Augusto Alves Silva, ri. 31.778 - Art. 257.
Olavo Souza Braga, n. 33.099 - Art. 2-18 L.
Armando Moraes Sarmento, n. 33.207 - Art. 257.
Milton Pires Barbosa, n. 33.477 - Art. 102,
José Augusto Valério Pires, ri. 33.727 - Art. 257.
Edgarit Lisboa Lemos, ri. 34.088 - Art. 248 L.
Joaquim Pereira Araujo, n. 34.586 - Art. 248 L.
Ilandet Azarrilmja Estreita, ri. 35.012 - Art. 102.
Walter Nloacyr Gonçalves, ri. :15.195 - Art. 102.
Manoel JeronyMo Correia, ii .35.330 _	 83.
Jose Bodrigues, n. 35.379 - Art. 218 L
Luiz AI bano Pinho Carvalho, n. 35.733'

Autos de carga:
José Martins Diniz, ri. 3.098 - Art. 218 L.
João Pereira Silva, n. 6.510 - Art. 218 L.
Rubem Martins Santos. n. 9.605 - Art.. 2 .18 L.
Relevadas de acordo com o art. 268 do R. V. - (Elogio)..

Autos de passeio:
Mendel Wof Einhern, n.	 - Decreto ri. 7.033 - Art. 7.°,
José Barreiras, n. 1.168 - Art. 86,
João Alves Moura, n. 1.520 - Art. 257,
José Luiz Britto, ri. 1.728 - Art. 248 L.
Fernando Ferreira Dias, n. 2.092 - Art. 83.
Ruy Tavares Borba, ri. 2.165 - Art. 248 L.
Jacob João Essa, n. 3.393 - Art. 90.
Lauro Sodré Viviero Castro, n. 4.922 - Art. 81.
Adiou Edward Rime, 13, 5.552 - Art. 257.
Manoel Assunção, n. 5.791 - Art. 86.
Heleno Sanla Moinha, n. 5.810 - D,,eve[o ri. 7.033 - Art. 70.
Ruy Costa Narciso, n, 6.592 - Art. 102.
IN3:1s. e Buriamaqui Stallone, n. 6.658 - Decreto n. 7.033 - Ar-

tigo 70
Manoel Fero:iodes, ri. 7 420 - Art.. 118 J..
Domingos Ribeiro, n. 7.735 - Art. 86,
Paulo Felino,- ?ilarchese, ri. 9.015 - Decreto ri. 7.053

tigo
Alvaro Vieira Nogueira, n. 9.780 - Art. 248 L.
Manoel da Silva Santos, n. 11.410 - Decreto n. 7.033

ligo 7.°.
Anacleto Baptista Marques, 11. 13.803 - Decreto n. 7.0:33

ligo 70,
Manoel Dias Guimarães, n. 11.091 - Art. 148 L.
Mário Enrique tia Silva, n. 17.193 - Ad. 218 L.
Bom 1101411) Fiwtado de Mendonça, n. 23..732 - Art. 218 L.
Bernardo Valente da Silva, ri. 21.315 - Art. 86.
Albert Alonso Diz, ri. 21.708 - Art.. 83.
Alceu Rodrigues, ri. 25.815 - Art. 102.
Alcides Caneca. n. 18.787 - Art.. 102.
Rilian Edgard Bensunsan, n. 30.310 - Decreto n. 7.033

ligo 7.0.
'José Severino Santos. n. 30.132 - Decreto n. 7.033 - A. 7P.

Adelino João Felippe, ri. 30.975 - Art.. 96.
limito Pereira Pantaleão, ri. :33.459 - Art. 102.

Autos de carga:
Agnaldo Augusto Silva, n. 2.949 - Art. 248 L.
Francisco G. 1. Garcia, n. 6.971 - Art. 79,
José Dias Souza, n. 9.161 - Art. 257.

ónibus:
Antônio Affonso Lourenço, ri. 28 - Art. 81.
Germano Louro, n. 303 - Art. 218 E.
Roberto Pereira Machado, n. 582 - Art. 218 E.
José Silva de Almeida, ri. 622 - Art.. 248 L.
Manoel Ferreira, n. 678 - Art. 218 E.
Serafim Alves da Silva, n. 849 - Art. 2-18 E. •
A serviu cobradas com 50 % de acordo com o art. 268 do R. V.

:(Elogio).
Autos de passeio:

Ernani França, n. 266 - Art. 86,
José Augusto Oliveira, n. 2.614 - Art. 257.
Arthur Edward Mine, n. 5.552	 .Art. 2-48 L.
João Amâncio Silva. ri. 6.267 - Art. 86,
Joaquim Corrêa. n. 9.801 - Art. 86.
Antônio da Fonseca. n. 11.403 - .Art. 86.
Mário Froes de Abreu, n. 20.195 - Art. 218 L.
Francisco Fiorill°, n. 22.901 - Art. 80,
Porfirio Nogueira Alonso. n. 25'.380 - Decreto ri. 7.033 - Ar-

tigo 7.0.
Alvaro Cruz, ri. 25.590 - Art. 86.
Gilberto Lyra de Lemos, ri. 26.909 _Ari. 257.
José da Costa Moreira. .n. 28.748 - Art. 102.
Norval Campos, n. 30.293 - Art. 102.
Ubaldo Angusto Borges. u. 31.814 - Art.. 248 L.
José Campos Oliveira, n. 35.200 - Art. 257.
Alcindo. Caldas Viana, 11, 35.219 - Art.. 257.

ónibus:
José Fialho Bandeira, n. 04 - Art. 218 L.
José Fialho Bandeira, ri. 128 7-- Art. 82.
José Antônio Gomes Varela, n. 201 - Art. 248 1...

n. 7.033 --

•
_ Art.. 248 L.

- kr-

- Ar-

--- A r-

- Ar-



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDÇ

Departamento . de Administração

DIVISÃO DE oimus.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para a publicação do edital de
concorrência no Diário Oficial do 25-9-9 .11, às páginas 18.608-9, para
construção do laboratório e dez tanques para cultura de peixes e
instalações na ilha do Pinheiro.

Divisão de Obras, 30 de setembro de 1911.
.1.-D. Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para a publicação da .retificação
do editai de concorrência, publicado no Diárao Oficial de 26 do cor-
rente mês, às páginas 18.690, para instalação de ar renovado no
biotério anexo ao Pavilhão de Virus do Instituto Osvaldo Cruz.

Divisão do Obras, 27 de setembro de 1941. — 1. Barroso, chefe
da '1.-D.Ob.

Divisão de Obras
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

filiam a atenção dos interessados para a publicação do edital de
concorrência, no Diário Oficial de 25'-9-941, às páginas 18.607-8, Pará
serviços de reforma para a Faculdade de Medicina do Porto Alegre,

• Divisild de Obras, 30 de ,setembro de 1941. — I. Barroso, chefe
da 1-D. Ob.

Divisão do Material
., Faz público que, a concorrência administrativa para fornecimento

de -material ao Instituto Nacional de Surdos Mudos, conforme Edital
publicado no "Diário Oficial", de 27 de setembro último, à página
n. '18.787, fica adiada até posterior deliberação.

••n••••••nn••nn•n

Serviço Federal de Aguas e Esgotos
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE.

De ordem do S'r. Diretor, aviso ao proprietário do prédio ri. 16
da rua•Sarii, que tem o prazo de olto'dias, a partir da primeira pu-
blicação deste, para apresentar defesa sobre irregularidades no abas- .
tecimento dágua desse imovel, antes de serem aplicadas as penali-
dades previstas no decreto n. 24.732, de 13 de julho de 1931.-

Secção de Expediente e Contabilidade, 23 do setembro do 1911.
Theophilo Dias Ribeiro, 'chefe . da Secção.

— I. Barroso, chefe

Sexta-feira '3
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Jenot Lopes dos Santos, n. 220 — Art. S.L.
Octávio Martins Cabral, n. 309 — Art. 248 E.
Octávio Martins Cabral, n. 309 Art..218 E. •
.Manoel Francisco da Costa, n. Z55 — Art. 248 E,

• Roberto Pereira Machado, n. 582— Art. 248 E.
Octávfo Martins Cabral n. 853 —Art. 248 L.

'Isaias Fiorentino Ramos, is. 948-:— Art. 151, 	 -
111••n•n•n•••n•

Nota — A falta de pagamento das multas, importa na apreensãó
dos documentos do veículo ou de seu:condutor, de acordo com o pre-
-visto no art. 382 do regulamento em. vigor.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de,1941. 	 Edgard
inspetor 'do Tráfego,

Inspetoria do Tráfego
Resultado dos exames efetuados no dia 2 do corrente.

Aprovados:
José Cardoso. Eduardo Pinto de Oliveira, Maurice Alfus. Manoof

Vianna Rangel, Edgard Xavier da Gosta, José Francisco da Silva,
Alberto Beijar, Emílio Gianelli, Orlando Rodrigues 'ela FonSeca, João
Pedro de Alencar, Alfredo Pereira de Souza, Mariano Rodrigues
Silva, Maria Travassos Braga, Antonio dos Santos Pinho, Manoel José
Oonçalves e TekusabUro Suzuki.

Reprovados: 8.
'	 Inspetoria do Tráfego, em 2 de outubro de 1911.	 — O insaetorr
Dr, Edgard Pinto Estreita.

Patronato (Agrícola Weneeslatt Braz
IAM Ali DA CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIYA PARA FORNECIMENTO, DURANTE

OS MESES DE ou-roarto, NOVEMBRO E DEZEMBRO DO CORRENTE EXER-
CÍCIO, DE MATEItIAI, PERMANENTE E DE CONSUMO, QUE DEIXARAM DE
FAZER PARTE DA ÚLTIMA CONCORRÊNCIA REALIZADA NESTE ESTABE-
LECIMENTO . 	 .

. Faça pàblico, para conhecimento, dos interessados, que, de con-
formidade com a autorização do Sr. diretor geral do Departamento
de Administração do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, con-
tida no telegrama n. 356, de 24 do corrente mês, da Diretoria da Di-
visão do Material, acha-se aberta, até às 13 horas, do dia 11 de outubro
entrante, na Secretaria deste Patronato, a inscrição das firmas que
desejaram concorrei . ao fornecimento do material acima, de acordo
coro o art, 152 e seus parágrafos, do Código de Contabilidade Pú.,
Mica da União e arts. 757 e 762 do respectivo Regulamento.

1.0 — A inscrição deverá ser soliCitada em requerimento dirigido
à diretoria, devidamente selado, nele declarando o interessado a - na-
cionalidade . da firma e a sede de seu' estabelecimento, devendo fazer
acompanhar o referido requerimento todos os documentos que possam
constituir prava de idoneidade (quitação com os impostos federais,
estaduais o municipais, inclusive do-últhno : imposto sobre a renda,
contrato social em original ou pública forma). As firmas já inscritas
na concorrência do 26 de junho Ultime ficam dispensadas da apresen-
tação de tais documentos. No requerimento, fará o interessado, ainda,
constar a declaração de completa submissão às condições deste Edital
e à pena imposta pelo art. 762 do citado Regulamento. As propostas
cujos autores não. forem considerados idóneos não serão aceitas.

2.0 — Verificada a idoneidade cio concorrente, será, por despacho
da diretoria; ordenada a imediata inscrição do mesmo, sendo-lhe,, en-
tão, restituidos os documentos apresentados.

3.0 — Em envelope fechado, lacrado, com a indicação exterior dei
conteúdo, as firmas consideradas idôneas apresentarão as suas pro-
postas, em três (3) vias datadas e assinadas, sendo a La via devida-
mente selada, até o dia e hora abaixo estipulados, mencionando, sem
emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, pela ordem em que se
acham arrolados, com os preços por extenso e em algarismos, os ar-
tigos que desejarem fornecer. AS propostas deverão ser à máquina, to-
talmente, ou manuscritas à-tinta. •

4.0 — A entrega do material - será dentro do prazo de 30 dias, con-
tados da data da extração do respectivo empenho e se fará na sede do
Estabelecimento, correndo as despesas de embalagem e frete até o
ponto referido por conta do fornecedor. As embalagens deverão ser
feita q de modo que os materiais cheguem ao seu destino em perfeito
estado. Os que chegarem com avarias devido ao mau acondiciona-
mento não serão aceitos.

. 5.0 — Não sendo aceitas os materiais que não satisfaçam as con-
dições prece,dentes, deverá o fornecedor providenciar, dentro do me-

• nor prazo possivel, sobre a sua substituição imediata.
6.0 — Esta diretoria reserva-se o direito de anular a presente con-

corrência se julgar conveniente aos interesses da Repartição.
7.0 — A abertura das propostas Se fará no dia 14 . mês de outu-

bro enleante,' às 13 horas, quando se expira o prazo para apresentação
das mesmas. •

As respectivas faturas serão processadaslogo após o roncai-.
mento e deverão • ser apresentadas em três (3) . vias, Sendo a 1.a devi-
damente selada.

A relação do material a ser fornecido se encontra na Se-
cretaria do Estabelecimento, à disposição dos interessados.

Secretaria do Patronato Agrícola "Wenceslau Braz", Caxambil, 29
de setembro de 1941. — Franniseb Villara Filho, chefe de - Portaria
do padrão E, pelo Escritório. — Visto (assinatura ilegivel), diretor.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do froininio da União

SERVIÇO REGIONAL DO ' DISTRITO FEDERAI;

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

çoncorrência pública para alienqção 40 domínio pleno do próprio na-
cional sito na Avenida, Suburbana, esquina da rua Miguel An-
gelo,, freguesia do Engenho Nove, nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. .19, de 16
de setembro do 1911, publiCado às páginas as. 18.289 e 18.290 do
Diário Oficial de 20 do mesmo mês p , ano, relativo ao assunto acima
mencionado. (Proc. n. 91.700-1940),

Serviço Regional, no Distrito Federal, 23 de setembro de 1941.
H0771Cr0 Duarte, chefe do Serviço.

Diretoria 'do Doinínio da .União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAI;

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Aviso

Concorrência pública para alienação do domínio pleno do próprio na-cional, sito à avenida Postal n. 30, freguesia de inhauma, nestaCapital.

• (Processo n. 7.00 .1-41) — Chama-se a atenção dos interessadospara o edital n. 16 de 12 de setembro de 1941, publicado à página
st. 18.064, do Diário Oficial de 17 de setembro do mesmo ano, rola-
tivo ao assunto acima menCionado.'

•
. Iljo, 18 de setembro de 1911. — Homero . Duarte, chefe cio •Ser-viço,
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Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL'

COMISSÃO DII CONCORRÊNCIAS
Aviso

C011earl'éaCia pública para alienação da preferência ao aforamento 'do
domínio pleno do prédio e do domínio util do respectivo terreno
ove é acrescido de marinha, silos à avenida Suburbana ntimerO
26, freguesia do Engenho Novo, nesta Capital.
(Processo n. 32.709-1.0 - Chama-se a atenção dos interessados

para o edital n. 11, de 8 de setembro de 1941, publicado à página
n. 18.063, do Didrio Oficial de 17 de setembro do mesmo ano, reta-
(Io ao assunto acima mencionado.

Rio. 18 de setembro de 1911. - Homero Duarte, chefe do Ser-)
viço.

Diretoria do Eknninio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO pin coscoard:Ncimi
Aviso

Conearraela pública para. aliennçcio do dou tinjo pleno do propriA na-
cional, sita à rtia 17 de Fevereiro n. 12, freguesia de Inhaunto.
IteSta Capital.

k Processo n. 81.278-10) - Chama-se a atenção ¡los interessados
para o edital n. 17 de 15 de setembro de 1941, publicado às pá-
ginas ris. 18.001 e 18.065, do Dbiriu Oficial de 17 de setembro do
IlleS1110 Uni), relativo ao assuao acima m.mcionado.

Rio, 18 de setembro de 1911. - Homero Duarte, chefe do Ser-
viço.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o § 1.0 artigo 31, do decreto
n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita para o dia 8 de outubro
de 1911. ofertas de cotaçoes para as requisições constantes da rela-
ção abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido.
na sede do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições - Materiais

102.027 - Fardamentos.
103.029 - Expediente.
117.059 - Misturador.
126.124 - Janela de bascula em .ferro e vidro.
126.126 - 'Unidade aquecedora para aquecedor Kull Kontrol.
133. T08 - Avental, etc.
150.020 - Fardamentos,
208.035 - Uniformes.
226.210 - Desinfetantes, etc.
235.083 - Toldo de lona.
235.081 - Coichão.
251.307- 1;niformes, etc,
252.131 - Cartolina.
252.168 - Brim parda de algodão.
252.184 - Fio de linho em carretel.
254.187 - Aparelho para exercícios ¡MEN idUalg.
251.189 - Calçado preto.
255.053 - Macacão de mescla.
121.025-B - Expediente.

Em 2 de outubro de 1911. .- A. Jumineira Agres, diretor da

Divisão Comercial.	 •

n•nn•n••....

Departamento Federal de Compras

AVISO AOS SRS. FORNECEDORES

Etn \ - 11111.1e . do PN11110 ou vistoria procedido 114) material entregue, ficam intimados os fornecedores nbaixn indicados a cumprir
OS lespachos constantes ¡las colunas de "Prazo' e "Providências a tomar".

Deverá sor dada a comunicarão à DIvisão de Ri pi 	 e ExP e d icão in I-) • 11 • E•), por carla ou memoranda», em sua falta terá
inicio o processo---referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, grt. aí, de 26-6-1940.

Requisição Empenho Prazç
Providências

a
tomar

231.085-2. 5.544 10/10 Subst..	 o malelial
-	 intimação

201.000-1 1.594 10/10 Subst. o material
- La intimato

	 4,8 • •	 • 4/4/. • ga, 126.070-1 11.162 8/10 Entregar o mate-
rial	 -	 2.a inti-
mação

	 -~a4 	 	 101.023-1 11.912 10/10 Subd. o material
• -	 intim))ção

	 	 11. 	 	 4;01.16121-1A 7.108 10/10 Entrar com	 e
£70	 do total da

partida dos itens
1 e 2 respectiva-
mente

•1*-4	 217.059 5.009 8/10 Subst. o material
-	 intimação

417.001B-1B	 .. 2.002 8/10 Subst. o material
- 2.a intimação

	 	 .1. •	 231.087-1 4.926 10/10 Subst. o material
- 2.a intim:Ição

.	 ...... A.84	 801.207-1 16.450 10/10 Subst.	 o material
- 1.0 intimação

126.053-1 9.418 8/10 Subst.	 o material
-	 intimação

	 14 • A. r. •	 234.016-2 7.287 8/10 Suhst. o material
-	 intima.))

	 A, • •	 201.037-1 11.735 10/10 Subst.	 o Material
- La intimae1

801.057-1 1.982 10/10 Subst. o material
- La intimírão

	 •	 236.051-3 20697. 8/10 Subst. o material
- La intimação

128.011-3 13.697 10/10 Subst. o material
- 2.a intimação

	 ./4/.	 100.013-2 8.199 8/10 Sulyst. • material
- La intimacria

Firma

Aços Phenix LIdn

,Alexandro Ribeiro & Comp. 1.tda 	

A. Arthur Mattiy .	 .

Alvaro P. Silva

Cia. Paulista ale P. e A. Gráficas

Casa Souza "fiapti4a Ltda.

Car!onagent Luso Americnna 'Lida

Idem 	

Gurt SI ida 	

F. F. Feri-landes & Comp. 	

Fonseca, Almeida & Comp. "Ltda.

J. G. Pereira & Comp 	 • .8 .488 .A; ....

!deli] 	

reilo	 idO 1 Comp.

WH los Junior & Comp.

Oficinas de A. M'ilriliiria T.141:1

D.F.C., em 1 41a ) .(titilrro ile 1941; - E. L, Bcrlinek, diretor.
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Tendo as firmas: abaixo. deixa410' i •le efetuar as entregaá do' ffitiferial,. á5. 5 .e	 Obrigaranl.em v.irIude.de .sua; .propostaà.ão
ficam notificadas de que lhes é concedido o prazo de 3 di i a eofflai • . da dahcia.otiblieacão. deste .avi.so. ;gusa o cumprimealo- da obrigaçãoassumida.	 .	 .

pn• n 4-A •	 • -Deverá ser dada ro umnicae5o à Divisão de Recepci	 E-m e xpeclie	 y_rfió	 ...e...j..pot.• carta .ou.memor.andiam,. do .cumprimego . deg-ti latkmação; cio sua falta terá inicio o processo rtfereffle à penalidade ' Preyi1a, Ro, decreto, o, 5 .873,. art.. 31, £1/3.26-6-1940.

. PrazoFirma	 . i;;ição	 •	 .Ètnpenito	 ..yencida
. A. Coelho Branco Filho 	

'tient
Idem
Idem
Ideni
Idem
Idem
Idem
Ag. Int. de Publ. Cieffl. e Técnicas 	 •Idem 	
Idem 	
ldem 	
Idem 	
Idem 	

. Idem . 	
idem 	
Idem 	 	 . .Men) 	
Alvaro P. Silva 	
idem 	
Idem 	 	 	 •
Artlitir Donato & Comp. 	
Idem 	
Antonio José de Carvalho
Adolpho Botelho 	
Bras. Foro. Escolar Ltda 	 	
Idem 	
B. .Saraiva & Comp. . 	
Cia. Bras. de Usinas Metalúrgicos
Cia. Ferro Brasileira 5. A 	
Casa Lolmer S. A. 	
Idem 	 	 .
Caixas Registradoras National S. A. 	
Chrislovão Fernandes & Comp.	 .... ........ . .. ........ .
cartonagem Luso Americana Ltda. 	 • 	 ,	 •Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
civilização Bras. S. A.
(ia. Fornecedora de Materiais 	
Curt Si ida 	
1). It. Moura & Comp. 	
Hem 	
Empreza Progresso Ltda. •. 	
Equipamentos Cientitieos Ltd1
Empr. Promotora da "Vendas Ltd.	
Fonseca, Almeida & Ccmm. Ltda.
Freitas Couto & Comi) Lida. 	
Ferreira Passarello & Comp. Ltda. • .	 ...............
G. Pereira & Filhos,Idem 	
Idem 	
tameral Electric S. A. 	
II. G. Frichs 	
Heitor, Ribeiro	 Comp. 	
Irmãos Spina 	
José da Silva & Comp. 	
J. CL Pereira & Comp. 	
:r. It. Pires & Comp. Ltda. 	 	 . 	
Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	
J. Torquato & Comp. Ltda. 	
LIO., Ferrando & Comp. Ildo 
[d o m
Idem
Idem'
idem
Idem
Idem
Idem
1dem
Idem
riem
Idem 	
idem 	
Mero 	
11 Cm 	

•.'115.101A-1A	 20.516
.. • . 1L̀,..i)60A-1A	 20.011
.-. 15.057A-1A , 	.20.583

.2.0..515
20.679	 .15/9.

237.005-1	 .	 ,2.1.510	 .
.- 103.021A-1A	 21.113	 . 22/9.

• ió.033/4A-1A	 20.179	 8/9
• 17335.	 17/9

• • • • 133.052A-.1A
- 115048."-3'	 47.8.07.

• 115.052-2	 17.007
•415.050-4	 1.8.023.

.	 .115.000-1	 18.025
• - 133.050A-2.A.	 .?.0.8182

• .2;31.012-2
-210:063/4 : 1,	 17.5151
-210.030: 1	 11.950

901.123/8A-7A	 10.205
" • 1022-4	 .**	 11.929

909.039/42	 18.805
" '2'34.188-1	 21.461

20.445
Dn.095-1	 18.799•
r.ELD60-'2,	 . 

.
19.695

12313-1B	 13 	 7
• 302.006-2	 8.188

002.0961l-1B	 • 20.713
001:087/9:2
221.036-2	 6.491
217.207-1	 21.460
326.051/711-113	 21.238
231.122-3	 12.219
213:105-6	 21.391
411.001-1	 10.808
902.062-1	 17.706
210.026/7B-1B	 11.026
210..026/7-2	 13.0-53
235.116A-1A	 9.186
210.030-4	 14.953
133.101-1	 20.807
501.073-2	 17.873
601.217-3 '	 10,999
2 10.080-1	 19.681
126.029/34-1	 13.803
601.215A-1A	 10.935
126.029/31	 13.806
210.057/8A-3A	 17.750
126.083MB-1n	 17.072
126.079-1	 •	 13,657
901.011/13G-10	 18.798
902.025-1	 14..936
217.158-1	 16.960
133.101-2	 20.681
911.058A-1A	 18..136

. 133.081-2	 19.112
138..001-1	 15,228
912.101A-1A	 19.1;21
210.083-1	 19.843
601.228-2	 9.951
601.212-5	 9.809
903.151-1	 6.825
133.075-1	 19.702
133.089-1	 21.429
115.070-1	 18.710
133.012-3	 7:481
901.083/4-3	 13.461
901,080/2-8	 14.138
2 40 .0 49 /50 - 3	 16.638
240.053/4-2	 16.252
250.015-3	 6.428
210.005/9-2	 5.290
210,011-1	 7.757
210.001/4-1	 7.293
210.001/1-12	 7.301
126.105-1	 21.351
126.081/2-1	 11.597

01.w.rvação

.1,.a intimação
Idem
idem
Idem

. idem
Idem!

Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem.
Ideia

. Idem

Idem
2.a intimação

• 1.a intimação
Idem

.
. Idem.
Idem.
Idem
Idem,
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Ideni
Idem
2.a intimaerto
1.a intimação
Idem
2.a intimação
La intimação
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem.
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem.

• Idem
Idem
Idem
2.a intimação
La intimação
Idem
Idem .'
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
2.a intimação
Idem
La intimapi0
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem .
Idem
Idem

nlè

0 •

.	 •	 .

• • •

.11/9

24/9
21/9
18/9
24/9
24/9
17/9
15/5
18/9
5/9

23/9
15/8
19/9
27/9
11/9
29/9
12/9
3/9

28/8
.23/9
17/7
12/8
30/9
24/9
20/9
29/9
20/9
19/9

4/9
2/9

80/8
11/9
19/9
11/9
9/7

12/9
14/ó
19/7
5/9
9/9

15/9
5/9

19/9
11/9
4/9

28/9
15;9
26/9
28/9
27/9
29/9
11/7
20/6
15/8
28/9
30/9
29/8
22/9
3/9

20/9
15/9
25/9
12/9
2/9

24/9
20/9
20/9
20/9
9/9
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Firma

}Wramle &	 (:om i) .	 "dl'	
Lnik & Kleiner Ltd9
Ideni 	
Idem 	   	 	

Requi s ição

126.(183/;-4
276.155/6-2
210.071-1
231.18:l-1

Empenho

15.059 -
13.595
19.408
70.817

Prazo
vencido

2/9
3/1C
2/9

25/9

Observação

2.a intimação
1.a. intimação
Idem
Idem

mordes Alves & . ****** AirofohoW: 217 .111-1 15. %81 17/9 Idem
Ideni 	 217.106-1 15-182 17/9 Idem
aforem, 11ofilo & Comp. 	 	 115.101-1 21.369 26/9 Idem
Idem 	   133.01.1-4 10.091 13/9 Idem
Idem 	   .• 133.013-1 1 o . oag 13/9 Idem
blem 	   133.011-1 10.086 13/9 Idem
Idem 	  	 133.012-1 7.479 2219 Idem
Idem 	  133.010-1 10.082 13/9 Idem
/dell) •	 .....	 	   	 126.067/9A-11 15.821 18/9 Idem
/dein 	   	 210.001/4-10 7.302 20/9 Idem
Idem • . •	 • • 	 41! 240.005/9-1 5.289 2/9 Idem
Idem • • • • • •	 	   210.053/1B-1B 70.356 18/9 Idem
Idem 	  126.08314C-IC 19.749 1219 Idem
Idem 126.081/2-5 11.60/ 2/9	 - 2.a intimação
Mein 	   	  236.072-1 17.726 28/9 Idem
almadra Barbosa & Comp. Llibs • 133.012-2 7.180 22/9 T. 	 intimação
AL, 11, Resende & Comp. 	 	  909.039/12-1 18.803 19/9 /dém
Olivetti do Brasil	 s	 A.	 	 o 601.120-1 9.605 3/9 2.a intimação
Ideia 	   601119-1 9.604 3/9 Idem
Papelaria Mascolle	 Ltda	 	  	 	 	 111.058-1 17.331 2/7 Idem
Publ.	 Pan-Americanas	 i.bla	 . 203.010-2 17.134 27/9 1.a intimaeão- .
Idem 	   11 :- .019-1 17.600 28/9 Idem.
Idem . . 	   115.052-3 17.608 28/9 Idem
1•14-!11	 	   , 250.063/1-2 17.565 28/9 Idem
Pedro de Mene/es	 	 7•1,4••••• 231.178-1 20.443 1919 Idem
Rubem Teixeira	 	   	 	 128.067A-1A 18.751 1919 Idem-
Ide:n 	   	 	 .601.129A-2A 5.605 6/6 Idem
Idem 	   901.123/8A-1k 19.292 23/9 Idem
idem 	  	 	 601.12813-3B 8.008 76/6 Idem
Ideos 	   	 	 909.039/12A-2A 15.527 28/9 2.a intimação
Borrei)	 Piem'	 Lbla.	 	   133.060_3 19.696 20/9 Idem-
Soe. Labor de Manninas Ltda. 	   

.
912.081-1 16.203 24/9

.
La intimação

Soc. Forn.	 ind.	 o	 Na y .	 Portela	 1,1,la.	 	 601.095A-1Aa 6.910 21/5 Idem
Souza \leira & Conni 217 197-3 19.495 77/9 Idem
Santos & Ve idnra Ltda	 	   • 217.203-3 21.657 30/9 Nem
Santos Martins & Comp. 	 •	 •t. 2 101.057/8N-7A 17.719 9/9 Ideia
Soe. Com. de Alimentação Ltd-1 • 231.181-1 .18.708 19/9 Men/
Soe.	 Edit.	 "1)	 Observador"	 Lie 	 i 13. 085A- lA 20.582 1279 Idem
'Vieira Bastos & Comp.	 	   	 	 231.1-18-1 8.715 20/9 2.a intima ctio
Ttionias	 C.	 'Te i xeira	 """ i ' n," Or ff* •••• 120-081/28-18 18.731 9/9 ta intimação

nilnalln, Xavier &	 Como	 Lida.	 	 203.001-1 7.906 26/9 idem

D.F.C. eta 1 de outubro de 1911. - E. L. Berlirkek, dicelnr.

Departamento Federal de Compras

EMITIDOS EM :a) DE SETEMBRO DE 1911,
ÇÃO DAS SE4;1'1.VTES FIRMAS

Cheques fl.	 Firmas

1109449-13 - Empresa Progresso Ltda.
009150-8 - Ferreira Passarello & Cia. Lida,
009451-13 - 'Fonseca, .Atineida & Cia. Ltda.
009152-B - Fred. Figner ,'Casa Edison).
00015:3-13 - Fernandes Moreim & Cia. Ltda.
009451-B	 Freitas, Couto & Cia. Ltda.
0C9435-B - Granado & Cia.
009456-13 - Gonçalves :Fonseca &
009157-11 - Garages Associadas S. A.
009158-B - H. G. Filais.
009159-B -- Heitor, Ribeiro & Cia.
009460-B - Instaladora Casa Borla Ltda.
009461-13	 International Itarvester Export Company,
009162-13 -- Instituto Pinheiros Ltda.
009163-B - Instituto Cientifico São Jorge S. A.

009161-B - Irmãos Andrade Ltda. •
009465-B - A. G. Pereira & Cia.

À Disposp. 009466-B - J. R. Pires & Cia.
009167-13 - JoSé Jacinto Pacheco.
009468-13 - J. L. Miranda & Cia. Ltda.
009409-13 - J. C. Mendonça.
009470-13 - Jorge Pereira & Cia. Ltda.
009471-B - Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.
009-172-13 -.Luik & Kleiner Ltda.
4)09473-13 - Laboratório Raul Leite S. A.
009174-B - Moreno Borlitro & Cia.
009475-8 - Moreira Barbosa & Cia. Ltdar.
009476-B - Martins do Amara/ Cia..
009417-B - Mesbla S. A.
£09478-B - Mario Amado & Cia.
009479-13 - M. M. Gomes & Cia. Ltda.
009480-B - Máquinas Importadora Ltda.
009481-13 - Moraes Alves & Cia.
009482-B	 Marques de Sá & Cia. Ltda.
009483-B-- Manoel Quesada.
009 .18-1-8 - Martins Jhnior & Cia.
009485-B - Oscar Rudge.

.CI}EQI:Es

im,TinenTlecin••nn•n



009186-B
009487-P.
4:09188-11
0C:9189-11
009190
009191-11
009192-B
C09193-11
009191-1:
009-193-13
009196-11
('09497-11
009198-11
0091(.)10-11
009500-11
009501-11
009502-11
1,09503-
009501-11
009303-11
009500-11
0e9,307-11
009509-11
009510-11
009511-B
L09512_11
00951:t-B

— Paulo G. Salgado.
— Paula, Galali & Cia.. Ltda.
— Pedro Surrar.
— Papelaria Mascote Ltda.
— Pereira Junior & Cia.
— Revista do Serviço Público.
— Rubem Teixeira.
— Regulei. S. A.
— Soc. Farmacêutica Silva Araujo Lida
— Soares Lavrador & Cia.. Ltda.
— Sociedade Citrus Ltda.
— Soc. Avícola Brasileira Ltda.
— Santos Martins & Cia.
— S. S. \Ude Dental MEG of
— Santos & Ventura Ltda.
— 8c. Anônima "Casa Pralt";
— Standard Oil Co.. of. Brazil.
— Serviços llollerit h S. A.
— 'Tubos Nlattnesmann S. A.
— Tilo Resende.
— T/10111:1Z C. Teixeira.
— 'fite Texas Company (South América) Limtled.
— ‘Villmann, Xavier & Cia. Ltda.
— 11. Berzog & Cia.
— Cia. Paulista de Papéis e Artes Oraficas.
— J. Torquato & Cia:
— Moreno Borlido & C:ia.

J. Ferreira Coelho & comp. 	

Moreno Borlido	 &•Comp. 	

Idem 	

Ideia 	

Idem 	

Idem 	

Idem 	

Alexandre Ribeiro & Comp. 	

Luiz, Ferrando & Corno:Ltd

Moreira Barbosa & Comp. 	

Idem 	

Moreno Borlido	 & Comi. 	

Rubem Teixeira	 	

Idem 	

3. Pinho & Moraes 	

Idem -

251.011	 4.867

801.170	 13.998

801.766	 14.187

225.017-A	 11.45;k

801.721	 9.555

117.095	 26.362

117.106	 26.092

117.094

117.057	 15.724

1(7.092	 22.139

117.012	 12.009

217.110	 14.441

504.068-A	 11.694

218.001-A	 10.136

624.270

621.272
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CHEQUES EMPXIDOS NESTA DATA "61" CORRESPONDENTES A'
"135" FATURAS NO VALOR DE 3529948

Cheques ris.	 Firmas
0i: 9514-13	 Alexand-res Ribeiro & Cia. Ltda.
009515-11 — 11. Merzog &
009516-11 — Byington & Cia.
009517-B — B. Saraiva & Cia.	 .
009518-11	 Cartonagern`Luso Americana Ltda.
009519-13 — Charro!' Auto-Peças Ltda.
00952041 — Cia. Paulista de Papéis e Artes Gráficas.

- 009521 -11 — Civilização Brasileira S. A.
009522-1; — Fonseca, Almeida & Cia. Ltda.

-009323-11 — It. G. Elidis.
009521A1 — Luiz, Ferrando & Cia. Lida.
009525-1: — Papelaria Masco) te Lida.
009526-11 — Sudelatre S. A.
0095241.— S. S.. \\late -Dental MEG Co. of

Sociedade Citrus Ltda..
.009529-1: — Sociedade Anânymit Schering,
009330-1.: —	 & Cia. Lida.
009531-11 — S. A. ."Casa 'Draft".
009532-11 — T. Jarier & Cia.
.009533-B — Willmann, Xavier & .Cia. Ltda.
cHEQuEs	 IT[Dos NESTA DATA "2-0" CORIIESPONDENTES—A

"96 — FATURAS NO VALOR DE 912:791$6

Departamento Federal de Compras •

MULTAS — RETIFICAÇÃO

Oficial do dia 30 • de setembro próximo
linha;	 .

Onde se lè:	 Requisição	 Empenho	 Milita'	DespachoIdem 	 	 -217.107-A	 8.098	 20%	 cancelamento do empènhO
8.098Deve-se léu':	 Requisição	 Enipentio	 Mutila	 DespachoEquipamentos Científicos Ltd-t

..;	 - 217.107-A . ' 8-.098	 20%	 cancelamento do empenho
4.3.1)98

Leva-se ao conhecimento dos Srs. interessados,. que no bidt-io
expediente de "multas" deste D.F.C., na relação das firmas, 	 ta passado, à fls. 18.918, no

Rio de Janeiro. 2 de outubro cie 1941. — Augusto Bucata, -diretor • da D.R . E.

Departamenio Federal de 'Compras

MULTAS- r

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas Por inadimplemento de propostas de forriceimenloc,
tont o art. 34, alínea a de decreto ii. 5.873; de 26 de junho de 1940.

de acordo

Novo prazo
Despacho	 COUCed ido

até

Firma	 Requisição Empenho Multa

Substituir o res-
tanto

do material
Para entregar o

	

3%	
material

Para entregar o
material

	

5%	 Para entregar o
material

	

10%	 Para entregar o
material

	

3%	 Para entregar o
material

	

10%	 Para entregar o
ntaterial

	

20%	 Substituir o-ma-
teria! recusado

	

10%	 Substituir o aia-
teria! recusado

	

5%	 Para entregar o
material

	

20%	 Para entregar o
material

	

20%	 Para ontregar o
material

	

15%	 Para entregar o
• material

	

5%	 Para entregar o
material

	

5%	 Cancelamento
dos itens 1 e 2

	

5%	 Cancelamento
dos itens 1 e 2	 —deverão comunicar à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.), 

por mem°.

Mo de Janeiro, 2 de outubro de 1941. -- AuguYlo Barata, diretor da D.R.E.

10%
2.a

multa
5%

12/10/ti1

20/10141

20/10/4

20/10/41

15/10/41

19/10/41

1/11/41

5/10M

10/10/41

1/11/41

5/10/41

10/10/41

10/10/41

10/10/41

1.1n1.

Findos os prazos de entrega. os Srs. Fornecedores
random ou carta, o cumprimento da obrigaçãO assumida. sob pena de nova penaHdado.
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Outubro de 1911

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que, de acordo com o § 1. 0 artigo 31, do decreto
n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o . dia 10 de outubro
-de 1911, ofertas de cotações pára as requisições constantes da reta-
cão abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido,
na sede do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições	 Materiais
377-9 — Expediente.
495 — Odontológico.
418 — Bonés, etc.
122 — Livros.
125 —' Avental de cretone.
I22-A — Banheira de ferro esmaltado.
137 — Elétrico.
138 — Elétrico.
144 — Extintores de incêndio.
153 — Formas para bobinas -isolantite.
105 — Peças sobresalentes para martelete, etc.
147 — Lima bastarda paralela, etc.
104 — Peças sobresalentes para matelo, etc.
2 de outubro de 1941. — A. Junqueira Ares, diretor
Comercial.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Fábrica do Realengo 	 •

D. M . B.
- Edital de concorrência

T, De ordem do Sr. Coronel Diretor desta Fábrica, Convido
Os Srs. industriais, em tecidos, a apresentarem propostas para for-

necimento de tela amiantina destinada ao consumo deste estabe-
lecimento.	 •

II. As propostas serão feitas em très dias, em papel tamanho
oficial de 33x22, selada a primeira na forma da lei. devendo serem
entregues no .Alnioxarifado desta Fábrica até o dia 15 do corrente,
às 13 horas.

III. Os pagamentos correspondentes ao fornecimento. serão
feitos conforme ajuste.

— Aos Srs. interessados, Mediante solicitarão, serão en-
viadas ou entregues as especificaç4s da referida téla, e outras in-
formações serão prestadas diariamente no Almoxarifado, das 13 às
IS horas, com exceção dos sábados.

Rio de Janeiro. 1 de outubro de 1911. — Antonio F. Teixeira,
primeiro tenente almoxarife.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafos
SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL — SRP-2

Pelo presente edital, fica citado Manuel Freitas Suzart, aposen-
tado no cargo de Oficial Administrativo da classe 1, do Departamento
dos Correios e Telégrafos, Quadro III, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para. no prazo de oito dias, na forma do artigo 254,
parágrafo único, do decreto-lei 11. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
a p res e n tar defesa no processo administrativo, instaurado para apu-
rar irregularidades nos serviços da Diretoria Regional da Baía, con-
forme item VII da Exposição de motivos do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Pública, n. 1.039, de 31 de maio último, aprovada
pelo Esmo. Sr. Presidente da República.

O funcionário citado poderá ter -vista dos autos, diariamente,
das 11 às 17 horas, ou aos sábados, das 11 às 11 horas, na Secção
Administrativa do Serviço Regional do Pessoal — 2, sito à avenida
Graça Aranha n. 62, 3. 0 andar, edifício comercial — Rio.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1941, — Antonio Cavalcanti
Vieira do Cunha, chefe do pessoal.

Departamento dos Correios e Telégrafos
SERVIÇO DO MATERIAL

EONC(,RR CIA PÚBLICA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL T FIEGRÁF I CO

Faço público, do ordem do Sr. Diretor Geral, que a concorrència
acima, cujo edital foi publicado a fls. 18.136, do Diário Ofie-,i61, de 18
de setembro último, e que deveria se realizar em 6 do mês corrents, fi-
ca transferida para o .dia 13 do mesmo mês.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1911. — Romeu de .4. Gouveia e
Silva, Chefe ' do Serviço do Material.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito •Federal

Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo
Chama-se a atenção dos interessados para os editsis publicados

ao Diário Oficial de 1 de agosto, às páginas 15.417 e 15.418.

Departamento Nacional de Portos e Navegação
PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DE CHAPAS, CANTONEIRAS PARA REPARO

DE EMBARCAÇÕES

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, tendo
em vista a autorização dada peto Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica na Exposição de Motivos n. 1.948, de 15 de agosto último, do
Departamento Administrativo do Serviço Público, comunica aos in-
teressados que no dia 16 de outubro do corrente ano, às 14 horas, na
sede do referido 'De p a rt ament o, à praça Maná n. 10, nesta Capital,
serão recebidas propostas para fornecimento de chapas e cantoneiras,
para reparo de embarcações, de acordo com a relação de material que
se acha à disposição dos mesmos interessados na Secretaria do De..
parlamento.

O material em apreço deverá ser 'entregue CIF Rio de Janeiro,
'dentro da vigência do atual exercício financeiro.

Rio de Janeiro, 2 de. outubro de 1941. — Frederico Cesar Burla,
maqui, diretor.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorréns

cia para exploração de anúncios nas dependências desta Estrada, pu-.
plieado no Diário Oficial de 25 do corrente, à página 18.625.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Peio presente edital fica pitado, de acordo com o disposto no

parágrafo único do art. 254 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, o agente de Estrada de Ferro, classe F, Sebastião Ro-
gerio de Andrade para, no prazo de dez dias, a contar da data da pu-
blicação deste, apresentar defesa no processo relativo à sua demissão
do serviço desta Estrada, por abandono de emprego,

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, Rio de Janeiro,
25 de setembro de 1941. — Alberto Flores, pelo diretor.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Aprendizado Agrícola Nilo Peçonha

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. Diretor deste Aprendizado, levo ao conheci-
mento dos interessados que, de acordo com • o art. 52, do Código de
Contabilidade Pública da União, e segundo as normas estabelecidas
nos artigos 757 a 760, do Regulamento baixado com o decreto nú-
mero 15.183 de 8 de novembro de 1922, acha-se aberta nesta secre-
taria, a inscrição para o fornecimento de gêneros de alimentação
e dieta, etc., a este Estabelecimento, durante o último trimestre
do corrente ano, conforme autorização do Sr. Ministro da Agricul-
tura, em processo SEAV 3.296-11, e constante do Grupo infra me.n-
cionado, mediante as condições deste Edital. ,

URI:PO I — G

I) Gêneros de atimentação e de dieta, inclusive animais
Vara COrte, etc

. Os requerimentos solicitando inscrição.. serão dirigidos ao Sr.
Diretor, juntando os documentos comprobatórios de idoneidade dos
concorrentes e das provas de quitação, dos impostos a que estive-
rem sujeitos, devendo as propostas serem apresentadas em sobre
cartas fechadas . e. lacradas, • com • a declaração: "Contem proposta
para a concorrência do dia 23 de outubro de 1941". Os referidos
requerimentos e propostas, serão recebidos até às 13 horas do dia
acima citado, em que será aberta a concorrência.

.. •	 II
• As propostas •serão -feitas em- 6. vias, sendo a ta via selada cosi*

estampilha federal de 1$0, por folha, e mais o selo de Educação; m.•
demais,- apenas- datadas e assinadas . sendo os preços indicados em
algarismos e por extenso, sem emenda e rasuras. Caso houver omis-
são- nos . preços -por. extenso • o . algarismos, rasuras; etc., não serão
tomadas em consideração, prevalecendo nesse caso o preço que nãoo
exceder de 10 %, sobre os -preços tia praça.

.
Os artigos serão todos de 1.a qualidade e postos na Estação de

Pinheiro, Estrada de Ferro' Central do -Brasil, por conta e risco dos.
fornecedores, inclusive embalagens, etc., e o prazo para entrega
do material será de 8 dias, após o recebimento dos respectivos em-
penhos.

IV
Será dada preferência aos artigos oferecidos pelos menores

preços, e em caso de empate, será essa resolvida por sorte:- No caso
de ser um fornecedor nacional e outro estrangeiro, os artigos empa-
tados nos preços; serão adjudicados ao primeiro.

419.
601.
615.
615.
615.
902.
902.
902.
902.
902,
91.1.
902.
911.
Em

Divisão
da
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Os pagamentos sorti° efetuados pela Delegacia Fiscal do Tesouro
Nackmal, neste 'Estado, em Niterói, depois de devidaMente proces-
sadas por esta Repartição, as contas respectivas. -

'VII	 -

A Diretoria deste Aprendizado Se, reserva o direito de só adqui-
rir os artigos quando julgar nedessário, e hem - aásim,-o de anular
a concorrência no todo ou em parte, sem mie, destes atos, resultem
aos concorrentes direito a qualquer reclamação DD indenização sob
qualquer pretexto.

Secretaria do aprendizado Agrícola. "Nilo Peanha" - Pinheiro,
30 de setembro de 1941. - João Candido Boyies, escriturário,
classe G. - Visto - Agostinho de Freitas Volte, Diretor.

Relação

1. Água mineral - Caxambú, São Lourenço e Lambari, gar-
rafa.

2., Açucar refinado marca Perola,.. quilo.
3. Açucar refinado marca Excelsior, quilo.
4. Alho nacional de La, quilo.
5. Arroz agulha de 1.8, quilo.
G. Arroz Japonês de La, quilo.
7. Azeite de oliveira, português, quilo.
8. Azeite Salada, nacional, quilo.
9. Banha de porco, superior, quilo.

10. Batata inglesa; produção' nacional, 'quilo..
11. Biscoutos Maria, quilo.
12. Biscoutos. M: moré, quilo.
13. Bolacha tipo militar, quilo.
14. Bananada . em tala, quilo.
15. Café em pó, superior, quilo.
10. Chá preto nacional, quilo.
17. Chá verde nacional, quilo.
18. Chocolate em pó, superior, quilo.
19. Canela eia pó, superior, quilo.
20. .Cebolas tipo Canárias, quilo.
21. Gravo da Incha, quilo.
22. Cangica, superior, quilo.
23. Farinha de mandioca, tipo Suruí,' quilo.
24. Farinha de trigo superior, quilo.
25. Fubá de milho peneirado, quilo.
26. Feijão mulatinho especial, quilo.
27. Feijão preto especial, quilo.
28. Feijão branco especial, quilo.
29. Feijão manteiga, especial, quilo.
30. Frango gordo escolhido, quilo.
31. Galinha gorda superior. quilo.
32. Guaraná superior, garrafa.
33. Macarrão superior, pacotes de 1 a 5 ks.. quilo.
34. Manteiga fresca, em lata, quilo. 	 •	 -
35. Maizena, pacote de 200 a 400 g, quilo.
36. Marmelada Colombo, ou similar, em- lata, quilo.
37. Massas diversas, superior para • sopa, quilo.
38. Mate em folha de La,
39. Massa de tomate superior, quilo,
40. Queijo tipo Parmeson, quilo.
41. Melado superior, tipo Fio de Ouro,". em lata de quilo, lata.
42. Sal grosso superior, quilo.
43. Sal fino, superior, quilo.
43. Talharim superior, quilo.
45. Toucinho salgado, superior, quilo. -
46. Vinagre destilado superior, litro. 	 .
Secretaria do • Aprendizado Agrícola "Niro Peanha" - Pinheiro,

30 de setembro de '1941. - João C:cindida Borges, escriturário,
classe (. - Visto - Agostinho' de Freitas Valle, diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO'

Conselho Nacional do Trabalho

. COMISSÃO ESPECIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia para fornecimento de mobiliário a este Conselho, publicado no
Diário Oficial de 20 do corrente, às páginas 18.295/96. • •

- •
Departamento Nacional da Indústria e_ Comércio

PRIMEIRA SECÇÃO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado •no requerim:mto de' Com-
panhia Brasileira de Artefatos de Borracha, em. 26 de setembro da
1911, pelo Sr. diretor desje Departamento, certifico que se acham
devidamente arquivados : nesta Repartição sob o n. 16.451, os se-
guintes documentos:	 -

a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 14 de
junho de 1911, que aprovou a _reforma dos deus estatutos afim de

adaptá-los aos dispositivos do decreto-lei-n. 2.627, de. 26 de setembro
de 1910;

b) Ala da assembléia geral extraordinária. realizada em 25 do
.agosto de '1941, que aprovou alterações estatutárias afim de' cumprir
exigências feitas por este Departamento.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção,
Eu. Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão..

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1911. - Carmen Cruz, sobre
estampilhas federais no valor de 2082. - Visto, Celso SsIceeg, d ire

-tor da Secção.

Departamento Nacional tia Indústria e Comércio

PRIMEIRA SECÇÃO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao •despacho exarado no reqUerimanto cie Com-
panhia Brasileira de Artefatos de Borracha. em 5 de agosto de 19-11,
pelo. Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devida-
incute • arquivada nesta Repartição sob o' número 16.255, a ata da
assembléia geral ordinária, realizada em 9 de junho de 1911, que
aprovou contas relativas ao exercício de 1910, elegeu as membros efe-
tivos e suplentes do conselho fiscal e fixou os seus. honorários. De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Seeção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de es'critório VIII, passei a presente certidão.

Ria de Janeiro, 9 de agosto de 1911. - Carmen Cruz. E.stavam de-
vidamente inutilizados uma estampilha federal de 20$0' e um selo de
educação e SIDICIe. - Visto. Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 9.423 - 2-10-51 - 21$5),

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

DarrioÃo

EM cumprimento ao despacho exarado no requerimento de -Ins-
tituto La-Fayette S. A. em.8 de julho de 1911, pelo Sr. diretor (leg...
te Departamento, Certifico que se acha devidiunente . arquivada nesta
Repartição, sob o n. 16.172, a ata da assembléia geral ordinária rea-
lizada em 21 de abril de 1911, que aprovou contas relativas ao exer-
cício de .1910, elegeu os diretores suplentes e os membros efetivos e
suplentes do conselho fiscal. Departamento Nacional da Indústria 'e
Comércio,- Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIR, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1911. - Carmen Cruz (20$0 de es-
tampilha- do Tesouro Nacional) ($2, selo de Educação). - Visto. -
Celso Esteres, diretor da Secção. Carimbo do Departamento . Nacional
da Indústria e Comércio.

(N. 11:478 - 2-10-41 - 22$4) .

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

PRIMEIRA SECÇÃO

dERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento do Ins-
lauto La-Fayette Educacional, S. A., em 21 de setembro de 1931,
pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha .devi-
damente arquivada nesta repartição sob o n. 16.440, a ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada em 24 de abril de 1911,. que
aprovou a reforma dos seus estatutos, afim de adaptá-los 4 legislação
vigente.

Departamento Nacional de Indústria e Comércio - Primeira
Secção. Eu,' Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a pre-
sente certidão.

Rio de Janeiro. 25 de setembro de 1941. - Carmen Cruz - (20$0
de estampilha do Tesouro Nacional) - ($200, selo de Educação). -
Visto. Celso Esteres, diretor da Secção.

Carimbo do Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
( - 11. 477 -2-10-1941 - 22$4)

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

PRIMEMA SECÇÃO
•

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento 'de Com-
panhia Comércio e Navegação, em 17 de setembro de 1911, pelo Sr.
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição, sob o n. 16.419, od seguintes documentos:
a) 'Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 30 de de-
zembro de 1940; que aprovou o aumento do capital social de Es.
15,000:0008000 para 30.-.000:000$000, pela incorporação . do fundo de
reserva, e consequente alteração. estatutária; b) Pública forma. com-

(N. 9.422 - 2-1041 - 27$5).
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probatória do pagamento do selo proporcional ao aumento 11;) capital,
efetuado na Recebedoria do Distrito Federal. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz auxi-
liar de escritório- VIII, passei a pregente certidão.	 •

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1941. — Carmen Cruz.
Ceise EsteveS, diretor da Secção.

(N. 11.464 — 2-10-41 —

Justiça do Trabalho
Segunda Junta de Conciliação e Julgamento

do Distrito Federal
Sr. Manoel Corrizta Vasconcellos.

Pela presente, ficais notificado, para ciência da ilecisão proferida
por esta Junta, em audiência de 23 de setembro de 1911, na reclama-
ção por 'sais apresentada contra Francisco José Magalhães, e cujo in-
teiro teor é o seguinte: "Foi, pelo presidente, mandada arquivar a
reclamação nos termos do art. 142, do Regulamento da Justiça do
Trabalho, aprovado pido decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de
1910. — Pagas as custas polo reclamante, num total de oitocentos
reis, em selo federal aposto aos autos. — Morto Yuíanda Mezanill, se-
cretaria.

Segunda Junta de Conciliação e Julnamento
do Distrito Federal

Sr. Pedro Guilherme Cruz.

Pela presente, ficais notificado, para ciência da decisão proferida
por esta Junta, em audiência de 23 do setembro de 1911, na reclama-
ção por 'VÓS apresentada contra Instituto de Assistência o Pronto So-
corro, e cujo inteiro teor é o seguinte: "Foi, pelo presidente, mandada
arquivar a reclamação nos termos do art. 142, do Regulamento da
Justiça do Trabalho, aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de de-
zembro de 1910. — Pagas as custas pelo reclamante, num total de
dezoito mil e seiscentos pais, em selo federal aposto aos autos.

Em 30 de setembro de 1941. — Maria Yolanda Meganill, secre-
taria.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Confeitaria Pascoal S. A., domici-
liado no largo da Carioca ns. 1-3, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Paçanha n. 31, 20
andar, sala 216, às 16 horas do dia 20 do mês de novembro. à audi-
ência relativa à reclamação apresentada por Afonso Rodrigues
cujo inteiro teor consta fio proCesso existente na Secretaria da aludida
Junta. O não comparecimento à referida audiênci aimportará no jul-
gamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão.
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 29 de setemlko de 1041. — Maria ralando Me-
:multi, secretária.

Sexta Junta de Conciliacão e Julgamento
•

Pelo pàsente fica notificado Miguel da Silva Leite, tromiciliad0
à rua do Paisandú il. 262 — Belafogo, para comparecer à sexta ju11.1.3
de conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo peaanha n, ai, à; treze
horas e meia do dia 24 de novembro, à :tutt:ência relativa à reclama-
ção apresentarm contra Fernandes Oliveira Cia., cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida' Junta. O não
comparecimento à referida audiência importará no arrinivamento ,ta
reclamarão apresentada. Sexta Junta da Conciliaeão o Julgamento, 1 de
011 ti 	 lo 1911. — Carolina Pinto Vieira. serrei iria

SOCIEDADES ANÔNIMAS

COMPANHIA IMPORTADORA DE RELÓGIOS

ATA PA ASSEMBLÉIA GERAL EvritkoriovvintA, RE...FALADA rm 23 DE
AGOSTO DE 1911

Aos -vinte e três dias do mês de agosto " do ano de mil na\ tventos
e quarenta e um, às dezesseis horas, no primeiro andar do pré' lio
rua 4 10 Ouvidor n. 157, sede da Cia. Importadora de Relógios, cuja
retoria é composta dos Srs. Manoel “omPs Moreira e Jean Daniel, am-
bos raeleitos pela as-embléia geral ordinária realizada em vinte e sete
de .fevereiro do ano em curso e ambos residentes nesta cidade, o pri-
meiro, à rua Cândido Mendes n. 429 e o segundo à rua Paissandú, 139,
reuni•los acionistas representando a totalidade das ações, conforme o
livro de presença, o diretor, Sr. Manoel (tomes Moreira, assumindo ã
presitlência, declarou instalada a assembléia e convidou para secretá-
rio o Sr. David da 1:armo Mesquita, que aceitou o encargo.

Assim constituida a mesa, anunciou o Sr. presidente que ia Juan-
dar Pior ir á leilm-a da ata da sessão anterior, afim de que a mesma
fosse aprovada pela assembleia, porem, o acionista Si'.• Albert Coblentz,
pedindo a palavra, sugeriu que essa leitura fosse dispensada, de voz
que, pia publicarão feita. todos conheciam o seu teor. Aceita essa
sugestão pela assembltda„ foi a ata posta em votação e unanimemente
aprovada.

A soguir, o Si - . presidente declarou que os fins sia assatubltda. le
acu ari /O com os annutios de convocacão, publicados no 11i-iria Oficial
e "Diário de Noticias", desde 10 a 11 do corrente, eram submeter á
apreciação dos senhores acionistas uma proposta da diretoria guie tra-
tava do cumprimonto lo exigancias impostas pelo Departamento Na-
cional de Indústria e Comercio, e pediu ao Sr. secretário que proce-
desse á leitura da pi- tposta referida, o que foi feito nos saguintes
nmujs

Si."s acionistas:,

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

'PIA() presente, fica notificado 'Vinícola Natal Limitada, domici-
liado à rua da Lapa n. 29, nesta, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peca-olha ri. 31, 20 andar,
às 11 horas do dia 1 do mês de dezembro próximo, à audiência rela-
tiva à reclamação apresantada por Eduardo Bernardino Pinto. cujo
inteiro teor consta do processo existente . na Secretaria da aludida
Junta. O não comparecimento à referida audiência importará 110 jili-
gainento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1911. — Betu de Barros, se-
cretario.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Vinicula Natal, domiliciada à rua

da Lapa n. 29. para comparecer à Sexta Junta de Conciliação e Jul-
gamento, na Avenida Nilo Pe.çanha n. 31, às quatorze horas do dia
17 de novembro à audiência relativa à- reclamaçãoapresentada por
José Correia de Loureiro, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à refe-
rida audiência importará no julgamento da questão à sua revelia e na
aplicação cla pena de confissão, quanto à mataria de fato. Sexta Junta
de Conciliação e Jul gamento, 1 de outubro de 1911. — Maria Helene
Gilaky de Alenenstro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
s Pelo presente fica notificado José de Abreu Cambra, domiciliado
à rua Estrada do Retiro n. 102 — Bangú, para comparecer à Sexta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. :31,
às treze e meia horas-do dia 19 de novembro, à audiência relativa á
reclamação apresentada contra a Empresa de Construções Gerais Ltda.,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta. O não comparecimento à referida audiência importará
DO arquivamento da reclamação apresentada. Sexta Junta de Concilia-
cão e Julgamento, 1 de outubro de 1911. — 3Iaria Helene Gitahal de
.41eneastro, secretária.

Em virtude do despacho proferido pelo Sr. dirt-tor n 1,) N.,,/ ri a_
mento Nacional de Indústria e Comércio ilo prurosso i, 	 , de
1911, publicado nu • 'dado Oficial" do cinco deste 	 davamor ml-
ceder á rentrma licts estatutos sociais, modificando t)s artigos nono, .1e-

eirno-quarto, NigOsin,o-quinto e vigésimo-oitavo, cuja	 re.a . .ão, Til
corresponder ás exigências feitas e a-os interesses da Companhia,
pomos que seja a seguinte:

Artigo 9.0 Cada diretor, no ato de sua investidura, que sa piará iam'
termo lavrado PO "Listo de Atas tias Renniões de Diretoria" dentro
do prazo de trinta dias a contar da 'lata tia eleição, /levará d-positar
rios cofres da Cemoanhia, cem 100) ações. prOprias ou não. tato so
considerarão inalienaveis até a aprovação das contas. pala assembleia
garal.

Artigo 14. Os ditadores, dentro do limite de suas atribuições e sul)
sua responsabilidade, poderão delegar a qualquer funcionário ou pes-
soas estranhas, pederes espeviais para a execução de um ou vários ser-

/Viças, representacões, atos o contratos, fixando-lhes as atribuições',
vencimentos -ou comissões. Poderão lambem contratar um gerente ou
técnico com poderes bastantes para administrar a sociedade.

Art. 25. A assembleia geral reunir-se-á extraordinariamente, de
acordo com os preceitos legais, quando uni dos diretores entender iam-
veniente e quando convocada pelo conselho fiscal. ou, nos termos fio
Parágrafo único do artigo 89 . do decreto-lei n. 2.627, a requerimento
de qualquer acionista.

Artigo 28. No fim de cada ano social, que terminará a :31 de de-
zembro, proceder-se-á a um balanço geral 'e os lucros lignitios verifi-
cados serão divididos da seguinte forma: a) 20% para dividir entre as
ações preferenciais; h) 10% para fundo de reserva até atingir a meta-
de do capital social e 5 r/o daí em diante; e) 5% para serem divididos
entre os empregados da Companhia, a juizo da diretoria, oti para serem
levados lambem a fundo de reserva; d) depois oiti daduzidas as porcen-
tagens acima referidas e aquelas a que tenham direito o gerente, fun-
cionários e outras pessoas, de acordo com os seus contratos e delibe-
rações da diretoria ou assembléia geral, será o restante distribuido
entre os acionistas comuns e preferenciais, conforme proposta da di-
retoria e aprovação da assembléia geral; e) quando o fundo de resarva
tiver alcançado 75% do capital social,. todo o lucro será distribuido
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como dividendo, depois de feitas as deduções de que trata este artigo pessoas estranhas, poderes especiais para a execução de tini ou-aa.,
e salvo deliberações em contrário da assembléia geral.	 tios •serviços, reprasentações, atos e contratos, fixando-lhes as atri-

l-tio de Janeiro, 8 de agosto de 1941. -Manoel Gomes Moreira. --, buições, vencimentos ou comissõea. Poderão lambem contratar Mo
Jean Daniel.	 .	 .	 gerente ou técnico çoin poderes bastantes para administrar a socie-

Terminada a leitura da proposta da diretoria, foi a mesma posta dada. 	 .	 •
em discussão e votação, sendo aprovada per unanimidade, sem reS-	 Art•ige J. Os documentes que representarem responsabilidade
triçõeS.	 .	 para a sociedade, bem como as cautelas e ações da Companhia, serão

Logo em seguida. o acionista, Sr. Albert Coblantz, pedindo nova- sempre assinados por dois diretores ou por um diretor o o gerente a
manta á palavra, propôs que, para maior facilidade dos senhores acio- que se. refere o artigo 11. 	 .
nistas ao censultarem os estatutos sociais, se fizesse constar o inteiro Parágrafo /:.1 II ire/. Não se coinprenratero . nesta disposição a cor-
teor dos mesmos na ata dos trabalhos, abandonando, naturalmente, as respondèneia comum e recibos. min podem ser assinados por uni só
diaposições revogadas em' consequência das várias modificações leva- diretor, pelo garante conharbalo ou por funcionário de.vidatnante an-
ilas a efeito. Posta em votação a proposta do Sr. Albert Coldentz, torizado.
obteve aprovacão unânime da assembléia. 	 .	 Artigo to. É expressarneola vedado aos administradores usarem

O senhor presidenta declarou então quo ia mandar proceder à do 'teme da Companhia em negócios estranhos aos fins sociais. 	 '.
leitara tiOS estatutos. ' na integra. não sOrnente_para tple cOnsiasSOW
Ia ata, conforme delibaraçao daassembléhi. ;fias lambem para (pie to-

lo5 , 05 senhores acionistas ficassem desde logo, conhecendo as suas dis-
:aisições atuais,

'EM segida, o senhor seeratário lé:

Estatutos da Companhia %Importadora de Relógios
CA I' i TI 'EM 1

Gte<STITUIçÃo, tiENoNuN. t (:.0, or,Juro, sia i, 	u.va,kcy,0

Artigo 1.0 Fira (.• 011S1;1‘1.i;la, nesta data. por prazo indetarininado,
seriedade anónima "Companhia Importador1t-110 flolágios ".

Artigo 2.0 .A Companhia tem a sua soda e-foro na chiada do Iti“
.Itineiao e tnaillera agèneías. suctirsais liii éorrespontleines • onde à

aU a diretoria parecer conveniente.
Artigo 3•0 (.) seu fim I "!o COMéreiO de 'adágios. pedras preciosas.

n ..o ias e artigos- CA)ngèneres. podendo incorperar-se ou associar-se a
intra SOcietlalle (In mesmo gênero, qualquer [tua seja a forina da sua
(instituição.

C.1PiTt 1.0 II
r...k p rrAt. E ACI(INIST. n S

Artigo 1. 0 O capital social é da quinhentos contos
500:00080). dividido ani duas mil (2.000) :leões de duza:Roa e Chi-
uenta mil reis (250a,0;. cada unia. ris portador.e ittlegralizadas, po-
ando ser convertida uma parta. desde (mo não . adtrapasse 11111
In ações nominativas.

Artigo 5.0 As ações da Companhia sorão iVillidaS (Ui) (10iS gru--
.os: quatrocentas (100) ações preferenciais e mil e saiseculas (1.600)
ições comuns, gozanda ambos de iguais direitos, salvo no concernea-
a à distribuição do dividendos e reembolso de capital,

Artigo 5.0 No caso de aumento de capital. os acionistas lerão pra-
arência para a subscrição das respectivas ações, na proporção das
ue possuirem.

Parágrafo úntico. A diretoria prefixará o prazo da opção
CA 1 ,	,0 I I I
auxi x IsernaçÃo

Artigo 7 • 0 A Companhia será administraria . por nina diretoria
~posta de (bis membros e suas atribuições são às prescritas nos
rescritos estatutos.

Artigo 8.0 Os membro, da diretoria serão eleitos por f rês anos, fai-
ando ser reeleitos e a remuneração para cada uni será de uni conto e
uinhentos mil réis (1:50080), mensais, a partir de tua de julho do.
.139, podendo ser alterada pela assembléia geral.

Artigo 9.° Cada diretor, no ato de sua investidura, que se dará por
rmo lavrado no "Livro de Atas das Reuniões de Diretores" dentro

prazo de trinta dias a contar da data da eleição, devará depositar
is cofres da Companhia, cem intrh aaõe.s, próprias ou ni-10. que. So	 Artigo 28.0 No fim de cada ano sochd, que terminará a 31 de
['siderarão inalienaveis até a aprovação das contas pela assembléia dezembro, proceder-se-á a uni oalauço geral e Os lucros líquidos vc-
'ral.	 Fincados serão divididos da seguinte forma: a) vinte por cento

Artigo 10. Um dos diretores, quando os interesses da sociedade (20%) para dividir entre as ações preferenciaiai; b) dez por cento
exigirem, poderá ausentar-se da sede, ficando. as suas atribuições, (10%) para fundo de reserva até atingir a metade do capital social e
niporariamente, distribuidas entre o outro diretor e o gerente de cinco por cento (5%1 dal por diante; e) cinco por cento (5%) para

trata o artigo 11, aias, no caso de vaga ou impedimento por mais serem divididos entre os empregados da Companhia, a juizo da Di-
,trinta dias, caberá ao outro diretor, de acordo com o conselho retoria, ou para sovem levados tambem a fundo da reserva; d) depois

-cal, designar um substituto enquanto durar o impedimento ou até de deduzidas as porcentagens acima,referidas e aquelas a que tenham
primeira assembléia geral, q uando se procederá à'eleição de cargo direito o gerente, furusionários e outras pessoas, de acordo com Osgo, entendendo-se que o diretor assim eleito com pletará o prazo seus contratos ,e deliberações da Diretoria ou assembléia geral, serágestão rio substituto. 	 o restante distribuido entre os acionielaa comuns., e oroforedciaia,Artigo 11. O- diretor substituto é obrigado à Caução e os seus conforme proposta da Diretoria. e aprovação da assembléia geral; c)ncimentos serão os do substindido. 	 quando e fundo de reserva tiver alcançado setenta e C i LICJ por cento

Ai-ligo 12. 0.inembro do conselho fiscal 'que passar a exercer O (75%) do capital social, iodo o lucro será distribuido como dividando,
rgo de diretor, não poderá continuar como membro do conselho de jaois de feitas as deduções de que trata este artigo e s'alvocal. ração em . contrário da aasernbléia geral.

Artigo 29.0 Os dividendos não reclamados dentro de cinco anos
prescreverão em -benefício da 'Companhia e serão creditados a fundo
de reserva.

Artigo 30.0 No 'caso de dissolução da sociedade, a assembléia de-
liberará sobre o modo de liquidação, elegendo uni ou mais !iquidaatea,
definindo-lhes as atribuições o porcentagens. 	 -

Artigo 31.0 Aos acionistas preferenciais é ex pressamente reconhe-
cido e assegurado o direito de voto nas assembléias gerais, em igual-
dade de condições Com os demais acionistas-, a percepção de vinte por
cento (20%) do lucro liquido da sociedade antes do qualquer outra
dedução e o reembolso do capital em primeiro lugar, por ocasião da
liquidação legal ou voluntária da Companhia, 'Preferindo a quaisquer
outros títulos de dívida.

-CAPITULO IV
CoNSELnu FISCAL,

Ari ign 17. (1 conaelho naval será Composto lb' laa'..s; fiscais e trós
sio-dai/tas. aleites anualmente pela e,ssembléia geral, podendo ser ra-
eleitoS, liar:cabana:o a remunaração que pia. ela for fixada. Aos sua
plantes iam-meti' a substittitr,t-in. dos efetivos no caso de 'qualquer im-
pedimento ou vaga, pa ordom mais votada pela diretoria, em con-
illidlo (1)1O O rOIMPIIIO fiSenl

Artigo - tniannhern ao cousalho fiscal as atailadeões defini-
das nas leis das soaiadadas animimas, :dam das definidas nestes es-
tai ritos .

CANTV1.0

Artigo 19. Annalmanta, nos primeiros (pitar() meses apóa a ter-
minaram do aaorrarcia sl,eial, reunir-se-ão os acionistas em assembléia
geral ordinária. ronvoaaila por maio do avisos; pfda iinprensa, nos
termos da lei. 111141 iall(10 entre o priineiro liv iSO t! a •.lata fixada, um.
prazo mínimo de doz dias.

Artigo 20.0 Não camparerrndo minier.3 legal de acionialas . nO dia
marcado, será convocada nova reunião com intervalo de cinco dias.
,• Artigo .21 0 zt,:se b lé ias gerais extraordinárias serão convoca-
tias da mesma airma ene a as rdinár	 miosos lermos do artigo décimo-.
nono,	 •

Artigo 22,0 cáda ação durá direito a uni VotO, sarai° as delibera-
ções tornadas por maioria de capital.

Artigo 23.° Os partadnres mte açõos ao parlado' . só padevão parti-
cipar das diacnaaões e votações, nas asaenibléias gera is, '52 deposita-
rem as suas ações na caixa da sociedade até três dias antea da aeunião.

Artigo 21.0 Compete à assembléia geral ouvir o parecer do con-
selho fiscal. examinar, discutir e dali.berar sobre as cantas; a relatórios
da diretoria, fixar os vaticana/dos da diretoria e conselho fiscal e de-
liberar sobre os demais assuntos	 inleresa'e social.

Artigo 2a.° A assembléia geral reunir-se-á extraordinariamente,
de acordo com os preceitos legais, quando um dos: diretoras entender
conveniente e quando convocaria pelo conselho naval, ou, nos _termos
oo parágrafo único do arti g a 89 do decreto-lei n. 2.627, a requeri-
mento de qualquer acionista.

Artigo 26.0 A assembléia garal sara presidida por uni diretor (sal-
vo se a assembléia geral indicar outro ticionista) o qual escolherá' o
secretário da mesa.

Artigo 27.0 A publicaeão dos avisos de convocação suspenderá a
transferência das aeões.

CAPÍTULO VI
LUCROS E PORCENTAGENS

, Artigo 13. Compete à diretoria:
o) praticar todos os atos de administração geral: da sociedade e

in assim nomear e dispensar funcionários e advogados, contrataria
e fixando suas atribuições, vencimentos ou comissões;
G) assinar cheques, emitir saques, aceitar títulos e praticar as-

nais operações financeiras;
e) rubricar os livros e assinar as cautelas e ações 'da Companhia;
d) convocar assembléias e apresentar relatórios anuais:
e) representar a Companhia em juizo ou fora dele, perante as

Loridades nacionais ou estrangeiras nos atos ou contratos em que
interessada.
Artigo 11. Os diretores, dentro do limite de suas . atribuições e

O sua responsabilidade, poderão delegar, a qualquer' funcionário ou



MYRURGIA S. A. DO BRASIL

GERAL EXTRAORDINÁRIA D.E ACIONISTAS, REALIZADA NO

DIA 3 DE SETEMDRO DE 1911

Aos três de setembro h 1011. ás quatorze horas. na sede social
h roa Barão de Mesquita. 08, e., sta cidade. reuniram-se os acionistas
de Myrurgia S. A. do brasil, abaixo assinados, represen t ando mil e
quinhentas ações, ou seja a totalidade do capital social, ações que por
serem ao portador tocam devidamente depositadas na caixa da socie-
dade, conforme recibos que foram expedidos, tendo Os mesmos se-
nhores acionistas assinado a lista de presença, no livro competente,
que foi conferida e achada . certa. A sessão foi aberta pelo diretor-
presidente, interino, Sr. Francisco José Ferre Granell, que convidou
os acionistas Srs. João Felix de Araujo Vianna e Aurelio Péraz Do-
minguez, para primeiro e segundo secretários, respectivamente. his-
latada a mesa, o Sr. presidente mandou proceder à leitura do aviso
de convocação publicado no Didrio Oficial, nos dias 25, 26 e 27-8-41
e "Jornal do Comércio" de 24. 25 e 27-8-1941, assim redigido: "My-
rurgia S. A. do Brasil" — Assembléia Geral Sxtraordinária. São con-
vidados os senhores vionistas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 3 de setembro de 1941, às 14 . horas, na sede
social, à rua Barão de Mesquita, 98 (Andarai) afim de serem cum-
pridas as exigências do Ministério 1..10 Trabalho, Indústria e Comér-
cio, relativamente à reforma dos estatutos, e deliberarem sobre o
acré. ,,cimo . de um paráafo ao artigo vigésimo sétimo dos -mesmos
estatutos. Na forma da lei os senhores acionistas deverão depositar
nos cofres sociais as suas ações alé três dias antes da reunião afim
de poderem tomar parte nos trabalhos. Rio de Janeiro, 22 de agosto
de 1911. — Francisco Ferre', Diretor. — Carlos Noguera Barril, Ad-
ministrador.

O Sr. presidente. em seguida, pede ao Sr. segundo secretário pro-
ceda à leitura da "Exposição da Diretoria" e do -Parecer do Conse-
lho Fiscal" redigidos deste teor:

ExPosiçÃo DA DIRETORIA

Senhores acionistas. A vigência do decreto-lei n 2.627, de 26
de setembro de 1910 impôs-nos a reforma dos estatutos afim de ada-
ptá-los às disposições da nova lei. A Diretoria elaborou o -projeto
dos novos estatutos, que obteve parecei' favoravel do Conselho Fiscal
e foi aprovado pela Assembléia Geral Extraordinária que se reuniu
a 20 de maio de 1941. Feda a publicação legal da ata e apresentados
os novos estatutos ao Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio, para aprovação e arquivamento, foram formuladas as .seguintes
exigências: No artigo primeiro substituição do nome "Myrurgia Bra-
sileira S. A." por outro que indique o objetivo social. A Diretoria
propõe em substituição o nome "Perfumes Myrurgia S. A." No ar-
tigo 18 supressão da matéria da letra c de competência da Assembléia

ATA DA ASSEArlir.ÉAA
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CAPITULO VII•

otSPOSIOES GERAIS

Artigo 32.0 A assembléia geral que aprovar os presentes estatutos
Oegera os membros da Diretoria e conselho fiscal.

Artigo 33. Os diretores terão preferência para a campra de açÕes
da Companhia..

Artigo 34P O primeiro ano social terminará em 31 de dezembro
de 1932.

Terminada a leitura dos estatutos, o senhor presidente perguntou
se alguem desejava fazer uso da palavra e, como nenhum dos
Presentes se ma nifestasse , deu a sessão como encerrada, agradecendo
o comparecimento dos senhores acionistas e pedindo-lhes para aguar-
darem no recinto o tempo necesário k lavratura da ala dos tra-
balhos.

Lavrada a presente ata. por mim, secretário, foi a mesma lida CID
voz alta pai-a tidos os senhores acionistas que a aprovaram e i.ssinain
juntamente com os membros da mesa.

ltio de Janeiro, vinte e três de agosto de mil novecentos e qua-
renta e um. — Manoel Gomes Moreira — David do Carmo Mes,ittita —
Albert Cottlentz — Istmc Eskenozi — Paul Jacob Jean Daniel —
Flavio Caralcanti — Oswaldo Merfiel Rezende — Luiz Relowitch.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

currioÃo
Em cumprimento ao despaeho exarad ono requerimento de Com-

panhia Importadora 4.1e, Relógois. em 21 de setembro de 1911, pelo
senhor diretor dest e Departamento, certifico que se aclima devida-
mente arquivadas nesta repartição sob o n. 16..155, os seguintes
documentos: a) Ata da assembléai geral extraordinária, realizada gen
27 de fevereiro de 1911. que aprovou a reforma dos seus estatutos,
afim de adapt(t-los à legislação vigente; b) Ata da assembléia geral
extraorilinária, realizada era 23 de agosto de 1911, que aprovou alte-
rações estatutárias, afim de cumprir exigências feitas por este De-
partamento. Departamento Nacional de Indústria e Comércio. 'Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório MIL passei a
presente certidão.

Rio de Janeiro. 2 de outubro de 1911. — Carmen Cruz. 'Visto. —
Celso Esteees, diretor daSeeção.

N. 11.950 — 2-10- .51 — 3914700.)

Ca'eral Extraordinária e não da Ordinária. Essa leira c foi por engano
incluida no artigo 18, que só abrange a matéria legal da Assembléia
Geral Ordinária. No artigo décimo nono, mudança de 'redação, de modo
a ressalvar as exceções legais. A Diretoria propõe seja redigido o - ar-
tigo décimo nono da seguinte maneira: "As décisões da Assembléia
Geral, ressalvadas as e.xceções Previstas na lei, serão tomadas per
maioria absoluta de votos, não se computando os votes em branco".
No artigo . 22, substituição da palavra "terceira" pela 'palavra . "se-
gunda". No artigo 23 parágrafo único eliminar a contradição exis-
tente relativamente à presidéneia da assembléia. em face do que dis-
põe o artigo 12 letra c. O parágrafo único do artigo vigésimo ter-
ceiro está certo. A modificação será feita na leira e do artigo décimo
segundo que passará a ter a seguinte redação: "e) abrir os traba-
lhos das Assembléias Gerais e os das reuniões da Diretoria e Conselho
Fiscal, e convocá-los nas épocas próprias. todas as vozes que se for-
niu' necessário, ou quando o requererem aeionistas representando, pelo
menos, metade do capilar — Substituir na ala a expressão PM cas-
telhano "Del Consejo Consoltivo", - pela (nu lingua porlugunsa "Do
Conselho Con s ultivo" e acréscimo na mesma ata da matéria de pará-
grafo sexto do artigo 110. acOseimo mi.' é o seg uinte: "IlesPardini,
casado, residente nesta capital, à ra Xavier 5Ia Silveira. 2?, :fot. 701
(Copacabana) ". em seguida ao período: "Para diretor-presidente pelo
praxe a terminar a 19 da março dl(' 1953, Francisco :José Porre Gra-
non — "hespanhol, solteiro, residente à Praça Floriano n. 17, ap. 75",

:asma ao paríado: - p ara direlor-adminislrudor. pelo mesmo pra-
ZO. Ca rios Noguera Barril".

Propõe, ainda a Diretoria passe o parágrafo se gundo 1 10 arti-
go 27 a ser parágrafo terceiro O o parágrafo terceiro do mesmo ar-
tigo a ser parágrafo quarto, lendo o parágrafo segundo que se acres-
centa, por lee sido omitido na reforma dos es tatut os, a segninte ren
dação: "§ 2.° Se no prazo citado de vinte dias a Diretoria não tiver
recebido o parecer do Conselho Consultivo realizar-se-á a assem-
bléia, independente da apresentação do mesmo parecer, ficando, po-
rem, a Diretoria na obrigação de provar à assembléia que lançou mão
de lodos os meios para obter o parecer, ou que houve impossibilifla..
de de comunicação com os conselheiros, ou não foram os mesmos en-
contrados, constando a.justificação documentada da Diretoria da ala
da assembléia. Rio de Janeiro, 10 de agosto de 1911. — Francisco
José Ferré (b-anell e Carlos Nogueira Barril (diretores).

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas. O Conselho Fiscal de Myrurgia S. Á. do Bra311
tendo estudado minuciosamente a exposição da Diretoria, em face
/las exigências do Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio,
formuladas por niotivo do pedido de arquivamento dos novos esta-
tutos aprovados pela assembléia geral extraordinária, realizada a 20
de maio de 1941, e também o acréscimo de um parágrafo ao artigo
vigésimo sétimo dos estatutos, que foi omitido no projeto de refor-
ma, concorda coro , o que expõe e pede a Diretoria, como está redi-
gido, e é de 2arecer que a proposta seja aprovada péla assembleia
gef-al. Rio de janeiro, 12 de agosto de 1911. — Samuel Álvarez Puen-
les. — CRIO& Cuquejo Atanez. — Venerando Alvarez Cuello.

Terminada a leitura pede a palavra o acionista Dr. Samuel AI-
varez Poentes, que comenta a exposição da Diretoria e solicita à
assembléia a aprove com as modificações e acréscimos sugeridos, re-
tificando, assim, e ratificando, na matéria . restante, a ata da assem-
Ideia geral extraordinária, realizada a 20 de maio de 1911, de modo
a valerem a ata atual e a anterior corno uma só. Pede ainda à assem-
bléia seja a proposta da Diretoria discutida e -votada em globo visto
como todos os presentes já a conhecem pelos avulsos distribuidos,
sem emendas apresentadas, não obstante a solicitação da Diretoria.
A proposta do Sr. Dr. Samuel Álvarez Puentes foi unanimemente
aprovaria. Então o Sr. presidente pós em discussão a proposta apre-
sentada pela Diretoria e como ninguem fizesse uso da palavra, sob
meten-a globalmente à votação tendo sido unanimemente aprovada.

A acionista Dona Delfina Antunes Vianna pede a palavra e wo
põe um voto de lbuvor à mesa pela maneira como dirigiu os traha
lhos, levados a cabo na melhor ordem e harmonia. Nada mais ha-
vendo a tratar o Sr. presidente agradeceu o comparecimento do..
Srs. acionistas e encerrou-se a sessão. E eu, primeiro secretário re

dade. Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1941. — João Feli.c de Arawit
digi esta ata, que escrevi e li em voz alta e foi aprovada por unaimi

Vias-uma (1.0 secretário). — Aurelio Pérez Dominguez (2.0 seeretál
Francisco José Ferré Granell (presidente) . — P. p. y ¡ai r

gia S. A. Barcelona. — Samuel Álvarez Puentes. — P. p. Dou Es
teban Monegal y Prol. Samuel Álcarez "entes. — P. p. Dou Este,
ban Monegal Bofill, Samuel Álvarez ~ates. — P. p. Dou Juan
Luís Gomez Garcia, Sanittel .4./varez Pura/es. — P. p. Dou Manuel
Rodes Jansana, Samuel Álcarez PUenieS. — Swmuel Álcarez Puenles'
— Carlos Nogueira Barril. — Delfina Antunes Vianna. — João Felii
de Araujo Vianna. — Francisro José Ferrt : Granel!. — Aurelio Nret
Domino 'Ur; .

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÉSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Ein cumprimento ao despacho exarado no requerimento fle Per.
fumes Myrurgia S. A., em 21 de setembro de 1911,- 	 pelo Senhor
retor deste Departamento, certifico que se acham devidamente aroni.
N'ados nesta Repartição sob o a. 16.102, os seguintes documentos'
a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 20 de maio
de 1911, que aprovou a reforma dos seus estatutos sociais. para
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f im de adaptá-los às disposições do decreto-lei n: 2.627 de 26 de se-
tembro de 1940, bem como aceitou a renúncia dos membros da di-
retoria e do conselho fiscal e elegeu nova diretoria, conselho fiscal e
conselho consultivo; b) ala da assembléia geral extraordinária, reae
lizada . em .3' de setembro de 1941,-que 'aprovou alterações estatutá-
rias, inclusive- a' mudança •da denominação social de alyrurgia do
Brasil S. A., para Perfumes Myrurgia S. A. Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz; auxiliar
de •escritório V111., passei a presente. certidão. — 'Rio de Janeiro. 1
de outubro de 1911. — elteMen Cruz, sobre .eatampilhas no valor
do 21:42. Visto. — Celso Esleces, diretor . da Secção.

(N. 11.169 — 2-10-11 — 2.11$2)

EDIF/ CIO IGUASSú . S. A.

ATA DA ASSEM111JAA GERAL EXTRAORDINÃMLA

Aos sete dias do .111U de abril 'de mil 'noveceetos e quarenta e
Um, presentes, na sede, acionistas representando quinhentas ações
ou a totalidade do capital sorial, o diretor-presidente declara aberta
a assembléia e convida para presidi-lá o Sr. Francisco Barros do
Amarei que, por Sua vez, convida-pára primeiro secretário D. Maria
.Antenieta Andrade Barros do Amaral e para segundo,' o Sr. Evaris-
to de. Almeida. Depois de lida á ctinvocaçãe publicada pela impremsa
de acordo com o artigo 88 da lei, o presidente anuncia que o segundo
secretário vae ler a proposta de reforma dos estatutos que motivou
esta reunião dos acionistas. Projeto do reforma dos Estatutos. Art.

— Onde se diz: ações ao portador, diga-se: ações nominativas;
substitua-se os Arts. 8, 9. 10. 17 e 20, respectivamente pelos seguin-
tes:: Art. 8 — • Toelos os negócios da administração da sociedade são
resolvidos pelo diretor-presidente e ene sua audiência, pelo diretor-.
tesoureiro; Art.. 9 — Para contrair empréstimos, obrigações e res-
ponsabilidades financeiras, para constituir hipotecas ou de. qualquer
forma onerar os bens 'da sociedade-para permutar ou vender esses
bens. é necessária a presença . dos dois diretores: Art. 10 — Todos
os atos, contratos e instrumentos relativos as operações anunciadas
no artigo anterior, para serem válidos, devem ser assinados pelos
dois diretores. Art. 17 — A assembléia geral ordinária terá lugar
até o dia 30 de abril de cada ano; Art. 20 — A convocação da assem-
Idéia geral far-se-á de acordo com o arti go' 88 do deereto-lei número

.2.627. de 26 de setembro de 1910. Art..23.— Onde se diz: dois se-
crel(11'10s. diga-se: um secretário. Art. 24 — Suprima-se o para-
grafo úniso. Art. 30 — Substitua-se pelo seguinte: Nos casos omis-
sos regular-se-á a sociedade pelo decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1910 e demais disposições legais *Erl, de Aguiar d'Andrada,
diretor-presidente. — P. .t Moreau, diretor-tesoureiro e gerente.
Parecer do Conselho Fiscal: Estudada a referma dos estatntos propos-
ta pela diretoria, somos de parecer que ela seja aprovada pela às-
sembléia constituida paca esse fim. Rio de' Janeiro. 5 de marco ee
fejt. — Manoel de Almeida. — Ferrueio Celanie J. O. Vibele.
o presidente então declara glle está cru discussão o rererido projeto.
Ninguém pedindo a palavra o presidente encerra a‘discussão e anun-
cia que se vae procedei . à votação do projeto. Apurados os votos, o
presidente declara que o projeto de reforma dos Estatutos foi apro-
vado e incorporado aos Estatutos Sociais por Unanimidade de votos
dos acionistas presentes e 'que representam, a totalidade do capital
da sociedade. Comunica, em seguida, o presideete que vae stspee-
der a sessão por meia hora afim de se lavrar, a presente ata e dela se
extrairent três exemplareS datilografados para os fins enunciados
na lei. Reaberta a sessão. foi esta ata lida por mim, primeiro se-
cretário, e submetida a votos, foi ela unanimemente aprovada. O
presidente eneerea,_ então, a sessão. Eu, Maria Antonieta Andrade
Barros do Amaral, escrevi e subscrevo. — Maria Antoniela Andrade
Barros (11) Atenrai. — O presidente da assenabléia: Francisco Bar-
1115 (10 .1 titi,il . — O primeirn secretário: Maria Ania ideita ~lema
narroS tid,' Atearal. —	 prvsidellf e da assembléia: Francisco liar-
- Os acionistas presentes: fed. de Anuiu?. de Andrado. — Elisd de
Aguiar d'Amlrada. — 1'.	 Moreau. — Hele na d'Andrada de Almeida.
— 0,2) i,110 Antipatia Barros do Amaral.

Aos vinte-quatro dias do mes de agosto de mil novecentos e qua-
renia	 net. presentes Ga SOl lo, aci(nlistati EVIlti'S(411ando
aço-WS ou 1/5, quatro quines:, do capital social, o diretor presidente
deete l e i al_w da a aesemble'a e convida para presidí-la o Sr. Francis-
co Barros do Amaral que esco lhe Pare secretário D. Maria Antonieta
Andrade Barros do Amaral. Lida a COI1V0e11 ,.A0 111 , 11licarla seis vezes
pela imprensa, o presidente manda ler a propost a de reforma dos es-
talidos que motivou esta reunião. Projeto de reforma dos Estatutos:
Artigo 8.0, ficará assim redigido: Todos os negócios da administração
da sticiedade sei o resolvidos conjuntamente pelo- diretor-pre.sidente e
dirclor-gerente mas os atos do expediente comum serão válidos desde
'pie contenham a assinatura de qualquer dos dois diretores. Artigo 25.
Suprimarn-se as palavras: "a) à diretoria 20 f/t à —; em vez de: — b)
à (onIa de fundo (IV reSerVa diga-se: e) à conta de fundo de
reeerva 5 (4- —; eni vez de: — "e) dividendos para os acionistas 70 Te"
— b) dividendos-para Os acionistas 95 Vs. — Eduardo de
Aguiar d'Andrada, diretor-presidente, P. Á. Moreau diretor-tesourei-
ro e gprente. Parecer do' Conselho Fiscal: Estudada a reforma dos
e$talotos proposta pela Diretoria, opinamos pela sua aprovação em
assenti:dela geral. Rio de Janeiro, 20 de agosto, de 1911. Henri de Ia
Longoiniere; Eduardo Raymundo José Direndl.' O presidente declara.
então, que está em discussão o referido projeto: Ninguem pedindo a

palavra, é encerrada a discussão e o presidente aftuncia, que se vai
proceder ^ à sua votação. Apurados' os votos, o presidente declara que
o projeto de, reforma dos estatutos foi aprovado e incorporado aos es-
tatutos sociais por unanimidade de votos dos acionistas presentes.
&aí seguida suspensa a sessão para lavrar-se- a presente ata e dela se
extrairei)] trêe . exemplares datilografados,. para os fins legais. Rea-
berta a assembléia, foi .esta ata lida por mim, secretário, e submetida
a votos, foi ela unanimemente aprovada. O presidente declara então,
encerrada a sessão. Eu, Maria Antonietta Andrade Barros 'do Amaral
a escrevi e subscrevo, Maria Anlonietta Andrada Barros dO Amaral.
- 0 . presidente da asembléia. Franeiscw Barros do Amoral. — O se,
eretário, Maria Anioniella ,Andeada Barros do Amaral. —Eduardo de
Aguiar • d'Andrada. Elisa de Aguiar (remirada. — Anloniella Ap-
arada Barros do Amaral. — 31«thilde de Aguiar de Andrade Moreau.
— P. A. Moreau.

. DEPARTAMENTO NACIONAL DA INIn'iSTRIA E COMÉRCIO
(PRI MIARA SECC:40)

(ceivern.io)

Em' . eunipe'imento ao despacho exarado Do requerimento de .Edi-
ficio Ignassil S. A., em' 17 de-setembro do 1941,. pelo senhor diretor
deste Departamento. Certifico que se acham devidamente arquivados
nesta Repartição sob o n. 16.428, os seguintes documentos: a) Ata da
assembléia geral ordinária, realizada em 7 de .abril de 1911, que apro-
vou contas relativas ao exercício de 1910, e elegeu os membros efe-
tivos e suplentes do Conselho Fiscal; li) ata da assembléia geral ex-
traordinária. realizada em 7 de abril de HM, que hprovou O reforma
dos seus 'estatutos para o fim de adaptá-los aos dispositivos do deere-
te-lei 2.627 de 26 de setembro de 1910; e) ata da assembléia geral
extraordiuária. realizada em 2 . 1 de agosto de 1911. que aprovou alte-
rações estatutárias, afim de cumprir exigências feitas por este 1 )(par-.
lamento. Departamento Nacional de Indústria e Comércio.Primeira
Secção,. Eu, Carmen Cruz. auxiliai' de escritório VIII, passei 'a presen-
te certidão. Rio de Janeiro, 26 de setembro de 19 1 1. Carmen Cruz.
Visto, Celso Esteres, diretor da Secção. Selado com 4082. Carimbo:
Deitai:temente Naejonal da Indústria e Comércio.

(N. 11.167-2-10-91 1.-13(i$6) .

BANCO BRASILEIRO DE CRÉDITO, S. A.

DIRETORIA	 RENDAS INTERNAS.

Certidão
Eia cumerimenlo it0 despacho exarado no requerimento do ronco

Brasileirocio Crédito-S. A.. fichado no Tesouro Nacional soh número
potente e Sete mil seiscentos e dez, de mil novecentos e quarenta e 11111,
do senhor diretor das Rendas i miltuinas, eellifico, que é do seguinte
a ata da assembléia geral extraordinária do Banco Brasileiro ele Cré-
dito Sociedade Anónima. realizada em vinte o dois de abril de mil
novecentos e quarenta e um: Ata da Assembléia Geral extraordineria
do Banco Brasileiro cie Crédito Sociedade Anónimas realizada em *1 imi-
te e dois ci o abril	 111ii TIOVC'ef`11[0g i (111111'Pffla C: um. Aos vinte Cu dois
dias do mes de abril do ano de mil novecentos e quarenta e um, 1E1
sede da Sociedade Anônima Banco Brasileiro de Crédito, it rua da Al-
fándega número quarenta 1 . nove, as quinze horas, reuniram-se em
Assembleia Geral Extraordinária. cenvocados por editais publicados
no Diária edições de dez, quatorze O quinze e "J.o, vai do Co-
mércio". edições tio dez. onze e dezesseis, "A Neite" de nove o doze. o
"Diário de Notícias" e o "Correio da Manhã" do dez . do presente mês,
Os senhores avionistas assinados no "I.ivro de Presença" eepresentan-
do mais do dois terços do eapied social e Iodos com direito de voto.
AclantadO, assumiu a Presidencia o aeionisSa &atoe Gilberto da Ro-
cha Faria.. que convidou os acionistas donter oeste() pseirigues Vaz e
José Ayres de Cerqlloira Lima. respectivamente. para Primeiro e Se-
gentio Seeretárb)s. Elln seguida Pt f 'siderite, vepiriVando 901 as assi-
m-duras do ."Livro de Presença" haver número' legal; declarou instala-
da a Assenedéia Geral Extraordinária. cuia ordem do dia era a 11( . 1'c-te-
ma dos Estatui-tos proposta pela Diretoria. com parecer favoravel do
Conselho Fiscal, para harmonizá-los com o decreto-lei número dois
mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e so is do setembro de mil nove-
centos e quarenta, alterar a orgauizacão administrativa. a 'Estrile-ação
dos lucros 'e aumentar o capital a dez mil contos de reis. () primeiro
Secretário procedeu à leitura da Proposta de Reforma e do Parecei.
do Conselho Fiscal. seguintes: 'Proposta de Reforma dos Estatutos".
A Diretoria do Banco Brasileiro de Crédito, tendo em vista o decreto-
lei número dois mil seiscentos e vinte o sete. de vinte e seis de setem-
bro de mil novecentos e quarenta, que determina a adaptaeee ,:os Es-
tatutos das Sociedades Anônimas à sua letra. o desenvrilvimento das
operações e a necessidade de atei relltar o estaledecimento t, relevância
do papel doe bancos nacionais, submeto à apreciação dos senhores
acionistas o .seguinto Projeto de Reforma de Estatutos: — Artigo pri,
medo. O Banco Brasileiro de Crédito Sociedade Állôrd11111. autorizado
a funcionar pela carta patente número seiscentos e dezoito de 'N iate
e nove de novembro de. mil novecentos e trinta e sete, e apostilas. de
vinte e nove de outubro de mil nos-ecentne e trinta e oito o sete de
janeiro de, mil novecentos e quarenta e um, é urna sociedade anônima
constiluida por pessoas físicas, brasileiros do nascimento, regida pe-
los presentes estatutos e disposições legais contemporâneas, que se
lhes sobreponham. —Artigo segundo. A sociedade tem sua sede e foro
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na cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos
do Brasil, podendo ter filiais em qualquer parte do território nacional,
a critério da Diretoria. — Artigo terceiro. O prazo de sua duração é
de trinta anos contados da data da autorização de funcionamento, po-
dendo ser prorrogado. — Artigo quarto. A finalidade social é o co-
mércio bancário em geral e atividades afins, inclusive administração,
compra -e venda de "Valores moveis e imoveis. — Artigo quinto. O
capital social é de dez mil contos de réis, dividido em cinquenta mil
ações nominativas do valor de duzentos mil reis, indivisiveis e trens-
feriveis por termo no livro respectivo assinado pelo cedente, pelo
cessionário e por mis diretor.
Artigo sexto. Somente a pessoas físicas, brasileiros natos, será per-
mitido subscrever o capital, qualquer aumento eu adquirir ações, e,
em qualquer hipóteee, e assegurada aos acionistas a preferência pro-
percional aos capitais já invertidos, tomando-se por base, para as
transferencias, a cotação da Bolsa. Parágrafo único. Nenhuma trans-
ferência de ação será feita entre a publicação do relatório da direto-
ria e a assembléia geral ordinária para aprovação das contas de sua
gestão. Das assembléias. Artigo sétimo. A assembléia geral dos
acionistas é o orgão supremo competente para eleger e destituir a
diretoria e o conselho fiscal, tomar-lhes as contas e resolver tudo
quanto disser respeito à vida social, inclusive a reforma deste esta-
tuto. Artigo oitavo. Cada ação dá direito a um Voto sem limitação
de número. Artigo nono. A assembléia será dirigida por um pre-
sidente aclamado pelos acionistas presentes e por dois secretários
por ele convocados dentre, esses. Parágrafo Único. Os membros da
diretoria e do conselho fiscal não poderão fazer parte da mesa da as-
sembléia. Artigo décimo. A assembléia geral é ordinária ou extraor-
dinária. Parágrafo primeiro. A assembléia geral ordinária reunir-
se-á urna vez por ano, dentro dos primeiros quatro meses, para tomar
conhecimento do relatório da diretoria sobre o último exercício da
vida ,ebrial, suas contas, balanço e sugestões, acompanhadas do pa-
recer do conselho fiscal, eleição e todas as medidas indispensasveis
à vida normal da sociedade. Parágrafo segundo. A assembléia geral
extraordinária reunir-se-á tantas vezes quantas for convocada pela
diretoria, pelo conselho fiscal ou per acionistas representando mais
de um quinto do capital social. Parágrafo terceiro. Os prazos, as
formas dos editais de convocação e suas publicações obedecerão às
'exigências da lei comum das sociedades anônimas, lei que regulará,
lambem, o quorum e a norma das votações, sem acréscimo de qual-
quer formalidade. Da diretoria. Artigo décimo primeiro. A socie-
dade é dirigida por um conselho de administração, composto de cinco
membros, eleitos por dois Anos, dentre os acionistas, na forma da lei,
e reelegiveis. Artigo décimo segundo. Ao conselho de administração
incumbe: a) eleger, anualmente, de seu seio, um presidente e um
gerente, que se incumbirão do expediente e do transações comer-
ciais inferiores a mil contos de réis, e, em geral, da representação ju-
dicial e extrajudicial do Banco e serão substituídos por qualquer dos
Seus companheiros do conselho de administração; b) resolver sobre
as transações que se não couberem na alçada doa diretores presidente
e gerente, o aquelas em que estes divergirem; e) organizar o quadro
dos funcionários com os respectivos ordenados e gratificações, no-
meã-los, demiti-los e discipliná-los; d) deliberar sobre dividendos e,
em geral, sobre a repartição dos lucros, inclusive sobre gratificações
do funcionalismo; e) convocar as assembléias gerais ordinárias e
extraordinárias. Artigo décimo terceiro. Aos membros do conselho
de administração se atribuirá a renda de vinte por cento sobre os
lucros líquidos, apurados em cada semestre, repartida igualmente,
alem de um ordenado mensal marcado pelo conselho fiscal, após sua
investidura. Parágrafo único. Os diretores presidente e gerente
terão uma gratificação gro labore igualmente arbitrada pelo conse-
lho fiscal. Artigo décinio quarto. Nenhuma obrigação prevalecerá
sem as assinaturas conjuntas de pelo menos dois diretores. Artigo dé-
cimo quinto. Haverá um livro para as atas do conselho que se reunirá
pelo menos uma vez por semana, para tomar conhecimento de todas
as ocorrências e deliberar o que entenda de interesse social. Artigo
décimo sexto. Cada diretor caucionará sua gestão com ações. Artigo
décimo sétimo, O conselho fiscal é composto de três membros
efetivos e três suplentes, eleitos anualmente, dentre os acionis-
tas, na forma da lei, podendo ser reeleitos. Artigo décimo oita-
vo. Os membros do conselho fiscal perceberão, repartidamente, a
percentagem fixada na alínea e do artigo vigésimo. Artigo décimo nono.
-Ao Conselho Fiscal compete a) reunir-se, mensahnente, com o Conselho
de Administração para tomar conhecimento dos balancetes mensais,
extraordinariamente, sem pre que julgar conveniente e houver matéri a
a deliberar: b) reunir-se dentro nos dois primeiros meses de cada ano
para examinar as operações do exercício encerrado, o balanço, o rola-
tdrio da diretoria e emitir seu parecer: c) fiscalizar, constantemente
e quando julgar oportuno, por qualquer de seus membros, a caixa, a
escrita e seus comprovantes; d) convocar, extraordinariamente, a- as-
sembléia geral, quando julgar necessário; e) exercer, em geral, livre-
mente, as funções que lhe forem atribuidas ' em leis. — Dos lucros e
perdas — Artigo vigésimo. Os lucros e perdas serão apurados em ba-
lanços semestrais, sendo aqueles distribuídos: a) quinze por cento para
Fundo de Reserva: b) cinco por cento para o fundo de Garantia' c)
cinco por cento para gratificação e ajuda aos funcionários que Mais
se distinguirem e necessitarem, a critério do Conselho. de Administra-
ção, que levará, para esse fim, sempre que o entenda, cinquenta por
cento a urna caixa especial; d) vinte por cento para o Conselho de Ad-
ministração; e) cinco por cento para o Conselho Fiscal; f) cinquenta
por cento para dividendo aos acionistas. Parágrafo único. Fundos de
Reserva e de Garantia somados não poderão ultrapassar o capital. Ar-:

tigo vigésimo primeiro. Os dividendos serão fixados, Semestralmente,
pelo Conselho de Administração e pelo Conselho Fiscal, em reunião
conjunta, e não poderão ser superiores a dez por cento enquanto o
Fundo de Reserva não atingir a cinquenta por cento do capital. Ar-
tigo vigésimo segundo. O Fundo de Reserva poderá ser invertido (Iffl

determinados títulos a critério dos Conselhos de Administração o Fis-
cal. Artigo vigésimo terceiro. Os saldos da conta de dividendos, in-
clusive os não reclamados no prazo de cinco anos declarados prescri-
tos, serão levados ao "Fundo de Garantia". Artigo vigésimo quarto. O
Fundo de Reserva se destina á restauração da conta de capital sesuero
que se verificarem perdas. O fundo de Garantia se destina a assegurar
dividendos aos acionistas e as percentagens aos Conselhos do Admi-
nistração e Fiscal, quando os lucros não forem suficientes a essa Ihs-
ribuição. Disposições Transitórias — Artigo primeiro. Quanto aos

órgãos diretivos, a presente reforma só entra em vigor em primeiro do
julho de mil novecentos e quarenta e une apesar de eleitos, desde logo,
o Conselho Fiscal e o Conselho de Administração, cujos mandatos se
1 , xtinguirão, respectivamente, com as reuniões ordinárias de mil nove-
centos e quarenta e dois e mi/ novecentos e quarenta e três. Artigo se-
gundo. A Diretoria, pondo eus execução esta reforma. quanto ao au-
mento do capital, convocará os acionistas para, no prazo de trinta dias,
exercerem preferencia na sua subscrição, e nova assembléia, em segui-
da, para exame das listas dos subscritores e demais documentos e res-
pectiva aprovação. Rio de Janeiro, quatro de abril de mil novecentos e
quarenta e um. Assinado, Raul de Gomensoro, Antonio Garcia de 111e-
deiros Netto e Antenor de Rezende. Parecer do Conselho Fiscal — O
Conselho Fiscal da Sociedade Anônima Banco Brasileiro de Crédito,
examinando a proposta de Reforma dos Estatutos apresentada pela
Diretoria, opina favoravelmente. A par da adaptação compulsória
ao novo diploma das 'Sociedades desse gênero, outorgada pelo de-
creto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e
seis de setembro de mil , novecentos e quarenta, propõe o projeto:
e) aumento do capital de três para dez mil contos de reis; b) um
Conselho de Administração composto de cinco membros para dirigir
os negócios sociais; c) a divisão da percentagem nos lucros li-
quides destinada aos funcionários em duas caixas — gratificação e
ajuda. Não é preciso encarecer o acerto dessas medidas. O surto das
transações demonstra, que, conquanto recentemente triplicado 'o ca-
pital social, ele é insuficiente para atender à clientela sempre cres-
cente, graças aos esforços da diretoria, e, notadamente ,ao critério da
sua atuação. Aliás, o relevante papel que os Bancos Nacionais são
chamados a desempenhar, com a progressiva nacionalização dos Bancos
do depósitos, por si só impõe o aparelhamento de garantias que des-
pertem a confiança pública, a que nunca são estranhos os fundoe •
sociais, muito embora sobrepuje a idoneidade dos dirigentes cotim
fator principal do crédito. Com um capital de dez mil contos o Banco
servirá bem o público e pode merecer os seus louvores, convertendo-se,
realmente, em instrumento populsor da nossa economia. Quanto à
Administração, dota-se de maior elasticidade, dividindo-se, a uni
tempo, o trabalho e a responsabilidade, com um sistema, que não é
novo, e, ao contrário, ha sido, com os melhores resultados, expeci-
montado alhures. A retenção de parte da percentagem destinada às
gratificações do funcionalismo, para atender a eventualidades inevi-
taveis do indivíduo e da família, é de previdência lotwovel. Por estas
considerações e outras que a leitura do Projeto Substitutivo dos Es-
tatutos sugere a quentes lhe dispensarem atenção, dá-lhe o conselho
fiscal os seus aplausos. Assinado — José Gonçalves de Sá, José Duarte
Ramallio Ortigão e Antonio Lartigau Seabra. Finda essa leitura, o
Sr. presidente declarou em discussão o projeto de reforma e o parecer
e, nã havendo quem pedisse a palavra, submeteu a votação a proposta,
tendo sido esta aprovada por unanimidade. Proclamado esse resul-
lado, o. Sc. presidente anunciou, de acordo com o vencido, as eleições
para o conselho de administração e o conselho fiscal, as quais se
realizaram por escrutínio secreto e em urnas separadas, trazendo por
fora cada cédula a declaração da eleição a que se destinava, porem
sem sinal algum que indicasse a sua origem. Feita a apuração, foi
proclamado o seguinte resultado: Para o conselho de administração:
Dr. José Gonçalves de Sá, Sr. Antonio Lartigau Seabra, Sr. Raul de
Gomensoro, Dr. Antonio Garcia de Medeiros Nato e o Sr. Antenor
de Rezende, eleitos com dois mil cento e trinta e dois votos cada um;
para o conselho fiscal: Dr. Virgilio de Mello Franco, Dr. Clementino
Fraga e Sr. José Duarte Ramalho Ortigão. Suplentes: Dr. Clemente
Mariani, Dr. Gados Gilberto da Rocha Faria e Dr. Joaquim Bezerea
Cavaleanti, eleitos membros efetivos com dois mil cento e trinta e
dois vetos cada um dos membros do conselho fiscal e com dois mi/
cento e trinta e dois votos cada um dos suplentes. O Sr. presidente
proclamou esse resultado e declarou em nome_ da assembléia, que a
diretoria atual, cujo mandato só se expiraria a trinta de junto mio
ano corrente, convocasse os acionistas a exercerem, no prazo de trinta
dias o direito de preferência assegurado em lei para subscrição tio
novo capital, proporcionalmente ao número atual de suas ações e
que, findo esse prazo, e completadas as listas dos subscritores pelos
acionistas atuais ou por novos, porem sempre brasileiros natos, rea-
lizasse o depósito e mais formalidades legais e convocasse nova assem-
bléia geral extraordinária, para, conhecendo esses documentos, de-
clarar realizado, em definitivo, o aumento de capital. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. presidente declarou levantada a sessão enquanto,
o Sr. segundo secretário lavrasse esta ata, que vai assinada pela Mesa
da .assembléia e por quantos acionistas presentes o desejam, mas em
número suficiente à legalização das resoluções tomadas. Reaberta a
sessão, O Sr. presidente mandou proceder à leitura desta ata, que, posta
em discussão e não havebdo objeções a fazer, foi declarada aprovada.
Assinados: Dr. Carlos Gilberto da Rocha Faria, Dr. Gestão Rodrgues
Vez, José Ayres de Cerquera Lina, Raul de Gomensoro, Dr. José Gonçal-
ves de Sá, Dr, Marin° Machado de Oliveira, Antenor de Rezende, Antonio
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Uri ig • u Seah •a, José Duarte Rama% Ortigão, Osmar Radia de Aqui- — O Pane° brasileiro de Crédito depositou na caderneta número —
J;o, Dr. Jose-Gurgel Dantas, Dr. Anton iSo Garcia do Medeiros Netto, dou- da série — de acordo com o decreto número dezenove mil oitocentos
lor Joaquim Bezerra Ca‘atleanti, Getulino Leite de Oliveira, Oldemar de e setenta de mil novecentos e trinta e una a itriportencia de três mi:
Castro Reis e Eduardo Catalão. Certifico ser o que constava do livro de e quinhentos contos de reais para garantia de reforço de seu capital
&das da assembléia geral dos acionistas da Sociedade Anônima Ban- de três mil para reis dez mil contos do reis. O presente titulo ficará
eu Brasileiro de Credite, da linha um. da folha trinta e.einco verse em poder do Bauen Brasileiro de Credito. beneficiário da caução, en-
à linha trinta e um da folha quarenta. Eu, José Ayres de Cerqueira quanto esta durar, e a importencia caucionada só poderá ser levau-
Lima. eme a escrevi e assino. Rio de Janeiro, vinte e dois de abril • tada pelo caucionavio ou depositante, quando provar que está 'Rec-
eie mil novecentos e quarenta e um. José Ayres de Cerqueira lema. rado da garantia que, assumiu; ou pelo beneficiário da caução, mien-
Reconheço a firma de José Ayres de Cerqueira Lima. filo, vinte () oito do provar que a obrigação assumida pelo depesitante ou caucionário
de junho de mil novecentos e quarenta e um. Em testemunho (sinal não foi cuieprida. Rio de Janeiro, dezoito de juntio de mil novecentos
P ú b lico ) da Verdade - Ratil de SCt. Filho. Carimbo do Decimo Sexto e quarenta e um -e- O Escriturário (assinatura ilegivel). Pelo chefes
Oficio Raul de Si Filho. Rosário. oitenta . e três. Selado com estam- da secção (assinatura ilegível). Dois carimbos. em tinta vermelha
pilha de quinhentos réiS. Viem-se mais estempilhas no valor total ilegiveis. — Declarando realizada a reforma dos Estatutos ,proposta
de nove mil reis e um selo de Educação, inutilizados com carimbo ile- e votada na Assembléia de vinte e dois de abril de mil novecentos e
givel. Certifico, ainda. uue o teor da ata da assembléia geral extra- quarenta e uni e aumentado o capital da. Sociedade para dez mil
ordinária do Banco Brasileiro de Crédito Sociedade Anônima, reali- contos do reis. o Senhor Presidente. em nome da Assembléia, ttutori-
.zada em deZoito de junho de mil novecentos e Quarenta e um, é do zou a Diretoria aedar as providencias de ordem oficial para o paga-
teor seguinte: Ata da assembleia geral extraordinária do Banco Bra- mento do selo, aprovação e apostilamento do novo capital e seu res.-
sileir.o de Crédito Sociedade Anônima, realizada em dezoito de junho peelivo registe). — Suspensa a sessão pelo (empo necessário ii le-
de mil novecentos e q uarenta e um. Aos dezoito dias do mês de ju- vratnra desta ata, e reaberta, procedeu-se à sua leitura e apro-
nlio do all0 de mil novecentos e q ueleenta e una no edifício do Banco vação. Eu, Jese Ayres de Ce equeira Lime, seer indo de segundo scene.-
Briisileii.o de Cl'édito Sociedade Anónima, à rua da Alflinde‘ga, Mime- lado, a escrevi e as, no corr os presentes. Carlos Gilberto da Rodei
r0 Quarenta e nove, iis quinze horas da tarde, presentes os acioms- Faria, destile Rodrigues Vez. José Avie s 4 Cameleira Lima, Raul de
tas assinados no livro de presença, em número superior a dois terços Gomensoro, José Gonçalves de eá, Joaqu m Beeerra Cavalcante. Auto-
do eapiteil social, atendendo à epnvocação por editais iwblica(h) '-' . nio Lartigau. Seabra, Antenor de Rezende, Jos:5 Duarte Rainalho Ortigão,,
nas edições. de ti .ês. cinco e nove do Diário Oficial e três, cinco e oito Ceirles T. da 'Metia Faria, Jose altire,e Dardas, Osmar Radler de
do Jornal cio Contéi •cia, do presente mes; Inc aclamado para presidir a Aquirm, Antomo'Geercia de Me..leiros Netto, (letulino Leite de Oliveira
reunião o acionista doutor Carlos Gilberto da Rocha Farm, que, as- - 	 -,'	 c (Aderna r de Castra Re is . Certi fico ser O que constava do livro dcsumindo a presidência, convidou para primeiro e segundo secretá-
rios, respectivamente, os acionistas doutor Gestão Rodrigues Vaz e Atas de Assembléia Geral dos .N.Jionis . tres da So ci C(1:1 4.10 AIII)111111a lizenco

lflBrasileirJosé Ayres de Cerqueira Lima, e deciareer instalada a assembléia ge- 	 a, de C i . ed it o , d lia nh a, ei	 da fq !tea quar ent a, alinha trinta e

ral extraordinária, com o fim de tomar conhecimento da subscrição um da folhei quarenlei e dois. Eu, José Ayres de Cerqueira lahmi, que
do immento do capital de três para dez mil contos de reis, delibera- a escrevi e assino. Rio de Jitneiro, deznito de junho de nfil novecentos
do em assembléia gerail extraordinária de vinte e dois de abril pró- e quar .en I a e uni . José .:1eyree de Cerqb Cira L ima . Viani-se estam-
ximo passado. De ordem do senhor presidente, o Sr. primeiro secre- pillur;.; -federais de ires, digo de dois mil reis e um selo de Educaçiio.
tarjo procedeu à leitura dit seguinte Mata de subscritores: Doutor inutilizados por carimbo ilegivel. Reconheço a firma dasé Ayres de
Jo$é Gonçalves de Sá, brieeleiro, engenheiro civil, Quitanda incvt. Cerqueira Lima. Rio, vinte e oito de junho de mil novecentos e. quarenta
oitavo andar — vinte e um mil e setenta, e oito-ações, quatro mit do- e um. Em testemunho (sinal pública)) da verdade. Raul ele Sá Filho.
zentos e quinze contos e seiscentas mil rées; Antonio. Lertigan Seabra. Via-se 'o carimbo do décimo sexto Oficio Raul de.; Sá Filho. Rosário 01-
brasileii.o, industrial, rua Visconde de Inhatima, setenta e oito-oden- tente O três.' Seliulo com uma estimepilha federal de quinhentos. reize-
te, — noe'e mil ações, reis mil oitocentos contos de reis; Antenor de Certifico, mais, o teor do recibo de eauaç, digo, caução, feita na Caixa
Rezende, brasileiro, banqueiro, avenida Atiantiea, novecentos -e Mn- Econômica do Rio de Jzineii .o: — Cidra Económica do Rio de Jemeiro e--
quente, apartamento novecentos e um — setecentas e cinquenta ações, , Três mil e quinhentos contos de reis — Canção número trinta e checo
réis cento e cinquenta contos de reis; Rani de Gomensoro, brasileiro, mil e vinte e três-0 Banco Brasileiro ele Crédito depositou lia ceder-
banqueiro, rua Senador Vergueiro, noventa e dois — setecentos e ene- neta número..., da série..., de acordo com o decreto número dezeneve
quenta ações, réis cento e cinquenta contos; Antonio Garcia de mil oitocentos e setenta, de mii novecentos e trinta e une a impor-
Medeiros Nelto, brasileiro, tutvogado, praia do Flamengo, duzentos e -Lancia ele três mil e qu i nhentos contos de reis, pat.a geirantia de re-
setenta e oito — quirilientas ações, reis cein contos; Joaquim Bezerra forço de seu ctipiteel de três mil contos eie reis -pelei. dez mil conl.os de
Cavalcanti, brasileiro, industrial, avenida Atlentica, novecentos e em- reis. O -presente título ficará " ^ peniee do Banco Brasileiro de CréL
quente, apartamento mil e um — trezentos e vinte e cinco ações, reis dito benefic i ário da _caução, enquanto esta durar, -0 a- importencia
sessenta e cinco contos ele reis; Oldernar de Castro Reis, brasileiro, co- caucionada só poderá ser levaetada peio caucionerio ou depositante
unirei°, rua Montenegro, cento e setenta e nove — cem ações, reis yen- quando provar que está liberado da garantia que assumiu; ou pelo
te contos; José Gurgel Dantas, brasileiro, engenheiro civil, rua do lio- beneficiárie ela caução, qualido provar que a (amigação assumida pelo
•sario. cento e dezesseis, seguindo andar — duzentas e cinquenta depositante ou eaucionário nia) foi eurdrida. Rio de Janeiro, dezoito
ações. reis cinquenta contos; Carlos T. da Rocha Faria, brasileiro, de junho de mil novecentos e quarenta c um. Assinatura ilegivel. O
Industrial, rua Visconde Ouro Prelo, quarenta — irezentas ações — Escri 1 eirado. Assinatura ileg:vel — Chefe da Secçaii. Selado noréis sessenta contos; Carlos Gilberto da Recita Faria, brasileiro, cri- verso com'umei estampilha de mil reis e mu selo de liklueação, Mu-
dustrial, rua Visconde de Ouro Preto, quarenta — trezentas ações — tilizados com carimbo ilegível. Certif'ee, ainda, o teor da guia de
reis sessenta contos; Clernentino Rocha Frage-e brasileiro, médico, laili- recolhimento do selo proporcional na itfwebedoria do Distrito Federal:
ficio Porto Alegre, nono andar — 'duzentas ações — reis quarenta Guia — Reis vinte e um contos; O Baleei Brasileiro de Credito So-
cados; Wla'dimir Bernardes, brasileiro, jornalista, avenida (,opa e -eiedade Anônima, estetbeleeidc, nesta ':apilarl. à rua da Alfendega,
culmina, duzentos e sessenta e dois — décimo andar — cinquenta n. '19, Vil0 à P.ecebedoria do Dia t rito Federal recolher a importancia
:.icões. — reis dez conto, ; Jael Pinheiro de . Oliveira Lima, brasileiro, supra de reis vinte e um contos, correspondeides 'co selo devido pelo
engenheiro civil, rua México, noventa — sétimo andar — 'quinhentas aumento de sen cipiial de reis trêe mil medos, para reis dez milznões — reis CCM contos; Adhernar Gallo, 'brasileiro, comercio, rna contos, conforme delibemiçíio da Assei.ffiléia Gerei! ExtraordillátiO,
Lacerda Coutinhp sessenta e um — vinte e.cinen ações — reis cinco realizzola em deeoilo de ,innlio ela corre-nte a110 e publicada TIO Diário
contos; Alberto Jorge Grunewald da Cunha, brasileiro, comércio, rua Oficial do dia a ente e seis 410 mesmo mes e Rio de Janeiro, quatro de
Marcos Rodrigues, trinta e dois — einotienla • açõea — reis dez contos; julho de Mil rovecentos e quer( nta 4-. ! 1 1 111. Banco Brasileiro de Cré-
AIlleriC0 Rodrigues, brasileiro, industrial, rua Barata Ribeiro, sete- dPo. Raul de Gomensoro — Verba número cento e quarenta e quatro
centos e cinquenta — cinquenta ações — reis dez contos; Flavio Fia- — Reis vinte e um contos — Pagou ele selo vinte e uni cerdos de reis
ga, braeileiro. médico. eivenida Atlentiea, duzentos e dezesseis — apar- — Reeeteedor;a do Distrito Feel seal, meti ro de julho de mil novecen-
tamento onze. — vinte e cinco aeões — reis cinco contos; Raphael 

1 0 e quarenta e um. (Assiiiiiim MS iif.giVe:S.). 11 Aillilallte do Tesou-
Chieira -de Andrade, brasileiro,' advogado,'avenida Graça Aranha, reiro. O Escrivão do Seio. — Via-se a rulnica de Antenor ele Re-
quinze — nono anelar — cinquenta ações —, reis dez contos; Merino zende. Estava uni selo de Educação, inutilizado por um carimbo da Ite-
Macluido ele OliVPil'a. brersileiro, medico, rim Buarune de 'Receei°. cebedoria 'do Distrito Federal. Ainda certifico que o parecer do Pio-
cinco — quarenta e cinco ações — reis nove contos; Evaristo Freitas curador Gerai da Fazenda é do seguin i e teor; Processo número ein-
Castro, brasileiro, advogado, avenida Attántiea, noventa e, digo, no- quente e dois mil quatrocentos e doze/quarenta e um — :Primeiro — o
vreentos e . cinquenta — cem ações — reis vinte contos; Mario Men- Banco Brasileiro de Credito Sociedade Anónima pede aprovação da
donça. brasileiro. eormirc i o. 1 . 11a General farqniza, cento e dezenove — reforma de estatutos realizada pela assembleia geral de vinte e dois
vinte e cinco ações — reis cinco contos; J. _Gentil Filho, brasileiro, de abril último e destinada ao aumento do capital de três para dez
COM(reio. avenida Augueto Severo, setenta e dois — cinquenta ações mil contos de reis, bem como, à sua adapt.:leão à nova lei de soeie-
- reis dez contos; Savio Cotia de Almeida' Gama, brasileiro, comer- dados anônimas (decreto-lei número dois mil (luzentes e sessenta e
cio, rua Barão tio Flamengo, dezessete — nom') andar — vinte e cinco sete, de mil, novecentos e quarenta). Dois — Fez na Caixa Econômica,
ações — reis cinco ,contos; José Gonçalves de Sei, brasileiro, enge- o depósito da metade do capital aumentado. a) — Essa formalidade é
nheiro civil, rua da Quitanda, vinte — oitavo andar, quatrocentos e exigida pele artigo vinte e um do decreto número quatorze mil sele-
chuleia-da e duas ações — reis noventa Contos e quatrocentos mil reis, centos e vinte e oito de mil novecentos e vinte e um, que faz depender
Posta crie discussão e não havendo.reelemação, eis que foram aten- a autorização para funcionamento dos bancos, do depósito no Te-
didos todos' os senhores acionistas, de acordo com as suas vontades somo ou no Banco do Brasil, de cinquenta por cento do capital, que
livremente manifestadas, foi a lista eprovada.- Em seguida o Senhor se obrigam a realizar. Embora a lei só se refira à fase da autorização,
Presidente declarem que, de acordo com a legislação em- vigor, certo é que a exigência se estendo aos atos do aumento do capital,
havia a Diretoria depositado cinquenta por cento do capital mimai- pelo principio do que libi etulcin Mio ibi cadeia disposilio. O depósito
tacto. COTIM prova o doenmento seguinte, que o Senhor Primeiro Se- prévio a cpte estão sujeitos os bancos, cm percentagem rindoc do que
eretário lê -- Caixa Económica do Rio de Janeiro — reis trés. mil e as demais sociedades atVotimas, basca salvaguardar a seriedade da
quinhentos contos; caução número trinta e cinco mil e vinte o três constituição do capital, a idoneidade financeira do estabelecimento.
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Impõe-se, assim, tanto para a conetituição, de início, como para os
autnentos sucessivos. Se não fora dessa forma, facilmente se burla-
riam os intuitos visados: constituidos com o capital Mini mo, de que
fariam o depósito inicial, os estabelecimentos, em reformas ulterio-
res, multiplicariam seu capital, sem demonstrarem haver satisfeito
os intuitos da lei. Aliás. há outras exigências dessa referentes expres-
samente a autorização, que se aplicam, tambem por extensão, às re-
formas estatutárias (v.g. artigo oitavo número dois do decreto nú-
mero quatorze mil setecentos e vinte e oito, etc.). Para as sociedades
anônimas, em geral, o depósito é da décima parte do capital subscrito
(artigo trinta e oito número três do decreto-lei número dois mil seis-
centos e vinte e sete de mil novecentos e quarenta), Mas essa lei,
mais explicita, prevê o aumento do capital primitivo e o declara su-
jeito à formalidade daquele depósito (artigo cento e doze, parágrafo
único). As duas leis se completam: embora varie a porcentagem do
depósito para as bancos e para as sociedades anônimas, no caso do
aumento de capital, o depósito a esse correspondente, tem de ser rea-
baado, tanto por essas como por aqueles. O artigo cento e doze da lei
de sociedades anônimas reporta-se ao artigo trinta e oito, números
dois e três, que condiciona a constituição das _sociedades, à realização
da décima parte do capital e ao depósito da itnportencia. equivalente.
E o parágrafo único do mesmo artigo trinta e oito declara não se
aplicar às sociedades obligadas a ter maior capital, a exigência (la
realização da décima parte (número dois) : aplica-se-lhes, porem, a
exigência do depósito previo i'número três). h) Outra questão é á
do lugar do depósito. A lei bancária, como se viu, manda fazê-lo no
Tesouro ou no Banco fio Brasil, ao passo que a lei das sociedades
anônimas ',Algo trinta e oito número iras) se refere a quahoee
estabelecimento bancário. Como tal se poderiam entender as caixas
econômicas autónomas, após a sua última reforma (decreto número
vinte e quatro mil quatrocentos e vinte e sete de mil novecentos e
trinta e quatro). Mas a lei bancária desloca o depósito para o Banco
do Brasil ou o Tesouro. Pila re norina desse, as caixas econômicas
são declaradamente integradrs no Ministério da Fazenda (artigo pri-
meiro, letra e do decreto número vinte e quatro mil e trinta e seis de
mil novecentos e trinta e quatro). Faz-se, porem, distinção entre esse
o T, digo. esse e o Tesouro, que o compõe (artigos um e vinte e dois).
E compreende-se que a lei bancáeia não haja feito expressa menção
às caixas econômicas, porque não tinham, então, o desenvolvimento
que vieram a ter recentemente, e de modo particuler. após o decreto
número vinte e quatro mil quatrocentos e vinte e sete e as
leis sobre depósitos. somente restringidas pelo deerato-lei nó-
mero trais mil e setenta e sete de mil novecentos e quarenta.
Não se afigura, pois, contrário à lei a opção pelo depósito nas Cai-
xas ou no Banco do Brasil, embora razões de conveniência, ditadas
particularmente por incumbir a esse, funções de fiscalização, ban-
cária, aconselhem a sua escolha. Três — Do confronto da lei coar
os novos estatutos, já se notou a divergência entre o artigo vinte des-
ses e o artigo cento e trinta e um daquela, de referência à consti-
tuição do fundo de reserva. De fato, a lei é imp , raliN a quando fixa
em cinco por cento a dedução para aquele fim,•dos lucros apurados,
enquanto os estatutos mandam deduzir quinze por cento. Nesse sen-
tido já se tem manifestado esta Procuradoria, em pareceres apro-
vados pela Diretoria Geral (I), O. de vinte e três de oito de qua-
renta e um) e pelo Ministério D. O. de um nove de quarenta e
um). A lei anterior não tornava obrigatória a constateição do fundo
de reserva,. o que suscitou as criticas de Carvalho de Mendonça e
Traja no Valverde. Procineindo sanar a falia e seguir a orientação
de direito comparado, a nova lei criou a obrigação de tal fundo e
fixou a importância dos lucros a se lhe destinarem. Podia ter es-
tabelecido cota maior ou declará-la mínima: preferiu, porem, fixa-
la, como o fez, o que já representa grande avanço sobre o direito an-
tigo. Sobre essa interpreteção, que mereceu o aplauso do professor
Ferreira de Souza, já se tem manifestado tambem esta Procurado-
ria, prestigiada pela Diretoria Geral. O mesmo ocorre em relação
à distribuição de dividendos, que devem ser fixados nos estatutos
ou pela assembléia geral, como dispõe o artigo cento e trinta e um
41a lei e não o faz o artigo vinte dos estatutos, mas peesereve dife-
rentemente o artigo vinte e um. Não há que estranhar a atribuição
idada aos estatutos, pois, como explica Trajano Valverde, daí nasce
.apenas um direito eventual de crédito, para os acionistas. De modo
mais geral, não se afigura que o artigo vinte combinado com o artigo
treze obedeça ao plano da lei, pois que distribuiu os lucros sucessiva-
mente para o fundo de reserva, o de garantia, para gratificação e Wide,
(?) aos funcionários, para o Conselho da Administração, para o

Conselho Fiscal e, em último lugar, para os dividendos. Embora a
distrihnição seja percentual, certo é que "o sistema da nova legis-
lação, no que concerne à proporção fixa de cinco por cento, a cons-
tituição do fundo de reserva (artigo cento e trinta); em segundo
lugar atendam ao pagamento dos dividendos mínimos de seis por
cento (artigo cento e trinta e quatro ia fine); e em terceiro lugar,
indiferentemente, remunerem os diretores ou constituam fundos de
reservas especiais e facultativos (actigos cento e trinta e quatro e
cento e trinta com os parágrafos)". (Parecer desta Procuradoria
Gertal e despacho da Diretoria Geral da Fazenda — D. O. de vinte
e très-oito-quarenta e um). A percentagem dos lucros para divi-
dendos poderá ser maior 'ou menor; o que a lei exige é que, alem
fie ser destacada, em segundo lugar, deve ser de seis por cento no
mínimo( antes de qualquer distribuição para gratificações ou fun-
dos facultativos (antigo cento e trinta e quatro). Não parece tam-
bem harmonizar-se com o mesmo artigo cento e trinta e quatro,
combinado com os artigos cento e vinte e quatro e seguintes, atribuir
ao Conselho Fiscal (artigo treze parágrafo único) a fixação da gra-

tificação aos dire(ores. Não é função desse orgão, que 0.1Ove manter cern
a administração, a hl-siem-melancia reciproea necessaria ao cumprimento
com isenção dos seus deveres. Por semelhantes motivos, manda a
lei tirt igo cento e vinte e quatro) que a gratificação do
Conselho seja est alnida pela assembleia que o eleger, o que se
não coailinia com o disposto nos artigos dezoito e vinte dos es-
lutos. Quarto — São essas as arincipais observaeões 	 suge-
ridas pela leitura dos estatutos. A sua aprovação terá ata
digo, depeniler das alterações sugeridas, para o tpie poderá
ser mareada a requerente um prazo razoavel, reconienoando-ae_ilie
ainda a observiincia do artigo cento e setenta e três parágrafo único
da lei. Procuradoria Geral da Fazenda Pública, cio cinco de eetem-
bro de mil novecentos e quarenta e um. Assinado. Sá Filho. Pra-
curador Geral. — Certifico, mais, o despacho exarado no rneamo pro-
cesso pelo diretor geral da Fazenda Nacional, que é do seguinte
tear: Processo cinquenta e dois mil quatrocentos e doze-quarenta e
um. Aprovo o aumento de capital de três mil . para dea mil contos,
ficando marcado o prazo le sessenta dias para o requerente intro-
duzir noa seus Estatutos as alterações apontadas no parecer do Dr.
procuradar geral da Fazenda. Diretoria Geral da _Favela:1 Nacional,
em dezesseis de setembro de mil novecentos e quarenta a am. Assi-
nado. Romero Estellita. Via-se o carimbo da Diretoria Geral da Fa-
zenda — Madstario da Fazenda — ainda, o carimbo de: Pu-
blicado no "Diário Oficial" de vinte de setembro de mil novecentos
e•quarenta e um. Carlos Augusto Carrilho. — Certifico, por último.
o teor da apostila a que s:e refere o processo em causa, feita na carta
patente número mil seiscentes e dezoito, expedida em vinte e uove
de novembro de mil novecentos e trinta e sete. Assinados. O diretor
das Rendas Internas, Alvaro Dantas Carrilho. O diretor geral da Fa-
zenda Nacional. José Belens de Almeida: Apostila: — O aenhor di-
retor geral da Fazenda Nacional por despacho exarado a folhas oitenta
e oito, do processo númereo cinquenta e dois mil quatroceatoa e doze
quarenta e um, aprovou o aumento de capital da cancessionária desta
carta pai ente, de três mil contos para dez mil contos de raat, em
cone.equancia do que se lavrou esta apostila, que vai por mim assinada.
Diretoria das Rendas Internas. Em vinte e seis-nove-novecentos e
quarenta e Dm. Assinado. Hertencio de Alcantara Filho. Diretor. E
para constar, eu, Anna Leonor Soabra Fagundes, oficial adMitlkiralli-
VO, classe H, quadro permanente, do Ministério da Fazenda, com exer-
cício na Segunda Subdiretoria das Rendas Internas, passei a presente
certidão, aos dois dias do mês de outubro da ano de mil novecentos
e quarenta e om.

Segunda Subdiretoria das Rendas Internas, 2 de outubro ite 1011.
— Anionio Enslachio Coelho.

(N. 11.939 — 2-10-41 — 7a8a(».

LABORATÓRIOS WERNECK S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EtiTRAODINÁRIO, REALIZADA EM 26 DE SETENIFIRD
DE 1941

Aos 26 dias do IflèS de setembro N.le mil novecentos e quarenta
e um, às dez horas, na sede social à rua Moncorvo Filho n. 50, reuni-
ram-se em assemblaia geral extraordinária, previamente convocada,
conforme avisos publicados no Diário Oficial de 17, 18, 19, e no " Jor-
nal" de 18. 49. 20 do corrente, os acionistas dos Laboratórios Werneck

representando 1.195 ações ou sejam mais de 2/3 do capital
social conforme assinaturas exaradas no Livro de Presenças. Aesu-
fluindo a presidencia, nos termos dos estatutos sociais, o preá-
dente da Sociedade, Sr. Fernando Vidal I.eite Ribeiro Filho r011Vi-
dou para secretário o acionista Sr. Alberto Cruz.

Declarou o Sr. presidente que, de acordo com os citados avisos
publicados DO Diário Oficial e no "O Jornal", a presente. assembléia
tem por fim satisfazer exigancias do Departamento Nacional de in-
dustrio. e Comércio, afim de serem arquivadas as alas de aseemblaias
anteriores, esclarecendo-se divergências apresantada.s entre os no-
mes dos diretores constantes das ditas atas e os exarados nas respe-
ctivase carteiras de ideotidade, satisfazendo-se ainda, a outras forma-
lidades, todas do pleno conhecimento de todos os Srs. aei,mistas.
Com a palavra o acienista Si'. Dr. Luiz Dias da Silva Junior deelarou
que, para satisfazer a todas as aludidas exigências propunha ficasse
constando tia presente ata:

1.0 — Due o nome por extenso do Dr. diretor presidente é Fer-
nando Vidal Leite Ribeiro Filho, o qual é brasileiro, casado, resi-
dente nesta cidade, à rua David Campista n. 5;

2.0 — Que o nome por extenso do diretor geral é Mauricio Li-
banjo . Villela, brasileiro, casado, residente à rua Raul Pompa nú-
mero 195, casa 1;

3.0 — Que o nome por extenso do diretor comercial é Carlos
Vasconcellos Rodrigues de Britto, brasileiro. casado, residente à rua
Gorceix n. 30;

4.0 — Que o nome por e' tenso do diretor técnico é eda dos
Reis Santos, brasileiro, casado, residente, à rua Pari lino Fernandes
número 10;

Propôs mais o acionista Dr. Luiz Dias da Silva Junior que, em
relação aos ex-diretores Raul Dlatra e Silva, (adornar Dl trai e Sil-
va e Jayme Gabriel Augusto deixaasse a Assemblaia de dar os escla-
recimentos pedidos pelo Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio porque não mais interessavam ao argui emento das atas de
vez que esses senhores não -mais são diretores da Sociedade.

Como ninguem quisesse fazer uso da palavra, o Sr. presidente
Poz . em votação a proposta do acionista Sr. Luiz Dias da Silva Ju-
nior a qual foi unanimemente aprovada.
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Aos quatro dias do más de setembro de mil e novecentos e qua-
renta e um, às dezesseis horas, na sede social da Companhia Indus-
trial Friburguense, à Avenida Rodrigues Alves ns. 303-331, reuni-
ram-se os acionistas desta Companhia, cujos nomes constam do
respectivo livro de 'presença, em terceira, e última convocação, de
acordo com as publicações feitas no Diário Oficial da União e no
Jornal do Brasil desta Capital, dos dias 28, 29e 30 do mès de agosto
último, tendo sido as anteriores convocações ás que não compare-
ceram número legal de acionistas, publicadas igualmente na forma da
lei. O Sr. João Francisco' Sanwen, Diretor-Presidente da Companhia,
declara aberta a sessão e solicita aos preseetes a indicação de um acio-
nistapara presidir os trabalhos, sendo aclamado para essa função o
Sr. Dr. Antonio .1 n l\',1 t'.4 Leite que, aere,. ,• cre o a sua indicarão.
vida para servirem de primeiro e segundo secretários, respectivamen-
te, os Srs. Alvaro de Faro Lago e Fausto Werneck Corrêa e Castro, fi-
cando assim constiluida a mesa. O Sr. Presidente, agradecendo a esco-
lha do seu nome, decelara que, interpretando o .sentir unânime dos pre-
sentes e d.e todos aqueles que trabalham na Companhia, cumpria o
dever de prestar homenagem à memória do grande brasileiro que' foi
Henrique Lago, a quem muito deve esta sociedade, como todas aquelas
que hoje formam o conjunto da Organização que ele criou com seus es-
forço e tenacidade. O vulto inolvidavel desse incansavel batalhador,
cujo idealismo patriótico foi até o sacrifício pessoal, deixando ao país
notavel conjunto de realizações industriais, talvez sem exemplo nos
anais dos grandes empreendimentos da nossa terra como o produto
de uma só vontade e de irai dinamismo sem par, tornou-se, com
a admiração que o país inteiro lhe votou, um exemplo do quali-
dades e predicados que são um ensinamento a seguir. Propunha que
a Assembléia, homenageando a memória desse • grande brasileiro, se
conservasse de pé, em silêncio, por um minuto, o que foi por todos
os presentes realizado. Em seguida o senhor presidente declarou
oue ia mandar ler os avises da terceira convocação da presente as-
sembléia, já aludidos, e que , se acham sobre a mesa juntamente com
os da primeira e segunda convocação estes publicados no Didrio Ofi-
cial de 15, 19 e 24 de maio, 26 e 30 de junho, 3 de julho, a 11, 15 e
19 de agosto, procedendo o senhor primeiro secretário à leitura da-
queles, que se acham assim redigidos: "Companhia Industrial Fri-
burguense — Assembléia Geral Extraordinária (Terceira convoca-
ção) . — São convidados os senhores acionistas a se reunirem em
assembléia geral extraordinária no dia 4 de setembro de 1941, às 16
horas, na sede desta Companhia, à Avenida Rodrigues Alves números
303/331, 1.0 andar, para deliberar sobre a proposta do . reforma dos
Estatutos ó para pô-los de acordo com o decreto-lei ri. 2.627, de
26 de setembro de 1940 como determina o artigo 179, resolvendo
com qualquer número de acionistas presentes. Rio de Janeiro, 26
cie agosto de 1941. — João Francisco Sauwen, diretor-presidente".

O senhor presidente declarou que ia mandar ler ' a proposta de
reforma dos Estatutos que se achava sobre a mesa, da . autoria da Di-
retoria, podendo os senhores acionistas discutir cada artigo à me-
dida que os mesmos fossem lidos. Chamava a atenção dos senhores
acionistas para a nova denominação que a Companhia terá de ado-
tar, obedecendo ao disposto no artigo 3.0 do decreto-lei número
2.627 já citado; -denominação esta que, conforme a proposta pas-
sará a ser: "Companhia Industrial Friburguense de Produtos Quí-
micos". O senhor primeiro secretário procedeu, então, de ordem
do senhor presidente, à leitura dos Estatutos constantes da pro-
posta, sendo submetidos, um a um, os artigos respectivos à
discussão. Terminada a leitura, o senhor presidente dá por encer-
rada a discussão sobre a reforma dos Estatutos, submetendo-os à
votação, os quais foram unanimemente aprovados, conforme abaixo
se acham transcritos:
Estatutos da Companhia Industrial Friburguense de Produtos Químicos

CAPITULO I
DO NOME • DA COMPANHIA, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Art. 1.0 A Sociedade Anónima "Companhia Industrial Fribur-
guense", fundada por deliberação da Assembléia de subscritores de
seu capital inicial, em 22 de abril de 1924, e cujos atos constitutivos

DA DIRETORIA

Art. 9.0 A Cómpanhia será administrada por uma Diretoria com-
posta ue um, .u.rewe-Presidente, um Diretor-Gerente e um Diretor,.
Secretário, acionistas ou não, residentes no país, escolhidos pela 4s-'
sembléia Geral, que poderá destituí-los a todo tempo.

Art. 10. Os membros da Diretoria serão eleitos para um pe-
ríodo de quatro anos, podendo ser reeleitos. Os eleitos pela Assem-
bléia Geral tomarão posse perante ela, caso presentes. Se ausentes
da sede, ao ser proclamada a eleição tomarão posse perante os Dire-
tores em exercício. Perante a Diretoria tomarão posse os designados
na forma do artigo 13. Em todas as hipóteses, ao ato da posse pre-
cederá a prestaçáo da caução estabelecida no artigo 11.

Parágrafo único. Os Diretores reeleitos conservarão o exercício
do pargo independente do qualquer formalidade.

Art. 11. Como garantia da responsabilidade de sua gestão, cada
Diretor caucionará vinte (20) ações, caução esta que subsistirá até -
serem liquidadas as contas da sua administração. 	 •

Art. 12. A remuneração dos Diretores será fixada anualmente
pela Assembléia Geral, em determinada quantia mensal para . cada
um deles.	 •

Art. 13. Nos seus impedimentos temporários, qualquer Dire-
tor será substituido pelo Diretor ou acionista escolhido em sessão da
Diretoria, e nas suas faltas ocasionais os diretores se substituirão
reciprocamente.

Art. 14. No caso de vagar o cargo de diretor, a Assembléia Ge-
ral extraordinária elegerá o substituto, que servirá pelo tempo res-
tante, e, enquanto não tomar posse o substituto eleito, servirá o substi-
tuto que tiver sido escolhido na forma do artigo anterior.

Art. 15. A Diretoria servirá até a posse da que for eleita para
substituí-1a.

Art. 16. Os atos que acarretem responsabilidade da Com-
panhia, notadamente a emissão, aceite, endossos ou avais de cheques,
promissórias, duplicatas e letras de câmbio, só valerão contra ela
quando tenham a assinatura de dois diretores; a nomeação de advoga-
dos e procuradores só poderá ser feita conjuntamente pelo diretor-pre-
sidente e diretor-secretário ou seus substitutos eventuais, na forma do
art. 13.

Art. 17. A Diretoria reunir-se-á ordinariamente, uma vez
por mês, em dia préviamente fixado; e, extraordinariamente, quando
convocada por qualquer diretor.

Parágrafo único --- Das sessões da diretoria, lavrar-se-á, no livro •
próprio, ata circunstanciada.

Em seguida, como nada mais houvesse a tratar e ninguem mais
quisesse fazer uso da palavra, o Sr. presidente suspendeu os tra-
balhos por meia hora, afim de ser lavrada a presente ata a qual,
reaberta a sessão, foi unanimemente aprovada e vai por todos as-.sinada.

Eu, Alberto Cruz, secretário, lavrei esta ata, subscrevi' e assino
com , o presidente e demais acionistas. — Alberto Cruz. — Fernando
Vidal Leite Ribeiro Filho. — Luiz Dias da Silva Junior. — Mauri-
cio Libanio Vilela. — Carlos Vasconcellos Rodrigues de .Britto.
Sady dos Reis Santos. — EUKCO Libanio Villela. — Roberto Antu-
nes da Silva.

A presente ata confere fielmente com o original. — Rio de Ja-
neiro, 26 de setembro de 1941. — Alberto Cruz, secretário. — Fer-
nando Vidal Leite Ribeiro Filio, diretor presidente.

(N. 11.481 — 2-1-11 — 73$1)

COMPANHIA INDUSTRIAL FRIBURGUENSE DE PRODUTOS
QUÍMICOS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 4 DE SE-,
TEMBRO DE 1941

foram arquivados na então Junta Comerciai, nesta Capital, sob o
mero 7.296, passa a reger-se pelos presentes Estatutos, conservando
a mesma forma de sociedade anônima e modificando a sua denomi,
nação para "Companhia Industrial Friburguense de Produtos Quí-
micos",

Art. 2.° A Companhia tem por fim principal a exploração de pro-
dutos eletro-térmicos e eletro-químicos, em geral, e .suas matérias
primas, assim como outras indústrias conexas.

Art. 3.0 A sede da Companhia e o seu foro são na Cidade do Rio
de Janeiro, 'e o seu prazo de duração será de 36 anos, a contar desta,
data, podendo ser prorrogado.

CAPITULO II

DO CAPITAL E DAS AÇÕES

Art. 4.0 O capital social é de mil contos de réis (1.000:0000 re-
presentado por mil (1.000) ações comuns ou ordinárias todas nomi-
nativas e do valor de um conto de réu (1:0000) cada uma,-já rate-.
gralizadas.

Art. 5.0 Em caso de aumento de capital da Companhia, os acio-
nistaS terão preferência para a subscrição das novas ações, na pro-
Porçáo das que então possuirei].

Art. 6.0 Os lucros líquidos apurados anualmente, depois de fei-
tas as deuuções de que trata o art. 32, serãq distribuidos pelos
acionistas.

Art. 7.° Os dividendos não reclamados depois de cinco anos con-
tados da data da sua distribuição, serão levados ao fundo de reserva.

Art. 8.° A cada ação corresponde um voto nas deliberações da
Assembléia Geral,

CAPITULO III

DAS ATRIBUIÇÕES E DEVERES DA DIRETORIA

Art. 18. São atribuições e deveres da Diretoria, sem exclusão de
quaisquer outros que lhe designem as leis vigentes:

I— A administração permanente dos negócios sociais e a execução
das deliberações próprias e da Assembléia Geral; hipotecar, empenhar
ou alinear bens sociais e renunciar direitos;

Organizar os regulamentos internos que forem necessários;
III — Determinar a orientação geral dos trabalhos e negócios da.

Companhia;

IV — Decidir sobre a criação e extinção de cargos ou funções e fl-'
xar vencimentos; nomear, remover, punir ou demitir empregados, con-
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Ceder-lhes licença e. abowar-lhes as falias, podendo, porem, delegar
esses poderes conjunta ou separadamente a um ou mais diretores; 	 .

V - Decidir sobre aquisição de imoveis;
VI - Resolver os casos extraordinários;
VII - Convocar as assembléias gerais ordinárias ou extraordiná-

aias, ressalvados os casos especiais mencionados na Lei das Sociedades
.por Ações em .que possam fazê-lo o Conselho Fiscal o o acionista.

Art. 19. Compete ao diretor-presidente da Companhia:
- A coordenação das atividades económica e financeira da

Companhia ;
- A superintendência geral de todos os serviços lia parte co-

Mercial, industrial e técaica;
III - A direção de todos os serviços da tesouraria;
1V - Guardar e acautelar, segundo as circunstiincias do caso,

todos os títulos, valores e documentos de importância da Companhia,
ou sob sua guarda, recolhendo a bancos escolhidos pela Diretoria as
importâncias que forem sendo arrecadadas;

V - Pôr o "pague-se" em todas as contas e folhas de pagamento;
VI - Presidir às reuniões da Diretoria.
Art. 20. Compete no diaetor-gerente:
1 - Promover os meios necessários à execução dos diferentes

serviços da produção;
- Controlar o custo da produção e dos serviços .ern geral;

III - Estudar as causas determinantes das oscilações do cesio
global da produção;

• IV - Organizar mapas estatísticos e controlar os resultados com
a escrituração da Companhia-

V - Assinar os balanceies.
Art. 2-1. Compete ao diretor-secretário:

I - A direção do expediente;
II - A organização regular dos livros, papéis e documentos da

Companhia;
LII - Representar ativa e passivamente a Companhia em juizo

eu fora dele, podendo demandar e ser demandado;
IV - Redigir- ou mandar redigir as atas das reuniões da di-

retoria;
V - Ter sob a sua guarda o arquivo da Companhia; 	 -

VI - Velar pela aplicação da legislação em geral e especialmente
da legislação social e fiscal.

Art. 22. Competem a cada um dos diretores todas as funções de
gestão não discriminadas nos artigos anteriores. 	 -

Art. 23. O expediente comum será assinado por qualquer diretor.
CAPITULO IV -

Co CONSELHO FISCAL

Art. 24. O Conselho Fiscal será composto de três membros efe-
tivos e três suplentes, acionistas od não, residentes no país, eleitos
anualmente pela Assembléia Geral, podendo ser reeleitos.

• Art. 25. Competem aos membros do Conselho Fiscal as atribui-
ções conferidas pela legislação em vigor.

Art. 26. Os suplentes substituirão os membros efetivos do Con-
selho Fiscal por ordem de idade, a começar do mais velho..

Art. 27. Os membros do Conselho Fiscal perceberão a remune-
ração que lhes fôr fixada anualmente pela Assembléia Geral que os
eleger.

Art. 28. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, urna vez
por mês; e, extraordinariamente, quando houver conveniência, lavran-
do-se de cada reunião uma ala.

CAPITULO V
DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 29. A. Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente no Mês
e abril de cada ano, em dia, hora e local previamente anunciados pela
imprensa e Diário Oficial, e extraordinariamente quando coovocada,
de acordo com a lei e os presentes estatutos,

Art. 30. A Mesa diretora dos trabalhos da Assembléia Geral será
composta de um presidente. de um primeiro e de um segundo secre-
tários, eleito o primeiro pela mesma Assembléia dentre os acionistas,
e escolhidos os dois Últimos por aquele.

Art. 31. Os prazos para a convocação da Assembléia Geral, or-
dinária ou extranumerária, as condições para que a mesma possa de-
liberar, seus poderes e competência e seu funcionamento se regularão
por estes Estatutos e pela legislação em vigor.

CAPITULO VI
DA DISTRAIU:IC.50 DOS LCCROS:

Art. 32. No fim de cada ano social, que termina em 31 de dezem-
bro, proceder-se-á a balanço, e, dos lucros nele verificados, se fará,
observando-se o Mie a respeito estatuem a lei das sociedades por
ações, no artigo 130, e mais disposições em vigor, a distribuição pela
forma e ordem seguintes:

a) Cinco por cento (5) para serem levados a fundo de reserva;
até que este atinja o valor do capital social;

b) Uma percentagem de cinco por cento (5%) para constituição
de um fundo de depreciação e renovação de material;

c) e, sem prejuizo de uni dividendo de 6% sobre o valor nominal
das ações, um fundo de dez por cento (10%) sobre o lucro liquido
para -ser dividido em partes iguais, sendo 5% como bonificação à
Diretoria 0.5% como gratificação aos empregados e operários que
contem, pelo menos, um ano de serviço efetivo, sendo esta distribuição
feita a critério da Diretoria;

d) Havendo saldo, será ele distribuido aos acionistas, majorando
a percentagem- do dividendo previsto na alínea c).

DISDOSIOES TRANSITI5RIA5

• Art. 33. Fica mantido ó mandato da atual Diretoria e, no pre-
sente exercício, a atual 'remuneração dos diretores".
' .Nada mais havendo a tratar nem a deliberar, o Sr. presidente
suspende a sessão para ser lavrada a presente ata. Reaberta a sessão,
foi lida a ata que foi unanimemente aprovada por todos os presentes.
- Antônio Tarares Leite. - Atroe° De Faro Lage. - Fausto Wer-
neek Corrêa e Castro. - Álvaro Dias da. Rocha. - João Francisco
'Sauteen. - Alfredo Luiz Greve. - Luis ilantdn de Tparraguirre. --9
Ernani Bittencourt- Colrim Filho. - Enéas Gaivão do Rio Ana.
David Campista Filho. - Eduardo Rodrigues Ferreira.

N. 11.483 - 2-10-941 - 34688)!:

6.2N:6228800.-
591 :0158300.

2. 666 :a59$80Q
. 018 ./1008000

21.678 .7698500.
41:0848500
86:2128000
40:0008000

1 .106 :916860(X
1 .965 :1178300

192:4.150830

Total do ativo 	
	

38.711:4aM140,

possierk
Capitai 	 •1.009:0003000r.

GFundo de reserva 	 	 31 :4118600
Fundo de previsão 	 	 3:9688500
Deposito em cicorrente com juros 	 	 2. :1Z3 :1818700,
Deposito em eicorrente de pr	 o 	 	 I .971 :53(41041e-avis
Depósito eia elcorrente a prazo-lixo 	 	 6.009:1918000

,Depósito em c;corrente sem juros	  	 175:8a4$500
Depósito em c;cobrança da praça e do interior	 591 :0:185:830011
Correspondentes do interior 	
Tilados em caução e em depósito 	 	 25.720:769$500,
canção da diretoria 	 	 40:0008000
D	 4.350$000.ividendos f,saldoa) 	
Diversas contas 	 	 51a:2118100

	

Total do passivo 	 	 38.711 :6088100,

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1911. - O diretor-gereete, Vir,
gilio (landi° da Saca. - O diretor-secretário, José Monteiro de Re-,

- O contador, Arthur de Albuquerque Reis e Silva.
(.N. 11.9-15 - 2-10-41 -.10,9).

BANCO DE CRÉDITO COMERCIAL E CONSTRUTOR 8.

Rio de Janeiro

CARTA-PATENTE: 9 E 1.2-17-A

Rio de Jaileiro

BALANCETE ENI 30 aia SE.TEMIIRO DE 1041.

Atiro
Imoveis .	 851:1088800
Moveis e Utensílios 	 	

27:2838000
Letras Descontadas 	 	

27:148$300
Caixa: Em moeda corrente e em Bancos 	

	
56:0868900

Correspondentes no Interior 	 	
	

3 :2298150
Contratos da G.P.L. 	

	
137:2628700

Devedores Diversos 	
	

407:4608722
Ações em Caução 	

	
30:000$000

Letras a Ileaeber no interior 	
	

1 :783$10I1
Administracão de Propriedades .	 1A75:0651000
Diversas. Contas •	 68 :3288627

Carteira Construtora:
Contratente 	

	
I .629:000$000

Em Depósito 	
Devedores Hipotecários 04.	 •• 4. 	

	 311:1718999
319 :3118808
110 :6908449Distribuições a pagar 	 	

1.101:100800011 ipotecas 	

Total	 • • •
	 16.4:19:062$547,

BANCO REGIONAL

(Sociedade Anônima)
Fundado em 1 de, março de 1929 - Carta Patente a. 757 de

22 de fevereiro de 1929.
Capital realizado -- 1.000:0008000

Caixa Postal 393 - Telefones, 23-5233 e 23-3913
71, Rua Primeiro de Março, 71

DAL.SNCETE ENCERRADO EM 30 DE SETEMBRO DE 1941
Ativo

Letras descontadas 	  ...
Letras cio cobrança da praça
Empréstimos em C/ correntes •
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Correspondentes do interior 	
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Ações caucionadas 	 ....
Imoveis 	
Caixa, em moeda corrente e nos Iiiineos 	
Inversas contas 	

e do interior
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Passivo- .
Capital:

Para operações bancárias .. 000:0003000
Carteira • Previsora do Lar 500:0003000 1.100 :0004000.,

Depósitos- em Contas Correntes.:
Sem juros 342:5143199
4 'min jUIPOS • •	 • •	 • •	 • • 	 18:175$000
A prazo iixo 	 5:0003000 365 :689$199

Credores por Títulos em Cobranças 1 :7833100
Canção da Diretoria 	  30:00(4000
Credores • por -Títulos Diversos 115:21(4900
Propriedades 	 1.075:0653000
Diversas Contas	 	 1923900

Carteira Construtora:
-.Contrato de Empréstimos 	 .....	 i0.590:000$000
Contratos Contemplados . 	 	 1.039 :000$000 14.629:000$000

Prestamist 	 629:600$950
Fundos a Financiar 	 310 :690$119
Valores . hipotecários 	 1.101:1008000
Banco de Crédito Comercial e Construtor S. 	 	 60 :.7.157i9

Total 10.41..9 :062$517
•

Mo de Janeiro, 2 de outubro do 1911. - Leandro Ribeiro Gon-
Olves de Mello,- Diretor-Presidente. - A. A. Andrade, Contador.
- Confere, Adhentar Mello Rabello. Diretor-Comereial.

(N.-11:481 - . 2-10-911 - 115$3).

BANCO . GERMANICO DA -AMÉRICA DO SUL
Deutsch-Sudamerikanische Bank A.-G.

Cartas patentes ns. 2.287 a 2-289, 'de 3 de abril de 1950
.}.;ALAN-GETE	 subuns.m DO 100 DE JANEIRO, .9 - PAULO E SANTOS, EM

30 DE SETEMBRO DE 1911
' Ativo

M .1 • •

.(Seeçilo 1)' . 	..Pulttbro ae 1941- .19177

CAIXA DE PREVIDENCIA 'DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO
DO BRASIL

BALANÇO GERAI, EM 31 DE Jur.mo DE 1941 .
Ativo

Disponibilidades :

Em depósito no • Bane-o do Brasil...
,Em contas correntes 	
Em devedores e credores diversos 	

0.570:794200
346 :29211000
214 :187$000

Em Caixa 	 •	 -- -1-/0:848$200 • /8:119$100

Fundos aplicados: ••

Em títulos com' a responsabilidade
-do Governo Federal 	 - 39.719 :4683000

Em- empréstimos hipotecários 	 29.526:637$300 69.276:1053300

.	 Outras aplicaç5es:

Moveis e utensílios 	 161:600608

Créditos -diversos:

Títulos a receber 	 92:924$100
Juros de	 títulos	 a. receber 	 43 :009$800 135 :934$5.00

• 78.821:759$800

Contas de compensação:

Banco do Brasil - C/Cust. de tilai-
- los e valores 	 47.050:0004;000

Hipotecas 	 	 35. .-390 :15-03300 • •
Contratos de construção 	 8..374:0028800
Banco do Brasil - (1/eobrança..' 	 •	 -.92:924700 91.507:074800

Caixa de pecúlios:

Banco do-Brasil - C/corrente.. .258:288$100
Cart. de Emprést.	 C/Cx.-Pecúlius .21:330$000
Devedores de jóias e ,taxas 	 2:719$500 280:835$900

	Total do Ativo	  	  168.609:174500

Reservas:
	 Passivo

Reservas técnicas:

Reservas matemáticas::

1) Pensionistas e
Aposentados . '13.866:577$000

2) Contribuintes 26.133:423$000 40.000:00(4000

Outras reser-
vas:

Subtotal 	

Contas - de compensação:

Títulos e valores depositados no
- Banco do Brasil 	  47.650:0004000

Garanitas hipotecárias 	  35.390:15(4300
Construções a. pagar 	 •	 8.374:0023800
Títulos a , receber em cobrança 	 	 92:9243700

Caixa de Pecúlios:

Reserva para pecúlios 	
	

242:207$800
Fundo de pecúlios 	

	
31:638$100

Jóias para .pecúlios 	
	

770$500
-Jóias e taxas a receber 	

	
2:719$500

76.821:7591800

91.507:077000

280:335$900

Letras descontadas 	
4etras e efeitos a receber por conta própria dó Ex-

terior . 	
Letras e efeitos a receber em eu-
• branca do Exterior 	 	 20.002:299$600

Letras e • efeitos a receber em co-
brança do Interior 	  101.071:970$300

Empréstimos em contas correntes. 	
yalores caucionados . 	

	
13.798:6973700

Valores depositados '• 	 66.511:1543100

'Caixa - matriz 	
• lfiliais no Exterior. 	
Viliais no Interior 	

• Correspondentes no Exterior 	
,Correspondentes no Interior 	
rrítulos e fundos pertencentes ao Banco 	

' itipotecas
,Caixa em moeda corrente no banco, em outras espé-

cies, mo Banco do Brasil e cai outros bancos..
Edifício do banco 	
Wiversas contas .

PasSiVO
Capital . 	
W'undo para aumento de capital rio Brasil.. ...... 	
Depósitos em contas correntes com juros 	
Depósitos- em contas correntes limitadas ... 	
pepósitos a prazo. 	

•pepósitos em contas correntes sem
Depósitos em cobrança do Exte-

rior,. 	., 12)	 .epositos em cobrança no Dite-
'tenor 	 .

.,
.il.ulos em canção e em depósito 	
aixa Matriz 	
iliais no Exterior 	
iliais no Interior 	

:orrespondentes no Exterior
.florrespondentes no Interior
Valores hipotecários -	

-.
xtras a 'pagar

.,	
' 	 •

Nversas. contas 	

juros	 4 • •

20.902:299$600

104.071:970$30

•

31.871 :372$800

227 :7073500.,

Reservas de coa-
, tingência 	 • 31.282 :887$100

	

Reserva p/Oscil 	

	

do -s-/de títulos	 3.201:054700
Fundo ,de •garan,

tia-  • •	 •	 628:759$i00 ' 35.-112:701$200 75.112 :704200

• Exig•ibilidades:

Devedores e Credores diversos -	 	 95 :743$600

	

Contas correntes 	 	 1.382:458$000 •
Depositantes 'em garantia... 	 	 230.:850$400	 1.709:058$600

121.971:26(4900

70.437:0523500

110.339:8513800
•

,447:640$600
3.193.2083600
7.815:097$400
2.978:7343600
5.325:2113600
1.009:9283000

412:2793600

40.616:826$780
3.600:000$000-

15.078:110120

lis. 418.957:3251;800

10.000:000$000
5.000:000$000

69.566:418$000
8;990:642$500

38.529 :013$100
512 :754 00

124.971:269$900

110.339:850800
5.607:388$000

514:220$300
9.397:524$300
5.895:490$300

504:287$800
412•279$600

1.125:423$300
27.587:762$800

• •	
418.957:325$800
	 Total do' Passivo 	  168.609:173$500

, . S. E. dc O. -- Banco Germánieo da América do Sul, - Moeserikhne, rimmer (contador) . 	 „ .
(N. 11.947 - 2-10-911 -- 122$4)

Rio do Janeiro, 31 de julho de 19-11. - Mulo Arnaud dos Santos,
contador. - Visto:. Orlando de Almeida Cardom, presidente. -Vis-
to: Eduardo de GOMCHSOr0, diretor,,, -	 s. a



Passivo
Capital • 	
Fundo de reserva 	
Depósitos em contas correntes com juros 	
Depósitos com aviso prévio 	
Depósitos a prazo fixo 	
Depósitos sem juros 	
Títulos em caução e em depósitos 	
Compromissos por endosso 	
Dividendos a pagar 	
Cheques visados
Diversas contas 	

600:0008000
102:9628590
817:3098500

1.319:9678800
280:3718100

3:0118000-
'891:0328900
157:18/$100

1:7038400
27:7638100

382:5388350

11	 111	 u m	 1 1111	 II	 I
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DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA NO PERfODO DE i DE AGOSTO DE 1940
A 31 DE JULHO DE 1941

Débito
Benefícios:

Pensões 	 938 :2008800
Aposentadorias 	 561:1688700

Administração/

•	 Pessoal	 	 323:1988800
Obj. de escritório 	   21:3548700
Técnicos 	 144:1808000
Diversos 	   86:4.438400

Depreciações/

Moveis e utensílios 	
Superavit do exercício, que se transfere para:

Reservas de contingência 	

15.481:4788200

do conselho fiscal. Parágrafo único. Elimine-se. Rio de Janeiro,
vinte e quatro de setembro de mil novecentos e quarenta e um. —
Belmiro Mendes de Vasconcellos e Augusto Conrado Bordallo, dire-
tores". Em seguida, o senhor presidente, continuando nos trabalhos
da assembléia, põe em discussão e votação a referida proposta da
diretoria, tendo sido aprovada. O senhor presidente declara então
que, tendo sido aprovada pelos senhores acionistas a proposta para
alteração dos estatutos sociais, ficava a diretoria autorizada a efeti-
var essas alterações na forma indicada e onde forem devidas. Nada
mais havendo a tratar, o senhor presidente pede uma pequena de-
mora para a redação da presente ata, a qual, lavrada, lida e submetida
a discussão, foi por todos os presentes aprovada e assinada. Rio de
Janeiro, vinte e nove de setembro de mil novecentos e quarenta e um.
— Antonio Bordallo. — Armando Bordallo. — Belmiro Mendes de
Vasconcellos. Francisco de Paula Cossenza. — Nelson Gonçalves
Netto. — Gestão de Figueiredo. — P.p. de José Augusto Bordallcr,
Carlos Baptista.

Declaro ser a presente ata, cópia fiel da constante do respectivo
livro. Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1941. — Antonio Bordallo,
secretário da mesa.

(N.11.936-2-10-941-8186),

1.499:3698500

575:1768900

17:9558600

13.391:9768200

Crédito
Contribuições /

Do Banco do Brasil 	  6.483:0328500
De associados
	 4.148:7308500 10.631:7638000

Renda patrimonial::

Juros/

De títulos 	 2 285 :8008000
De empréstimos 	 . 970 :5128400
De n/c no Banco do Brasil 	 262:8988800

Outras receitas:

Taxas gerais 	 	 • . 259:4478400
Doações diversas 	  a. 72:3568600
Manutenção da Caixa de Pecúlios.. 8508000
Multas 	   8208000

15.181:1788200

Sylvio Arnaud dos Santos, contador.
(N. 11.910 — 2-10-11 — 37581)

,BAIRRO DE FÁTIMA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e nove dias de "setembro de mil novecentos e quarenta
e um, na sede social, à rua do Núncio, número sessenta e um, nesta
Capital, presentes oito acionistas representando cento e quarenta a
quatro ações, com direito a igual número cio votos, conforme consta
do livro de presença, o senhor presidente da sociedade verificando
haver número legal, indica para presidir a assembléia o acionista
senhor doutor Armando Bordallo, cuja indicação foi aceita por una-
nimidade. Assume então a presidência senhor doutor Armando Bor,
dallo que convida para secretários os acionistas senhores Antonio
Bordallo e doutor Francisco de Paula Cossenza. Composta assim a
mesa e aberta a sessão, o senhor presidente declara que, de confor-
midade com os anúncios publicados no Diário Oficial e Jornal do Co-
mércio de dezoito do corrente mês e seguintes, de acordo com a lei,
foi convocada a presente assemblála para o fim de serem alterados os
estatutos sociais. Assim, convidava o senhor primeiro secretário a
proceder à leitura duma proposta, da diretoria que se achava sobre a
mesa e que é do teor seguinte: "Proposta da Diretoria — Bairro de
Fátima, sociedade anónima, pelos seus diretores abaixo assinados,
afim de cumprir exigência do Departamento Nacional da Indústria e
Comércio no processo número oito mil seiscentos e vinte e três de
mil novecentos e quarenta e um, propõe as seguintes alterações nos
estatutos sociais: Capitulo segundo — Artigo quinto. Substitua-se
por: cada uma ação corresponde, a um voto; Capitulo terceiro —
Artigo sexto. Elimina-se o parágrafo segundo; Artigo oitavo, letra a).
Substitua-se .por: convocar assembléias na forma da lei. Artigo dé-
cimo primeiro. Acrescente-se no final o seguinte: ao diretor-gerente
incumbe organizar e promover vendas e outros serviços, de acordo
com as instruções que lhe forem determinadas pelos diretor-presi-
dente, ou vice-presidente. Capítuló quinto — Artigo dezoito. Substi-
tua-se por: no fim de cada ano social, que terminará em trinta e um
de dezembro, proceder-se-á ao balanço e, depois de descontadas as
percentagens de três por cento para o diretor-presidente, três por
cento para o diretor-vice-presidente, e dois por cento para cada um
das diretores gerente, jurídico e técnico sobre a importância líquida
da venda de cada lote de terreno ou prédio, observadas as disposições
legais, os lucros líquidos terão a seguinte aplicação: a) cinco por
cento para o fundo de reserva legal até atingir vinte por cento do
capital social; b) importância necessária para distribuição como di-
videndo entre os acionistas, conforme proposta da diretoria e parecer

BANCO DE OPERAÇÕES MERCANTIS 5. A.

Carta patente n.,727, de 20 de novembro de 1928

BALANCETE DE 30 DE SETEMBRO DE 1911

Ativo
2.820:8268100

207:9208200
860:9928900

30:0008000
108000

12:0818700
279:355:5700
172:4298200
200:2318640

4.613:8808110

1.613:8808140

.Ernst Schulz, diretor-presidente. — Otto Morgenthaler, dire-
tor-superintendente. — 1. Antonio Gomes Filho, guarda livros —
Reg. n. 33.813.

(N. 11.474 -- 2-10-941 -- 6683)

SOCIEDADES Cá
TENDA DE CARIDADE "FILHOS DE BENEDITO*

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta cidade, por tempo indeterminado, onde tem sede
e foro, com o fundo. saciai a constituir-se, não respondendo os seus
sócios subsidiariamente pelas obrigações assumidas em nome da
Tenda, tem por finalidade: Promover e despertar as energias la-
tentes no pensamento de cada filiado, no sentido de lhes propor-
cionar o bem estar físico, moral e social, Mantendo- rlhe a satill, do
corpo e do espírito, por meio de sessões públicas, curso de espiri-
tualismo, e a prática da caridade por todo o meio ao seu alcance e
dentro dos seus Estatutos 	 •

Será administrada , por -uma Diretoria que , exercerá o ca go gra-
tuitainente e composta de: Presidente (que é o seu representante em
Juizo ou fóra deie), Vice-Presidente, 1.° e 2. 0 Secretário, 1.0 r 2.0 Te-
soureiro, Diretor . do ,Património e -uni Presidente de Honra. A tenda
só poderá se dissolver quando não puder preencher osfins a que se
destina, dando-se -este-caso o seu saldo será entregue a urna ou mais
Instituições Pias ou de Caridade a critério do Diretoria na oe,asião.
Os presentes estatutos só poderão ser reformados ou alterado,: por
assembléia geral. A Diretoria atual consta dos Estatutos. — A Di-
retoria-.

(N. 11.948— 2-10-11 — 2085):

333:47,18000

Letras descontadas 	
Empréstimos em contas correntes 	
Letras a receber em e/alheia e em cobrança interior 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	

4.519:2418200 Caixa- Em moeda corrente 	
Caixa:Em depósito no Banco do Brasil. 	
Caixa: Em depósito e em outros Bancos
Diversas contas 	

r'
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AVISO — Para boa ordem dos Serviços da Redação: e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelou interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas; e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

ANUNCIOS
Banco do Brasil, S. A.

Pagamento do coupoit do n. 71 do empréstimo de .£ 1.000.00()'
da Prefeitura do Distrito Federal : de 1901.

'A Par ti r 'de 13 de outubro de 1911 serão recebidos por este Ban-
co (Agência Central) para conferènela e posterior pagamento, na
Seceão de Valores e Procurações (2.0 andar) os coupons de 11. 71,
vencidos ern 1 de outubro de 1911, à razão de 200 — vinte mil réis
— por co1lp011.

Fica temporariamente suspenso o pag a mento dos eoupons de nu-
mer•s anteriores.

Os cottpons deverão ser entregues acompanhados de relação, obe-
decendo a ordem .- numérica crescente. Cada cliente fará tuna .Ó nica
relação, com duplicata a carbono, sem rasuras nem emendas, para os
com.oná de títulos nominativos e outra para•os . de títulos ao portador,
nas quais, quando neces sário. será feito o transporte de cada folha,
até obter a soma total n lis coupons a receber.

Os Bancos. Corretores e outros portadores cio grande miritero de
coupons deverão fazer as relações à neleuina de escrever.

Os portadores deverão 1 arribem encher uma guia, que, dovidamen-
[C 'autenticada, SerÚ devolvida como ressalva.

Para entrega dos coupons observar-se-à a seguinte ordem:
Dias 13 e 11 — Bancos e Corretores. /
Dia 15 a 23 — Demais portadores.
A partir desta ultima data só serão recebidos coupons nas - segun-

das-leiras de cada semana.
O pagamento será feito em ¡lata mareada para cada portador.
fio cio Janeiro, 1 de outubro cie 19.11. — Banco do Brasil — Agên-

cia Central. — Jose Vieirty MacharI0, gerente.

Laboratórios Raul Leite, S. A.

A diretoria dos Laboratórios Haul•Leile S. A. convida os senho-
res acionistas a se reunirem em assembléia geral, extraordinária, em
sua sede social, à rua Leopoldioo Bastos n. 41, na freguesia do
Engenho Novo, nesta Capital, no dia 9 de outubro do corrente ano,
às 15 horas, afim de tomarem conhecimento da renuncia de ditoto-
res e da extinção de cargos na diretoria, e procederem à reforma dos
etitais estatutos e à eleição da nova diretoria.

Rio de Janeiro, 30 de Setembro de . 1941. — Manoel Seixos, di-
retor-presidente.

(N. 11,459 — 30-9-911	 42$8 — 3 vezes)

Laboratórios Oforeno S. A.

ASSEMBLÉIA GF.RAL . •EXTRAORDINÁRIA.

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 11 de , Outubro corrente, às 11 ho-
ras, na sede social, à rua Monte Alegre n. 30-A, afim de ratificarem
os atos da diretoria, concernentes ao empréstimo contraido na Caixa"
Económica do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de . 1911. — Leão Gondiin	 Oli-
veira — Luiz fluet Bacelar.
• (N. 11.531 — 1-10-911 — 50$0 — 3 vezes)

À Praça
Jayme Serber, estabelecid.o com casa de moveis denominada "Casa

Leal", à rua São José- n. 22, declara a todos os seus credores, ami-
gos e fregueses, que nesta data vendeu o seu referido estabeleci-
mento, livre o desembaraçado de todo e qualquer onuá fiscal, judicial
ou extra-judicial com -todo o seu stock, Moveis, utensílios e instala-
ções, aos Srs. Moisés Ginter e José Zuscovich, ou firma que consti-
atirem, não assumindo os compradores nenhum passivo comercial.
Quaisquer reclannções ou impedimentos deverão _ser avisados por
escrito em duas vias sendo unia dirigida a mim e outra aos com-
pradores, que já se encontram no endereço acima citado a título
Precário. Decorrido o prazo de 40 dias da data da primeira publi•-,
cação da presente declaração, a venda considerar-se-á perfeita e
acabada. O signatário desta, continua à disposição • de seus credores,
Imigo.s e fregueses na sua filial à rua S.' José n...7.	 •

Rio -de Janeiro, 30 d.e setembro de 1941. — Joyine Serber.
Está conforme. — 2Iloisãs Ginter,	 José Zuscorich.
Reconheço as firmas jayme Serber, -\ Moisés Ginter, e José Zus-

eovich.
• Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1911. Em testemunho (sinal

publico) cia verdade. — Alvaro. de Mello Alves.
(N. 11.161 — 30-9-91 — 826 — 3 vezes)

Florestal Brasileira Sociedade Anónima
ASSEMBLÉIA GERAL ExiratomuNÁltiv, •

De conformidade com o art. 7.0 dos estatutos, ficam- convidadoz
os senhores acionistas a reunirem-se em assembléia geral extraordi-
nária no dia 15 do próximo mês de outubro, pelas f5- horas, r n. sed
social, à rua do Núncio n. 61, nesta Capital, afim de tomarem conhe-
cimento e deliberarem sobre uma proposta da diretoria para a re-
forma dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1941. — Beltniro Mendes ti-'
Vasconcellos. — Auuuslo.ConraeloS BOrdallo, diretores.

.	 (N. 4.420	 30-9-11 — 701 —3 vezes;

Stereofilm; S. A.

São convidados os senhores acionistas a comparecerem à assem-
bléia geral ordinária que se reunirá a 31 de outubro. às 15 horas.
na sede social, , à rua Alvaro Alvim ii. 2 . 1, 9.0 andar, achando-se v,
.disposição dos mesmos os elementos constantes do art. 99 do decre-
to-lei .n. 2.627, de 26-9-10.-	 • •

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1911. — Ascendino da Cunhí.
presidente. — Mauricio do Lago. diretor comercial. — Eugenio te.-
Itodenburg, diretor-técnico. — Enrico de BMTOS, diretor-'écuieo.

(N. 11.935 — 30-9-911 —	 — 3 vezes)

S. A. Corttnne Carioca

A diretoria comunica aos 'Srs. acionistas que se acham à sul
disposição, na sede social. à rua Quito B. 227. os doei' rountos a qu
alude o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 1910, e os convida para
a assembléia geral ordinária, a realizar-se no dia 30 de outubro,
14 horas. na sede social.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1911. — Trijono de Miranda
Valverde. — Paulo Zimntermann.

(N. 11.918 -- 27-9-11 --- 36$7 --- 3 vezes)

Brastmido, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTBA01113LNÁRIA

COIWON1111-SB os senhores acionistas para se reunirem em assem-
1.;éda geral extraordinária a se realizar na sede social à rua Teófilo
Olonio n. '71. 3.0 andar, nesta cidade. às 11 horas do dia 14 do cor-
rente, afim d.e deliberarem sobre alterações dos novos Estatuto
sraisfazendo-se exigências do Departimento Nacional da Indústri,•
e Comércio.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1911. , — Alfredo ilcuer,
dente.

(N. 11.168— 2-10-11 — 12$8 — 3 vezes). •

Aviso
A Cm ipanhia Nacional de Armazens Gerais, com sede rt rua

Aitándega n. 85, 4.0 andar, vem tornar público, para todos os fim-
'deis, não haver recebido, até esta data, qualquer reclamação ou'
protesto, judicial ou extra-judicial, verhal ou escrito, com funda-
mento nos Warrants e conhecimentos de depósito e recibos d
aepósito de sua emissão relacionados no Aviso publicado pela decla-
rante- no °hirto 017.001 de 7, 8 e 10 de fevereiro deste ano e . no
"Jornal do Comércio", de 6, 7 e 8 de fdvereiro do mesmo itno e a.
declarados perdidos 'ou extraviados, nem. tombem, contra a entreg&
da mercadoria correspondente a esses títulos que, até agora, não
foram apresentados para o respectivo arqUivamento, por isso que em
relação a eles cessou a circulação legal, corno cessou a responsabi-
lidade desta sociedade anónima, pela • mercadoria por eles repre-
sentada.

, Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1911. — !leitor de Mirando
Jordão, diretor-presidente. — Carlos Teixeira de Castro, diretor-
tesoureiro.

Reconheço a firma Carlos Teixeira de Castro e Heitor de Mirande
Jordão. — Rio cie Janeiro, 2 de outubrodo 1941. — Eia testemunho
(sinal público) da verdade — Alvaro Fonseca da Cunha.

- (N. 11.476 — 2-10-41	 79$6 — 3 vezes)..

Fazenda Grautta	 •
' Convido os Srs. acionistas para uma Assembléia Geral Extra.

ordinária a realizar-Se na sede social, à rua Teófilo Otoni, 74, 3.0.
CIB :10 de outubro corrente, às 16 horas. Assunto: alteração dos es-
tatutos para adaptá-los ao decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro
de 1910.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1911. — Moi,' Peno
-
. diretor.

• (N. 11.943 — 2-10-41 — 20$1 . -- 2 vezes)

"Mantida" — Empresa Cinematoprãrica do Brasil. S.:A.
Constituição definitiva

- São convidados os senhores subscritores de ações desta sociedade
para a"Assembléia Geral Constitutiva a realizar-se em 13 do core-
rente, às 17 horas, na sede, à Avenida Rio Branco n. 110, 7.0 andar.
nesta cidade. A Assembléia resolverá da constituição definitiva da
sociedade TIOS justos termos dos arls. 43, 41, 45, 47 e 91 do decreto -
lei-ti. 2.627, de 20 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1911. — Os incorporadores:
Money", Fenclon. — José Carlos Burle..

(N. 11:475.— 2-10-11 — 17$9 —3 vezes).
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Oulubro de 1%1

Declaração	 Produtos Boche, S. A.

Declaro que o meu certifi cado da 5•a serie ginasial, acha-se
Escola Militar.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1941.- Nelson do Gama e Souza.
•	 .	 (N. 11.912 - 2-10-41 - 1864 - 3 vezes):

Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem orn Assem-
bléia Geral Extraordinária, no dia 14 do corrente mês, ?is; 15 bolas,
na sede social, à rua Teófilo Oloni n. 72, afim de tornarem ronheci-
mento e deliberarem sobre as seguintes propostas. da Diretoria:

1 - Reforma dos Eslatulos e aumento do capital social.
11 - Alteração das autorizações já concedidas para emissão de

debentures.
Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1911. - Companhia Brasileira

de Mineração e Siderurgia S. A. - Ribeiro Junqueira. presidente.
(N. 11..165 - 2-10-41 - 49$0 - 3 vezes).

Sindicato dos Atores Teatrais, Cenógrafos Cenotécnicos
.(Casa dos Artistas)

ASSEMBLÉIA GERAL

(1. a Convocação)

	O	 Sindicato	 olos Atores	 Teatrais	 Cenógrafos	 e Cenotécnicos (Casa	 - Colônia Agrícola Sul do Brasil, S. A.
	dos Artistas), por seu presidente abaixo assinado, convida todos os 	 Primeira convocação	 •

seus SÓCiOs efetivos, quites. com mais de seis meses de associados,

	

maiores	 de 18 anos e em	 pleno gozo de seus direitos sociais, a se 	 São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-
reunir em primeira convocação, em assembléia geral, no pró- sembléia geral extraordinária, para atender exigências do Departa-

ximo dia 13 de	
outubro, segunda-feira, às 15 horas, na Praça Ti- mento Nacional da Indústria e Comércio, de acordo com o §	 do

radentes n. 46, 2.0 andar (Sindicato dos Oficiais de Barbeiros), art. 53, da Lei das Sociedades Anónimas. no dia 8 do corrente, às

	

afim de tratarem	 da seguinte Ordem do Dia:	 16 horas, à rua 1.° de Março n. 110, sobrado.

	

1.0	Apreciação do relatório e contas da comissão executiva e 	 Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1911. - A Diretoria.

	parecer	 do vonselho fiscal,	 até setembro deste ano; 2. 0 Eleição da 	 (N. 11. .482 - 2-10-911 - 4068 - 3 vezes,l

diretoria e do conselho fiscal, para o biênio de 1911 a 1913 e res-

	

pectivos	 suplentes.	
À Praça

Observações - Os associados devem observar estritamente as

	

disrosições dós estatutos aprovados pelo Ministério do Trabalho e	 Mayer Yozsef, estabelecido nesta praça, à Avenida Nossa Se-
insertos no "Anuário", do 1910, que embora profusamente distri- nhora de Copacabana n. 152, sala 12, tendo, nesta data, vendido o

	

bui do existe ainda na sede social à (Ws:posição dos interessados.	 seu estabelecimento "Salão Lido", convida a quem se ,julgar SP o i. re-

Se até às 15.30 bort S 
não comparecer número legal, ou seja dor a apresentar qualquer reclamação no local ai una, dentro olo

prazo
a maioria absoluta dos- sócios efetivos nas condições acima 	

legal., esta	 Rio de Janeii .o, 2 de outubro de 1941. - Mover Yozsef.
assembléia terá nova convocacão para . 20 de outubro.

	

Rio	 de Janiero, 26 de	 setembro	 de 1911.	 -	
Reconheço a firma supra Mayer Yozsef.

O presidente, An-
bonio Ferreira. Maga.

Rio, 2 de outubro de 1911. Em testemunho (sinal público) da
verdade. - Alearo Leite Penteado.

	(N. 11.937-2-10-11-36$7)	 (N. 11.479 - 2-10-941 - 143)

Companhia Linha Circular de Carris da Baia
AVISO

' Dehêntiire sorteadas em (setembro de. 1941 - 26.0 sorteio - 389 Debêntures,
194:5006000

Foram sorteadas as seguintes debêntures, números:

	

97	 103	 105	 107	 112	 113	 263
027

	

536	 577	 727	 758	 762	 792

	

913	 935	 951	 1.072	 1.081	 1.086	 1.091

	

1,383	 1.115	 1..P.3.	 1.175	 1.515	 1.521	 1.542

	

1.718	 1.721	 1.752	 1.772	 1.779	 1.780	 1.824

	

2.072	 237.1	 2.117	 2.115	 2.118	 2.155	 2.177

	

2.540	 2.O53	 2.560	 2 586	 2.619	 2.655	 2.693

	

2.897	 2.902	 2.936	 2 976	 2.996	 3.005	 3.035

	

3.125	 3./69	 3.170	 3 19"	 3.198	 3.902	 3.208

	

3.453	 3.165	 3.189	 3 491	 3.502	 3.526	 3.566

	

3.747	 :3.775	 3.778	 3.779	 3.802	 3.813	 3.815

	

:3.895	 3.934	 3.914	 3.988	 .1.008	 4.039	 4.074

	

4.204	 .1.214	 .1.214	 4.217	 4.263	 4.303	 4.309

	

4.184	 4.522	 4.523	 4.5-11	 4.551	 4.576	 4.598

	

4.770	 .1.771	 4.774	 4.779	 4.806	 4.816	 4.821

	

4.953	 4.955	 4.967	 4 975	 5.007	 3.044	 5.056

	

5.171	 5.207	 5.209	 5.231	 5.237	 5.239	 5.245

	

5.297	 3.322	 5.326	 5.330	 5.374	 5.378	 5.425

	

5.042	 5.050	 5.757	 5 766	 5.796	 5.797	 5.812

	

6.080	 6.081	 6.125	 0.137	 6.151	 6.163	 6.1.64

	

6.273	 6.307	 6.397	 6.443	 6.452	 6..176	 6.485

	

6.712	 0.726	 0.730	 6.732	 6.738	 6.788	 6.792

	

6.953	 (1.099	 6.979	 6.994	 7.007	 7.009	 7.013

	

7.137	 7.170	 7.191	 7 202	 7.210	 7.217	 7.233

	

7.370	 7.410	 7.423	 7.428	 7.471	 7.506	 7,533

	

7.738	 7.749	 7.759	 7.765	 7.766	 7.785	 7.786

vem ser apresentadas para resgate na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 137 - 12.0 andar, nesta Capital, ou em seu escritório
, à praça Engenheiro Ramos de Queiroz, ra Cidade do Salvador (Bafa), das 10 às 12 iras do dia cinco de outubro de 1941 em diante.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1941. - A Diretoria,. `'''
.,(1,I, .11.480-2-10-1941.-.163,2).

AsSENIBLÉIA GERAL EXTRAORDMNÁ,RIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 13 do corrente, às 10 horas da manhã, na,
sede social, à rua Evaristo da Veiga. u. 101, 1,0 andar , para deli--
rasem sobre a alteração a introduzir na denominação ,11 .ocbstide,
em cumprimento de exigência do Departamento Nacional da Indústria.
e ConWo.cio.

Rio de Janeiro, 3 de ontubro de 1911. - .1 Dlre(orift.
N. 11.916 -- 2-10-11 - 12$8 -- 3 vezes).

Brazilian Amerivan, S. A.

ASSEMBLEIA GERAL oRDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia .geral ordinária, na sede da sociedade, à rua Buenos Aires, nu-
mero 287, loja, as 17 horas do dia 16 do corrente, para exame e apro-
vaçãO do relatório da Diretoria, balanço geral e respectivo parecei*
tio Conselho Fiscal, referentes as operações do ano de 1940.

Esta assembléia deverá proceder à eleição do Conselho Fiscal e
seus suplentes.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1941. - A Diretoria.
(N. 11.914 - 2-10-11 - 408 -2 vezes).

310
817

316
832

383
834

397
851

459
-864

473
879

/91
884

512
9051.095 1.103 1.184 1.192 1.282 1.361 1.372 1.382

1.552 1.563 1.583 1.613 •
12 

..(?(64 1.631 1.643 1.692
1.871
2.308

1.904
2.311

1.972
2.350

1.982
2.377

,

2.10
2.035
2.415

2.051
2.416

2.052
2.539

2.699 2.719 2.760 2 761 2.814 2.840 2.866 2.872
3.044 3.015 3.068 3.074 3.02 3.103 3.110 3.119
3.260 3.312 3.313 3 322 3.109 3.412 3.135 :3.111
3.591 3.599 3.608 3.662 3.685 3.688 3.696 3.717
3.828- 3.811 3.843 3.852 3.859 3.861 3.882 3.89.14.082 4.08.1 4.099 4.108 1.116 4.131 4.187 4 189
4.311 4.376 4.390 4.456 4.457 4.458 4.469 4.472
1.630 4.631 4.653 4.691 4.696 4.708 4.742 4.757
4.831 4.84/ 4.858 4.884 4.913 4.917 4.923 1.912
5.058 5.062 5.085 5.087 5.04 5.105 5.115 5.138
5.248 5.253 5.260 5.272 5.281 5.288 5.289 5.292
5.482 5.191 5.516 5.533 5.561 5.589 5.610 5.628
5.814 5.828 5.864 5.867 5.877 5.931 5.933 6.012
6.490 6.228 6.231 6.238- 6.213 6.245 6.253 6.256
6.514 6.541 6.557 6.559 6.63 2 6.649 6.672 6.708
6.821 6.827 6.838 6.848 6.859 6.885 6.916 44.941
7.014 7.015 7.042 7.060 7.067 7.099 7.125 7.1'31
7.241 7.250 7.254 7.260 7.266 7.293 7.296 7.338
7.544 7.547 7.59/ 7.602 7.663 7.673 7.677 7.081
7.792 7.803 7.846 7.851 7.979 7.927 7.929, que de-
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Outubro de 1911,

ANO LXXX	 (APENSO AO N. 230)

Junta de Conciliação e Julgamento

Segunda hinta do Distrito Federal

Processei JC. 2.a
Daviia para
Limitada, a
salários.

Reparação pela reseiliação brusca do contrato de tra-
balho.

Considerando que a reclamada não contesta o direito do recla-
mante à reparação pela falta de aviso prévio e aos salários do mês
de julho; Considerando que, tendo o próprio reclamante, na petição
inicial, declarado que fora demitido sem aVi.50 prévio, é de todo _im-
procedente a sua reclamação de salários, até a presente data, tanto
mais quanto à época da dispensa contava apenas três meses - e dias
de serviço à Companhia empregadora; : Considerando o mais dos au-
tos. Resolve a Junta, por votação unanime, - julgar procedente em
parte, ,a reclamação, - para o efeito de condenar, como condena, a re-
clamada, Companhia Metropolitana de, Construções Limitada, a pa-
gar ao reclamante, José Gonçalves Davila, no prazo de cinco dias,
a importância total de oitocentos e oitenta e seis mil e setecentos
réis, assim distribuida: cento e oitenta e 'seis mil e setecentos réis,
correspondentes a oito dias de aviso-prévio ex-vi do artigo mil du-
zentos e vinte e um, parágrafo único, inciso primeiro, do Código
Civil, e setecentos mil reis, relativos a -um mês de salários vencidos.
Custas ex-lege.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de • 1941.	 Presidente,Gereado,
Montedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores, Wal,
dentiro	 "Vogal dós empregados, Antonio Francisco Car.e
vai/tal..

Processo JC. 2•a 300-41 — Relativo à reclamação de Benedito
veira para haver de (. Marques 8.s. Companhia Limitada,. a
eletrização de dispensa sem justa causa, aviso prévhs e férias.

- Consequências da resciliação brusca 'e injustificada
contrato dc trabalho.	 -

Aplicação do art. 16 do decreto n. 23.768, de 18-1-34,

Considerando, preliminarmente, que .. o não comparecimento da
reclamada à audiência de julgamento importa revelia, alem de con-
fissão quanto à matéria de fato;

Considerando que, dos autos, se verifica não ter 'havido justa
causa, para que a reclamada rescindisse bruscamente, como rescindiu,
o contrato de trabalho do reclamante, Sem que cumprisse a forma-
lidade legal do prévio aviso e sem que O- indenizasse nos termos do
artigo segundo da lei sessenta e dois, de 'cinco de junho de mil no-
vecentos e trinta e cinco;

Considerando, por outro lado, que, até o dia em que foi dispen-
•sacio, o reclamante 315o havia gozado férias relativa ao período de
onze de março de mil novecentos e 'quarenta a igual data de mil
novecentos e quarenta e 'um, ficando, a gsim, com direito a receber
uma indenização correspondente a essas férias, ex-ri cio artigo de-
zesseis do decreto número vinte três mil setecentos e sessenta e
oito de dezoito ele janeiro de mil novecentos e trinta e quatro;

Considerando o mais que dos autos consta:
Resolve a Junta. por votação unânime„julgar precedente a se-

clamação para o efeito de condenar, como ora condena„ a Recialuada,
A. Marques Cia. Ltda . ., a pagar ao Reclamante, Benedito Oliveira,
no prazo de cinco dias, a importância total de novecentos - e sessenta
e Oito mil e trezentos reis, sendo setecentos . mil réis, corresponden-
tes a dois meses de ilajellizaçãO, nos termos tio artigo segundo da.
Lei sessenta e dois de cinco de junho de mil novecentos e trinta e
cinco; noventa e très mil e trezentos réis, 	 a oito dias de
pré-aviso,	 conformidade do que estabelece o artigo mil duzentos
e vinte_ e um, parágrafo único, inciso 1, do Código Civil, e cento e
setenta e cinco mil réis, relativos a quieze,dias de férias, de acordo
com o que preceitua p artigo desesseis do decreto número vinte e
três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito cie janeiro de mil
novecentos e trinta e quatro. Custas pela Reclamada.'

Rio de - . janeiro, 2 de setembro de 1911. 	 Presidente,. Geraldo
Montedbnio Bezerra dc Menezes.	 Vogal do4- empregaderes, Wel-
dentiro Pilta. — Vogal dos empregados, Antonio Franeiseo"

PrOcesso JC. 2.a 218-41 — Relativo à reclamação de Ormir Lemos de'
Sant'Ana para haver de Silvio Marinho Maia, .o pagamento de,
quarenta-e cinco dias de férias, horas extraordinárias e as inde-
nizações por dispensa sem justa 'causa e _sem aviso prévio..	 -

Férias dos inclustridrios. Aplicação dos arts. 16 e 2.
: decreto n. 23.768, • de 18-1-1934. -

A falta de cumprimento às ordens de serviço constitue
ato de insubordinação que justifica a maura do contrato de,
trabalho.

',Considerando que o reellannante desistiu da parte a reclamaçãci
relativa ao pagamento de horas extras;

Considerando -que, dos autos, se verifica que o reclamante tra-
balhou para o reclamado de dez de agosto de mil novecentos e trinta
e sete a sete de abril de mil novecentos e quarenta, recebendo treze
mil réis diários;

,Considerando que o reclamado declara ter, concedido ao recla-
mante férias relativas ao período de dez de agosto de mil novecentos
e trinta e oito a igual data de mil novecentos e trinta e nove, sem que,
entretanto, exigisse recibo;

Considerando que o artigo quinze do decreto número vinte e
três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de mil
novecentos e trinta e quatro, determina que, "para- ressalva 'do em-
pregador, o empregado, ao receber a. quantia, correspondente às
férias a que tiver direito, assinará um recibo, dando quitação da
importância recebida, com indicação do inicio e termo das .mesmas
férias";

Considerando que, conquanto o recibo não seja o tinte° meio de
prova, na espécie, o empregador limitou-se a simples alegação de
que concedeu as férias mencionadas, esquecido de que anus probandi
Si qui dicet;

Considerando 'que, dos autos, se verifica que o reclamado dei-
xou de conceder ao reclamante, até o dia dez de agosto de Mil no-
vecentos e quarenta, férias relativas ao período de dez de • agosto
de mil novecentos e trinta e oito a igual data de mil novecentos e
trinta e nove, ficando, destarte, obrigado ao seu pagamento em dobro,
• do artigo vinte e sete do decreto número vinte e três .mil
setecentos o sessenta e oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos
e trinta e quatro;

Considerando- que o reclamante não contesta, antes confirma,
e direito do reclamante aos quinze dias de férias correspandentes
ao período de dez de agosto de mil novecentos e trinta e nove e
igual data de. mil novecentos e quarenta;

Considerando que o reclamante apresentou uma testemunha nu,
merária e duas informantes, sendo que a primeira se limita a nar-
rar os fatos relativos à dispensa de acordo com o que lhe expôs o
próprio interessado, a segunda, nada disse sobre a dispensa, e a
terceira, dado o seu grau de parentesco com o reclamante, nenhum
valor probante pode ter o seu depoimento; •

Considerando que, do depoimento das três -testemunhas da re-
clamada, ficou provado que o reclamante deixou de cumprir deter-
mirrada ordem de serviço, sem que houvesse motivo ponderoso para
recusá-la, e, dada a insIfiecia, com que lhe foi solicitada pelo em-
pregador a execução do serviço, a recusa constituiu ato de insubor-
dinação- que justificou a sutura brusca do contrato de trabalho, in-
dependentemente do pagamento de qualquer indenização, em face
do que expressamente astabelece o artigo quinto, alínea F, da -lei
sessenRt e dois, ele cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a ' Junta, por . votação unânime, julgar procedente, em

parte, a' reclamação, para o efeito de condenar, como condena, o re-
clamado, Silvio Marinho Main, a pagar ao reclamante, (»mis Lemos
de Sant'Ana, no prazo de cinco dias, a importância de quinhentos
e oitenta e cinco mil reis, correspondente a quarenta e cinco dias
de férias, nos lermos dos artigos dezesseis e vinte e sete, do de-
creto número vinte C, três ndl setecentos e sessenta e oito, de de-
zoito de janeiro de mil novecentos, e trinta e quatro. Pagas as custas
pela reclamada.

Rio de Janeiro, 3 de setembro do 1941. — Presidente, Geraldo
Montedonio 'Bezerra de Menezes. — "Vogal dos Empregadores,
demiro Mita. — 'Vogal dos empregados, Antonio Francisco Carvalhal.

Processo - MI 2.a-348-11 — Relativo à reclamação de Erasmo Moreira
.Pinto para haver_ de Frutuoso Santos Ramos, a indenização re-
lalisa à dispensa sem aviso prévio e justa causa.

- Revelia do reclamado. Consequências — Rescisão brusca
do contraio de trabalho.

Censidurando. preliminarmente, que o não comparecimento 'do
pecha-sido 1 audiência de julgamento importa revelia, alem de con-
fissão quanto à matéria de fato:.

317-41 — Relativo à reclamação ,ele José Gonçalves'
haver da . Companhia Metropolitana de Construções
indenização relativa à dispensa - semn aviso prévio e



P1' ocesso JC 2.a -212-11 — Relativo	 reclamação de Agi , tme de
cio. puapara haver kla Anglo Mexiean Petroleum Compaoy
indenização por disponsa sem justa causa.

Nao lendo o ,.,,,borannic °legado seniio	 mooycio
pre f . ilida e reSol e idd, é de Se Mantel' (1 decisão !aba elpid

Vistos e Matados os autos deste processo em que Ag-;i o.- da
alaredo Op l-W embargos à decisão da Segunda Janta, que julgaii im-

a sua reclamação contra Anglo alexican Petrol-um C un-
pany Limited:

Considerando que o embargante não alegou senão malérak já
apreriada e yes:olvida pela floviAo embargada:

Resolve a junta, por maioria, contra o valo do vogal •:as em-
pregados, que manteve o 'voto anterior, negar provimento :los em-
bargos, por falta de apoio legal.

Bi ° de janeira, 8 ,te setembro de 1941. — Geraldo Moilltdania
,Baaeera de menezcs. presidente. — Widde niiro Pilta, vogal dos em-
pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos emprega:1es.,

—
Processo JC 2.a-8111-41 — Relativo à reclamação de- Auraia Miranda

para haver da	 inliiraria Paltiaen, a 	 indenização refereu'e
ferias.

Férias dos industriarias. Aplicação dos arts.
decreto n. 23.'71;8, de 18-1-193a.

Conswerando (1111, o não comparecimento da reclamada à audi-
éneia de instrução e julgam e nt o, imporia revelia. alem 11,3 ..eMOssão
quanio à matéria de fato;

Con siderando (P ie , dos autos. se verifica que a reclamadie prest,au
service) ; reclamada, de doia de janeiro de mil novecentos a .q 11:1.1)111
a vinte e dois de fevereiro de mil novecentos e quarenta e 'um;

Considerando que. até o dia em que deixou o.; servi •••,,, 	 re-
:laniante não havia swzado férias relativas ao período de dois de
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Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica que não houve justa causa para que o reclamado dispensasse
ta reclamante sem lhe dar o aviso prévio;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade do votos, julgar procedente a

reclamação, para o efeito de condenar, como condena, o reclamado,
Frutuoso dos Santos Ramos, a pagar ao reclamante, Erasmo Moreira
Pinto, no prazo de cinco dias, a importância de trezentos mil reis,
relativa a, uni mês de prévio-aviso, nos termos do artigo (Menta e
um do Código .Comercial. Custas cx-lege.

Rio de Janeiro, 3 do setembro de 1941. — Geraldo Montedanio
_Bezerra de Menezes, , presidente. — Wablemiro Pitta, vogal dos em-
pregadores. — Antonio Francisco Co PV4.41htd, vogal dos empregados.

—
Proci. 9 J' 3GO.í — Relativo à reclamação dei Manoel Ramos

Pereira, pata haver- de Geraldo Rezende Martins ,S; C,0100., a in-
denização por dispensa st!Ill justa causa.

O direito à indénização por dispensa sem Jasta causa
prescreve em um ano, a colitar do data da despedida.

Co nsiderando que o reclamante foi dispensado em dez de feve-
reiro de mil novecentos e quarenta e só apresentau a sua reclamação

e e cinco do julho de mil novecentos e quarenta e uni;
Considerando que o direito à ind e nização por disPensa eirI justa

causa, prescreve em um alio, a contar da data da despedida, ex-ri do
artigo dez•s'sele da lei sessenta e dois, de cinca de junho de mil no-
vecentos e trinta e cinco:

Resolve a Junta, por ananim:abole, julgar improcedente a re-
clantaç ã o• Pa gu e o reclainante as custas, para cujo efeito é 0lado à
sua reclamação, o valor de duzentos mil reis.

Rio do Janeiro, 4.de eteinbra de 1911. — Geraldo Yfaiiiedonia
D'zerra de Menezes, presidente. — Waldemiro Filia, vogai dos em-
pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos . 'n'ona•gado

Procea'so JC2. a-353--11 — Reialivo à reclamação de Geraldo 11:ffer,
para haver da Companhia Itanseatica, a inden i zaçãa tr,'
sem justa causa e horas extraordinárias,

A rompei (' lie Ia das Juntas é def f 'rm i nada pela.localidade
onde o empregada, reclamante ou reelannula, p pe,i1or i veiym

empreficulor.

Considerando que o prOprie reclamante declara que sempre prestou
'erviças à reclamada, em NOVa lguassú;

Considerando que o artigo oitavo do Regulamento da ,flistica llo

Trabalho, aprovado pelo decreto número seis mil quinhen t os e no-
venta e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e moita:ai:1. es-
tabelece expi3essamente filie - a competência das Juntas de t:ouci-
lia0ão e Julgamento é determinada pela localidade onde o empregado.,
reclamante ou reclamado, preslar servieos ao einpregada,.-;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Jun-Lia, por unanimidade, .julgar-se incompetenta para

e/adicem. Ia re.elamação, determinando seja o presente, n' foi 111,1 ao
Meritíssima juiz de Direilo de Nova Iguassú, para os devidas f
tudo de acordo com as razóé; e fundamentos acima e xj.).o.s.

Rio cie Janeiro, 8 01e setembro Ite 	 — Geraldo
Bezerra de Menezes. presidiado. — Waldemiro 1,11u, 'vogal dos em-
pregadores. — Ant onio Fi'Micisco Cuiwillad, vogal dos emoregados.

janeiro de mil novecent OS e quarenta a igual data de mil novecentos
e quarenta e um, ficando, assim, c'ml direito a receber uma inde-
nização correspondente às mesmas

'
 sendo de notar, para os efeitos

do parágrafo único do artigo quatorze, do decreto vinte e três
ts'eleeeidos e sessenta e ai? i, de, mil novecentos e trinta e mialro,
que, nos seis últimos meses do período mencionado, a beneficiátOo
percebeu a 'nédia diária de dezessete mil reis;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a janta, por votação unánime, julgar pracedente a re-

clamação, para o efeito de condenar, como wa:t condena, a reclamada,
Tinturaria Palhaço, a pagar à reclamante. Aurora Miranda, no prazo
de cinco dias, a importancia de duzentas e cinquenta e cinco »Il
rei ,..4 correspondente a quinze dias de férias, nos termos do artigo
dezesseis do decreto 'vinte e três mil setecentos e s essenta e 0[1 0, de
dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro. Pague a re-
elamada, as custas.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 19 ti. — Geraldo Montedoilio
Rezerra de Menezes, presidente. — Walderitiro Pilla, vogal dos' em-
pregadores. — Antonio Francisco Carvalhal, vogal dos einpregado;-.

Peucesso a. JC2. a — 389-41 — Relativo à reclamação de Balduino
Baila-ia de Souza, para haver do Restaurante Oriental, a indeniza-
ção relativa às ferias.

Férias em dobro.

Considerando que. tios tintos, se verifica que o reclamado deixou
de conceder ao reclamante, ate o dia dezuIto 01e setembro de mil nove-
centos e quarenta, as férias relativas ao período de dezoito de setem-
bro de mil niiveeenlos e trinta e oilo a igual data de mil novecentos
e trinta e nove, ficando, assim, obrigado ao seu pagamento cio dobro,
nos lermos do arligo •tezesseis •li Ileerei0 número vinte e três mil cen-
to e [rés, de dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e ires;

Considerando ii mais dos autos:
ileso; Vt' a j Ullt a, por unanimidade de Votos. julgar procedente

a reclamação. para 0 efeito de condenar, como ora condena, o re-
clamado, II I staurante Oriental, estabelecido à rua Maranguape, \int P
e dois, a pagar ao leidamanie, J3alliiiao Barboza de Souza. no 1.11':1Z0
de I one ° dias , a impurtancia 01e duzentos e quarenta mil reis, corres-
pondente a ir:nia dias lie ferias-. ex-ri, •li) arligo dezesseis do decre-
to nomeia ) viole e três util cento e ires, de dezenove de agosto de mil
novecentos e irinta e fres. Custas pelo reelamado.

Rio de Jaewiro, 11 de setembro /te 1911. — ProSidente, Geraldo
Montedonio Rezerra de Menezes. — Vogal dos em P ogadoias.

— Vogal dos- empregados, .1 til 	 Francisco Carva-
lhal.

Prole, sO	 JC2.a — 507-1-1	 Relalivo à reclamação de Gentia
Venanvio, para haver da Fábrica de Ferragem Limitada. a infle-
nizaeão	 olispensa sem aviso prévio e saldo de salários.

ne r e tio	 rechoni"Vo. Consequência. — Rescisão brusca
do contrato de trabalho — saldo de salários.

Considerando que o não comparecimento da reclamada à audi-
ência importa revelia, alem de ~fissão quanlo à matéria kle falo;

considerámlo que. dos autos, -se verifica que não houve ,jusla
causa, para que a reelamada clispensasse. como dispensou, o reclamante
sem lhe dar o aviso prévio;

Cansiderando, por outro lado, (pie. PCIOS eit`rflell tOS COM , I a UI eS
do processo, x c constata que a reclamada deve ao reclamante a Impor-
tancia 1103 nov e nta e . cinco mil reis de saldo de salários;

Resolve a Junta, por votação unanime, julgar procedente a re-
clarnaçã-o, liara o efeito de condenar, como condena, a reclamada,
Fábrica de Forragem Limitada, a pagar reclamante, Geraldo Ve-
nancio, no prazo do cinco dias, a imporlánria total de cento e seten-
ta e cinco mil ri";isi, sendo oitenta mil reis. correspondentes a oito
dias de li revio-a viso. nos lermos •to ariigo nal duzentos e vinte e uni,
parágrafo	 inciso primeiro, do Código Civil, e noventa 13 C inC0
mil reis de saldo de salários. Pagas pela reclamada as custas.

Rio de Janeilai, 11 de setembro da 1911. — Presidente, Geraldo
Monledonio He Zeel'a de Men ezes.	 Vogal dos empregadores, Wal-
dentiro Filia.	 Vegal dos e mpregados, Antonio Francisco Carva-
lhal.

Precesso ri.JC:?.a — 118-11 — Relativo) à reclamação de Franciscil
Medeiros. para liaver da Siai-ui:3 yd Oil Company rd Brazit, a indo-
11i:ração por dispensa sem aVisi) prin Vi,)„

/Yormla	 elesielia lo riopPeginh; 41 desehipenho das
pectiinis funcães, juslifira-se rotura /1' usei do contrato de
trotei:l ho. independ e nte In eia! e (lir pigainenlo de elddi fid e l32-
1.1ed;eeri.).

Considerando mie, peto •1• • ponnenlo das testemunhas ouvidas iam
P roces so , se v rifiea que o reatam:lide era um •Iesidioso tio tl'io'nilve-
riIi	 las . esti ectivas funções:

Considerando que a reclantada, aides de 	 fez-lie
meras adverieeclas, sem que, etilretanto, surtiss• to efeitos;

Considarinalo tino a faia do reclamante está capitulada, in3 atai-
go quinto alaiea r, da lei s- sseata e dois, de cinco de junho d e nau
nok.ceentos. é. trinta e eilika:•;
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Considerando que, em' facede faltá grave comprovada, pode o
empregador rescindir o contrato de trabalho do empregado, indepen-
dentemente do . pagamento de qualquer indenização;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a recla-

mação, por -falta de amparo legal, tende em vista as razões e funda-
mentos de denegação acima expostos.. Custas pelo reclamante, _para
cujo efeito é dado ao presente o valor de seiscentos e quarenta e oito
mil réis.

ltio de Janeiro, 11 de setembro de 1911 . --.- Presidente, Geraldo
Montedonio Bezerra de 'Menezes. --Vogal . dos empregadores. IVO-.
demiro Pitta. — Vogal dos empregados Antonio Francisco Coeva-
lhal.

Processo JCa.a --. 321-11 — Relativo à reclamação de Maria Ribeiro
Melo, - para- haver de Dr. Marin° Machade do Oliveira, a inde-
nizaçáo de dispensa seio aviso prévio, justa causa e férias.

ReclaMação de empregados de consultório médico.

Considerando - que a 'presente reclamação foi . apresentada à-Pro-
curadoria do Departamento Nacional do Trabalho antes do advento
da Justiça do • Trabalho; Considerando que a reclamante- exercia suas
atividades no consultório médico dó reclamado; Considerando que o
senhor ministro, através de decisões inúmeras, firmou jurisprudên-
cia no sentido de que, por não serem comerciários nem industriários.
aos empregados daqueles que exercem profissões liberais, não se es-
tendem os benefícios das leis sociais aplicaveis aos estabelecimentos
comerciais 'e industriais. (Despacho do senhor ministro do Trabalho
— "Justiça do Traballro"—Janeiro e fevereire de mil novecentos e
trinta e nove, página doze); Considerando o mais que dos autos consta:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a reclamação,
por falta de fundamento legal. Custas pela reclamante, num .total
vinte e sete mil e quinhentos réis.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1941. — Presidente, Geraldo
Montedonio Bezcera de Menezes. — Vogal dos empregadores. Wat-
t/emir° Pilla. — Vogal dos empregados, Antonio Francisco Carva-
lhal.

Processo n. JC.	 — Relativo às reclamações de Pichara
Uaddad e Jorge Pichara Haddad, para haverem de Aziz N'ader
Cia, as indenizações por dispensa sem justa cansa, férias e dife-
rença de salários.

Não há confundir a faculdade do Departamento Nacional
do Trabalho de fiscalizar o cumprimento da Lei dos Dois
Teçços, em pondo multas aos estabelecimentos que infringi-
rem'os seus dispositivos, com a competência da Junta para
julgar os dissídios relativos à reparação dos danos causados
aos empregados pela inckbRervancia da cilada lei.

— Em face de sua autonomia, a Junta não está obrigada
acertar, cegamente, um auto de infração, para condenar o

firma empregadora a pagar a um empregado diferença de sa-
lários pelo não cumprimento da Lei dos Dois Terços, mor-
mente quando, dos autos, se evidencia, claramente, que o re-
clamante não ocupava o •mesmo cargo dos empregados es-
trangeiros aos quais o fiscal o equiparou.

Preliminarmente,
Considerando que, nos termos • do artigo primeiro do decreto-lei

número mil duzentos e trinta e sete, de dois de maio de mil nov•nen-
los e trinta e nove, que organizou a Justiça do Trabalho, são dirimi-
dos por esta os conflitos oriundos das-relações entre empregadores' e
empregados, regulados na legislação social;

Considerando, que não há confundir a faculdade do Departamentcr
Nacional do Trabalho, .de fiscalizar o cumprimento da Lei dos Dois
Terços, impondo multas aos estabelecimentos que infringirem os seus
dispositivos, com a competência da Junta para julgar os dissídios re-
lativos à reparação dos danos causados aos empregados pela inobser-
vância da citada lei;

De Ineritis,
Considerando que o reclamante Jorge. Pichara Haddad, pleiteia

o pagamento de diferença de salários desde mil:novecentos e trinta e
um, em virtude da reclamada não cumprir á decreto referente à na-
cionalização do trabalho, por isso que contra ela foi lavrado, em sete
de julho de mil novecentos e _trinta e nove, auto de infsação por ter
sido verificado que "os empregado Fauna Nabhan e • Antonio Khattar,
estrangeiros não equiparados, exerciam, de fato, funções- idênticas a
dos nacionais Jorge 'Pichara Haddad e Jorge 'de Souza Carvalho, ga-
libando aqueles um conto e setecentos mil réis e um conto e trezen-
tos e cinquenta mil réis, e estes um conto e -trezentos mil réis e um
conto e duzentoS mil reis, respectivamente", 'em desrespeito ao arti-
go quinto do decreto vinte mil duzentos e noventa e um, de doze de
agost o de mil novecentos e trinta e uni;

Considerando que. Multada, a tema empregadora apresentou re-
curso, tendo sua excelência o senhor ministro, preliminarmente, dei-
xado de conhecer do mesmo, por ter interposto sem a •observância
disposto no artigo segundo do decreto-lei número mil setecentós e qua-
renta é três. de quiatro de novembro de mil novecentos e trinta e nove:

Considerando que, em face  cio exposto, entende- o reclamante que'
‘ leva ser havida como falo consumado . a infração da' Lei dos Dois
Terços;	 •

. Considerando que, em face de sua autonomia. a Junta não está;
obrigada a aceitar, cegamente, um auto Ále infração, para condenar a

empresa a pagar a um ~pregado diferença de salários pelo não cum-
primento da Lei dos Dois Terços; •

Considerando que os próprios reclamantes Pichara Haddad &Jorge
Pichara -naddad, acentuam, textualmente, o primeiro, a folhas treze,
"que em junho de mil nevecentos e trinta e nove, compareceu ao es-
tabelecimento -da reclamada um fiscal do Ministério do Trabalho,
afim de fazer uma fiscalização referente a Lei dos Dois Terços, tendo
pedido esclarecimentos ao depoente e ao filho deste; que, após essa
fiscalização, o depoente notou um estremecimento da firma para com
ele e Seu filho"; o segundo, a folhas quatorze, "que em junho de mil
novecentos e-trinta e nove, compareceu ao estabelecimento da reclama-

- da ~fiscal deste Ministério, afim de -fazer uma verificação geral na
' mesma; que foi "interrogado pelo fiscal, afim de elucidai' a situação
da reclamada, tendo prestado todas as informações na presença de
um dos sócios da firma";

Considerando que, destas declarações, claramente se constata que
• fiscal se baseou'em alegações de um interessado para lavrar . o auto
de _infração, porque, se tivesse feito uma Verificação exata, chegaria
à conclusão diversa, isto é, de que não havia identidade de funções
entre os empregados, a que se referiu no auto, que lavrou;

Considerando que, não só das relações da Lei dos Dois Terços,
juntas aos processo, senão tambem da fiscalização geral de folhas
cento e, dezoito c cento e 'dezoito verso, se verifica 'que Fayed Nabhan
era o encarregado de faturas estrangeiras; Antonio Khallar, encarre-
gado de balcão; Jorge Haddad, caixa; e Jorge . de Souza Carvalho, au-
xiliar de escrita, que trabalhava,-em comissão, na fábrica; -

Considerando que a função do reclamante Jorge é evidenciada pe-
lo depoimento -de suas próprias testemunhas, tanto que a primeira,
a folhas trinta e quatro, declara que Jorge era Caixa do estabeleci-
mento, e a' segunda, a folhas trinta e nove verso, afirma que ouviu
o chefe da firma dizer ao recelamante "Você passe a Caixa ao seu
substituto";

Considerando que o reclamante não ocupava o mesmo cargo dos
empregados estrangeiros aos quais o fiscal o equiparou;

'Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se Ve-
rifica que lik) havia identidade entre a função do reclamante e as
dos em p regados estrangeiros;

Considerando, ainda, que o dispositivo invocado pelo reclamante,
artigo quinto -do decreto niunero vinte mil duzentos e . noventa e urn,-de mil novecentos e trinta e uni, exige, expressamente, identidade de
funções para equiparação de vencimentoa;

Considerando que, na hipótese de ser reconheeida a identida de
funções. dos - empregados referidos; desprezando-se todas as provas
existentes no processo, haveria ainda mister indagar o tempo de ser-
viço . de cada um, e os estrangeiros Fouad'Nabhan e ~mio Khalliar
foram admitidos, r espectivamente, em primeiro de julho de mil no-
vecentos e vinte e um e primeiro de agosto de mil novecentos e vinte
e três, ao' passo gus Jorge Pichara iladdad e Jorge de Souza. Carva-
lho, entraram para a firma, o primeiro, em quatorze de novembro de
mil novecentos e vinte e sete e o segundo em quinze de setembro
de mil novecentos e vinte e oito;

Considrando que, como acentuou Oliveira Vianna, o consagrado
Mestre do Direito 'Social, em parecer homologado pelo ex-titular da
pasta do Trabalho, professor e jurista, Waldemar Failcão: "a lei não
proibe que o operário estrangeiro, quando mais antigo que o brasi-
leiro,- perceba remuneração maior, embora as funções sejam idênti-
cas. 'O único objetive da lei é proibir que brasileiros percebam salá-
rios menores somente porque não são estrangeiros. O fato do estran-.,
geiro ser mais antigo, embora exercendo função análoga ao do brasi-
leiro, auteriza a percepção do salário maior, 'e isto porque a antigui-
dade é -motivo justo e não vedado pelo espírito da lei ? (Veja-se,
'sonhem o parecer da Procuradoria do Departamento Nacional do
Trabalho, fundado -neste parecer do doutor Oliveira Manila, ambos
homologados pelo senhor ministro — "Legislação do Trabalho", julho
de mil novecentos e trinta e nove);

- Considerando, por _outro lado, que os reclamantes pleiteiam Uni-
bem o Pagamento das férias relativas ao período de vinte e quatro de
agosto de mil novecentos o trinta e oito a igual data de mil novecen-
tos e trinta e nove, direito que não é contestado pela reclamada;

Considerando que, quanto ao período de vinte e quatro de agosto
de mil novecentos e trinta e nove a igual data de mil novecentos e
quarenta, há a considerar que, por ocasião da suspensi'm dos serviços
e mesmo da reclamação, os reclamantes não haviam entrado rio de-
curso do décimo segundo mês para que fizessem jus às férias.

Considerando que, em audiência de treze de agosto de mil nove-
centos e quarenta e um, a reclamada reconheceu- o direito dos recla-
mantes Pichara Haddad e Jorge Pichara Haddad aos salários de fe-
vereiro de mil novecentos e quarenta a um de julho do mesmo ano;

Considerando, - ainda, que é da competência do Egrégio Consentia
Regional do Trabalho da Primeira Região, conhecer e julgar o inqué-
rito instaurado para apurar faltas graves cometidas pelos reclaman-
tes, por isso' que ambos contam roais de dez anos de serviços presta-
tios à reclamada;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, desprezar, corno despreza, 11;

preliminar levantada pela firma empregadora, por falta de funda-
mento legal e julgar procedente, em parte, as reclamações de fé-
rias e 'salários, para o efeito de condenar, como, ora condena a recla-
mada, Aiiz Nader (Ss Companhia, a pagar aos reclamantes Pichar
lladdad e Jorge Pichara Haddad, no prazo de dez dias, a importiincia
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le, para, reconhecendo dever a reclamada, ao reclamante a impor-
táncia de treze contos duzentos e seis mil e seiscentos reis, corres-,

• pondente à indenização por despedida injuela (nove contos oitocen-
tos mil reis) e por férias não gozadas (setecentos e noventa e três
mil e trezentos reis) e a salários de vinte e seis dias de trabalho
, (um conto duzentos e treze mil e trezentos reis) e do prazo relativo
ao aviso PI'éV 10 (um conto e quatreeentos mil reis), e dever o recla-
mante à reclamada a importância confeesada de uni conto novecen-
tos e setenta, e uni mil veie, condenar a mencionada reclamada Qui-
mica Bayer Limtada a pagr o reclamante Adolar Kunz, no prazo de
dez dias, o saldo de onze contos cinzentos e trinta e cinco mil e seis-
centos reis. Custas pela reclamada. Rio de Janeiro, oito de setembro
de mil novecentas e 'quarenta e um. -- Joaquim Máximo de Carealho
Júnior, presidente. — Jarbas de Almeida da Costa Ferreiro, Vogal
mios Empregadores. — Coriutho Pereira, Viigal dos Empregados. -e-
Betze de Barros, secretária.

Processo B. I JC 330-41 — Reclamação apresentada por Afano , )1 dos
Santos centra Fábrica de Calçados Gale-lhe para haxer indeniza- !
eão correspondente a salários e férias.

O decreto-lei que instituiu o .soleirio meninio só se re-
fere aus trabalhadores cujo serviço esei sujeito à darat.rià
determinada.

Considerando que o reclamante, conforme confessou, trabalhava
como sapateiro cru sua própria casa, sem a fiscalização da reclamada,'
e percebendo, não remuneraeão certa, mimas conforme o trabalho que
realizasse;

Considerando que a carteira profissional do reclamante é acor-
de cone as respectivas declarações, pois dela consta ser o mesmo ta-
refeiro;

Considerando que O decreto-lei que instituiu o salário mínimo siS
se refere aos trabalhadores cujo serviço está sujeito a determinada
duração (decreto-lei neunero dois mil cento e sessenta e dois, de pri-
meiro de maio de mil novecentos e quarenta):

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a Nela-
mação de folhas i pês. em que e reclamante Manoel 'dos Santos e ve-
elamada Fábrica de Calçados (tendei, pagando aquele as custas. Rio!
de Janeiro, 110Ve de setembro de mil novecentos e quarenta e um.

Joaquim .ibtxímo de• Carvalho Júnior, presidente. — Jarbas de Al-
meida da Costa Ferreira. Vogal dos Empregadores. — enintlko Pe-
reiro, Vogal dos Empregados. — Belze de Barras, secretária.

Processo n. i lC 377-M — Reclamação apresentada por Walter de
Andrade contra a Companhia dei Carris, lenz e FOCO do Rio de
Janeiro, para haeer indenização correspondente, ao tempo de eer-
Vi121) e au aviso prévio.

A indisciplina do cmprcaado, justificando a slta dispen-

sa, exime o empregador da obrigação de indenizar.

Considerando que a prova testemunhal produzida nenhuma dú-
vida deixa a respeito da indisciplina do reclamante, consistente em,
atos de recusa em cumprir ordens relativas ao serviço que lhe in-
eumbia e emanadas de seus superiores hierárquicos;

Considerando que, nos termos do disposto no artigo quinto, alí-
nea f, da lei memoro sessenta e dois, de cinco de junho de mil nove-
centos e trinta e cinco, a indisciplina do empregado justifica a sua
dispensa, eximindo, portanto, o empregador da obrigação de inde-
nizar:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a recla-
mação de folhas três, na qual é reclamante Walter de Andrade, e
reclamada. Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro.
Custas pelo reclamante. Rio de Janeiro, oito de setembro de mil no-
vecentos e quarenta e um. -- Joaquim Máximo de Carvalho Júnior,
presidente. — Jarhas de Almeida da Costa Ferreiro, Vogal dos Em-
pregadores. — Corintho Pereira, Vogal dos Empregados. — Bete
de Barros, secretária.

Prooesso ». JC 347-41 — Reclamação apresenlada por Francisco del
Souza contra Hélio Nogueira de Almeida. para haver indeniza-
ção correspondente a dispensa sem aviso prévio e horas extra-
ord inár S

O não com,kiarecimento do reclamado 4 audiéncia de hISH
unção e julganiento acarreto confissão quanta à matéria !te;
foto.

O reclamante, que foi edmitido a P rimeiro de outubro de
novecentos e quarenta, com o salário de duzentos e quarenta mil rele

 mi4

mensais, inclusivo utilidades, e drepensado a vinte e um de reverei •
ro 4:le mil novecentos e quarenta e um, pede pagamento por traba-
lho realizado em -horas extraordinárias eluae e meia por dia du,.;
vante quatro meses e vinte e una dias), salário correspondente ao
prazo. do aviso prévio e indenização por não ter gozado jantais ilm
dia de folza por semana. O reclamado não scompareceu à audien
ela do IngFrucão e julgamento, 'o que acarreta confissão, nos terince
do artigo cento 6 quarenta e dois do regulamento aprovado pelo de-1
ereto número seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze de
zembro de mil novecentos e quarenta. Em vista do exposto:

total de dezenove contos e oitocentos mil reis, assim distribuida; doze
contos e cem mil reis, ao primeiro e sete contos e setecentos mil reis
ao segundo: Resolve; outrosetiet, por maioria, contra o Noto do vogal,
representante dos eint»'egados, julgar improcedente a reclamação de
diferença de salários, baseada na chainada Lei dos Dois Terços, de
Jorge Pichara Haddad. por falta de amparo legal, tudo de acordo com
as razões e fundamentos acima expostos. Determinou, a seguir, o
presidente que, após o cumprimento da decisão, fosse remetido o pro-
cesso ao Egrégio Conselho Regional do Trabalho da Primeira Região,
para apenciação e julgamento do inquérito.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1941. — Presidente; Geraldo
Montedonio Bezerra de Menezes: — Vogal dos empregadores, irar-
demiro Mita. — Vogal dos empregados, Antonio Francisco carva-
lhal. ....... Secretária, Maria Matula Mezavilla

Quarto Junta do Distrito Federal

Processo 4 JC 388-41 — Reclamação apresentada por Emílio Lom-
bardi) contra Fábrica de Massas Alimentícias, para haver inde-
nização referente a férias.

A condenação ao pagamento em dobro da import(jncia
decida conto indenização por férias não concedidas somente
terá lugar nos casos em que, submetida a reclamação à Junta,
o pedido seja contestado e, afinal, julgada procedente.

Atendendo a que u reclamante, cuja remuneração mensal impor-
ta em quinhentos mil reis, foi admitido ao serviço da reclamada a
dois de maio de mil novecentos e trinta e nove;

Atendendo a que o reclamante fez júe ao gozo de repouso remu-
nerado, já se achando findo o prazo a que tinha direito a reclamada
para lho conceder;

Atendendo a que a condenação ao pagamento em dobro da im-
portància devida tomo indenização per férias não concedidas somen-
te terá lugar, nos termos do artigo quarto do decreto-lei número
mil novecentos e noventa e três, de trinta e um de janeiro de mil
novecentos e quarenta, nos casos em que, submetida a reclamação à.
Junta, o pedido seja vonteslado e. afinal, julgado procedente;

Atendendo a que, na hipótese em apreço não houve contestação,
mas, pelo contrário, confissão, decorrente do não compareeimento
reclamada (artigo cento_ e quarenta e dois do Regulamento aprovado
pelo decreto número seis mil quinhentos e noventa e seis ,de doze
de dezembro cle mil novecentos e quarenta)

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente, em parte,
a reçlaniação de folhas três, para condenar a reclamada Fábrica de
Massas Alimentícias a pagar ao reclamante, Emílio Lombardi), den-
tro de cinco dias, a importância de duzentas e oitenta e três mil e
trezentos réis, correspondente ao salário de quinze dias uteie, como
indenização pelas férias a que o mesmo fez jús a dois de maio de
mil novecentos e quarenta e não concedidas no prazo legal. Custas
pela reclamada. Rio de Janeiro, onze de setembro de mil novecentos
e quarenta o um. — Joaquim Máximo dc Carvalho Júnior, presiden-
te. — Jarbas de .41meida da Cosia Ferreira, Vogal dos Emprega-
dores, — Corintho Pereira, Vogal dos Empregados. — Betze de Bor..
me, secretária.

Processo 4 JC 375-41 — Reclamação apresentada por AdOlar K1111%
contra a Química bayer Limitada, para haver indenização cor-
reepondente ao tempo de serviço, férias, salários e dispensa 8(.111
aviso .prévio.

Não se incorpora na reflluneração. do empregado a gra-
tificação que espontaneamente lhe dá o empregador e que
não se acha estipulada no contrato de trabalho.

Considerando que o reclamante pleiteia: a) o pagamento de, eá-
tildo correspondente a vinte e seis dias da trabalho; h, indenização
por despedida injusta; c) indenização por não concessão de férias;
d) pagamento do salário relativo ao prazo do aviso prévio para res-
cisão do contrato de emprego;

Considerando que a reclamada, a qual pão avisou o reclamante,
com a antecedência legal, da sua dispensa, se eximiu de produzir
qualquer prova referente nos motivos da resilieão do contrato;

Considerando que a reclamada reconheceu dever ao reclamante
o seu salário de vinte e seis dias e a importância correspondente às
ferias de um perfodo, as quais o mesmo não gozou;

Considerando que o reclamante tinha sete anos de serviço em seu(
emprego;

Considerando que a remuneração mensal do reclamante importa-
va em uni conto e ouatrocentos mil réis, não se lhe podendo incor-
porar, para efeito do cálculo da indenização, a gratificação do um
conto do reis que, sem constar da respectiva carteira profissional,
nem de qualquer outro documento, lhe dava, a reclamada, .esponta-
neamente. de cinco em cinco meses;

Considerando que o reclamante confessou dever à reclamada ti
importância de um conto e novecentos e cinquenta mil vele, cujo-pa-
gamento foi pedido em reconvenção;

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente, em ,parte,
a reclamação de folhas ires apresentada por Adotar Kunz contra Qui-
mica Bayer Limitada e a reconvençâo oferecida por esta contra acme-
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Resolve a Junta, por unanimidade, julgar- procedente a reclama-
ção de folhas três, - para condenar o reclamado Hélio Nogueira de Al-
mssida a pagar - ao reclamante Francisco de Souza, dentro. cle cinco
dias, a importáncia de novecentos- e sessenta - mil setecentos e cin-
quenta réis, correspondendo cento e • noventa ' e dois mil . réis a inde-
nização - pela não concessão de um dia para . repouso em cada se-
mana, em número de vinte; quinhentos e vinte e oito mit. setecen-
tos e cinquenta reis à rnnuneração f. devida pela prestação de servi-
ços .em horas excedentes à duração normal do trabalho e dnzen;os e
quarenta mil reis ao salário relativo ao prazo do aviso pr‘ssio. Custas
pelo recelamado. Rio de Janeiro, primeiro de setembro de mil nove-
centos e quarenta e uru. — Joaquim. Máximo de Carvalho Júnior,
presidente. — Jarbas- de Almeida de Costa Ferreira, Voga! dos' _Em-
pregadores. ---. Carintho Pereira, Vogal dos Empregados. — Betu de
Barros, secretária.	 _s

Processo je. 5.a	5.39-11 — ' Relativo à reclamação de Maria José
da Silva para haver de Lydia Marques Carvalho salários retidos.

Saldrios retidos. Não se torna conhecimento par tra-
tru-se de empregada doméstica.

Decidiu preliminarmente a 'Junta não tomar conheciinento
presente_ reclamação por tratar-se de empregada doméstica não am-

. parada ainda pela Justiça cio Trabalho uma vez que o decreto rela-
tivo a tais servidores, ainda depende de regulamentação.

1 Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1911. — Homéra Proles, pre-
- sidente. — Edmundo Pereira Leite. :vogal dos empregadores. s.—
, Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christiano

Torres Filho, secretário. .

Quinta Junta do Distrito Federal
Processo JC 5.a -- 467-41 — Relativo à reclamação de Guilhermino

José dós Santos para haver da S. A. Fábrica Santa Heloisa a
indenização a que se julga com direito . por dispensa sem jus-
ta causa.

Reclamação sobre justa causa. Improcedência da pe-
dido em face do recibo de , plena e geral quitação.

Considerando que em face dos termos inequívocos em que está
redigido o recibo de plena e geral quitação firmado pelo Reclamante,
nenhuma dúvida .pode haver quanto à manifesta improcedência do
seu pedido; Considerando que reconhecida que foi a sua assinatura
aposta ao referido documento: Resolve a Junta, por unanimidade,
julgar improcedente a presente reclamação para absolver a Reda-

. mada, Sociedade • Anônima Fábrica Santa Heloisa e condenar o Re-
clamante, Guilhermino José dos Santas nas custas, para cujos efei-
tos é dado ao processo o valor de dois contos cento • e quarenta e
cinco mil réis.

. Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1941. — Homéro Proles, pre-
sidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores.
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christiano
Torres Filho, secretário.

. Processo n. JC 5." — 463-91 — João de Rosário reclama contra L.
Bernardes o pagamento de 15$600, relativo a diferença de sa-
lários.
Considerando que a revelia do Reclamante importa na confis-

são quanto à matéria de fato alegada; Considerando que, nessas
condições, tem o Reclamante direito a ,Ireceber a importaocia de
quinze mil e seiscentos reis, relativa a diferença de salários: Re-
solve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente re-
clamação para condenar, como condena, L. Bernardes a pagar ao
Reclamante, João do Rosário, a importancia de quinze mil e seis-
centos reis, relativa a diferença de salários. Custas pela Reclamada
na importância de mil, e Seiscentos reis. Dita decisão foi, a seguir,
lida em voz alta, tendo a parte presente ficado perfeitamente ciente.
do seu inteiro teôr, devendo-se notificar o Reclamado de acordo
com a lei.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 19 .11. — Homéro Pratas, pre-
sidente. — Edmundo Pereira. Leite, vogai dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christiano
Torres Filho, secretário.

Processo JC 5.a — 470-41 Relativo à reclamação de José Siqueira
para haver de Theophilo da Silva a indenização a que se julga
com direito por dispensa sem justa causa.
Considerando que -em face dos termos' inequívocos do recibo' de

plena e geral quitação exibido à Junta em original e anexado aos
. autos em cópia fotostática, devidamente .conferida e mais os re-
cibos referentes a. férias, nenhuma dúvida pode haver quanto à ma-
nifesta improcedência da presente reclamação; Considerando que
não é de se aceitar como provada e capaz de viciar a declaração de
vontade expressa naquele documento á coação alegada pelo Recla-
mante que não é, nenhum debil mental maS um homem normalmente
capaz de direitos e obrigações; Considerando, assim, que se real-
mente -o motivo de sua dispensa foi determinado pelo fato de ter
apresentado antes Unia reclamação contra o seu ex-empregador, não
lhe dá essa circunstancia o direito de pleitear a indenização de um
ano de salários que pretende, isso nos termos do artigo vinte e Mia-
tro do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e seis de de-
zoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro.= o que só se
justificaria se não houvesse aberto mão de modo expresso de um.
Sal direito quando assinou livremente o recibo de plena e geral qui-
_tacão, mediante o qual recebeu quasi a totalidade de .indenização
legal a que fazia jims se despedido sem justa causa; Considerando*
finalmente, o minais que dos autos consta : Resolve. á Junta, pd-É
.unanimidade. julgar improcedente a presente, reclamação para absol-
ver, como absolve, o Reclamado, Theophilo :da- Silva, e condenar o
Reclamante, José Siqueira nas custas sobre :o valor do pedido que
foi do sete contos e duzentos Mil reis, ou Sejam. duzentos e oitenta
o oito mil reis.

Rio de Janeiro, 8 cie setembro de 191E .— Ho inãro Pro les, Pre
-sidente. — EdMundo . Pereira Leite, vogal dos empregadores. —

Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christiano
-Torres Filho, secretário.

Processo n. JCJ 5.a — 384-911, rela t ivo à • reclamaeão de João An-
tunes Pereira contra a Empresa Companhia Corris, Luz e Força
do Rio de Janeiro, para haver a indenização por dispensa sem
aviso prévio e sem justa cansa e o pagamento de férias.

Considerando que a matéria articulada no presente recurso já
foi devidamente apreciada e decidida na decisão embargada; Con-
siderando que, efetivamente, conforme ponto pacifico de doutrina
e de jurisprudência, não é de se aceitar o modo de ver da Compa-
nhia Reclamada no sentido de se descontarem dos que trabalham
por dia ou por hora as faltas não remuneradas que tiver para o
efeito de não se lhes conceder férias; Considerando que, a 'prevale-
cer esse ponto de vista ou, melhor, semelhante interpretação do
artigo nono do decreto número vinte e três mil setecentos e sessenta
e oito, de. dezoito de janeiro de mil novecen*.os e trinta e quatro, seria
de nenhuma aplicação outro dispositivo legal — o artigo oitavo dá
mesmo decreto, os quais devem ser interpretados em conjunto e
não isoladamente; Considerando que essa é a interpretação que lime
tem dado em "V á r i os acordãos o Egrégio Supremo fribunal Federal,
consoante se vè da Revista do Trabalho, número de março de mil
novNentos c q u arent a e um, página quatorze); Considerando, fi-
nalmente, que •o recurso da Reclamada não conseguiu infirmar se-
ouer um só dos fundamentos em que se baseou a decisão recorrida:
Resolve a Junta, p-or unanimidade, rejeitar os embargos opostos pela
Commpanhia F erro Carril do J ard i m 130 . ánico, poro confirmar, como
confirma, a decisão recorrida que está cie acordo com o direito e a
prova dos autos. mandou a seguir o presidente que se expedisse
mandado de levantamento do depósito em favor- do recorrido. João
Antunes Pereira, sendo as partes notificadas por escrito da, decisão
proferida.

Rio de Janeiro. 16 de setembro de 1911. — Homéro Pi ales, pre-
sidentes — Edmundo' Pereira Leite, yoga/ dos empregadores. —

: Manoel Loi,es Coelha Filho, vogal dos empregados. — Christiano
Torres Filho, secretário.

Processo JC 5.a 	398- íl — Relativo à reclainação de Nair Cardoso
Jacques -para haver da Cia. Nacional de Tecidos Nova América
a indenização a que se julga com direito por dispensa sem justa

• causa e horas extraordinárias.

Reetamação Sobre dispensa sem justa cansa e horas
extras. Recibo de plena e geral quitação, Improcedência
do pedido.

Considerando que, em face dos termos inequívocos em que está
redigido • o recibo de plena e geral quitação firmado pela Reclamante,
nenhuma dúvida pode haver quanto à manifesta improcedência do
seu pedido; .Consáleranclo que reconhece como sua a assinatura que
após ao referido documento: Resolve a Junta, por unanimidade, jul-
gar improcedente a presente reclamação, para absolver a Reclamacta,
Companhia Nacional de Tecidos Nova América e condenar a Recla-
mante Nair Cardoso Jacques nas custas, amara cujos efeitos é dado
ao processo o valor de oitenta mil reis.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1911. — Homéro Proles, pre-sidente. — Edmundo Pereira Leite,- vogal dos empregadores. —
Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados, — Chrisliono
Torres Filho, secretário.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

Processo n. 141. de 1941 — Relativo à reclamação de Oscar Franz
WoReck contra a Companhia Antártica Paulista

- -C) estrangeiro que não tent sua situação legalizada no
pais não pode recorrer-à Justiça do Trabalho.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unanimi-
dade, não tomar conhecimento da reclamação de Oscar Franz Woiteck
contra a Companhia Antártica Paulista pelo fato de não ter o recla-
mante seus documentos de permanência no Brasil devidamente lega-
lizados. Custas pelo reclamante. Dita decisão foi lida, etc. Rio. 4 deagosto de 19,1. — Pio Benedito 011oni, presidente. — João Paina de
Menezes Câmara, suplente do vogal dos empregadores. — José. Gomesda Costa, vogal dos empregados.



1	 1	 1	 1; n 	 i	 I
	

h	 I 	 Hl

'(Apensó ao n. 230Y, MÁRIO OFICIAL .(Seeção T) 	 Outubro de 1941: 
	 _9

4648 Sexta-feira 3

recesso il. 108, de 1941 — Relativo à reclamação de Hercilia Costa
greitas contra o Asilo São Luiz da Velhice Desamparada

— As instituições de beneficência não estão sujeitas às
indenizações da lei n. 62, de 5 de junho de 1935.

— O único dispositivo legal que as atinge, quanto à pro-
teção ao trabalho, é o decreto n. 2.103, de 19 de agosto de 1933,
que obriga as instituições de assistência privada a darem
férias a seus empregados.

"A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unanimia
dada, não tomar conhecimento da reclamação de Hercilia Costa Freitas
contra o Asilo São Luiz da Velhice Desamparada, por não estar en-
quadrada em lei a pretensão da reclamante, que pagará as custas. E
assim o resolve pelos seguintes fundamentos; As instituições de bene-
ficência são uma nobilíssima realização de congraçamento de classes,
e a maioria das que existem em nosso país são antigas e, assim, muito
anteriores em sua atuação social à reconfortante situação hodierna de
proteção ao trabalhador e, portanto, de repulsa à luta de classes pelo
amparo legal aos elementos mais necessitados da comunhão social.
Não seria, pois, razoavel que a legislação que veio ao encontro dos
legítimos interesses dos homens do trabalho, viesse impor onus a
instituições que, antes dela, já se dedicavam à obra nobilitante de
amparo aos menos favorecidos da sorte. Essas instituições, consti-
teúdas por doações, às vezes vultosas,.do capital e nas quais os ele-
mentos capitalistas da sociedade empregam a sua atividade gratuita-
mente e para as quais concorrem generosamente, derivando para elas
parte de sua renda, representam o abraço fraterno das duas classes
que, assim, se afirmam concreta e efetivamente irmãs. Mas não é
apenas nesse aspecto social e nesse critério histórico que a Junta busca
a sua razão de decidir. É na própria letra da lei. De fato, não há em
toda a lei n. 62, de 5 de junho de 1935, uni único dispositivo que im-
ponha às associações de assistência privada o onus de indenizar os-
empregados que despedir, bem ao inverso da expressa referência con-
tida na Lei de Férias, que estende indiscutivelmente aos empregados
dessas associações o gozo desse direito (art. 1.° do decreto n. 2.103,
de 19 de agosto de 1933). Na realidade, a lei n. 62, em seu art. 1.°,
:assegura "ao empregado da indústria ou do comércio o direito à inde-
nização quando for. , despedido sem justa causa. Ora, ninguem dirá
que o Asilo São Luiz da Velhice Desamparada é uma casa de comércio
ou de indústria. Só existe lá o comércio da caridade cristã e a indús-
tria de fazer o bem pelo amor de Deus. Rio, 21 de julho de 1941. —
Pio Benedito Ottani, presidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos em-
pregadores. — José Gomes da Costa, vogal dos empregados.—

Processo n. 126, de 1941 — Relativo à reclamação de Antonio Lopes
• da Silva e outros contra Buarque 4S: Cia. Ltda.

— Sá pode ser condenado ao pagamento dos férias em
dobro o empregador que, perante a Junta de Conciliação e Jul-
gamento, contestar esse direito ao seu empregado e a Junta
julgar procedente a alegação do reclamante (art. 4. 0 do de-t
ereto-lei n. 1.993, de 31-1-1910).

— A contestação doutrinária ou de hermenêutica de,
dispositivos legais, sendo peculiares ao processo judiciário,
não pcde caracteriza). esse imperativo da lei, o qual só se pode
referir a uma contestação em matéria de fato, como de tem-
po de serviço, alegação não provada ou que se apure .não ser
verdadeira.

— Compete sempre ao empregador a prova de que o
empregado diarista não completou o número de dias de tra-
balho que lh.e dão direito a férias e que o mensalista não
perfez os 11 meses e não trabalhou no 12.0 mês.

7Ç 6.a Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimida-
de julgar procedente em parte a reclamação de Antonio Lopes da
Silva e outros contra Buarque ea Cia. L'.da., condenando os Reclaman-
dos a pagarem a Antonio Lopes da Silva 21080, de uni período de
férias; a Dionisio do Couto, a Geraldo Medina o a José Antonio Pe-
reira 42080 a cada um, de dois periodos de férias; a Manuel Joaquim
Santana 21080, de uni período de férias. a Geraldo Rodrigues 42080,
de dois períodos de ferias; a Wanceslau Belo da Costa 21080, de um
período de farias; c . a Joaquim Rodrigues do Nascimento Filho 21080,
de um período de férias, por estar provado haver o mesmo já rece-
bido o outro período, tudo no prazo de cinco dias, julgando improce-
dente todas as reclamações na parte relativa a indenizações da lei
n. 62, de 5 de junho de 1935, improcedente totalmente e de João
Manuel da Silva, por já estar pago as férias, conforme recibos ate-
'recidos pelos Reclamados, dando-se a essa reclamação o valor de
21080, condenado o Reclamante nas custas; igualmente improcedente
in Lotam a ceclamação de Antonio Casado Alvarez, pelo mesmo mo-
tivo, dando-se à sua reclamação o vaiai, de 21080, condenando-o nas
custas; e mandando arquivar as reclamações de José Francisco dos
Reis e Possidonio Couto, ex-vi do art. 142 do Regulamento da Jus-
tiça do Trabalho, por _não !lavarem comparecido à audiência, conde-
nados os mesmos ao pagamento das cestas respectivas, dando-se à
reclamação do primeiro •o valm de 57480 e à do 'segundo o valoc
de 91080. E assim o resolve porque as Reclamantes não foram dis-
pensados, continuam trabalhando no mesmo serviço, apenas a cargo
de outro empregador. Cassada que foi, pelo Governo, á concessão.
dos Reclamados para a descarga de carvão na E. 11. Central do
Brasil, passou esse serviço à Administração do Cais do Porto, que
recebeu dos Reclamados todos os empregados, constituindo-se assim
itiCessora dos Reclamados, senda mantidos os contratos de trabalho.
Quanto aos pedidos de pagamento de férias, os Reclamados Se limia
taram a contestar esse direito, sob a alegação de que os Reclamantes

eram avulsos, que podiam deixar de comparecer ao serviço quandd!
quisessem e que só trabalhaVam quanda havia descarga a se fazer.
A lei, no entanto, não distingue rara o efeito de férias entre trabalha.i
dores . avulso e efetivo, e nem teriamcatão significação os disposi•ti-i
vos das leis de férias (o art. 5.° do decreto n. 19.808, de 28 dê
março de 1931, e os decretos n. 27.368, de .18 de janeiro de 1934):
quando reconhecem esse direito ao trabalhador que, dentro de mn
período de 12 meses, trabalhou mais de 150 dias. Cumpria aos Re-i
clamados provar a quantidade de dias de serviço de cada um dos Re-.
clamantes, para o efeito de mostrar quem tinha menos de 300 dias,
ou de 25 Odias, ou de 200, ou mesmo de 150 dias, não tendo assim,
estes, direito a férias. Não o fizeram; limitaram-se a contestar tot4
court o direito a férias, por serem avulsos. Não julga, porem, a
Junta, terem incidido os Reclamados na sanção do art. 4. 0 do decreto
lei n. 1.993, de 31 de janeiro oe 1940,- por não considerar como ne-1
gação de direito a explanação doutrináaia dos Reclamados em sua
defesa de fls. —, mormente 'depois da terem eles obtido julgados
nesse sentido em reclamações idênticas. na La Junta de Conciliação
e Julgamento, nos processos ns. 5.320. 5.113, 5.116 e 5.365, e da
4.5 Junta no processo n. 4.361, todos de 1940, cujas certidões ext.
biu nesta audiência. Julgar o contrário importaria em impedir -senas
pre ao Reclamado a discussão desse assunto, o que aberra da essência
mesma de qualquer litígio judiciário. Custas pelos Reclamados na
parte em que foram condenados. Dita decisão foi lida, - etc. — Rio, 13
de agosto de 1941. — Pio Benedito Ottoni, presidente. Raul d'lltra •
e Silva, vogal dos empregadores. — José Gomes da Costa, vogal dos em-i
pregados.

Processo n. 90, de 1941 — Relativa à reclamação de José Garcia Pei
reira contra a Empresa Técnica de Informações Comerciais Act-i
torizadas.

— A Justiça. do Trabalho não pode cimparar empregadO
algum que se apresente sem a sua carteira profissional.

A 6.a Junta de Conciliação e Julgamtnto resolve por unanimidade
julgar improcedente a reelamaçáo de José Pereira contra a Empre-.
sa récnica de informações Comerciais Autorizadas pelo fato de faltar
ao reclamante a qualidade para reclamar perante a Justiça do Trila
balho, visto não ter a sua carteira profissional regularizada e já
haver decorrido quase um ano da daa,a da audiência realizada pea
rante a extinta 1.5 Junta de Conciliação e Julgamento (fls. 17)-,
audiência essa adiada, por tolerância, para que o reclamante provia
denciasse nesse sentido. Custas pelo reclamante, dando-se ao processo
o valor de 1:20080. Dita decisao foi, a seguir, lida, etc. — Rio, 21
de agosto de 1941. — Pio Benedito Ottoni, presidente. — Raul (CUIM
e Silva, vogal dos empregadores. — José Gomes da Costa, vogal dos
empregados.	 •

Processo n. 122, de 1941. — Relativo à reclamação de Altamir Fer-i
nandes de Castro contra a Fábrica de Balas Aurora.

— Sem a carteira de saude, nos casos em que a lei
exige, o empregado está irregularmente em função.

— A Justiça do Trabalho não pode patrocinar a desor-n
ganização do trabalho, pelo desrespeito às leis que visam essa

,	 organização. •
A 6.8 Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimidade

julgar improcedente a rec namação de .P.Ramir Fernandes de Castro
contra a Fábrica de Balas .Aulaira, condenando o reclamante nas eus,
tas, que serão pagas incontinenta, dada à reclamação o valor de 6285.
B assim o decide por não ter de modo algum ficado provado que o
reclamante trabalhava horas extraordinárias, alem do que a convicção
da Junta, oriunda cio embate da argumeatação, é de que, na realidade,
o reclamante se retirou da casa onde trabalhava. Mesmo, porem, ti-
vesse sido despedido, não poderia em caso algum a Junta dar aco-
lhida à sua reclamação, de vez que a Justiça do Trabalho não foi
irstituida para que seja ela Mesma a patrocinadora da desorganiza-
ção do trabalho, pelo desrespeito às leis que visam essa organização.
A carteira de sande era elemento indispensavel para ser o empre-
gado admitido a trabalhar. A sua situação na casa era de mero
favor, porque a lei sanitária não estava cumprida. A Junta nega
acolhida ao pedido de pagamento das horas de trabalho extraordiná-
rio, alegadas pelo reclamante, em vista cio parecer constante de fls. 5,
em que, por intermédio da Insretoria do Departamento Nacional_ do
Trabalho, se constatou ser o horário da firma reclamada de 8 horas
diárias. Dita decisão foi lida, etc. — Rii, 29 de julho de 1941. — Pio
Benedito Ottool, presidente. — João Paint de Menezes Cantara, su-
plente de vogal dos empregadores. — José Gomes da Costa, vogal
dos empregados.

•
Processo n. 131. de 1941 — Relativo à reclamação de Manuel Marta

Fernandes de Azevedo contra J. C. Miranda & Cia. Ltda.
— Indústrias insalubres. O excesso de remuneração des-

ses trabalhadores, previsto pelo art. 6. 0 da lei do salário'
mínimo (decreto-lei n. 2.162. de 1 de maio de 1910) que
determina o aumento de 10	 20. % e 10' % para o tra-
balho de insalubridade máxima. média e mínima, tem como
base o solário mínimo, não serdo de se aplicarem essas per-
centagens ao salário maior ou igual ao salário mínimo acres- .
cido dessas taxas de aumento.

A 6.a Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimidade
julgar improcedente a reclamação de Manuel Maria Fernandes de Aze-
vedo contra J. G. Miranda Ss Cia. Ltda., condenando o reclamante nas
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custas, dando-se ao processo o valor da 2:910$0. E assim o decide
,porque as disposições legais que se referem aos trabalhos insalubres
e que garantem- mis que neles trabalhará um aumento de ordenado;
só são aplicaveis em relação ao 'salário mfnimo, verificando-se da pre-
sente reclamação que o empreg-ado,,ganhando a diária de 19$5, está
muito acima Ga taxa do salário minirin) acrescido das taxas legais.
Alem do que, lê-se no . Didrio Oficial de 6 de dezembro de 1910 uma
determinação expressa do Sr. Ministro GO Trabalho quanto à aplica-

-- cão das taxas majoradas do trabalhe Msalubre, em que ficou bem
evidenciado -que essas taxas só são exigiveis em relação nó salário
mínimo. Dita cecisão foi lida, etc. — Pio Benedito óttont, presidente.
— Raul d'Utrh e Silva, vogal dos einpregadores. — José Gomes da

- . Costa, vogal dos empregados.

Processo n. 160, de 1911 —	 à reclamação de Nilo Guariento
contra o Café Bandeirantes.

— O empregado indiscip l inado ou desidioso não pode
contar com qualquer proteção da Justiça do Trabalho.

A 6.° Junta de Conciliação a, Julgamento resolve por unanimidade
julgar improcedente a reclamação de Nilo Guariento contra o Café
Bandeirante e condena • o • reclamante nus custas. E assim o decide
porque, .do confronto das alegações e da prova testemunhal produzi-
da, que foi harmônica e nítida, forrnou . a, convicção de que o recla-
mante,. empregado desidioso, .já suspenso, tendo agredido anterior-
mente uni seu companheiro de casa, mantinha-se indisciplinado, não
tendo para esses, as leis trabalhistas nenhuma medida de proteção.
Reconhece, porém, ao reclamante o. direito de receber do reclamado •
a importância de 70$0, que será paga imediatamente pelo reclamado,
diferença entre o. valor de um período de férias, somado ao de G dias
de salários, e c. débito de 98$0 confessado pelo reclamante. Dita de-
cisão foi lida, etc. — Rio, 7 de agosto de041. — Pio Benedito OttOni
presidente. — João Paint de Menezes Câmara, suplente do vogal dos
empregadores. — José Gomes da Costa, vogal dos empregadores.

Processo n. 260, de 1941 — Relativo à reclamação de Custodio Maia
contra Bernardo Poch.

As férias não podem sei, transformadas em dinhei-
ro, visto importareni em defesi' . biológica da raça.

A 6.° Junta de Conciliação e Julgamento resolve por unanimida-
.-de-julgar procedente em parte a reclamação de Custodio 'Vaia contra
a:Bernardo Poch, condenando O reclamado á- conceder 15- dias de férias
-!•ao reclamante, de 1 a 15_de setembro próximo 'futuro, período em que

proibido ao reclamante trabalhar. E assim o resolve por não estar
:-dispensado o empregado, caso único em, que as férias seriam trans-
formadas em dinheiro -e por entender que, dar acolhida ao pedido do
reclamante, seria insurgir -se a própria organização judiciária tra-
balhista contra o espírito e a própria leira da lei de. férias, que " de-
teAnina não poderem elas ser substiti.idas por pagamento em di-
nheiro, visto importar essa instituição em defesa biológica da raça.
E muito menos', portanto, poderia Condenar em dobro, dados os termos
expressos do art: 4.° do decreto-lei n 1.993 de 31 de janeiro de
1910. Custas pelo reclamado, dando-se ao processo o valor de 330$0.
Dita decisão foi lida, etc. Rio, 28 de agosto de 1910. Pio Bene-
dito Ottoni, presidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos _empregado-
res. — José Gomes da Costa, vogal dos empregados.

Processo n. 261, de 1911 — Relativo à reclamação de Arlindo Dias
contra o Edifício Excelsior.

— A Justiça do Trabalho, criação do Estado Aovo para
amparar os elementos ordeiros ao trabalho, não pode ser so-
licitada para patrocinar a desondem e -a indisciplina..

A 6.° Junta 'de Conciliação e "Julgamento 'resolve por • maioria,
contra o voto do Sr. Vogal dos emprcgadores, que a julgava impro-
cedente, julgar procedente em parte a reclamação de Adindo Dias
contra o Edifício Excelsior, para condenar o reclamado , a pagar ao
reclamante a quantia de 164$0, correspondente aos_ salários retidos
e mais as férias do último período, cescontadas que já ficam as

•suas contribuieões para o Instituto dos Comerciários, sendo ,as cus-
ta s pro rata: E assim o resolve por ter constatado pelo encontro das
alegações das partes e do depoimento da testemunha ouvida que,
-na realidade, houve justa causa para a despedida do reclamante nos
termos do art. 5.0 da lei n..62, de 5 'de junho de 1935. A Justiça
do Trabalho, criação do Estado Novo para o amparo dos elementos
ordeiros do trabalho, não pode ser utilizada como instituição patro-
cinadora da desordem e da indisciplina Dita decisão foi lida, etc.
— Rio, 28 de agosto de 1911. Pio Benedito 01100, presidente. —
Raul d'Utra e Silva, vogal dós empregadores., — José Gomes da Costa,
vogai dos empregados.

Processo n. 191, de 1911 — Relativo à reclamação - de Manuel Bento
contra Gaspar José Correia. -

•— O trabalho fora ao hordrio normal de 8 horas está ri-
gorosamente disciplinado por • varios 'dispositivos legais, no-
tadamente pelo decreta-lei n. 2 308, de 13 de junho de 1940,
que exige acordo individual ou convenção coletiva, em ambos
os casos por escrito, aprovados pelo Departamento Nacional
do Trabalho. Fora desses casos à improcedente a reclamação
da empregado,•

A 0.a Junta de Conciliação e Julgamento resolve por 'unanimidade
julgar improcedente a reclamação de Marruel . Bento contra Gaspar José

Correia, Condenando o reclamante nas custas do processo, ac quat foi
dado o valor de 409$2. E assim o resolve pelo fato de não existir con-
venção-coletiva de trabalho entre o empregador e os seus empregados
e nem acordo individual entre o reclamante e o seu patrão, em re-
lação a horaS extraordinárias. A Junta baseia sua decisão nos termos
exatos do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, com os seus
arts.' 10, parágrafo único, 15 e 16, na Portaria do Sr. Ministro do
Trabalho em 20 de setembro de 1933 e,. notadamente, nos dispositivos
do decreto-lei,n. 22.308, de. 13 de junho de 1940, que disciplinam o
excesso de 'horas de trabalhos. Em virtude desses dispositivos le-
gais, o excesso de horas de trabalho tem de estar rigorosamente com-
preendido nos limites por eles traçados, para terem acolhida .na Jus-
tiça do Trabalho, sendo essencial o acordo individual ou a convenção

-coletiva.. Dita decisão foi lida, etc. —• Rio, 19 de agosto de 1911.
Pio Benedito Ottoni, presidente .. — João. Paint de Menezes 'Câmara,
suplente do vogal dos empregadores. — José Gomes da Cps.lci, vogal
dos empregados.

Conselho Regional do Trabalho

Justiça do Trabalho

PROCESSO CRT 511-11

É de se indeferir o pedido de avocação quando não se ,?5e-

rificar • violaçáo expressa de direito, de acordo coma o disposto
no art.. 29 do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1931.

ACORDÃO

:Vistos e relatados.os presentes autos em que a Real e Benemérita
Sociedade Portuguesa de Benfieência pede avocação do processo em
que é reclamante Antonio Joaquim dos Santos, para efeito de re-
forma da decisãci da Quinta Junta de Conciliação e Julgamento, que á
condenou a indenizar aquele empregado, nos termos do art. 2. 0 da lei
n. 02, de 5 de junho de 1935;

Considerando que, pelos elementos constantes dos autos, não ficou
provada a existência da justa causa para a dispensa do reclamante,
como pretende afirma reclamada, ora avoeante, sendo justa, pois,,a
decisão' que a condenou a indenizá-lo;

Considerando, assim, que a decisão prolataila não violou direito
expresso, não procedendo, portanto, a avocatória,.de acordo com ,o que
dispõe o art. 29 do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932;

Acordam os membros do Conselho Regional da Priineira Região
da Justiça do Trabalho em indeferir o pedido de avocação, que faz a

Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência; por falta
de fundamento -legal, para manter, como mantem, a decisão recor-
rida

Rio de Janeiro, em 12 de setembro de 1911. — Edgard Ribeiro
•anches, presidente. — Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento, Procurador regional.

CRT 276-11

Os empregados em empresas concessiondrias de serviço

público só adquirem a estabilidade depois de . 10 anos de . ser-

viço, nos termos do .'art. 53 do decreto st. 20'.465, dc 1931.

ACORDÃO

VistoS e relatado's os presentes autos .em que consta a reclamação
de João Alves contra-a Time Leopoldina itailway Company, Lirnited, por
ter sido suspenso do serviço e posto em disponibilidade; contando mais
de 10 anos de serviço;

Considerando que o reclamante alega o seu direito à estabilidade,
nos termos do art. 53 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Considerando que, apesar das diversas diligências constantes dos
presentes autos, o reclamante não apresentou provas do tempo cie ser-
viço;

Considerando que, ouvida a Companhia_ reclamada e a• Caixa de
Aposentadoria e Pensões, da qual era o reclamante contribuinte,
ficou constatado que o mesmo não tinha nirg de 10 anos de serviço;

Considerando que, quando não devidàmente provada, improcede
a reclamação relativa à estabilidade funcional:

Acordam' os membros do Conselho Regional da Primeira' Região
da Justiça do Trabalho em indeferir o. pedido do reclamante e deter-
minar o arquivamento dos presentes autos.	

,

Rio de Janeiro, em 8 de setembro de 1941. — Edgard ltibeiN San-
ches, presidente. — Eloy Castriciano de Souza, relator.

• FUI presente. — Antonio Bento, procurador regional.
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CRT 305-4i

É de se indeferir a evocatória, quando mio comprovada
ra existência de flagrante parcialidade dos julgadores ou de
violação expressa de direito, nos termos do art. 29 do decreto
p. 22,132, de 25 dc novembro de 1932.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos em que Cloiolionor Martins
Considerando que, tendo-se como base o valor global da recia-

Maão, foi apresentada a proposta de ser o caso liquidado mediante O
prgamento da importância de 500, com o que concordou o recla-
Cardoso pede avocação do processo P. 12-628-40, em que é recla-
mante, para efeito de obter a reforma da decisão proferida pela Quinta
Junta de Conciliação e Julgamento. desta Capital, que homologou o
acordo realizado como solução final da reclamação apreaentada con-
tra a firma Grande Consórcio Suplementos Nacional, Ltda., por dis-
pensa sem justa causa:

Considerando que o reclamante, ora avocante, realizou perante a
extinta Junta de Conciliação e Juigamento um acordo para efeito da
solução final de sua reclamação apresentada contra a firma;
monte, tendo a Junta homologado tal acordo, do que se lavrou o com-
petente termo; -

Considerando mie, verificada a conciliação, foi P aga ao ora avo-
cante a importância correspondente, de que passou o competente re-
cibo, ficando, assim, encerrado o caso;

Considerando que somente cabia qualquer alteração no ato do
acordo, e não, posteriormente à sua conclusão;

Considerando que, realizado o acordo e se achando o mesmo re-
vestido de todas as formalidades legais, não há como o anular e al-
terar, saivo provada cumpridamente a existência de fraude ou de coa-
ção, o . que não ocorre na espécie.

Considerando, finalmente, que se não verifica a existência de
flagrante parcialidade dos julgadores ou de violação ioowessa de di-
reito. nos termos do art. 29 do decreto ri. 22.132, de 25 de novem-
bro de 1932:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Traballio em indeforir a avocatúria por falta de fun-
damento legal e, consoquenlomente, manter a decisão evocada, que
homologou o acordo realilado.

Rio de Janeiro, em 15 de setembro de	 Edgard Ribeiro
&inches, presidente. — .Veiclon da Silva Lima, reiator.

Fui P:'esente. — Antonio _Bento, procurador regional

PROCESSO CRT 469-41

Contrato poro determinada obra — Nao cubf? ser plei-
teada a indenização criada pela lei 62, de 5 te junho de
1935, provada a existência de contrato de trabolho para de-
terminada obra.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto por José Ruffo, João Pereira Porto, aloacar Morais e Mario
Francisco dos Santos, com apoio no artigo 202, do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1910, para efeito
de obter a reforma da decisão proferida pela Junta de Conciliação
e Julgamnto de Vitária, Estado do Espirito Santo, que julgou im-
procedentes as suas reclamações apresentadas contra a Empresa
Construtora Brasileira Grubilf Limitada, por dispensa sem justa
causa:

Considerando que Verificado está do processo haverem sido os
recorrentes contratados para determinado serviço, qual seja o re-
paro de embarcações destinadas às obras do porto de Vitória e,
assim sendo, esse contrato é idêntico ao feito a prazo determinado,
porque se não está condicionado ao fator tempo, o está ao fator
obra;

Considerando que não se comprovou terem sido os recorrentes
contratados por prazo indeterminado, ou seja para o serviço em
geral da firma reclamada, o que, aliás, é confirmado pe:tas próprios
recorrentes;

• Considerando que a concessão do prévio aviso não implica no
reconhecimento do direito pleiteado, a uma indenização por dispensa
sem justa causa, ou seja nos termos da lei 62, de 5 de junho de
1935;

Considerando que o prévio aviso tem como finalidade unica e
primordial dar azo a que o empregado possa arranjar outro (ti:pre-
go com quê prover sua subsistência, não constituindo eeparo
compensação ao ato da rescisão do contrato de trabalho, enquanto
qua a indenização criada pela lei 62 importa principalmente no re-
paro a uma lesão sofrida e constitue uma penalidade imposta ao
empregador, que por um motivo justo rescindiu o contrato cie tra-
bolbo:

-Considerando que, na espécie não há que se invocar a aplica-
ção dos dispositivos da lei 62, desde que não houve um contrato a
prazo indeterminado, e sim para determinada obra:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho negar provimento ao recurso e, consequente-

mente, manter a decisão recorrida, por . haver sido proferida ec.n.
forme o direito e a prova dos autos.

Rio de Janeiro, em 12 de setembro de 1941. — Edgard RibeiroSanches, presidente. — Netoton da Silva Lima, relator.
Fui presente. — Antonio Bento, procurador regional,

PROCESSO CRI' 619-41
"Avocatória" — de se conhecer do pedido de avoca-

!Orla para reformar decisão da Junta de Conciliação e Jul-
gamento quando provada a existência de violação expressade direito, nos termos do artigo 29 do decreto a. 22.132,de 25 de novembro de 1932. "Férias" — Não é de se apli-
car os dispositivos do decreto 23.103, de 19 de agosto de1933, para efeito de ¡aluamento de indenização de férias
devida a industrial-ir), e . sim os do decreto 23.768. de 18 dejaneiro de 1,934."

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos em que a Empresa Brasi-leira Produtos de Pesca S. A. pede avocação do processo 13-DR-
8.040, de 1940, afim de obter a reforma ‘la decisão proferida pela2.a Junta de Conciliação e Julgamento de Niterói, Estado do Rio te
Janeiro, que a condenara a pagar à sua ex-empregada Irene Situe-
mies de Almeida a importância de 20$0, como saldo entre a indeni-
zação de férias por esta pleiteada e a importância de uni més de
salários pedido pela avocante cai reeonvenção, de acordo com o dia-
Posto no artigo 16 do decreto 22.132, de 25 de novembro de 1932:Considerando que a Junta prolatora para o cálculo aos férias
devidas aplicou à espécie o disposto no § 3. 0 do artigo 13 do de-
creto 23.103. de 19 de agosto de 1933, que regula a co wessão de
férias ao comerciário, o qual se refere aos empregados pie cio re-
cebem remunração direta do estabelecimento ou só a recebam emparte:

Considerando que sendo a reclamante industriaria deveria ter
sido aplicado à espécie o disposto no artigo 14 do decreto 23.768,
de 18 de janeiro de 1934, que regula a concessão de feetas aos ni-
dustriarios;

Considerando que não tendo a reclamante dado à firma 'Ma-
mada, ora avocante, o prévio aviso de um mês, nos termo., da lei
62, de 5 de junho de 1935, a mesma avocante ficou com airaito a
reter as importâncias por ela devidas à mesma reclamante, ou seja,
no caso, a correspondente às farias pleiteadas;

Considerando que a reclamante percebia o salário dia i io	 réis40 e portanto o de 75$0 por inès, sendo tomados .nara ealcolo 25
dias de trabalho, tendo direito a 15 dias de .férias, ou	 réis45530:

Considerando que cabendo ser efetuada rt compeiooeão pedida
pela avocante na reconvenção por se tratar de pedidos de atureza
idêntica, conforme jurisprudência pacifica firmada em eene•roaas
e sucessivas decisões; resultou ser a recelamante devedora da lesma
avocante na importância de 300;

Considerando que, assim sendo, a Junta prolatora, ii; ; .) aplicouà espécie o dispositivo legal cabivel o que resultou na ~lenação
da ora avocante a pagar um saldo inexistente a favor da recla-
mante, quando o contrário se vori ficou, isto é, esse souto ora em
favor da mesma avocante:

considerando, finalmente, que IleSiai; condições se	 aexistência de direito prevista no artigo 29 do decreto 22. i:I2,
25 de novembro de 1932:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1? Região ta
Justiça do Trabalho em conhecer da avocatória para o fim de re-formar a decisão proferida pele 2.a Junta de Conciliação e Julga-
mento do Município de Niterói e. con sequentemente. ab solvia- a fir-
ma recelamada, ora avocanto. Empresa Brasileira Produtos l Pesca
S. A. da condenação que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, em 19 fie sotombro de 1911. —
Sanehes, presidente. — Neerion ela Silva Limo, relator.

Fui presente. — Anfooin Rente,. procurador regirout.

pflOGESSO CRT 592-41
"Nulidade — É de se anular e decisão de Jorna det

Conciliação e Julgamento, quando da mesma leão con,,tor a
proposta de conciliação, por preterição de for» ,elideale , es-
sencial."

A1:011135.1)

Vistos e relatados os presentes autos em que a fe Zwoch
Rammer pede evocação do processo I3.a DR-7.815-11. anu) de obter
a reforma da decisão da extinta 2. a Junta de Conciliação e ration-
mento de Niterói, Estado ilo Rio de Janeiro, que a coraleaou a pagar
ao seu ex-empregado Edward ~enfara de Azevedo, a imp:tutãneirt
de 1:386$0. ewoo indenização por dispensa sem justa elit,rt e sem
prévio aviso;

Considerando que do termo ,te audiência não constam as . lecla-
rações pres t adas pelos interessados e tão somente a deci s e, ;-rofe-
ride, não exi s tindo elementos outros ,a não ser o depoimes; t o dc uma
testemunhe tomado em separado;

Considerando que, de acordo com o disposto no a.rUeo 13 do de-
creto 22.132, depois de finda a instrução e antes de ser orofarida
a decisão a Junta deverá propor a conciliação, conçtitilindo tal ato
tima formalidade essencial ao processo, o que não foi observado,
como se N'è do termo de audiOncia referido;
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Considerando que. assim sendo. houve preterição de formalidade Considerando que dos elementos constantes dos autos não se
essencial. ocorrendo portanto viol,ação. expreSsa. de direito, desde verifica a existência da justa causa alegada pela fimia reclamada,
que a Junta deixou de dar às partes interessadas a oportánidade de ora avoeante, para dispensar o reclamante, ora avocado; - .
resolver conciliatoriamente o litígio. Verificando-se ,15.4iIll a hipótese	 Considerando que tanto •a prova testemunhal como a de: uni n.prevista- no artigo 29 do decreto 22.132, de 25 da-novembro de

	

_	 .	 tal são insuricientes para levar a convicção de ter o ora avocado -1932:	 '	 praticado a falta -grave que lhe é atrilmidzi "--- apropriação -indé-AcordaM os membros. do ConselhoAtegional da 1. a Região da Mi a;
Justiça do Tralialho ein conhecer da averatória para o fini.de anu r Ia	 .
a decisão ' proferida pela 2. a Junta ' de Conciliação e .1tilgamem o . da 	 •Considerando que • a avocante nenhum elemento 	 apresentou,
Niterói, por preterição de formalidade essencial e, consequeniemen- Capaz 'de modificar a prova existente no processo, limitando-se a_

J.:e-mandar seja o processo sulTrUelido a novo julgamento. 	 .	 repisar os mesmos argumentos já expendidos em audiência;
Ric.i de Janeiro, em 17 de setembro de 1051. — Edmfret• Ribeiro	 Considerando que, assim sendo, não se verifica a existência da

Sanches. presidente. — :Vall'iMi` da Mica Lima. relator.	 flagrante parcialidade dos julgadores ou de vjoiação . expressa do
Fui presente. 7-T-. Antonio Bento. procurader regional.	 direito, nos termos- do decreto 22.132, de 25 de novembro de 1932:

PaocEsso c1rr-551-11

	

	 Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Begião da
justiça' do Trabalho em indeferir a avoeatória por falta de funda-"Arocatúria — É de se indeferir a avaratórie quando mento legal, e consequentemente manter a decisão' avocada.não provada a existência de flagrwde par;..ialidade . dus int-	 Rio de Jimeiro, em 8 de et adito de 1941. — Edaard Ilibeil'o .gadores oa violação CXPVessa dC , direi( 0, pos le,.,,,ox dó: ar_
Sanches, presidente. — Newlon da Silva Lima, relator.

litjo 29 do decreto 22.132, de 25 . de novembro de 1932."	 • Fui presente. — Antm?in Dento, procurador regional.
_

	

ACOlt I a0	
.	 awriPMAçÃo

Vistos e relatados os pie-sentes aptos elo que . a Companhia de
1:arris, Luz e Força do ltio de Janeiro, Limitada,' pede avocação do	 No ' apenso ao Macio ()Peita de 19 de setembro de 19'11, pãgi mi
processo P-7.125, de 1tt10. para efeito de obter -a reforma da de- 1.498; imediatamente após a linha 35. a, acrescenle-3e:
cisão proferida pela extinta 2. a Junta cie ' Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal, que a condenou a pagar ao seu ex-empregado	 CRT. — 425-41
,In sé da Purificação a importancia de 2:850$0 como indenização .por 	 .	 .

Onde se lè: "quer que diz respeito à $(1k1 confis.são",` leia-se:
dispensa sem justa causa e sem prévio avise.	 "quer- no que diz respeito à sua confissão".

Considerando que • a dispensa do reclamante, ora amado, se
veri ficou em razão de ter sitie acusado de haver se apropriado de	 Onde se 1.ê: "para e, mesmo...", leia-se: "para cern G
importâncias _relativas a passagens recebidas e. não regist ridas; •	mesmo..."
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